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Este livro agrega discussões de diferentes 

autores, os quais levantam 

questionamentos e trazer reflexões sobre 

possibilidades no universo dos legados 

do esporte, nos segmentos da educação, 

do lazer e da inclusão social. Mesmo 

diante das diferentes abordagens 

trabalhadas nos capítulos, pode-se 

observar a sintonia entre as propostas, 

complementando-se e transcendendo-se.

A temática que envolve os legados do 

esporte no Brasil, a cada dia, torna-se 

alvo de interesse de distintos setores da 

sociedade, com os mais diversos 

objetivos. Portanto, uma das 

responsabilidades deste livro é promover 

conhecimento sobre este amplo 

fenômeno de interesse crescente, 

especialmente, devido ao momento 

histórico esportivo brasileiro.

O livro traz importantes reflexões - para 

estudantes, professores e profissionais 

de diferentes áreas - sobre problemáticas 

e perspectivas, abordando, com 

diferentes olhares, o atual interesse 

pelas ressonâncias de iniciativas 

esportivas no âmbito nacional.
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Apresentação

A preocupação em refletir sobre os “Lega-
dos do Esporte Brasileiro”, com ênfase no es-
porte educacional, de lazer e de inclusão social, 
legitima estudos e intervenções que vêm sen-
do realizados, por diferentes atores sociais, em 
distintas instituições de ensino superior, em 
várias regiões do país. Além da adoção de con-
cepção ampliada de legado que reconhece a sua 
complexidade e dimensionalidade, abrangendo 
tanto aspectos econômicos, sociais, culturais 
e ambientais como também possíveis impac-
tos positivos e negativos, este livro se propõe 
a contribuir com a reflexão acerca de impor-
tantes ações e boas práticas sobre o esporte no 
Brasil, com ênfase naquelas voltadas à educa-
ção, ao lazer e à inclusão social.

Ao vislumbrar a realização de reflexões 
acerca do esporte brasileiro, a presente obra 
procura, necessariamente, relacioná-lo ao 
avanço científico e tecnológico e suas resso-
nâncias na vida contemporânea, atreladas às 
transformações socioambientais, sociocultu-
rais, políticas, econômicas, religiosas, dentre 
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outras. De modo geral, são buscadas respostas aos seguin-
tes questionamentos: Quais têm sido as pegadas deixadas 
pelo esporte na vida das pessoas, em suas comunidades, 
bairros, escolas? Quais as repercussões dos projetos es-
portivos existentes para uma vida com mais qualidade? 
Quais as configurações da educação e do lazer frente às 
inúmeras manifestações esportivas que se vivenciam e 
que ainda se vivenciarão?

Para contribuir com as reflexões que sustentam pos-
síveis respostas a tais questionamentos, esta obra foi sub-
divida em três eixos temáticos, a saber: “Esporte educa-
cional” contendo quatro capítulos, “Esporte de lazer” e 
“Esporte de inclusão social”, ambos contendo cinco capí-
tulos. Cada um dos eixos temáticos é apresentado por um 
capítulo introdutório, o qual foi escrito, coletivamente, pe-
los autores que compõem cada eixo, de forma que as abor-
dagens e concepções de todos fossem nele contempladas, 
retratando, assim, a visão do coletivo que, embora tenha 
suas especificidades, caminha em sintonia com a proposta 
geral da coletânea.

Dessa forma, o primeiro capítulo, “A contribuição 
da pedagogia do esporte ao ensino do esporte na escola: 
tensões e reflexões metodológicas”, de autoria de Alcides 
José Scaglia e colaboradores, foca suas discussões no tipo 
de formação propiciada a partir da forma com que o es-
porte é ensinado. Para pensar esse tema central, a meto-
dologia do ensino dos esportes, o referencial teórico uti-
lizado centra-se em parâmetros freireanos de formação 
humana, com o objetivo de localizar as diferentes formas 
de interpretar a aprendizagem e as abordagens de ensino 
relacionadas. São caracterizadas a metodologia tradicional 
e as metodologias interacionistas do ensino dos esportes, 
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particularmente a dos jogos coletivos, e são apresentados 
os potenciais efeitos na formação quando o ensino é con-
duzido a partir de uma ou outra perspectiva.

O capítulo “Legados do esporte educacional: potencia-
lidades e fragilidades do Programa Segundo Tempo sob a 
ótica dos coordenadores de núcleo”, da autoria de Evando 
Carlos Moreira, aborda desde questões históricas sobre 
a constituição do Programa Segundo Tempo, até as bases 
legais, finalidades, formas de execução, bem como o pro-
cesso de acompanhamento pedagógico e administrativo 
adotados. Os autores apresentam um estudo realizado com 
os convênios do Programa Segundo Tempo que desenvol-
veram suas atividades entre 2009 e 2012, especificamente 
em um estado de cada uma das regiões: Centro-Oeste, Nor-
deste, Sul e Sudeste. Os autores apresentam os dados des-
sa pesquisa, destacando inúmeros fatores, dentre eles, as 
dificuldades em desenvolver programas esportivos sociais 
sem infraestrutura e materiais necessários; a metodologia 
de ensino do esporte e sua implantação; as relações esta-
belecidas entre a escola e a comunidade.

O terceiro capítulo desse eixo, “Sentidos e significa-
dos do ensino do esporte na Educação Física escolar: des-
colamentos históricos e proposições contemporâneas”, de 
Fernando Jaime González e coautores, retrata o campo da 
Educação Física brasileira acerca das relações do esporte 
com a Educação Física escolar. Para tanto, é abordado o 
processo de afirmação do esporte, nas décadas de 1960 e 
1970, como o conteúdo hegemônico da Educação Física 
escolar, caracterizando o fenômeno da “esportivização 
da Educação Física escolar”. Os autores discutem o mo-
vimento de crítica gerado sobre essa situação, a partir de 
1980, com tentativas de ressignificar e redimensionar essa 
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relação, levando em conta, por um lado, o pertencimento 
do fenômeno esporte ao conjunto do que se convencionou 
chamar Cultura Corporal de Movimento, e, por outro, a 
especificidade da Educação Física escolar. Em um segundo 
momento, é apresentada uma das propostas desenvolvi-
das no Brasil, a qual busca tratar o esporte como um con-
teúdo da disciplina escolar Educação Física. Para tanto, os 
autores apontam a forte relação entre o entendimento da 
função social de uma escola republicana e as decisões to-
madas em relação ao que ensinar na Educação Física esco-
lar e, consequentemente, no modo de tratar seus conteú-
dos, entre eles o esporte.

Esse eixo finaliza com discussões de Suraya Cristina 
Darido e colaboradores materializadas no capítulo “Os 
megaeventos esportivos no Brasil: algumas possibilidades 
para a Educação Física escolar e a formação profissional 
continuada como legado”, refletindo acerca de como a 
Educação Física escolar pode apropriar-se dos megaeven-
tos esportivos brasileiros para a construção de reflexões 
críticas sobre os aspectos organizacionais e logísticos para 
sua realização, bem como sobre o desenvolvimento de 
conteúdos e metodologias de ensino que abranjam pos-
sibilidades de contextualização pedagógica. Para isso, os 
autores apresentam algumas possibilidades e proposições 
pedagógicas dos megaeventos esportivos e seus desdobra-
mentos para as aulas de Educação Física escolar e a prática 
pedagógica do professor. Os autores enfatizam que a me-
lhoria da formação de professores deve ser compreendida 
como um possível legado gerado por tais eventos.

O eixo temático 2, “Esporte de Lazer”, inicia-se com 
reflexões sobre o “Esporte de lazer em Santa Catarina: 
um estudo sobre projetos sociais”, de autoria de Alcyane  
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Marinho e coautoras. O texto aborda reflexões sobre pro-
jetos sociais, lazer e legados, por meio da apresentação e 
discussão de uma pesquisa realizada sobre projetos so-
ciais de esporte de lazer, desenvolvida no Estado de Santa 
Catarina (SC). Tal estudo teve como objetivo levantar as 
iniciativas sociais de esporte de lazer desenvolvidas no 
Estado de Santa Catarina e investigar os objetivos, a me-
todologia, o público atendido, os profissionais envolvidos, 
os resultados alcançados e os possíveis legados desses pro-
jetos. As autoras enfatizam que os projetos investigados 
representam possibilidades importantes para a sociedade, 
embora, muitas vezes, seus resultados e impactos não se-
jam divulgados/conhecidos. As autoras chamam a atenção 
para a necessidade do desenvolvimento de uma cultura 
voltada ao planejamento e à avaliação constantes dos pro-
jetos, bem como para o desenvolvimento de ações sociais 
de esporte de lazer que estimulem a prática esportiva en-
tre diferentes faixas etárias; garantam o acesso ao lazer 
em suas múltiplas possibilidades; fortaleçam o relaciona-
mento entre diferentes organizações da sociedade civil; e 
aperfeiçoem a atuação do profissional do lazer.

“Os jogos olímpicos, paraolímpicos de 2016 e os lega-
dos de esporte de lazer”, de Fernando Marinho Mezzadri e 
coautores, é o capítulo subsequente que discute os primei-
ros resultados da pesquisa estruturada entre as propostas 
para o esporte de lazer inseridas no Dossiê de Candida-
tura e nos Cadernos de Legados dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos Rio 2016 com o planejamento, as ações e o 
financiamento da área durante a fase inicial de construção 
dos legados esportivos. Os autores verificaram questões 
importantes nesse estudo e passam a discuti-las, como, por 
exemplo: a diminuição no número de núcleos do Programa 
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Esporte e Lazer na Cidade e os altos recursos direcionados 
ao conjunto do programa. Por meio das análises empreen-
didas, os autores denunciam as promessas de entrega de 
infraestrutura para a realização dos jogos e o foco voltado 
ao desenvolvimento do esporte de alto rendimento em de-
trimento do esporte de lazer.

Giuliano Gomes de Assis Pimentel e colaboradores, 
no terceiro capítulo desse eixo, questionam: “Patrimônio 
indígena e afro-brasileiro como legado cultural de esporte 
de lazer”. Os autores propõem discussões sobre a heran-
ça cultural das populações indígenas e afro-brasileiras, do 
Brasil, na constituição do campo dos conteúdos físico-es-
portivos do lazer, e apontam as influências desse legado 
imaterial na cultura esportiva de lazer, bem como apon-
tam o legado, positivo ou negativo, das políticas públicas 
sobre esse patrimônio. Para tanto, o texto toma como ob-
jeto o patrimônio imaterial, esteja ele institucionalmente 
reconhecido ou não, no campo do lazer esportivo.

No capítulo “O esporte como alternativa de lazer: 
análise de experiências brasileiras”, Helder Ferreira Isaya-
ma e coautores discutem as relações estabelecidas entre 
esporte e lazer em três propostas desenvolvidas no con-
texto brasileiro: as Praças e Centros de Recreio; as ações 
no Sindicalismo Patronal e Trabalhista e o Programa Es-
porte e Lazer da Cidade. As distintas experiências histó-
ricas discutidas nesse capítulo permitem observar uma 
multiplicidade de projetos para o esporte, bem como uma 
articulação com o lazer: há numerosos e variados projetos 
de esporte e de lazer que, de alguma forma, checam a pos-
sibilidade, viabilidade e pertinência de integrá-los.

O capítulo final desse eixo, “Legado da Rede Cedes 
para o esporte de lazer no Brasil: conquista política pelo 
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conhecimento, tecnologia e governança”, de Leila Mirtes 
Santos de Magalhães Pinto, sinaliza os legados da Rede 
Cedes - Centros de Desenvolvimento de Esporte Recreativo e 
de Lazer - do Ministério do Esporte. A Rede foi implantada 
em 59 Instituições de Ensino Superior, das cinco regiões 
brasileiras, com o objetivo de fomentar a produção e difu-
são de conhecimentos científico-tecnológicos que possam 
contribuir com a qualificação da política inclusiva de es-
porte e lazer desse Ministério. As reflexões e discussões 
realizadas nesse capítulo, sobre a trajetória da Rede, iden-
tificaram três principais legados para o esporte de lazer 
no Brasil, constituídos nesta década de realização da Rede 
Cedes, quais sejam: legados de conhecimento, de tecnolo-
gia e de governança, aprofundados e discutidos pela auto-
ra ao longo do texto.

O terceiro eixo temático, “Esporte de inclusão social”, 
tem início com o texto de Constantino Ribeiro de Olivei-
ra Junior e colaboradores e apresenta reflexões sobre o 
“Legado de esporte de inclusão social: programa segundo 
tempo”. Nesse capítulo, são discutidas questões que envol-
vem o Programa Segundo Tempo como legado imaterial a 
partir da compreensão do esporte de inclusão como meio 
para trabalhar com crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade, com vistas a proporcionar possibilidades 
de empoderamento. A idealização, o planejamento, a im-
plantação, a avaliação e as vivências relatadas na produção 
do Programa Segundo Tempo são consideradas pelos au-
tores como o legado imaterial que permite a visualização 
de que a adjetivação do esporte de inclusão pode ser um 
instrumento significativo para se aprimorar a ação frente 
aos beneficiários, para que estes possam acessar oportuni-
dades de empoderamento com vistas a superar situações 
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de vulnerabilidade. Segundo os autores, a inclusão, por 
meio do esporte, tendo como fonte de pesquisa o conheci-
mento produzido e armazenado a partir das experiências 
vivenciadas pelos diferentes agentes envolvidos no Pro-
grama Segundo Tempo, demonstra uma das perspectivas 
possíveis para o legado intangível, resultante desse tipo 
de programa, permitindo a expansão de seu alcance para 
diferentes setores sociais.

Edison Roberto de Souza e coautores abordam “O le-
gado social do Programa Segundo Tempo: os cartões de 
apoio pedagógico e a inclusão social” no segundo capítulo 
desse eixo temático. Os autores apresentam os resultados 
da avaliação das possibilidades pedagógicas dos cartões de 
apoio pedagógico no Programa Segundo Tempo em um es-
tudo piloto desenvolvido na Universidade Federal de Santa 
Catarina. Os autores entendem esse recurso metodológico 
como uma ferramenta educativa, fundamental no desen-
volvimento da proposta pedagógica de democratização e, 
sobretudo, de inclusão e acesso à prática e à cultura espor-
tiva; de promoção de desenvolvimento; de formação para a 
cidadania e de melhoria da qualidade de vida das crianças e 
jovens, prioritariamente em áreas de vulnerabilidade social.

O capítulo “Múltiplas ações e diversidade de corpos 
na inclusão social pelo esporte: contribuição do Programa 
Segundo Tempo” é desenvolvido por José Pereira de Melo 
e colaboradores, discutindo os legados desse programa 
para o esporte nacional, centrando as reflexões em torno 
da inclusão social pelo esporte, considerando-se a área de 
abrangência na qual este se configura, bem como na rela-
ção estabelecida com os corpos dos seus públicos-alvo. Por 
meio de reflexões sobre o legado imaterial, principalmen-
te considerando-se a dimensão educacional, os autores  
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analisam o impacto social que teve e tem o Programa Se-
gundo Tempo na sociedade brasileira, em especial, pelo fato 
de este ter chegado aos lugares mais longínquos do país.

O assunto “Legados esportivos e inclusão social: por 
uma política de equidade de gênero no futebol” é abordado 
no capítulo de Osmar Moreira de Souza Júnior e coautores. 
Nesse texto, é analisada a inclusão social pelo esporte, ten-
do como foco as questões de gênero. Os autores abordam o 
assunto a partir de uma perspectiva histórica, com o intuito 
de evidenciar o protagonismo das mulheres nesse campo 
para, assim, elaborarem algumas indicações que apontem 
para uma política de equidade de gênero, observada como 
um legado que valoriza a inclusão social. Destaca-se o pro-
tagonismo das mulheres, com ênfase no fato de que, há 
muito tempo, as brasileiras praticam o futebol e nele vivem 
diferentes experiências. Os autores sinalizam a necessidade 
da construção de uma agenda política que paute questões 
relacionadas às mulheres no esporte, representando um le-
gado urgente que valoriza a inclusão social e problematiza 
o campo político esportivo brasileiro.

Esse eixo temático encerra-se com o capítulo “Espor-
te de inclusão social: reflexões sobre o Brazil sportive dos 
megaeventos”, desenvolvido por Wanderley Marchi Júnior 
e coautores. Aqui é problematizado se a manifestação do 
esporte, em sua dimensão de inclusão social, é possível no 
Brazil sportive dos megaeventos e mesmo conciliável com 
a lógica orientadora do esporte-espetáculo. A hipótese as-
sumida pelos autores, em relação a esse problema, é a de 
que o esporte de inclusão social, no Brasil, não se beneficia 
da conjuntura expressa na realização dos respectivos me-
gaeventos em 2014 e 2016, sendo, portanto, essa dimen-
são social do esporte evocada, possivelmente, para tentar 
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legitimar, perante a opinião pública, uma suposta impor-
tância da presença desses eventos no país.

Com base nas discussões empreendidas sistematica-
mente nos eixos temáticos apresentados, pode-se reconhe-
cer que o esporte é alvo crescente de interesse de distintos 
setores da sociedade, com diversificados objetivos, sejam 
políticos, econômicos e/ou sociais, legitimando e consoli-
dando, por consequência, o avanço da produção científica. 
Em um momento histórico de extrema importância para 
o assunto no território nacional, acredita-se que o esforço 
dos autores, aqui reunidos para discutir sobre os legados do 
esporte brasileiro, contribui, sobremaneira, com tal avanço, 
uma vez que levanta problemáticas e perspectivas inovado-
ras, a partir de diferentes olhares e concepções.

As discussões abordadas não se esgotam nesta inicia-
tiva, muito pelo contrário, despertam novos horizontes e 
possibilidades de amadurecimento sobre o tema e, justa-
mente por isso, enfatizam a necessidade de busca pela es-
sência do significado do que, de fato, acreditamos ser um 
legado esportivo no mundo contemporâneo.

Ótimas leituras!

Alcyane, Juarez e Amauri
Verão de 2014
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Nas pegadas do esporte educacional

Fernando Jaime González

Evando Carlos Moreira

Suraya Cristina Darido

Alcides José Scaglia

O mundo comum é aquilo que aden-
tramos ao nascer e que deixamos 
para trás quando morremos. Trans-
cende a duração de nossa vida, tanto 
no passado quanto no futuro: pree-
xistia à nossa chegada e sobreviverá 
à nossa breve permanência. É isto o 
que temos em comum, não só com 
aqueles que vivem conosco, mas 
também com aqueles que aqui esti-
veram antes e aqueles que virão de-
pois de nós (ARENDT, 2001, p. 65).

O legado é o objetivo de qualquer esforço 
educativo na busca da produção de um mun-
do comum, como explica Hannah Arendt 
na epígrafe deste texto. Não há empreitada 
educacional que não tenha no cerne de seu 
projeto a busca por transmitir um conjunto 
de bens entendidos como fundamentais para 
os legatários, ou seja, para as novas gerações. 
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Nessa perspectiva, perguntar pelo legado do esporte edu-
cacional não é indagar se há ou não um processo de legado, 
e sim questionar sobre os bens transmitidos às novas ge-
rações por essa prática social.

No entanto, quando colocamos o foco da análise sobre 
o ator da ação, passamos a perguntar sobre a identidade de 
quem lega – ou melhor, sobre a identidade do esporte educa-
cional. Nesse sentido, é possível reconhecer que a expressão 
esporte educacional é utilizada simultaneamente em pelo 
menos três sentidos diferentes: como um conceito teórico, 
como termo técnico da política pública e como uma deno-
minação de um tipo específico de intervenção pedagógica.

Esporte educacional como conceito teórico para de-
signar uma manifestação social específica do fenômeno 
esporte é duplamente ambíguo. Primeiro, porque o adjeti-
vo educacional pressupõe a existência de outras manifes-
tações esportivas que não carregariam essa possibilidade, 
quando há clareza que, num sentido amplo de educação, 
não há prática social que não transmita sentidos e signi-
ficados, ainda que o legado não seja defensável do ponto 
de vista social ou cultural. Nas palavras de Bracht (2003, 
p. 18), “[...] no sentido lato toda prática esportiva é educa-
cional, mesmo que num sentido diverso da nossa concep-
ção de educação”. É ambíguo também porque, ainda que 
possamos recortar o sentido de educacional a significados 
peculiares, socialmente defensáveis, não é possível atri-
buir essas características a práticas esportivas específicas. 
Isso significa, que não há esporte por natureza educacio-
nal num sentido restrito; como toda prática social, o ensi-
no do esporte carrega a intencionalidade de seus agentes. 
Nessa direção, Darido (2012, p. 81-82) lembra que
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Algo razoavelmente consolidado a partir do início 
da década de 1980 (BRACHT, 1986) é de que o es-
porte em si, o esporte nele mesmo, não é necessa-
riamente educativo. É preciso uma intervenção 
pedagógica para transformá-lo em educativo, o 
máximo que se pode dizer é que o esporte tem um 
enorme potencial para ser utilizado de forma edu-
cativa, dependendo das formas de intervenção dos 
profissionais que ensinam esporte. Ou seja, estar 
inserido em programa de esportes, praticando es-
portes, não quer dizer que você está aprendendo 
esporte educacional. 

Nesses termos, a expressão esporte educacional não 
permite diferenciar um fenômeno de outro, nem caracte-
rizar um fenômeno específico. Em outras palavras, é um 
conceito teórico frágil, impreciso. 

No campo das políticas públicas brasileiras, é possível 
reconhecer que o termo esporte educacional recorta um 
tipo específico de intervenção das agências do Estado no 
espaço social e, como tal, assume uma função importante 
nesse universo. Nessa perspectiva, é importante reconhe-
cer que – num universo sociopolítico em que o termo es-
porte contava (e conta) com uma aura socialmente posi-
tiva, centrada, quase que de forma exclusiva, na imagem 
do alto rendimento ou esporte-espetáculo – diferenciar a 
existência de outros vetores organizadores dessa prática 
social, para além daquele pautado na máxima do desem-
penho, teve e tem valor.

Sobre o assunto, Tubino, em uma de suas últimas pu-
blicações, relata que foi a Comissão de Reformulação do 
Esporte Brasileiro de 1985, presidida por ele e instalada 
pelo Decreto n. 91.452, que recomendou que o conceito de 
esporte no Brasil fosse ampliado, deixando a perspectiva 
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única do desempenho, passando a compreender também 
as perspectivas da educação e da participação (TUBINO, 
2010). Nesse contexto, entendemos que introduzir, no 
aparelho1 legal/discursivo da política pública nacional, os 
termos esporte-educação, esporte-participação e esporte-
-performance auxiliou na possibilidade de marcar e de-
marcar uma discussão que não fazia parte do campo da 
política pública nacional no setor.

Não queremos dizer, com isso, que a incorporação 
dessas expressões livrou o universo das políticas públi-
cas no campo do esporte, em interface com a educação, 
de flagrantes contradições2. No entanto, entendemos que 

1 Constituição Federal 1988, art. 217; Lei nº 8.672/1993 (Lei Zico); Lei  
nº 9.615/1998 (Lei Pelé).
2 Entre diversos capítulos que podem ser apontados neste campo, desta-
camos o denominado Esporte escolar, que, mesmo sendo uma prática social 
desenvolvida na escola, na maioria dos casos, não é regida pela lógica desta 
instituição, e sim pelos princípios do esporte de rendimento, particularmente 
no que se refere à detecção e à preparação de “talentos” esportivos. Tubino 
(2010) relata a estreita relação entre esporte escolar e o esporte de rendimen-
to na legislação esportiva brasileira, particularmente até a metade da década 
de 1980. Situação que não muda substancialmente nas décadas posteriores, 
ainda com instrumentos legais mais sofisticados, tanto que o mesmo autor 
explica que “[...] o Esporte Escolar aceita as vocações esportivas (possíveis 
talentos) e é destinado à utilização nas competições externas intercolegiais, 
nas quais os princípios soberanos são o Princípio do Desenvolvimento Es-
portivo e o Princípio do Desenvolvimento do Espírito Esportivo” (ibidem, p. 
69-70). Contudo, ao observarmos como tais competições se desenvolvem, o 
aparato logístico, tecnológico e humano utilizado para sua consecução, além 
da importância e do destaque conferidos ao vencedor, sempre com a conota-
ção de “você pensa chegar onde, numa olimpíada, em ser campeão mundial?”, 
é possível constatar que o primeiro princípio do esporte escolar se sobrepõe 
ao segundo. Em outras palavras, por mais que se publicite a ideia de que com-
petições esportivas escolares devem priorizar a participação, o respeito, a 
cooperação, os valores humanos de convívio social, o que de fato tem ênfase 
é a vitória, o vencedor e suas perspectivas a partir da vitória conquistada e 
do apoio material e financeiro que se deseja receber com a obtenção de um 
resultado expressivo.
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ofereceu, a uma parte de seus agentes, ferramentas para 
discutir esses assuntos, como também disputar o uso do 
recurso público investido nas práticas esportivas. Esses 
conceitos permitem, por exemplo, pelo menos até meta-
de de 20133, que duas secretarias nacionais orientadas a 
formas específicas de organização do esporte façam parte 
do ministério – a Secretaria Nacional de Esporte de Alto 
Rendimento e a Secretaria Nacional de Esporte, Educação, 
Lazer e Inclusão Social –, o que por sua vez, oportuniza a 
disputa por programas de política pública e investimento 
estatal para campos historicamente invisíveis, sob o man-
to de uma ideia de esporte exclusivamente orientado ao 
alto rendimento. A condição de disputa entre os campos 
fica nas entrelinhas, por exemplo, quando o Programa Se-
gundo Tempo, uma das ações de maior projeção do Mi-
nistério do Esporte nos últimos anos, elenca entre seus 
propósitos fundamentais a democratização do acesso à 
prática esportiva, independentemente da condição atléti-
ca dos participantes, buscando minimizar desigualdades 

3 A identificação da data pretende salientar a descontinuidade institucional 
que os setores que cuidam das diferentes manifestações do esporte têm den-
tro do próprio ministério. Numa breve cronologia, podemos constatar que, 
antes de se tornar um ministério no governo federal brasileiro, o esporte sem-
pre esteve atrelado a outros segmentos, como a educação e o turismo. Em 
1995, o então presidente Fernando Henrique Cardoso instituiu o Ministério 
Extraordinário do Esporte. Em 1998, o esporte voltou a dividir espaço com o 
turismo, no Ministério do Esporte e Turismo. Finalmente, em 2003, no início 
da presidência de Luiz Inácio Lula da Silva, foi constituído o Ministério do 
Esporte, composto por três secretarias, a saber: Secretaria Nacional de Es-
porte Educacional, Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento e a 
Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer. Após uma 
reestruturação, realizada em 2011, a Secretaria Nacional de Esporte Educa-
cional e a Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer fo-
ram fundidas, passando a existir a Secretaria Nacional de Esporte, Educação, 
Lazer e Inclusão Social, mantendo-se apenas a Secretaria Nacional de Esporte 
de Alto Rendimento em seu formato original.
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de oportunidades espalhadas Brasil afora. Tal preocupa-
ção nunca será foco de uma política orientada pela ideia 
do esporte de rendimento.

Dessa nomenclatura técnica/legislativa, surge a pos-
sibilidade de usar o termo esporte educacional para conotar 
formas particulares de intervenção no campo em que se 
organiza e propõe a oferta de experiências esportivas pa-
trocinadas pelo Estado. Nesse espaço, o esporte educacional 
é uma marca do tipo de trabalho que se espera que os agen-
tes executores da política pública observem no desenvol-
vimento das ações. Nesse sentido, o Programa Segundo 
Tempo, novamente, se coloca como um exemplo do esforço 
de constituir as práticas esportivas num espaço “[...] para 
promover o desenvolvimento integral de crianças, adoles-
centes e jovens, como fator de formação da cidadania e me-
lhoria da qualidade de vida [...]” (BRASIL, 2011, p. 9). 

Num universo próximo ao descrito nos parágrafos 
anteriores, mas não no mesmo, encontramos as discus-
sões sobre o esporte enquanto conteúdo da Educação Fí-
sica escolar. Para muitos autores4, o trato do esporte na 
disciplina escolar Educação Física seria outro espaço da 
manifestação do esporte educacional, contudo essa ideia 
não é compartilhada pelo denominado movimento reno-
vador da Educação Física brasileira, que não vê essa ma-
nifestação social como um meio, e sim como um conteú-
do, um objeto de conhecimento do qual a disciplina deve 
dar conta. É importante salientar que não se trata de uma 
ruptura integral nas ideias que sustentam uma e outra in-
terpretação, mas de empreendimentos educacionais espe-
cíficos e, como tal, diferentes.

4 Ver, por exemplo, Tubino (2010, p. 78): “O esporte educacional como meio 
da educação física escolar”.
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Essas diversas dimensões no uso do conceito esporte 
educacional e sua conexão com esporte como conteúdo da 
Educação Física escolar apontam as distintas formas e pla-
nos com que a discussão pode ser enfrentada. Os capítulos 
do eixo temático Legados do Esporte Educacional, deste li-
vro, evidenciam isso.

Numa dimensão próxima às anteriores, mas com um 
caráter específico, encontramos, no campo do esporte edu-
cacional, a discussão centrada no tipo de formação propi-
ciada a partir da maneira que esta prática corporal é ensi-
nada. Nessa perspectiva, tão importante quanto ter uma 
intencionalidade educativa específica, para converter o 
processo de ensino-aprendizagem de uma modalidade em 
uma experiência de esporte educacional, é mediar o processo 
de forma que isso efetivamente aconteça. Nessa seara, há 
uma compreensão de que as formas tradicionais de ensino 
não apenas dificultam a aprendizagem de conhecimentos 
fundamentais para os alunos se virarem nas diferentes mo-
dalidades esportivas, mas também de que os colocam num 
papel de reprodutores passivos, em que a criatividade e a 
tomada de decisão não têm espaço. Contrariamente, de-
fendem-se metodologias interacionistas, as quais propõem 
que os estudantes assumam um papel ativo na prática do 
jogo, mas que, principalmente, os reconhecem como prota-
gonistas centrais do processo de aprendizagem.

Nesse sentido, entendemos ser relevante destacar cer-
to paralelismo, nas propostas de renovação do ensino dos 
esportes com intencionalidade educativa, entre as propo-
sições do denominado movimento renovador da Educação 
Física brasileira e as metodologias interacionistas apre-
sentadas pelos autores mais preocupados com o ensino do 
“saber jogar”. Em grandes linhas, ambos os movimentos 
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parecem ignorar-se5 e, por momentos, podem ser apre-
sentados como antagônicos. No entanto, sem desconhe-
cer suas diferenças, é evidente que há uma importante  
possibilidade de complementaridade no que se refere à 
discussão na forma de tratar os conteúdos procedimentais 
e os papéis outorgados aos alunos durante o processo de 
ensino-aprendizagem.

No entanto, é fundamental levar em conta que o le-
gado dos potenciais bens relacionados à educação e ao es-
porte depende, fundamentalmente, dos sujeitos respon-
sáveis pela ação. Assim, consideramos que o maior legado 
do esporte educacional amparado pelo Estado brasileiro, na 
trilha do Programa Segundo Tempo, reside no reconheci-
mento de que, independentemente das ações desenvolvi-
das no investimento em infraestrutura, qualificação dos 
processos de gestão, elaboração de diversas políticas de 
atendimento a população ou qualquer outra ação ofereci-
da, a formação e a intervenção profissional se destacam. 
Um elemento comum entre os trabalhos deste eixo do li-
vro é o de que o legado depende dos agentes envolvidos 
na prática social – professores, suas intencionalidades, 
ações –, não da prática social em si – esporte –, e, portan-
to, pensar no legado passa principalmente pela formação 
dos sujeitos envolvidos nas ações esportivas, fortemente 
alicerçadas em políticas que apóiam essas práticas.

O que desejamos para o desenvolvimento de experi-
ências esportivas educadoras calha na constituição de um 
corpo de conhecimentos que transformem o conceito teó-
rico em experiências e vivências que conduzam o aluno à 

5 Entendemos que isso é perceptível quando, por exemplo, observamos as re-
ferências utilizadas na elaboração dos trabalhos em cada campo.
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busca da emancipação, da autonomia, do discernimento e, 
por consequência, da capacidade de intervir e de alterar a 
realidade social em que está inserido. O desafio de forma-
ção e capacitação de recursos humanos para qualificação 
do esporte educacional deve ser enfrentado por três esfe-
ras: pelas instituições de ensino superior, oferecendo uma 
formação inicial sólida e sustentada; por gestores de polí-
ticas públicas, em compromisso com a formação em ser-
viço, assumindo-a como um dever; e, por fim, dos agentes 
sociais envolvidos, professores e monitores, reconhecen-
do os limites de cada segmento, buscando uma interven-
ção social transformadora - legado de toda ação educativa.
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A contribuição da pedagogia do  
esporte ao ensino do esporte na escola: 
tensões e reflexões metodológicas

Alcides José Scaglia
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Da educação à educação esportiva na escola

Na literatura pedagógica, podemos en-
contrar inúmeros pensadores que se debru-
çaram a tecer um conceito sobre educação, 
porém, nas linhas e entrelinhas de Paulo 
Freire (1980, 2001, 2011) é que assumimos 
que educar converge com a ação de impreg-
nar de sentido cada ato cotidiano.

Consonante a esse conceito de educação 
freiriano, entendemos a escola como gestora 
de ambientes de aprendizagem, preconizando 
o ensino dos conhecimentos elaborados e cons-
truídos ao longo da história da humanidade e 
traduzindo-se em aumento de conhecimento, 
ressignificação, autonomia e liberdade. 
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Entretanto, ao adotarmos o conceito de educação crí-
tica, sensível, contextual e diretamente ligada a ensinar, 
devemos refletir acerca do que deve representar esse en-
sinar. Sobre isso, nos estudos de Regis de Moraes (1986,  
p. 39), encontramos: “In-signare: marca com um sinal; 
marca com o sinal da paixão de viver e de conhecer, con-
viver e participar. Esta é a razão pela qual o ensinar e o 
educar jamais poderão ser apolíticos”.

Essa marca deixada pelo ensinar, segundo o Regis de 
Moraes (1986), não deve ser ruim nem ‘marca de proprie-
dade’, e sim, uma forma de intervir em vidas humanas, 
mais pelo convite do que pela invasão.

Nessa linha de reflexão, Paulo Freire (2011) destaca  
algumas responsabilidades, obrigações e princípios, quan-
do aponta algumas exigências do ensinar: ensinar exige 
rigorosidade metódica; ensinar exige pesquisa; ensinar 
exige respeito ao saberes do educando; ensinar exige criti-
cidade; ensinar exige estética e ética; ensinar exige corpo-
reificação das palavras pelo exemplo; ensinar exige risco, 
aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discrimi-
nação; ensinar exige reflexão crítica sobre a prática; ensi-
nar exige respeito à autonomia do ser do educando; en-
sinar exige bom senso; ensinar exige reconhecimento e a 
assunção da identidade cultural; ensinar exige a convicção 
de que a mudança é possível.  

Ensinar não é tarefa simples e desprovida de respon-
sabilidades (FREIRE, 1991, 1996, 2003, 2012; FREIRE; 
SCAGLIA, 2003; SAVATER, 2005; SAVIANI, 2010). Ao 
ensinar, tem-se o compromisso com o formar. Formar 
o cidadão que, para se superar e ser sujeito histórico no 
mundo, necessita desenvolver sua criticidade, adquirir 
autonomia moral, assumir conscientemente sua liberdade 
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de expressão, aliada à capacidade de reflexão (FREINET, 
1998; FREIRE, 1980, 2001, 2011), enfim, aprendendo, 
como no poema de Álvaro de Campos (PESSOA, 2002), a 
deixar de ser passageiro da vida.

Assim sendo, aluno/sujeito/cidadão, impregnando-se  
com quem ensina, não será mais aquele que simplesmente 
se adapta ao mundo, mas o que se insere, deixando a sua 
marca na história. 

O objetivo primário da educação é, evidentemente, 
revelar a um filho de homem a sua qualidade de 
homem, ensiná-lo a participar na construção da 
humanitude e, para tal, incitá-lo a tornar-se o seu 
próprio criador, a sair de si mesmo para poder ser 
sujeito que escolhe o seu percurso e não um ob-
jecto que assiste submisso à sua própria produção 
(JACQUARD, 1989, p. 179).

Nos pensamentos de Jacquard (1988, 1989), enten-
demos que o ensinar é o fator decisivo para a construção 
da humanitude (contribuição de todos os homens aos 
seus iguais), e ao homem não cabe adquirir os atributos 
acumulados pela transmissão passiva, pois a natureza do 
homem o faz não ser apenas um produto dela. 

Assim, alicerçados e comprometidos com os princí-
pios e pressupostos destacados acima, devemos compre-
ender a educação esportiva. Logo, o esporte educacional 
deve firmar estes compromissos referenciados pela assun-
ção dos princípios de inclusão, participação, cooperação, 
coeducação e corresponsabilidade, definido por Tubino, 
Garrido e Tubino (2006) e Tubino (2010). Nessa perspec-
tiva, tanto Freire (1996, 2012) como Kunz (2000) corro-
boram o entendimento de que o esporte educacional é um 
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ambiente emancipador, que deve ir além da prática e do 
seu fim em si mesmo. 

Ao ensinarmos esporte na escola, em consonância 
com o conceito de educação e ensino destacados, devemos 
atentar a todos esses princípios, os quais engendram 
condutas pedagógicas, de modo a possibilitar condições 
favoráveis para que o ato de jogar seja sentido e gere sig-
nificado ao jogo jogado e ao jogante, não mais reduzindo o 
ensino de esportes à transmissão de conhecimentos pron-
tos ou imitações de gestos esportivos, em que o aluno seja 
apenas um receptor passivo, acrítico e ingênuo. Ensinar 
esportes deve ser entendido como uma prática pedagógica 
desenvolvida dentro de um processo de ensino-aprendiza-
gem que leve em conta o sujeito/aluno, criando possibi-
lidades para a construção de conhecimentos que extra-
polem os limites da quadra, do campo e das intenções e 
tensões que a sociedade, direta ou indiretamente, atrela 
ao ensino do esporte e a suas consequências.

Pensando o educando na sua totalidade (corpo-alma-
-natureza-sociedade), o aprender esporte necessita se 
configurar um desafio, uma busca desenfreada do supe-
rar-se, do ser mais, do transcender (SERGIO, 1994, 2003, 
2004), de modo a implicar conhecimentos, saberes e va-
lores produzidos culturalmente, com a finalidade de rea-
lizar, na humanidade, a humanização dos seres humanos 
(REVERDITO; SCAGLIA; PAES, 2013).

Para Manuel Sérgio (2003, p. 52), o esporte, em par-
ticular o esporte educacional, deve sempre estar ciente de 
seu papel, na renovação e transformação, pois: “[...] o des-
porto há-de ser uma actividade instauradora e promotora 
de valores. Na prática desportiva, o Homem tem de apren-
der a ser mais Homem”.
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Carregar o aluno apenas de conhecimentos técni-
cos esportivos, sem sua reflexão, é uma forma de ensino 
bancário (FREIRE, 2001, 2011) aplicado ao esporte, pois, 
dessa maneira, estamos apenas adestrando, treinando o 
educando no desempenho de destrezas, sem permitir-lhe 
o desenvolvimento e a assunção de uma capacidade crítica 
sobre o conteúdo ensinado. Valendo-nos das palavras de 
Paulo Freire (2011, p. 37) e interpretando-a no âmbito do 
ensino do esporte escolar, citamos:

É por isso que transformar a experiência educativa 
em puro treinamento técnico é amesquinhar o que 
há de fundamentalmente humano no exercício 
educativo: o seu caráter formador. Se se respeita a 
natureza do ser humano, o ensino dos conteúdos 
não pode dar-se alheio à formação moral do edu-
cando. Educar é substantivamente formar.

E formar, como já mencionamos, é muito mais que 
capacitar um aluno com a simplicidade do discurso espor-
tivo dominante que lhe quer submisso e docilmente en-
feitiçado. Pois, desse modo, estaremos reproduzindo uma 
sociedade, ou melhor, um sistema esportivo que se mos-
tra acrítico e antidemocrático, sem transformá-lo, sem 
permitir que novos esportistas venham a reconfigurá-lo 
no futuro, principalmente, por meio da democratização 
do acesso ao esporte, começando pela escola, passando 
pelos projetos sócio-esportivo-educativos e chegando ao 
treinamento esportivo mais humano e justo.

Portanto, a escola como responsável pela gestão dos 
ambientes de ensino e aprendizagem, espaço em que se 
ressignifica e se recria a cultura herdada, constituída de 
conhecimentos, saberes e valores, deve se valer de teorias 
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que suportem sua práxis. Ao se propor a ensinar espor-
te ou mesmo qualquer conteúdo educacional, deve-se ter 
clareza teórica que aponte fatores inerentes ao ato de en-
sinar, e, para isso, é necessário assumir conceitos, tanto 
sobre as teorias do conhecimento quanto acerca de sua in-
fluência na caracterização de abordagem para o processo 
pedagógico de ensino e, mesmo, para a gestão do conheci-
mento. Logo, devemos, neste momento, caminhar da pe-
dagogia à pedagogia do esporte, elucidando o legado que 
se estabeleceu em meio a essa relação.

Da pedagogia à pedagogia do esporte

Para que possamos entender as relações entre apren-
der e ensinar esportes, acreditamos ser necessário refle-
tirmos um pouco a respeito dos conceitos de pedagogia, 
didática e metodologia.

A pedagogia não se refere única e exclusivamente ao 
modo como se ensina. Nas palavras de José Carlos Libâneo 
(1994, 2002), a área do conhecimento e o objeto de inves-
tigação da pedagogia superam as perspectivas metodoló-
gicas e procedimentais, porém não as excluem.

Assim sendo, a pedagogia, na perspectiva de Libâneo 
(1994, p. 24):

[...] é um campo de conhecimento sobre a proble-
mática educativa na sua totalidade e historicidade 
e, ao mesmo tempo, uma diretriz orientadora da 
ação educativa. O pedagógico refere-se a finalida-
des da ação educativa, implicando objetivos socio-
políticos a partir dos quais se estabelecem formas 
organizativas e metodológicas da ação educativa.
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Nessa perspectiva, a pedagogia é uma reflexão sobre 
todo o contexto que envolve a ação educativa, coadunando 
numa efetiva prática de intervenção - uma intervenção 
comprometida, intencional, dirigida, organizada e ciente 
de suas responsabilidades educacionais.

Ela se constitui como teoria prática e prática teórica, 
designando ao professor as responsabilidades de um pe-
dagogo, as quais podem se resumir em dar-lhe um trata-
mento, uma direção pedagógica (intencional, consciente, 
organizada), transformando os conhecimentos produzi-
dos pelos homens, em meio as suas constantes interações, 
em matéria para ser aprendida (LIBÂNEO, 2002). 

Com isso, pretende-se compreender que a pedagogia é 
uma teoria que se estrutura a partir de uma ação, elaborada 
em função de exigências práticas, interessadas na execução 
da ação e suas consequências (LIBÂNEO, 1994, 2002).

Desse modo, para se ensinar qualquer conteúdo não 
basta ser um super especialista, ou seja, apenas conhece-
dor profundo da matéria especificamente. É preciso que 
sua ação seja pedagógica. José Carlos Libâneo (2002,  
p. 35) esclarece a tônica dessa discussão por meio de um 
pontual exemplo ilustrativo: 

[...] para ensinar Matemática não basta ser um 
bom especialista em Matemática. É preciso que 
o professor agregue o pedagógico-didático, ou 
seja: que conteúdos da Matemática-ciência devem 
constituir-se na Matemática-matéria de ensino 
visando à formação dos alunos? A que objetivos 
sociopolíticos serve o conhecimento escolar da 
Matemática? Que representações, atitudes, con-
vicções são formadas em cima do conhecimento 
matemático? Ou, que habilidades, hábitos, méto-
dos, modos de agir, ligados a essa matéria, podem 
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auxiliar os alunos a agirem praticamente diante 
de situações concretas da vida? Que seqüência de 
conteúdos é mais adequada à aprendizagem dos 
alunos, considerando sua idade, nível de escolari-
zação, conceitos já disponíveis dos alunos etc.?

Pode-se inferir que a definição de pedagogia implícita 
no excerto citado transcende a simples condução ao saber, 
ao conhecimento sistematizado, e, para isso, se utiliza de 
várias formas, meios e métodos. 

De acordo com Ghiraldelli Junior (1987, 2002), a pe-
dagogia vincula-se às concepções construídas e refletidas 
relativas ao como ensinar, a partir dos estudos de como 
se aprende e do que se deve ensinar, das necessidades de 
quem aprende - para quem ensinar -, de um diagnóstico 
não enviesado - por que ensinar -, e a partir do contexto 
de quem aprende.

Logo, se se entende a pedagogia como um caminho re-
fletido que leva à construção de conhecimentos, por meio 
de ambientes de aprendizagens, é evidente que, quando o 
conteúdo é esportes, deve-se primeiro pedagogizá-lo.

O ato de pedagogizar o esporte deve ser entendido 
como uma intervenção desenvolvida dentro de um pro-
cesso de ensino e aprendizagem que leve em conta o sujeito 
aluno, criando possibilidades para a construção desse 
conhecimento, inserindo-o e fazendo-o interagir com o 
que o aluno já sabe, ampliando-se assim, sua bagagem cul-
tural e, por conseguinte, sua inteligência de corpo inteiro, 
mediada, intencionalmente, por um pedagogo do esporte. 
Consequentemente, estamos nos referindo a um processo 
organizado, sistematizado, aplicado e avaliado, com o ob-
jetivo de realizar o ensino, a aprendizagem e a vivência 
do esporte, observando o sujeito envolvido no processo, o 
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cenário em que esse processo ocorre, os significados atri-
buídos por esse sujeito ao conhecimento apreendido e as 
finalidades dessa prática.

De acordo com a postura teórica aqui eleita, faz-se 
necessário que o pedagogizar da intervenção didática do 
pedagogo do esporte seja coerente e reflita suas teorias de 
suporte, coadunando metodologias e objetivos num cená-
rio de educação formal (aulas de educação física) ou não-
-formal (projetos esportivos – extra curriculares), na es-
cola, e também nos projetos sócio-esportivo-educativos.

Para tanto, entra em cena a didática, que garante o 
fazer pedagógico e que, segundo Libâneo (1994), nosso 
autor de referência, é responsável pelo processo de ensino 
como um todo, de modo que,

[...] destacando a instrução e o ensino como elemen-
tos primordiais do processo pedagógico escolar, tra-
duz objetivos sociais e políticos em objetivos de en-
sino, seleciona e organiza os conteúdos e métodos e, 
ao estabelecer as conexões entre ensino e aprendiza-
gem, indica princípios e diretrizes que irão regular a 
ação didática (LIBÂNEO, 1994, p. 52-53).

Assim, a direção eficaz desse processo de ensino de-
pende do trabalho pedagógico-didático sistematizado do 
professor (pedagogo do esporte) que, “[...] tanto no pla-
nejamento como no desenvolvimento das aulas, conjuga 
objetivos, conteúdos, métodos e formas organizativas e 
ensino” (LIBÂNEO, 1994, p. 149). 

Já a metodologia e/ou métodos de ensino, em conso-
nância com as teorias didático-pedagógicas, devem estar 
associados aos objetivos de ensino e seus conteúdos, reve-
lando-se no como, no caminho refletido e reflexivo para se 
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chegar a certo fim definido. Não se restringindo apenas a 
um conjunto de procedimentos e valendo-se de meios de 
ensino, as escolhas teórico-metodológicas expressam a re-
gulação da interação entre ensino e aprendizagem e entre 
professor e alunos.

Contudo, é importante salientar a importância que 
assumem as teorias do conhecimento no direcionamento 
do processo de ensino, como afirma Mizukami (1986) e 
Aranha (2006), pois as tomadas de posição no que tange 
às abordagens de ensino podem assumir três bases epis-
temológicas distintas, influenciadas pelas escolas psicoló-
gicas e da epistemologia filosófica: o primado do sujeito 
(inatismo), o primado do objeto (empirismo) e a interação 
sujeito-objeto (interacionismo).

As teorias do conhecimento

São longos os anos de discussão e construção de hipó-
teses científicas a respeito das teorias do conhecimento em 
Educação e, consequentemente, em Educação Física e Es-
portes. Todavia, apesar do grande volume de estudos sobre 
o tema (PIATTELLI-PALMARINI, 1978; MIZUKAMI, 1986; 
LUCKESI, 1991; FREIRE, 1996; BECKER, 2003, 2010; ARA-
NHA, 2006), poucos são compreendidos a ponto de modi-
ficar rapidamente o pensamento do senso-comum, e mui-
tos equívocos se estabelecem, arraigando-se culturamente, 
sendo transmitidos de geração em geração, tornando-se 
verdades absolutas e generalizáveis em nossa sociedade. 

As teorias do conhecimento buscam responder per-
guntas como: qual a origem do conhecimento? Ou então, 
como se processam as informações no interior da mente  
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humana que permitem construir teorias, formular con-
ceitos, desvendar enigmas, resolver problemas dos mais 
simples aos mais complexos, praticar esportes...? Há 
três tendências epistemológicas para responder a essas 
perguntas: o inatismo, o empirismo e o interacionismo 
(PIATTELLI-PALMARINI, 1978; MIZUKAMI, 1986; ROSA, 
1994; FREIRE, 1996; BECKER, 2003, 2010; ARANHA, 
2006; ASSIS, 2010).

Para a tendência inatista, que concebe o conhecimento 
como advindo da natureza humana, o homem já nasce-
ria determinado geneticamente (o primado do homem). 
Os conhecimentos para resolver determinados problemas 
aflorariam à medida que o indivíduo atingisse determina-
do amadurecimento biológico, logo essa tendência é de-
terminista a priori (FREIRE, 2002; ARANHA, 2006).

Assim, é, sem dúvida, advinda dos inatistas, ou me-
lhor, sustentado por essa tendência, a ideia de dom, apti-
dão inata para desempenhar determinadas atitudes, o que 
acabava por explicar “racionalmente” por que Pelé jogava 
tão bem futebol, ou então a sapiência de Leonardo Da Vinci, 
as músicas de Wagner ou Mozart... 

Já as teses empiristas, que primam pelo objeto, con-
trariamente, desconsideram qualquer herança genética, 
buscando explicar a aquisição do conhecimento por meio 
das impressões sensíveis que ficaram gravadas na mente 
humana em decorrência de uma experiência vivenciada 
(FREIRE, 1996). 

Partindo-se desse princípio, o indivíduo se constitui 
de um ser vazio que deve ser completado (preenchido) de 
conhecimentos, por meio de transmissão (tal qual o mo-
delo bancário de educação) unilateral (sem interação) de 
experiências, como criticava Paulo Freire (2011).
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Em meio a essas duas tendências, diametralmente 
opostas, é concebida a tese interacionista, que nem é de-
terminista como a inatista, pois não descarta os ditames 
genéticos, nem é funcionalista como as empiristas, pois 
não desconsidera a importância das experiências ao lon-
go do processo de aquisição dos conhecimentos (FREIRE, 
1996; BECKER, 2010; ASSIS, 2010).

Para o interacionismo, o conhecimento é construído 
em decorrência das interações do indivíduo (sujeito) com 
o meio, muitas vezes intermediada por um objeto, ou me-
lhor, nas palavras da conceituada autora Sanny Rosa (1994, 
p. 33) a tese “[...] interacionista reconhece o conhecimento 
como resultante das interações do sujeito (com todas as 
suas características hereditárias) com o meio (com todos os 
seus condicionantes sociais e culturais).” 

Contudo, é importante enfatizar que o interacionismo 
em hipótese alguma deve ser entendido como um meio ter-
mo que procura aproximar as qualidades que emergem de 
um lado ou outro, ou seja, das ideias inatas e das empíricas. 
O posicionamento interacionista marca um rompimento 
epistemológico, logo paradigmático, com as demais teorias, 
justificando-se em suas premissas advindas da construção 
do conhecimento que é mediado e não transmitido, nem 
muito menos cuidado/protegido, por um sujeito capaz de 
criar e recriar o mundo (FREIRE, 1996; ASSIS, 2010).

Das teorias do conhecimento às abordagens do processo 
de ensino

As teorias do conhecimento, segundo Mizukami 
(1986), influenciaram e ainda influenciam algumas abor-
dagens de ensino, bem como teorias de aprendizagem 
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(MOREIRA, 1999); contudo, podemos incorrer no erro 
positivista de sermos tomados pela ânsia de ordem, ro-
tulando e determinando de forma arbitrária essas influ-
ências, por isso apenas optamos por apresentar uma divi-
são para que, didaticamente, possa ser possível verificar a 
ênfase na influência de uma específica teoria do conheci-
mento sobre a organização e delineamento das diferentes 
abordagens do processo de ensino. 

Sendo assim, as abordagens de ensino mais relevan-
tes refletiram de forma mais explícita, em seus respectivos 
processos de ensino (didática), metodologia e intervenção 
(ação didática), os preceitos e prerrogativas paradigmá-
ticas das teorias que lhes inspiravam diretamente, como 
ilustra o esquema a seguir (Figura 1).

Figura 1. Teorias do conhecimento e abordagens de ensino.

De forma sintética, tomando a obra de Mizukami 
(1986) como a principal referência, é possível destacar 
as principais características de cada abordagem de en-
sino, sem a pretensão de esgotar ou mesmo abarcar um 
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definitivo estudo sobre estas relações teóricas e suas evi-
dências pedagógicas.

Na abordagem racionalista, ou naturalista, como adver-
te Aranha (2006), vinculada ao inatismo, o processo de ensi-
no se pauta apenas na transmissão das verdades ditadas pelo 
professor, sendo que estas devem ser repetidas pelos alunos, 
sem a necessidade de constatação empírica, como se fossem 
desnecessárias ao raciocínio dedutivo (ASSIS, 2010).

O processo de ensino, evidenciado em sua metodologia, 
que se alicerça nessa tendência, faz do professor um simples 
reprodutor de verdades estabelecidas a priori e um descobri-
dor de talentos. No esporte, essa visão é ainda muito forte, 
pois muitos acreditam no dom (talento nato). Tanto é que 
uma das máximas (entre muitas) é aquela que expressa o se-
guinte pensamento: ‘Quando se descobre um talento, quan-
to menos interferir melhor’. Ou seja, quanto menores forem 
as intervenções do professor/técnico para tentar melhorar o 
talento, menos se atrapalhará o processo natural. 

A abordagem tradicional, sofrendo influências tan-
to das teorias inatistas quanto empiristas, é centrada em 
modelos e na transmissão do conhecimento, em que o 
aluno (receptor passivo) apenas executa o que lhe é deter-
minado pelas autoridades exteriores. Tem como objetivo 
acumular informações (produtos pré-concebidos), sendo 
estas metodologicamente transmitidas por demonstra-
ções do professor, cabendo aos educandos a reprodução 
“[...] de forma automática e sem variações [e], na maioria 
das vezes, é considerada como um poderoso e suficiente 
indicador de que houve aprendizagem e de que, portanto, 
o produto está assegurado” (MIZUKAMI, 1986, p. 15).

Contudo, apesar das semelhanças no procedimento pe-
dagógico, os princípios se misturam, ora sem demonstração 



59

esporte educacional

empírica e argumentativa (como se valem os racionalis-
tas), ora com a necessidade da experiência e confirmação 
palpável, imprimindo no aluno sensações advindas de da-
dos sensíveis e observáveis (como os empiristas). 

A abordagem comportamental, determinada pela psico-
logia behaviorista, principalmente pelos estudos de Skinner 
(1978, 1983), parte do primado do objeto, ou seja o “[...] co-
nhecimento é uma ‘descoberta’ e é nova para o indivíduo que 
a faz [...] porém, [a descoberta] já se encontra presente na re-
alidade exterior [...] sendo o conhecimento uma cópia de algo 
que é dado no mundo externo” (MIZUKAMI, 1986, p. 19).

Desse modo, os princípios pedagógicos se pautam 
na modelação de comportamentos desejados, e o ensino 
composto por padrões de comportamentos treináveis. 
Logo, o homem é produto do meio, e cabe à educação fa-
cilitar sua inserção determinando e programando os co-
nhecimentos que podem ser transmitidos aos diferentes 
extratos sociais, de modo a contribuir para a manutenção 
do status quo.  

Na prática, se se parte da hipótese de que as crianças 
são como ‘tábula rasa’, todos podem aprender no mesmo 
ritmo, tanto é que eram as cartilhas (também concebidas 
em meio a essa tendência) que ditavam a sequência e o rit-
mo da alfabetização, propagando este processo como um 
‘caminho suave’ a todas as crianças de sete anos de idade.

Ao mesmo tempo, em consonância com essa propos-
ta, são fincados os alicerces da metodologia tecnicista, a 
qual parte dos mesmos princípios acima citados, porém 
acrescem-se em sua operacionalização a fragmentação em 
partes do conhecimento a ser transmitido, em respeito 
aos ditames do positivismo comteano, e o cientificismo 
que assolou as teorias pedagógicas, reduzindo o ensino à 
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sua transmissão por meio de formas processuais e técnicas 
(CAMBI, 1999; LIBÂNEO, 2002; SAVIANI, 2008a, 2008b). 

Por fim, as teorias interacionistas, rompendo com os 
primados do objeto e do sujeito acrítico, influenciaram as 
abordagens humanistas, cognitivistas, sócio-culturais e 
ecológicas.

A abordagem humanista é centrada no sujeito holís-
tico, sem ser, contudo, apriorística. Tem como principal 
representante Carl Rogers (2009), enfatiza as relações 
interpessoais e prima pela liberdade, em oposição ao de-
terminismo natural ou mesmo social, cabendo ao ambien-
te escolar e ao processo de ensino facilitar a cada aluno 
criar-se a si próprio, por meio das interações do ambien-
te e sua subjetividade. Logo, nesse viés, o professor não 
ensina, mas cria condições para que os alunos aprendam  
(MIZUKAMI, 1986).

As ideias e os ideais humanistas revolucionaram a edu-
cação mundial na década de 60, colocando-se frontalmente 
em oposição às abordagens empíricas dominantes, dando 
azo ao surgimento de experiências libertárias com a escola 
de Summerhill, proposta por Alexander Neill (1977).

Por sua vez, a abordagem cognitivista, enfatizando 
os processos cognitivos respaldados pela psicologia da 
aprendizagem, prima pela capacidade do aluno em inte-
grar informações e processá-las, entendendo que o conhe-
cimento é uma construção contínua, advinda da interação 
ativa do sujeito com conhecimento lógico.

Nas palavras de Mizukami (1986, p. 72-73):

A escola deve possibilitar ao aluno o desenvolvi-
mento de suas possibilidades de ação motora, verbal 
e mental, de forma que possa, posteriormente, inter-
vir no processo sócio-cultural e inovar a sociedade 
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[...] [então] deverá oferecer às crianças liberdade 
de ação e ao mesmo tempo, propor trabalhos com 
conceitos, em níveis operatórios consoante o está-
gio de desenvolvimento do aluno. 

Os cognitivistas têm nos estudos epistemológicos 
desenvolvidos por Jean Piaget (1976, 1990, 1996) uma 
das principais referências. Piaget, em sua vasta obra, re-
sultado de uma vida de pesquisa sobre a construção do co-
nhecimento, a qual deu ensejo à teoria da epistemologia 
genética, procura explicar como o ser humano aprende, 
logo, se sabemos como se aprende, podemos, a partir des-
se conhecimento, desenvolver um método para ensinar.

A abordagem sócio-cultural, que se funda no legado 
das obras e ideias de Paulo Freire, sendo interacionista, 
deve levar em consideração a vocação do homem em ser su-
jeito (vocação ontológica) frente às condições contextuais/
sociais nas quais em que está inserido (MIZUKAMI, 1986). 

Sendo assim, o homem intensifica, ou mesmo assume 
definitivamente, sua condição de sujeito à medida que com-
preende o contexto no qual está envolvido, desvelando as 
relações entre oprimidos e opressores e suas consequências. 
Frente a essas questões, observam-se a função da escola, o 
papel do professor/mediador e os princípios pedagógicos 
que devem ditar os procedimentos didático-metodológicos.

Por fim, a abordagem ecológica, que emerge das conflu-
ências advindas do paradigma emergente, traz em seu bojo 
as teorias dos sistemas dinâmicos (BERTALANFFY, 2008), 
do pensamento sistêmico, da complexidade (DEMO, 
2002; MORIN, 2002, 2006; VASCONCELLOS, 2002), do 
desenvolvimento ecológico, proposta por Bronfenbrenner 
(1996, 2006, 2011), da percepção, formulada por Gibson 
(1979), entre outras.
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A concepção basal da abordagem ecológica é de natu-
reza sistêmica, atentando para as relações de trocas entre 
o organismo (hereditário) e o ambiente (pessoas, objetos e 
símbolos), ambos em desenvolvimento, englobando aspec-
tos biológicos, sociais, culturais e históricos (BRONFEN-
BRENNER, 1996, 2006, 2011; LERNER, 2005; WINKEL; 
SAEGERT; EVANS, 2009). Nessa concepção, o sujeito (alu-
no) é percebido como um ser ativo, inserido em um conjun-
to de sistemas, o qual sofre influência e, ao mesmo tempo, 
determina mudanças, em um inter-jogo indissociável entre 
os aspectos biológicos, psicológicos e ambientais.

A perspectiva ecológica centra-se nas formas parti-
culares de interação recíproca entre o organismo e o am-
biente, progressivamente mais complexo ao longo do tem-
po, exprimindo uma relação funcional e emergente. Por 
exemplo, o processo de aprendizagem não está nas pro-
priedades do organismo (hereditário) e nem no ambien-
te (pessoas, objetos e símbolos), mas na relação recíproca 
que envolve um fluxo contínuo de transferência de ener-
gia entre o organismo e o ambiente no ato de aprender.

A pedagogia do esporte e o ensino do esporte: questões 
metodológicas

No tópico anterior, foram evidenciadas as influências 
das teorias do conhecimento na caracterização e estrutu-
ração de abordagens de ensino. Neste momento, queremos 
continuar essa reflexão no âmbito da Pedagogia do Esporte. 
Contudo, atendendo aos limites deste texto no interior da 
coletânea, enfatizaremos dentro do processo de ensino 
as questões procedimentais relativas à metodologia de  
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ensino do esporte, procurando manter a coerência textual 
e estrutural construída até o momento, criando condições 
de interfaces entre as teorias do conhecimento, as aborda-
gens do processo de ensino e a Pedagogia do Esporte.

Mas, para dar início e introduzir essa aproximação, de-
vemos, brevemente, conceituar a Pedagogia do Esporte, mar-
cando o ponto de vista que escolhemos para esta abordagem. 

Destarte, ao pensar a Pedagogia do Esporte a partir 
dos estudos de Jorge Olímpio Bento (1999, 2006, 2012, 
2013), nós a compreendemos como uma práxis educa-
tiva centrada no esporte, em que suas ações intencionais 
revestem-se de exigências pedagógicas, assumindo a res-
ponsabilidade de, segundo Matos (2006), tentar resolver 
a relação entre teoria e prática, conduzindo-nos a uma 
concepção pragmática do conhecimento. 

Essa concepção pragmática nos leva a considerar que 
os movimentos esportivos não podem ser entendidos 
como meros gestos motores, mas sim como ações carre-
gadas de desejos, sentidos e significados, só podendo ser 
analisadas no contexto mais amplo das ações humanas 
(MATOS, 2006).

No entendimento de Bento (1999, p. 31), a concep-
ção de pedagogia de que se reveste a Pedagogia do Esporte 
entende o esporte como meio de dar voz ao homem, “[...] 
de o retirar a vergonha do silêncio”. Logo, defende uma 
pedagogia cujo objetivo se encerra na razão de educar o 
homem no e pelo esporte. 

A Pedagogia do Esporte, ao materializar sua práxis, 
assume a responsabilidade de iluminar o caminho e nos 
conduzir no percurso dos procedimentos didático-metodo-
lógicos, para realizar a educabilidade, na responsabilidade 
de realizar nos sujeitos a formação humana, registrando 
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o sujeito em cada sujeito, por meio de saberes e modos 
de ações sistematizados e organizados culturalmente  
(REVERDITO; SCAGLIA; PAES, 2009).

Em consonância com a referida práxis, Darido e Oliveira 
(2009, p. 207) reforçam-na e complementam o que discor-
remos até aqui:

É importante ressaltar que só é possível refletir 
sobre como o professor deve ensinar se estiverem 
muito claras quais são as metas, aonde se quer 
chegar com o aluno e com o programa esportivo. 
Por isso, discutir ‘questões metodológicas’ implica 
reconhecer o que move o professor a agir em sua 
prática; envolve, portanto, as suas concepções de 
humanidade, sociedade, [pedagógica] e de aluno.

A partir da reflexão acumulada, neste momento, po-
demos sintetizar a influência das teorias do conhecimento 
e abordagens de ensino na constituição de duas diferentes 
e divergentes metodologias de ensino do esporte no inte-
rior da Pedagogia do Esporte - pode-se dizer que são duas 
direções opostas. 

Para uma direção, convergem alguns caminhos in-
fluenciados pelas teorias empiristas e inatistas, estabele-
cendo as bases para a metodologia tradicional de ensino 
dos esportes ou a também chamada metodologia analíti-
ca/tecnicista. Já na outra direção, os diferentes caminhos 
são construídos sobre os pressupostos da teoria intera-
cionista e suas abordagens do processo de ensino, engen-
drando metodologias de ensino do esporte que se alinham 
ao conjunto de propostas teórico-práticas por nós deno-
minadas de Novas Tendências em Pedagogia do Esporte 
(REVERDITO; SCAGLIA, 2009; REVERDITO; SCAGLIA; 



65

esporte educacional

PAES, 2013; SCAGLIA, 2014), com fortes influências das 
abordagens cognitivistas, sócio-culturais e ecológicas. 

Metodologia tradicional de ensino do esporte: metodologia 
analítica/tecnicista

O que significa ser um professor tecnicista? Temos 
escutado muito essa expressão e, obviamente, na maioria 
das vezes, utilizada indiscriminadamente e sem o devido 
cuidado de se compreender seus significados (intenções), 
fixando-se apenas no seu modo de fazer (ações).

Valer-se do método tecnicista, o qual, em linhas gerais, 
equivale ao método analítico, que configura uma aborda-
gem tradicional de ensino de esportes, significa acreditar 
que o mundo é feito de padrões e comportamentos mani-
puláveis. Ou seja, em raciocínio coerente ao método, como 
destacamos ao longo deste texto, respaldado pelo behavio-
rismo e racionalismo, entende-se que o ser humano veio ao 
mundo vazio e precisa ser preenchido de conhecimentos 
ou, então, precisa ter seus talentos descobertos, revelados 
por um experiente observador (vulgo “olheiro”).

Logo, se o professor é responsável pelo preenchi-
mento, partindo de um modelo ideal (padrão ouro), ele 
transmitirá as verdades (informações), de modo a obter o 
comportamento que deseja (quem deseja é sempre o que 
detém o poder). Ou, certo da existência de predicados ina-
tos, o professor provocará estímulos que despertem com-
portamentos e vocações já interiorizadas. 

Quando denominamos uma metodologia de ensi-
no de esportes de tecnicista ou analítica, estamos que-
rendo dizer que sua preocupação principal se concentra 
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no desenvolvimento e aperfeiçoamento das técnicas 
do jogo, dos movimentos muitas vezes estereotipados 
(REVERDITO; SCAGLIA, 2007; LEONARDO; REVERDITO;  
SCAGLIA, 2009; SCAGLIA, 2011).

O clássico e genuíno tecnicista, em meio ao desenvol-
vimento de sua pedagogia do esporte, fragmenta o todo 
(jogo) em partes (fundamentos técnicos). Cada parte é 
trabalhada de forma descontextualizada da exigência do 
jogo, objetivando o automatismo de um movimento fe-
chado (GARGANTA, 1995; GRAÇA, 1995).

Um adepto da metodologia tecnicista aplicaria um 
treino de passe dois a dois a uma modalidade qualquer de 
jogos coletivos de invasão, cobrando que o gesto técnico seja 
executado com maestria e em consonância com os padrões 
motores; uma aula de voleibol se iniciaria pelo domínio da 
manchete e do toque, além da distribuição espacial dos jo-
gadores durante o jogo determinada pelos ‘X’ desenhados 
no chão pelo professor para reconhecimento dos postos es-
pecíficos; uma aula de basquete, pela clássica fila da bandeja 
com arcos no chão para sincronizar as passadas; esse mes-
mo adepto desenvolveria treinos no futebol de chute a gol 
em fila, de cruzamento sem defesa, um treino tático com o 
time adversário fazendo sombra, um coletivo sempre com o 
mesmo número de jogadores em cada time etc.

O que pode se notar nesses exemplos de treinamento 
é o fato que se desconsidera a imprevisibilidade e, conco-
mitantemente, a complexidade existente no jogo, espe-
cialmente nos jogos coletivos de invasão, além do fato de 
todos os problemas fundamentais do jogo serem resolvi-
dos previamente pelo professor. Logo, o aluno não precisa 
pensar, apenas executar os movimentos (REVERDITO; 
SCAGLIA, 2007; REVERDITO; SCAGLIA, 2009; LEONARDO; 
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SCAGLIA; REVERDITO 2009). Adestra-se um movimento 
de passe, reduzindo-o a um gesto (fundamento técnico) que 
tem um fim em si, e não o entende como uma ação de natu-
reza tática, que denota uma intenção não necessariamente 
previsível, decorrente da circunstância do jogo.

O tecnicista assim procede, pois parte das ideias 
de que com a especialização das partes ter-se-á um todo 
(jogo) melhor e de quanto menos pensarem os participan-
tes, melhor eles poderão jogar, desde que sigam o que foi 
treinado (ensaiado), encenado. Esse procedimento didá-
tico-metodológico é o mesmo que operacionalizava a al-
fabetização por meio das cartilhas, gerando analfabetos 
funcionais, que identificam letras (equivalentes a gestos 
técnicos), mas apresentam grande dificuldade na inter-
pretação de textos (dificuldade de leitura tática do jogo). 
Como consequência, gerava-se a dependência de um ou-
tro que traduzisse, a seu modo, o texto - o que se percebe, 
analogamente, no esporte, quando o treinador lê o jogo 
para o jogador e se faz presente narrando as ações e indi-
cando as tomadas de decisão.

No ensino tradicional de esportes, aprende-se por 
modelação e transmissão de um padrão a ser copiado de 
modo estereotipado. Assim, o melhor modelo só poderia 
ser o mais apto jogador, pois ele mostraria com perfeição o 
movimento que deve ser repetido à exaustão, justificando 
o ex-jogador como o mais preparado professor, excluindo 
a necessidade de formação pedagógica.

Outro aspecto característico é o fato de a metodolo-
gia tecnicista não contemplar a desordem. Ela parte dos 
pressupostos de ordem e progresso. Nunca pensaria um 
tecnicista ortodoxo que o progresso advém do constante 
processo de organização engendrado pela desordem do 
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sistema (REVERDITO; SCAGLIA, 2007; LEONARDO; 
SCAGLIA; REVERDITO, 2009; SCAGLIA, 2011).

Portanto, segundo o modelo tecnicista, os esportes 
coletivos nunca poderiam ser ensinados por meio do jogo, 
da ação tática, mas sim do adestramento do movimento 
técnico, mesmo porque, para a metodologia tecnicista, 
jogo é jogo, treino é treino. Não existe relação direta entre 
o que se treina e as exigências do jogo. Não se considera a 
especificidade requerida pelo jogo, como foi dito, apenas 
os seus movimentos padrões. Sendo assim, o currículo de 
formação se pauta apenas no aperfeiçoamento da maes-
tria gestual, quer seja na formação dos jovens jogadores 
na escola ou nas aulas no ensino superior, na formação 
de futuros professores nas faculdades de Educação Física.

As metodologias interacionistas: as novas tendências em 
pedagogia do esporte

Quando nos referimos às novas tendências em pe-
dagogia do esporte, estamos atentando a autores como: 
Bayer (1994), Garganta (1995), Graça (1995), Mesquita  
(1996), Griffin et al. (1997), Ghréhaigne e Godbout 
(1997), Greco (1998), Williams, Davids e Williams (1999), 
Kunz (2000), Santana (2001), Paes (2002), Kröger e Roth 
(2002), Freire (2003, 2012), Paes e Balbino (2005), Araújo 
(2006), Greco e Benda (2007), Reverdito e Scaglia (2009), 
Darido e Oliveira (2009), Montagner e Hirama (2012), en-
tre muitos outros (SCAGLIA, 2011, 2014).

Contudo, se falamos em novas tendências em peda-
gogia do esporte, evidentemente, ao mesmo tempo, afir-
mamos que a pedagogia tradicional foi superada. As novas 
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tendências não vêm ajustar o tradicional, elas nascem sob uma 
nova ótica, ou melhor, sob um emergente paradigma influen-
ciado diretamente pelas teorias interacionistas. E, quando se 
evidencia uma mudança de paradigma, está se afiançando 
uma ruptura com um modo de pensar e fazer, no nosso caso 
específico, em metodologia do ensino em esportes.

Mas é importante salientarmos que essas rupturas 
não são rápidas, simples e fáceis de serem explicadas, como 
destaca Boaventura de Souza Santos (2003) no livro “Um 
discurso sobre as ciências”. As mudanças não ocorrem do 
dia para noite. Antes, temos sinais que apontam para a 
necessidade de mudanças, e, desse modo, estas caminham 
paulatinamente, quando mais necessárias e abrangentes. 

Assim, se o problema metodológico é de ordem para-
digmática não se faz possível modificar a metodologia sem 
alterar a forma de compreender (pensar) todo o processo 
pedagógico. Ou seja, não é possível ser tradicional (adepto 
à metodologia tecnicista) e, ao mesmo tempo, partidário 
das novas tendências pedagógicas. Não é possível ser um 
pouco tecnicista, ou tecnicista só em alguns momentos, 
em meio ao desenvolvimento de estudos aplicados.

Julgamos pelas evidências que a pedagogia tradicional, 
valendo-se de uma metodologia tecnicista (GARGANTA, 
1995; GRAÇA, 1995; GRIFFIN et al., 1997), já viveu seus 
tempos de “soluções modelares”, como adverte Khun 
(2003), permitindo que os novos pedagogos do esporte 
possam detectar as mazelas desse método e propor uma 
alternativa sob outra perspectiva teórica.

As novas tendências em Pedagogia do Esporte, di-
recionadas pelas teorias interacionistas, encontram no 
imbricar das abordagens cognitivas, humanistas, sócio-
-culturais e ecológicas, a fundamentação necessária para o 
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estabelecimento de princípios pedagógicos, os quais inci-
dirão, decisivamente, nos procedimentos metodológicos. 

Nessa perspectiva, os princípios ditam que o processo 
de ensino do esporte educacional, especificamente os jo-
gos coletivos, deve ser centrado na lógica complexa que 
aproxima as diferentes modalidades, como, por exemplo, 
pensar o processo a partir das competências para o jogo, a 
inteligência interpretativa e a tomada de decisão.

Assim, os jogos coletivos, a partir das metodologias 
interacionistas, primam pela exploração das ações do jogo 
(não movimentos ou gestos), sendo, este, orientado para 
ampliar o acervo de possibilidades de ações (condutas 
motoras) frente à natureza da tarefa a ser engendrada de 
forma eficaz, caracterizando-se como um processo aberto 
a todos, que não necessita de pré-requisitos para sua prá-
tica. Logo, o aluno é observado como sujeito ativo (atri-
butos pessoais) em seu processo de desenvolvimento, in-
fluenciando e sendo influenciado pelo ambiente (que deve 
ser rico em possibilidades), aprendendo a tomar decisões, 
perspectivando autonomia, aliada à emancipação, princi-
palmente à medida que toma consciência de suas ações e 
da lógica do esporte (jogo) em nosso contexto cultural e 
social, para além de sua prática.

As diferentes (não divergentes) propostas metodo-
lógicas concebidas em meio às influências advindas das 
Novas Tendências em Pedagogia do Esporte (LEONARDO; 
SCAGLIA; REVERDITO, 2009; REVERDITO; PAES, 2009) 
tendem a valorizar o jogo (SCAGLIA, 2011), principal-
mente quando metodologicamente partem da constata-
ção de que o esporte é nada mais do que um jogo na sua 
forma mais socializada (FREIRE, 1996, 2002, 2003).

Pensar o esporte como jogo (FREIRE; SCAGLIA, 
2003) nos permite conceber uma metodologia que se 
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constrói ao passo da interação entre os diferentes jogos, 
constituindo-se em complexa teia de conhecimentos, jus-
tificando e respaldando a existência de uma Grande Fa-
mília de Jogos (SCAGLIA, 2011), com peculiares ramifi-
cações (bola-mão, bola-pé, intermediados, individuais, de 
rede, de campo, de invasão...) que se constroem exponen-
cialmente por intercâmbios e ressiginificações da nossa 
cultura lúdica (BROUGÈRE, 1998).   

Sob esse enfoque, Garganta (1995) concebe o jogador 
(praticante) como sujeito que já possui uma representação 
da atividade, ou seja, detentor de conhecimento, o qual pas-
sa por estados não-lineares de desenvolvimento e constrói 
suas habilidades na medida em que explora e compreende 
as circunstâncias de jogo (GRIFFIN et al., 1997). 

Os procedimentos didático-metodológicos são, en-
tão, pautados na dinâmica e funcionalidade do jogo, basea-
dos nas relações de cooperação e oposição, individuais e 
coletivas. A aprendizagem do jogo guia-se a partir da com-
preensão dos princípios do jogo e sua lógica imanente, 
da elaboração dos mecanismos de gestão e regras de ação 
(ações táticas intencionais) frente ao caráter situacional 
do jogo. O aluno é ativo no seu processo de desenvolvi-
mento, regulando as ações e elaborando, intencionalmen-
te, seus projetos de ação frente ao processo organizacional 
do jogo/esporte, em consonância com os referenciais fun-
cionais – princípios operacionais e regras de ação (ataque 
e defesa) – e os referenciais estruturais do jogo (as inva-
riantes estruturais: regras, parceiros, adversários, espaço, 
alvos, implemento/bola) (BAYER, 1994).

Na mesma direção, Reverdito e Scaglia (2007, 2009) 
defendem uma proposta metodológica interacionista para 
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o ensino dos jogos esportivos coletivos, determinando 
que se privilegie a gestão da desordem inerente à natureza 
complexa do jogo, sendo esta a fonte geradora do progresso  
(aprendizagem). Para os autores, o problema gerado no 
jogo irá exigir do jogador uma construção criativa capaz 
de estabelecer uma nova ordem, ou seja, responder ao 
problema gerado no jogo. Nesse caso, a ideia de desordem 
está acoplada à ideia de uma reorganização (conhecimento), 
a qual surge frente à emergência requerida pelo jogo.

Segundo Mesquita, Pereira e Graça (2009), a lógica di-
dática, gerida pelo professor, deve ser subordinada à lógi-
ca do jogo. Um processo, segundo Scaglia e Souza (2004), 
que, ao privilegiar o jogo como fonte geradora do progresso, 
possibilita a autonomia do jogador, entendida aqui como 
capacidade do jogador de reconhecer a sua dependência 
(MORIN, 2006), frente às emergências que emanam das 
interações entre os elementos (referências estruturais e 
funcionais) que constituem o jogo (BAYER, 1994).

Ilustrando: um professor influenciado pelas meto-
dologias e princípios interacionistas, tenderia a ensinar 
os diferentes esportes por meio de semelhantes jogos, 
agrupando-os em blocos a partir de sua lógica, entenden-
do que a lógica tática do passe no basquete é a mesma do 
pólo aquático e dos demais esportes coletivos. Assim, se o 
aluno entende a lógica do passe, mais facilmente construi-
rá as ações motoras específicas para cada diferente jogo, 
ou seja, segundo Garganta (1995), a razão de fazer (tática) 
determinará o modo de fazer (técnica).

Logo, no esporte educacional, se priorizará, por exem-
plo, o ensino de todos os esportes com raquetes, e não ape-
nas o Tênis; o ensino das Lutas, e não especificamente apenas 
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o Judô ou a Capoeira; o ensino primeiro da “nadação”, para 
só depois chegar à natação e ao pólo aquático; o ensino dos 
esportes coletivos de invasão, ou mesmo com rede, em de-
trimento do ensino de modalidades separadamente; o en-
sino dos jogos com corridas, saltos e arremessos variados, 
para só depois se configurar em atletismo...   

Portanto, segundo as Novas Tendências em Pedago-
gia do Esporte, não será mais valorizado o desenvolvimen-
to das habilidades técnicas fechadas (como o tecnicismo 
apregoa), mas sim as habilidades abertas, como conceitua 
Graça (1995), em que o padrão motor cede espaço ao con-
texto do jogo (ambiente de jogo), e o professor, criando 
estratégias de didática no e pelo jogo (ambiente de apren-
dizagem), guiará o aluno (respaldado pelo método) em 
meio ao processo de construção dos conhecimentos sobre 
esporte em suas múltiplas dimensões (SCAGLIA, et al, 
2013; SCAGLIA; REVERDITO; GALATTI, 2013). 

Organizando e sintetizando as reflexões e tensões sobre o 
posicionamento antagônico das metodologias de ensino 
do esporte: características e consequências metodológicas

No quadro abaixo, podemos verificar as característi-
cas que evidenciam as diferenças fundamentais entre as 
abordagens metodológicas de ensino do esporte, confir-
mando as posições antagônicas que descrevemos e defen-
demos. Essas características advêm do processo didático 
e das teorias pedagógicas que balizam as metodologias e 
suas intervenções.
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Quadro 1: Adaptado de Scaglia e Souza (2004).

CARACTERÍSTICAS

ABORDAGEM TRADICIONAL DE 
ENSINO DO ESPORTE
Metodologia Tecnicista/Analítica

NOVAS TENDÊNCIAS EM  
PEDAGOGIA DO ESPORTE 
Metodologia Interacionista

Centrada fundamentalmente na téc-
nica (Visão Tecnicista)

Centrada em um modelo lógico-
-tático que procura entender os 
porquês e a complexidade do jogo.

Reproduz modelos ou padrões em 
busca da “técnica perfeita”, porém, 
em geral, descontextualizada das si-
tuações concretas do jogo.

Busca um modelo que estimula a 
criatividade ou processos criati-
vos na solução de problemas (in-
teligência para o jogo).

Repete movimentos para automação, 
ou seja, busca automatizar gestos 
previsíveis, para jogar um jogo im-
previsível 

Explora movimentos que enri-
quecem o acervo de soluções de 
respostas, promovendo a adapta-
ção às constantes e novas situa-
ções do jogo.

Favorece a mecanização (robotiza-
ção) dos gestos técnicos, reprimindo 
a expressões mais criativas.

Busca personalizar e humanizar 
as ações do jogo, fazendo com que 
cada jogador construa as respos-
tas, de acordo com o contexto de 
jogo e seu estágio no processo de 
desenvolvimento.

Essas características, que atribuem qualidades iden-
tificadoras e peculiares às diferentes abordagens metodo-
lógicas, são responsáveis por consequências no processo 
de ensino aprendizagem, engendrando implicações na 
formação de seus egressos, como podem ser evidenciadas 
no quadro abaixo.
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Quadro 2: Adaptado de Scaglia e Souza (2004).

CONSEQUÊNCIAS

ABORDAGEM TRADICIONAL DE 
ENSINO DO ESPORTE
Metodologia Tecnicista/Analítica

NOVAS TENDÊNCIAS EM 
PEDAGOGIA DO ESPORTE 
Metodologia interacionista

Produz um repertório pobre de possibi-
lidades de respostas para as diferentes e 
imprevisíveis situações de jogo.

Produz um repertório rico de 
possibilidades de respostas 
para as diferentes e imprevisí-
veis situações de jogo.

Dá ênfase a treinamentos e movimen-
tos individuais ou coletivos que, mui-
tas vezes, não são prioridades no jogo, 
estimulando a máxima que considera 
que “treino é treino; jogo é jogo.”.

Dá ênfase ao ensino coletivo re-
lacionado ao jogo, conciliando 
as características individuais às 
complexas situações de jogo, es-
timulando a idéia de que “treino 
é jogo, e o jogo é treino”.

As tomadas de decisão são prerrogati-
vas quase exclusivas do professor/trei-
nador, ficando o jogador na posição de 
simples cumpridor de tarefas.

As tomadas de decisão, de res-
ponsabilidade do jogador, nas-
cem do constante aprendizado 
sobre a leitura das complexas 
situações de jogo.

Gera alto nível de dependência dos jo-
gadores ao comando (professor/treina-
dor), com reduzida capacidade criativa e 
de adaptação às novas situações.

Incentiva a autonomia nos jo-
gadores, tornando-os corres-
ponsáveis e conscientes de seus 
atos, estimulando a criatividade 
e facilitando a adaptação às no-
vas situações.

Considerações finais sobre o legado das metodologias de 
ensino para o esporte educacional

A Inglaterra foi um dos primeiros países a aceitar e 
utilizar o esporte como um meio de educação. A partir das 
aulas, possibilitava ao estudante desenvolver sua capaci-
dade de liderança, o controle de si próprio, além de saber 
conciliar atitude de liberdade com ordem. Qualidades 
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estas, segundo os apontamentos do Professor Mauro Betti 
(1991), que vinham ao encontro das ideias de construção 
de um modelo de homem inglês, e qual, além de forte e 
possuidor das qualidades acima citadas, deveria adquirir 
também outras, tais como lealdade, cooperação, autodis-
ciplina, iniciativa, tenacidade e espírito esportivo. No so-
matório, ter-se-iam preenchidas todas as necessidades da 
administração do império britânico.

Com esse exemplo, pode-se perceber que há muito 
tempo o esporte começou a ser visto não apenas como um 
esforço físico em busca de um rendimento, mas sim como 
um meio de se atingir outras competências e habilidades, 
ou seja, de se educar com o esporte, caracterizando um 
legado (DACOSTA et al., 2008).

Contudo, hoje, no século XXI, acreditamos que ain-
da se tenha de perguntar: realmente, o esporte educa? É 
possível educar com o esporte? E como seria esse legado?, 
pois sempre escutamos isto; contudo, devemos admitir 
que se trata de uma ideia arraigada em nosso senso co-
mum, por vezes banal. Isso se confirma quando olhamos 
ao redor, para os exemplos advindos do meio esportivo. 
Somos obrigados a repensar. Ou seja, é necessário desba-
nalizar o banal, como diria o filósofo da educação Paulo 
Guiraldelli Junior (2008), para compreender seu legado.

Existem inúmeros péssimos exemplos, que estão 
longe de ser educativos. Por exemplo, João Batista Freire 
(1991) e o filósofo da Motricidade Humana, Manuel Sérgio 
(1994, 2003, 2004), nas linhas e entrelinhas dos discur-
sos, dizem que as Olimpíadas se configuram como palco 
para a consagração dos corpos doentes. Um paradoxo ou 
uma constatação? Ou seja, o esporte levado ao extremo 
deixa de ser saudável, pois sempre traz lesões crônicas ao 
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físico e atrofias permanentes nos cérebros daqueles que 
só têm como lema a busca pela medalha a qualquer preço.

Outro ponto que merece destaque, dando continui-
dade à reflexão, é ser contrário à ideia de que o esporte 
afasta das drogas, afirmando que, muitas vezes, ele leva 
às drogas. Não estamos falando das drogas sociais, como 
a maconha, mas das drogas químicas, os anabolizantes. 

Sendo assim, a ingenuidade e a inocência devem dar 
espaço ao desenvolvimento do espírito crítico, pois o es-
porte não é educativo por natureza. Ou melhor, ele não 
é bom ou mau. Como diriam Medina (2010), Montagner 
(2011), Bento (2012, 2013) e alguns outros pensadores, o 
esporte será o que nós (professores, treinadores, dirigen-
tes, políticos...) fizermos dele, pedagógico, educativo, sau-
dável, social, alienador, transformador, emancipador etc.

Ao constatarmos que o esporte não é educativo a 
priori, é preciso fazer dele um meio educacional, potencia-
lizando metodologias interacionistas, criando ambientes 
de aprendizagem que oportunizem aos alunos/jogadores 
a construção de conhecimentos não apenas direcionados 
à técnica e à tática (dimensão procedimental). As questões 
relativas à dimensão conceitual e atitudinal, como valores 
culturais, morais e sociais devem incorporar os progra-
mas, devem configurar no rol das funções de todo profes-
sor (SCAGLIA, 2014).

Portanto, esse esporte educacional requer profissio-
nais comprometidos com sua função de educador; não 
meros professores/treinadores ou adestradores de gestos 
técnicos que visam ao rendimento esportivo máximo, quer 
na escola ou fora dela. E, para tanto, suas escolhas teóricas 
refletidas em sua práxis metodológica serão decisivas, vis-
to que permitirão e estimularão o desenvolvimento de uma 
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cultura esportiva, democratizando o acesso ao esporte 
(começando pela escola) e, por consequência, ampliando 
a quantidade e a qualidade dos praticantes, exigindo cada 
vez mais do governo investimentos em programas espor-
tivos como o Segundo Tempo (OLIVEIRA; PERIM, 2009; 
OLIVEIRA et al., 2011a, 2011b) e melhoria na infraestru-
tura esportiva, coadunando em alinhamentos com as po-
líticas públicas de estado. Podemos, dessa forma, pensar 
em um interessante legado.
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Legados do esporte educacional: 
potencialidades e fragilidades do 
Programa Segundo Tempo sob a 
ótica dos coordenadores de núcleo

Evando Carlos Moreira

Raquel Stoilov Pereira

Luiz Gustavo Bonatto Rufino

Alexandre Carriconde Marques

José Pereira de Melo

O esporte tem se tornado, nos últimos 
anos, objeto de fascínio e discussão em di-
versos segmentos da sociedade, em espe-
cial no Brasil, país prestes a sediar dois dos 
maiores eventos esportivos do mundo, a 
Copa do Mundo de Futebol em 2014 e os 
Jogos Olímpicos em 2016. Contudo, a for-
ma e o conteúdo das discussões, ainda que 
diversificados, não alcançam a profundidade 
necessária, e questões como o impacto eco-
nômico e político se sobrepõem às questões  
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sociais e culturais, em especial ao legado imaterial advin-
do desses eventos.

Políticas públicas para o fomento do esporte existem, 
não em número ideal, menos ainda se considerarmos que 
a prioridade tem sido para o esporte de rendimento, tan-
to no que diz respeito a investimento em infraestrutura 
como a bolsas ou outros tipos de fomento direto para atle-
tas e treinadores. No entanto, vale destacar que, indepen-
dentemente da quantidade de investimento que se recebe, 
este precisa ser utilizado de maneira adequada, priorizando 
a qualidade no que se oferta à população.

No bojo destas questões, diversas políticas têm sido 
ofertadas pelo governo federal, sendo uma delas o obje-
to das discussões do presente texto, o Programa Segundo 
Tempo – PST, que tem como foco a oferta do Esporte Edu-
cacional para crianças e adolescentes.

Dessa forma, sabemos que questões como as que apre-
sentamos rondam o imaginário social, mas, dada a limita-
ção de um texto como este, estabelecemos como objetivo 
identificar as potencialidades e fragilidades de execução das 
ações do Programa Segundo Tempo – PST na visão de co-
ordenadores de núcleo. Tal propósito vem ao encontro dos 
investimentos realizados pelo Ministério do Esporte, em 
especial pela Secretaria Nacional de Esporte, Educação, La-
zer e Inclusão Social, para qualificar o PST tanto no aspecto 
administrativo quanto pedagógico, na busca de adequá-lo 
às resoluções dos problemas que emergem do seu controle 
social, para se chegar a um modelo eficiente na oferta de um 
programa que atenda, de fato, seus propósitos e os anseios 
da população por ele beneficiada.
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O Programa Segundo Tempo: breve contextualização de 
seu surgimento e desenvolvimento

O PST foi instituído como uma política pública no iní-
cio da gestão do primeiro mandato do então presidente da 
república Luiz Inácio Lula da Silva, no ano de 2003, obje-
tivando “[...] democratizar o acesso à prática e à cultura do 
Esporte de forma a promover o desenvolvimento integral 
de crianças, adolescentes e jovens, como fator de forma-
ção da cidadania e melhoria da qualidade de vida, priorita-
riamente em áreas de vulnerabilidade social.” (FILGUEIRA, 
2008, p. 13).

Para o alcance de seus objetivos, o PST se desenvolve 
dentro ou fora de escolas, no contra turno escolar, duran-
te pelo menos duas horas por dia, três vezes por sema-
na. No seu surgimento, os núcleos eram compostos por 
200 crianças e/ou adolescentes e, atualmente, funcionam 
com grupos de 100 crianças e/ou adolescentes. A prática 
que sustenta o Programa é o esporte, seja individual ou 
coletivo, ministrado por um coordenador de núcleo e um 
monitor de atividades esportivas, preferencialmente estu-
dantes de Educação Física.

No início, diversas ações foram realizadas, sempre no 
sentido de ampliar o atendimento aos beneficiados. Con-
tudo, a qualificação e o acompanhamento dos profissio-
nais que desenvolviam suas ações não se estabeleceram 
como uma prática intencional, organizada, pré-estabele-
cida, mas  circunstancial e, de certo modo, pouco efetiva.

A partir de 2007 algumas alterações no desenvolvi-
mento de tal política se estabeleceram, oriundas do Plano 
Nacional de Desenvolvimento do Esporte 2007-2010, que 
por sua vez, desencadeou, na então Secretaria Nacional de 
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Esporte Educacional, a realização de um Planejamento Es-
tratégico definidor de ações para esse período, as quais, de 
um modo geral, buscavam ampliar a abrangência do Pro-
grama, bem como qualificar os recursos humanos, mate-
riais e dos procedimentos organizacionais. 

Parece-nos clara a intenção de qualificar o trabalho 
dos profissionais envolvidos com o PST, seja de forma 
direta, com ações estratégicas claras, como é o caso das 
ações “I – qualificar e ampliar a abrangência do Programa 
Segundo Tempo [...]; IV – qualificar e aprimorar a gestão 
do Programa [...]; ação estratégica V – qualificar o processo 
de capacitação de gestores do Programa, professores e 
monitores [...]” (FILGUEIRA, 2008, p. 1-19), seja de forma 
indireta, como as demais ações.

Assim, após o Encontro Nacional de Coordenadores 
do PST – Brasília, realizado em abril de 2007, teve início 
o processo de desenvolvimento de um modelo de capaci-
tação e a estruturação de um processo de capacitação com 
base nos experimentos e diretrizes do PST, desencadean-
do a realização do 1º Ciclo de Capacitação do PST e, por 
conseguinte, a Estruturação das Equipes Colaboradoras 
para atendimento ao Processo Contínuo de Acompanha-
mento Pedagógico e Administrativo do PST. 

A partir disso, estabelece-se uma rede de acompa-
nhamento pedagógico e administrativo, composta por 
profissionais vinculados a diversas universidades públi-
cas brasileiras, com vistas a qualificar e atender as ações 
estratégicas estabelecidas pelo Ministério do Esporte 
mencionadas anteriormente. Tal ação se constituiu como 
um processo extremamente inovador, aproximando o 
“mundo acadêmico” das práticas sociais, diminuindo o tão 
aventado abismo entre universidade e prática1. 

1 Vale destacar que deste parágrafo em diante alguns relatos sobre as ações 
do Programa Segundo Tempo são frutos da experiência dos cinco autores, 
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Dessa forma, as funções de coordenadores geral, pe-
dagógico e de núcleo, bem como as de monitores deveriam 
ser potencializadas, considerando o processo de capacita-
ção realizado pelas equipes colaboradoras. 

É preciso ainda destacar as funções de cada um dos 
“atores” relacionados aos processos pedagógicos no Pro-
grama. Consoante Brasil (2011), o Coordenador Geral 
deve, entre outras ações, participar de todo processo de-
cisório realizado, definindo os objetivos e cronogramas de 
atividades e recursos. Além disso, sua função é planejar 
e gerenciar a implementação das ações, ampliar os veícu-
los de comunicação com a sociedade de modo geral, bem 
como zelar pelo andamento do convênio como um todo.

O coordenador pedagógico tem o papel de planejar, 
avaliar e supervisionar o desenvolvimento das ações do 
núcleo, garantir um processo de debates e de formação 
contínua de seus membros, além de articular ações que 
permitam refletir sobre as atividades do núcleo tanto com 
o coordenador geral como coordenadores de núcleo e mo-
nitores (BRASIL, 2011).

Ao Coordenador de Núcleo, por sua vez, juntamente 
com os outros atores do programa, cabe as responsabili-
dades provenientes do seu núcleo, tais como organização 
pedagógica, materiais do núcleo, infraestrutura, organi-
zação e desenvolvimento das atividades, angariação de 
beneficiados, acompanhamento e avaliação das atividades 
desenvolvidas, subsídio das ações dos monitores, entre 
outras (BRASIL, 2011).

quatro vinculados às Equipes Colaboradoras desde 2008, sendo que dois deles 
exerceram a função de coordenador e vice-coordenador de equipe até o início 
de 2013, dois ainda exercem tal função e um deles é vinculado às Equipes Co-
laboradoras desde 2012, ocupando a vice-coordenação desde 2013.
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Finalmente, para os monitores de atividades esporti-
vas é destinado o planejamento e organização das ativida-
des do núcleo, sempre com a supervisão e colaboração do 
Coordenador de Núcleo. Além disso, em relação ao moni-
tor, potencialmente ainda em formação, é necessário que 
o programa possa contribuir com seu crescimento profis-
sional por meio do desenvolvimento de atividades com os 
beneficiados, reflexões sobre o que foi ou será realizado, 
compreensão das ações necessárias para melhoria do pro-
grama, dentre outras, sempre com o suporte dos coorde-
nadores (BRASIL, 2011).

Por sua vez, as Equipes Colaboradoras, compostas 
por professores de universidades públicas brasileiras, bem 
como estudantes de pós-graduação lato e stricto sensu, têm 
como ações básicas atuar na capacitação dos coordenado-
res de núcleos, assessorar coordenadores gerais, coordena-
dores pedagógicos e coordenadores de núcleo, monitorar 
e elaborar materiais didáticos e pedagógicos, analisar pro-
jetos pedagógicos de núcleos e acompanhar pedagógica e 
administrativamente os núcleos, buscando maior relação 
entre o Ministério do Esporte e os convênios atendidos 
pelo programa (BRASIL, 2013).

Trata-se de um ponto de transição e mudança de 
postura da Secretaria Nacional de Esporte Educacional2, 
pois, ao constituir as Equipes Colaboradoras, compostas 
por profissionais da área da Educação Física e do Esporte, 
para capacitar e acompanhar pedagógica e administrativa-
mente os núcleos do PST, estabelece um marco positivo, 
não somente para o Programa e para o Ministério do Es-
porte, mas também para políticas públicas que se desejam 

2 Em 2012, a então Secretaria Nacional de Esporte Educacional deixou de existir 
dando lugar à Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão So-
cial, que deu continuidade ao Programa Segundo Tempo.
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efetivas no cumprimento de suas responsabilidades, pois 
“estende” seus braços de maneira, até então, única, o que 
por si só é passível de elogio.

Justificamos, assim, nosso recorte temporal e de uni-
verso do presente texto, ou seja, coletamos informações 
junto aos Coordenadores de Núcleo que passaram pelo 
processo de capacitação, acompanhamento pedagógico e 
administrativo na estrutura que se constituiu a partir de 
2007/2008, num modelo estruturado e com apoio de pro-
fissionais ligados a tal escopo, o esporte educacional.

Procedimentos metodológicos do estudo

Realizamos uma pesquisa do tipo exploratória, pois, 
segundo Gil (2011), esta apresenta potencialidade em iden-
tificar/estudar fenômenos pouco explorados, para que, des-
sa forma, obtenham-se indicativos para estudos futuros, de 
maior profundidade e amplitude, como é o caso do PST.

Pesquisas exploratórias se constituem como a primeira 
parte de um processo de investigação mais detalhado, e, 
a partir de um dado esclarecimento, novos estudos com 
procedimentos mais sistematizados podem ser construí-
dos (GIL, 2011).

O universo de pesquisa foi composto por convênios do 
PST que desenvolveram suas atividades entre os anos de 
2009 e 2012, especificamente dos estados de: Mato Grosso, 
região Centro-Oeste; Rio Grande do Norte, região Nordeste; 
Rio Grande do Sul, região Sul; e São Paulo, região Sudeste.

Participaram como sujeitos da pesquisa 35 ex-coorde-
nadores de núcleo do PST, sendo 10 da região Centro-Oeste, 
8 da região Nordeste, 7 da região Sul e 10 da região Sudeste. 

Como instrumento de pesquisa, utilizamos a entre-
vista semi-estruturada, composta por 10 questões que 
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versavam sobre a forma de organização e desenvolvimento 
do PST. Tais entrevistas foram gravadas em equipamentos 
digitais, transcritas posteriormente e, como técnica para 
tratamento dos dados, utilizamos a análise de conteúdo 
(BARDIN, 2009).

A análise de conteúdo descreve de forma objetiva, sis-
temática e quantitativa as manifestações apresentadas pe-
los sujeitos que participaram da pesquisa, permitindo dedu-
ções lógicas e justificadas no que tange à origem dos dados 
obtidos, considerando o contexto dos emitentes (BARDIN, 
2009). Ademais, tal técnica possibilita a análise qualitativa 
e quantitativa dos resultados obtidos, e a codificação é ma-
nifesta por três elementos: as Unidades de Registro (UR), as 
Unidades de Contextos (UC) e as Categorias.

As Unidades de Registro são retiradas das respostas 
dos sujeitos da pesquisa, e as Unidades de Contexto são 
agrupamentos elaborados a partir da similaridade das 
Unidades de Registro. Por fim, realiza-se a categorização, 
com o agrupamento das Unidades de Contextos a partir 
de suas semelhanças, permitindo a apresentação, análise 
e discussão dos resultados.

Considerando a quantidade de questões abertas e o 
número elevado de participantes da pesquisa, optamos 
por apresentar apenas as Unidades de Contexto e as Cate-
gorias, facilitando assim, a apresentação dos dados.

Apresentação e discussão dos dados

A primeira pergunta da entrevista identificou os be-
nefícios para o desenvolvimento profissional, obtidos na 
atuação como coordenador de núcleo do PST.

A partir das respostas chegamos a quatro categorias 
de respostas:
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Sobre os benefícios para o desenvolvimento profis-
sional quando da atuação como coordenador de núcleo do 
PST, observamos a presença significativa da compreensão 
sobre a organização e o desenvolvimento dos processos 
de ensino e aprendizagem. Estes envolvem elementos que 
vão desde como os conhecimentos obtidos a partir da for-
mação podem ser utilizados no cotidiano da prática até 
aspectos básicos da intervenção profissional, dentre eles 
o estabelecimento de vínculos, dificuldades e avanços no 
desenvolvimento de alunos, bem como a relação com os 
diferentes sujeitos do processo, tais como alunos, pais, re-
cursos humanos dos núcleos e gestores escolares.

Assim, podemos afirmar que a vivência no PST garan-
te um contato extenso no campo do trabalho, permitindo 
a formação a partir do cotidiano das atividades, agregan-
do conhecimentos da “prática”, essenciais à boa interven-
ção profissional. Essa situação é mais significativa quando 
lembramos que o Programa prevê que, preferencialmente, 
os monitores sejam estudantes de Educação Física. Assim, 
mais do que permitir a aprendizagem a partir da prática (a 
prática é o ponto de partida da ação docente, sendo pos-
sível a partir dela se transformar contínua e ativamente) 
(TARDIF, 2002), essa experiência no PST também garante a 
aprendizagem através da prática (se a realidade não cor-
responde aos ideais esperados pelo professor, ele tem a 
possibilidade de nela interferir, mediante ações inéditas, 
encontrando novas resoluções para um mesmo problema). 

Na segunda pergunta, questionamos sobre as maio-
res potencialidades/contribuições obtidas a partir do trato 
com beneficiados em situação de risco social do PST.

As categorias estabelecidas foram:
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Quadro 2 – Potencialidades/contribuições no trato com beneficiados 
em risco social.

Categoria 1: 
Compreensão sobre orga-

nização e desenvolvimento 
dos processos de ensino e 

aprendizagem

Categoria 2: 
Ampliação e ob-

tenção de conheci-
mentos na área da 
Educação Física e 

Esporte

Categoria 3:
Conhecimento da 

realidade de vulne-
rabilidade social dos 

alunos

- Unidade de Contexto 
2: Aprender com o dia a dia 
dos alunos;
- Unidade de Contexto 
3: Identificar o meu papel na 
formação dos alunos;
- Unidade de Contexto 
5: Entender/lidar/conviver 
com as crianças;
- Unidade de Contexto 
6: Ensinar cada aluno;
- Unidade de Contexto 
7: Estabelecer relacionamen-
to/interação com alunos;
- Unidade de Contexto 
9: Observar o progresso dos 
alunos;
- Unidade de Contexto 
10: Lidar com as pessoas;
- Unidade de Contexto 
14: Adquirir confiança mú-
tua;
- Unidade de Contexto 
15: Participar de atividades 
baseadas nos princípios da 
ludicidade;
- Unidade de Contexto 
16: Planejar atividades para 
diferentes grupos.

- Unidade de Contex-
to 11: Ampliar os co-
nhecimentos da área 
da Educação Física;
- Unidade de Contex-
to 12: Trocar expe-
riências pessoais e 
profissionais;
- Unidade de Contex-
to 13: Adquirir no-
vos valores e apren-
dizados pessoais.

- Unidade de Con-
texto 1: Conhecer e 
sensibilizar-se com 
a realidade dos alu-
nos;
- Unidade de Con-
texto 4: Contribuir 
para que os alunos 
saiam de situações 
de vulnerabilidade 
social;
- Unidade de Contex-
to 8: Oferecer pers-
pectivas diferentes 
de vida aos alunos.

As contribuições obtidas pelos coordenadores de 
núcleo a partir do contato com os alunos/beneficiados 
do PST foram várias, de diferentes aspectos, tais como 
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a contribuição para a organização e desenvolvimento das 
ações profissionais, ou seja, foram adquiridos conheci-
mentos para o cotidiano do trabalho profissional, dentre 
os quais destacamos: o trato cotidiano com os alunos, o 
papel do profissional no desenvolvimento dos alunos e a 
organização propriamente dita das atividades.

Podemos destacar ainda que as Categorias 2 e 3 apre-
sentam contribuições e aprofundamentos nos conheci-
mentos da área da Educação Física e Esporte e conheci-
mento das condições de vulnerabilidade social dos alunos, 
dois aspectos importantes no desenvolvimento profissio-
nal para este tipo de ação, visto que o conhecimento dos 
fundamentos teóricos e metodológicos são os alicerces da 
intervenção profissional. Contudo, cabe ressaltar que tais 
alicerces se sustentam de forma mais adequada quando 
dialogam com a realidade, em um exercício de compreen-
são do contexto em que o Programa se insere, de maneira 
a realizar uma intervenção calcada na realidade.

A terceira pergunta foi a seguinte: “Você consegue 
visualizar a implementação das ações propostas no plane-
jamento pedagógico dos núcleos do PST na prática, ou en-
contra dificuldades na operacionalização dessas tarefas? 
Se sim, por quê? ”

As categorias constituídas a partir das respostas 
foram as seguintes:
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Quadro 3 – Implementação das ações do planejamento pedagógico 
dos núcleos do PST.

Categoria 1:
As ações foram implementadas 

sem dificuldades

Categoria 2:
As ações foram implementadas 

com dificuldades

- Unidade de Contexto 1: 
As ações foram implementadas 
sem problemas, sendo possível 
sua identificação;

- Unidade de Contexto 2: As ações fo-
ram implementadas com dificuldades 
na parte infraestrutural;
- Unidade de Contexto 3: As ações fo-
ram implementadas com dificuldades 
nos recursos humanos;
- Unidade de Contexto 4: As ações fo-
ram implementadas com dificuldades, 
considerando o que foi planejado.

As respostas à terceira pergunta permitiram estabele-
cer duas categorias sobre a implementação das propostas do 
PST. A primeira indica que as ações foram implementadas 
sem dificuldades, e a segunda, com maior número de Unida-
des de Contexto e, por conseguinte, de Unidades de Registro, 
que as ações foram implementadas com dificuldades.

Tal condição denota a necessidade de revisão das ações 
que se desenvolvem quando da assinatura de um convênio 
para o PST. Considerando que este deveria se desenvol-
ver de forma planejada, em espaços físicos específicos ou, 
pelo menos, com condições para o desenvolvimento do 
esporte e com disponibilidade de recursos humanos para 
a sua efetivação, faz-se necessário, a partir dos resultados 
encontrados, demandar esforços que solucionem tais pro-
blemas, qualificando as ações do PST. Além disso, é funda-
mental estabelecer os impactos e legados que o Programa 
pretende gerar, mesmo após seu período de vigência, em 
prol do desenvolvimento tanto da prática de atividades fí-
sicas quanto do esporte educacional em um sentido mais 
amplo de contribuição para a formação para a cidadania.



legados do esporte brasileiro

100

Vale destacar que, como apontado anteriormente, 
cada entidade e recurso humano têm sua responsabilida-
de para com o desenvolvimento do Programa, e o cumpri-
mento ou não desta indicará se a implementação ocorrerá 
de maneira eficiente.

Por fim, entendemos que seja importante conside-
rar que tais dificuldades existem pela não apropriação 
dos pressupostos teórico-metodológicos e administrativos 
abordados nas capacitações, visto que, mesmo com as di-
retrizes do PST indicando a preferência por recursos hu-
manos da área da Educação Física, encontram-se dificul-
dades na contratação de profissionais com essa formação 
em nível nacional, o que pode comprometer o trabalho.

Na quarta pergunta, buscamos identificar quais as 
dificuldades na atuação como coordenador de núcleo, no 
trato com beneficiados em situação de risco social, na ela-
boração do planejamento pedagógico, na condução e de-
senvolvimento das atividades no PST.

Elaboramos as seguintes categorias:
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Sobre as dificuldades de atuação como coordenado-
res de núcleo, foi possível constatar que as mais presentes 
são as que dizem respeito a infraestrutura, materiais, uni-
forme, reforço alimentar, transporte e pagamento -Cate-
goria 1 - condições materiais que são acordadas quando 
da assinatura do convênio, o que denota que se idealiza 
o desenvolvimento da ação de um núcleo, mas este, de 
fato, não ocorre da forma como deveria em razão da fal-
ta dos elementos essenciais. Acrescidos a esse problema, 
percebemos que o excesso de atividades administrativas 
e a dificuldade de relação com a comunidade e a escola, 
respectivamente, Categorias 3 e 5, contribuem para um 
funcionamento pouco adequado dos núcleos.

Contudo, sabemos que as condições mencionadas 
não comprometem um processo de desenvolvimento que 
se almeja de forma isolada. Percebemos, assim, que difi-
culdades na formação e atuação dos recursos humanos do 
núcleo, bem como problemas de relacionamento ou mes-
mo de interferências externas na vida dos alunos são per-
calços que precisam ser enfrentados em qualquer que seja 
a relação de ensino-aprendizagem.

Para tanto, uma forma de acompanhamento peda-
gógico e administrativo é essencial, conforme a própria 
estrutura do PST oferece, mas sua ampliação é recomen-
dável. Nesse sentido, podemos destacar que algumas 
Equipes Colaboradoras realizam um acompanhamento 
mais sistemático, independentemente das visitas previa-
mente estabelecidas pelo Ministério do Esporte, qualifi-
cando ainda mais o trabalho desenvolvido, seja como uma 
atividade piloto ou mesmo com o intuito de melhorar a 
oferta das atividades.

A quinta pergunta abordou a metodologia do ensino 
do esporte: “Sobre a metodologia do ensino do esporte na 
perspectiva do PST, quais foram as estratégias utilizadas 
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para sua operacionalização? As mesmas foram úteis e de 
fácil implantação ou ocorreram dificuldades? Poderiam 
elencar as facilidades e dificuldades?”. Elaboramos, a par-
tir dessa questão, as seguintes categorias:

Quadro 5 – Metodologia do ensino do esporte na perspectiva do PST.

Categoria 1:
A metodologia de ensino foi 

de fácil implementação

Categoria 2:
A metodologia de 

ensino foi de difícil 
implementação

Categoria 3:
A metodologia de 
ensino foi adapta-
da para que fosse 

implementada
- Unidade de Contexto 
1: A metodologia foi útil e de 
fácil  implementação;
- Unidade de Contexto 
5: A metodologia se desen-
volveu a partir dos princípios 
da ludicidade;
- Unidade de Contexto 
6: A metodologia permite 
que o aluno se integre ao 
mundo por meio do esporte;
- Unidade de Contexto 
7: A metodologia permitiu 
adquirir características es-
senciais para o desempenho 
do professor;
- Unidade de Contexto 
8: Utilização dos métodos 
parcial e global de ensino do 
esporte.

- Unidade de Contexto 
3: A metodologia foi de 
difícil implementação;
- Unidade de 
Contexto 8: A falta de 
formação prejudicou a 
aplicação da metodo-
logia.

- Unidade de Con-
texto 2: A metodo-
logia apresentou-se 
de razoável difi-
culdade de imple-
mentação;
- Unidade de Con-
texto 4: A metodo-
logia precisou de 
adaptações para ser 
implementada;
- Unidade de Con-
texto 8: Utilização 
da dimensão dos 
conteúdos no de-
senvolvimento da 
metodologia de en-
sino do esporte.

No que se refere à quinta pergunta, referente à 
metodologia do ensino do esporte, é evidente a divisão 
entre a implementação de fácil execução - Categoria 1 - e 
a difícil execução ou necessidade de adaptação para imple-
mentação da metodologia do ensino do esporte -Categorias 
2 e 3. Contudo, ressaltamos a dificuldade dos participantes 
do estudo em apresentar respostas claras e precisas sobre 
a implementação da proposta, visto que pressupomos que 
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estes, de fato, não dominam a proposta para o ensino dos 
esportes no marco do PST, conforme observamos nas Uni-
dades de Contexto, mesmo na Categoria 1. Essa condição 
reforça o que mencionamos na questão 3, a não apropria-
ção dos pressupostos teórico-metodológicos abordados 
nas capacitações.

A sexta pergunta teve como foco o conceito de esporte 
educacional. Dessa forma, perguntamos aos participantes: 
“O PST tem como foco de desenvolvimento de suas ações 
o esporte educacional. Qual o seu conceito de esporte edu-
cacional? Entende que o Programa apresentou êxito no de-
senvolvimento dessa manifestação esportiva? Por quê?”. 

As respostas destas questões nos remetem também à 
ausência do pleno entendimento do que seja o esporte edu-
cacional. Essa condição pode ser observada nas Categorias 
2 e 3 de forma mais contundente, mas também nas Catego-
rias 4 e 5, de forma subliminar. Vale consi-derar, ainda, que 
a Categoria 6 é explícita ao declarar que o esporte educa-
cional sequer foi desenvolvido de forma adequada. Isso 
permite-nos afirmar que, mesmo com o processo de capaci-
tação de recursos humanos e acompanhamento pedagógico 
das Equipes Colaboradoras, existem muitas dificuldades a 
serem superadas para que o esporte educacional seja com-
preendido e desenvolvido, inclusive no formato que o PST 
busca. Ademais, não podemos deixar de considerar a difi-
culdade da área da Educação Física em definir e vivenciar 
claramente o que seja esporte educacional e de que forma 
ele deve se desenvolve.

Para Tubino (2010), os princípios norteadores do es-
porte educacional devem proporcionar às crianças e adoles-
centes perspectivas diferenciadas de participação, inclusão, 
cooperação, respeito, coeducação e corresponsabilidade, 
buscando a formação da cidadania por meio de processos 
educacionais (TUBINO, 2010), tendo como meio o esporte.

As categorias podem ser visualizadas no quadro a seguir.
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A sétima pergunta abordou as dificuldades gerenci-
ais e administrativas de projetos de esporte educacional 
como o PST. Nessa questão, retomamos de forma mais di-
reta a identificação das dificuldades administrativas e ge-
renciais do PST, sendo possível confirmar o que foi apon-
tado nas respostas da questão 3. Com isso, percebemos 
que, do ponto de vista gerencial e administrativo, os coor-
denadores de núcleo são acometidos, no desenvolvimento 
de suas funções, pelas dificuldades relacionadas à escassez 
de infraestrutura, materiais, uniforme, reforço alimentar, 
transporte e pagamento - Categoria 1 -, o que denota que 
se idealiza o desenvolvimento da ação de um núcleo. Po-
rém, de fato, esta não ocorre da forma como deveria devi-
do à falta dos elementos essenciais, além das dificuldades 
com os recursos humanos que compõem o núcleo, o ex-
cesso de atividades administrativas e a dificuldade de re-
lação com a comunidade e a escola - tópicos encontrados, 
respectivamente, nas Categorias 2, 3 e 5.
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Ademais, percebemos, ainda, as dificuldades no trato 
com os alunos, que pouco participam, pois não querem se 
adequar ao trabalho proposto (Categoria 4).

Por fim, dois outros aspectos chamam à atenção, as 
dificuldades relacionadas às condições climáticas desfavo-
ráveis - Categoria 6 -, não em função da falta de estrutura, 
mas do excesso de intempéries da natureza, e a dificul-
dade de implantação da prática do esporte - Categoria 7. 
A partir das respostas obtidas, percebemos a dificuldade 
dos coordenadores de núcleo em compreender a proposta 
do ensino dos esportes no PST, mesmo com as capacita-
ções, formas de operacionalização da proposta e acompa-
nhamento pedagógico das Equipes Colaboradoras, o que 
sugere a necessidade de ampliação desta ação, bem como 
um repensar das estratégias adotadas até o momento, no 
intuito de avaliar o quão efetivas elas foram se conside-
rarmos as lacunas encontradas entre os pressupostos te-
óricos que sustentam as ações do PST e a aplicação desse 
conhecimento junto aos beneficiados.

A oitava pergunta abordou as facilidades gerenciais 
e administrativas dos projetos de esporte educacional 
como o PST. 

Observamos que as facilidades no desenvolvimento 
das atividades gerenciais e administrativas dos projetos 
de esporte educacional, como o PST, situam-se no mes-
mo campo das dificuldades, ou seja, o que para uns é um 
elemento complicador, para outros é um elemento facil-
itador, havendo, portanto, a necessidade de analisarmos 
realidade a realidade, não cabendo generalizações.

Assim, a Categoria 1 apresenta a informação de que as 
condições de infraestrutura, materiais, uniforme, reforço 
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alimentar, transporte e pagamento foram agentes de fa-
cilitação do trabalho, bem como os recursos humanos en-
volvidos e as atividades administrativas desempenhadas 
- Categorias 2 e 3 respectivamente.

A Categoria 4, relacionada às facilidades de desen-
volvimento do trabalho com os alunos, também ocupa um 
lugar de destaque, porquanto a indicação de que o bom 
relacionamento com os alunos favorece o desenvolvi-
mento das ações do PST. Tal categoria está diretamente 
relacionada à Categoria 7, prática do esporte, visto que o 
bom relacionamento entre os alunos indica, ou ao menos 
favorece,  a realização de práticas prazerosas seja por meio 
do esporte ou para além dele.

Não obstante, a relação entre os núcleos do PST, a co-
munidade e as escolas mostra a importância dessa intera-
ção para o desenvolvimento das atividades, o que implica 
um trabalho compreendido em sua essência e, quiçá, de-
fendido por todos os segmentos envolvidos. 

A seguir, apresentamos as categorias elaboradas para 
a questão 8:
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Sobre os legados do PST, foco da nona pergunta, foi 
possível observar que estes, em sua maior parte, estão 
voltados aos alunos, o que sugere que o Programa tenha 
atingido uma de suas metas, qual seja, oportunizar o esta-
belecimento de relações humanas saudáveis entre os par-
ticipantes - Categoria 1 -, relações estas não apenas vin-
culadas à saúde, mas à convivência. Estas relações podem 
permitir ainda, o desenvolvimento pleno das dimensões 
da condição humana - Categoria 2 -, a participação e o en-
volvimento da família na formação dos alunos - Catego-
ria 3 -, o acesso às políticas públicas que reduzem a situa-
ção de vulnerabilidade social - Categoria 4 - e o acesso às 
práticas esportivas - Categoria 5.

Por fim, duas outras categorias completam o quadro 
de legados que o PST pode ter deixado, uma delas voltada 
à questão material propriamente dita, no que tange a in-
fraestrutura, materiais, uniforme, reforço alimentar, trans-
porte e pagamento - Categoria 1 -, ainda que represente, em 
grande parte, um legado passageiro, e a outra - Categoria 7 - re-
lacionada à ausência de legado. As categorias dessa questão 
podem ser compreendidas no quadro abaixo.
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Considerando que o objetivo do PST é “[...] democ-
ratizar o acesso à prática e à cultura do Esporte de forma 
a promover o desenvolvimento integral de crianças, ado-
lescentes e jovens, como fator de formação da cidadania e 
melhoria da qualidade de vida, prioritariamente em áreas 
de vulnerabilidade social.” (FILGUEIRA, 2008, p. 13), a 
partir da visão dos participantes do estudo, apesar das 
dificuldades enfrentadas, o PST alcançou seu objetivo. 

Por fim, perguntamos aos participantes quais alter-
ações/modificações fariam na organização e no funcio-
namento do PST se pudessem implementar novamente o 
programa em seu município.

Assim, chegamos às seguintes categorias:
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As quatro Categorias constituídas a partir da décima 
pergunta apresentam uma compilação de diversos pontos 
destacados na análise dos dados, que vão desde a melhoria 
nas condições materiais estabelecidas para o desenvolvi-
mento do PST (infraestrutura, materiais, uniforme, reforço 
alimentar, transporte e pagamento) e melhoria da formação 
dos recursos humanos - Categorias 1 e 2 respectivamente -, 
até a superação das dificuldades de relacionamento entre 
comunidade, escola e gestores do PST - Categoria 3.

Assim, percebemos a necessidade de repensar ele-
mentos essenciais para o bom funcionamento do Programa, 
que “deveriam” ser alterados/modificados na organização 
e no funcionamento do PST se este pudesse ser implemen-
tado novamente, tornando claro que algo não deu certo ou 
requer correção/adequação.

Por fim, uma quarta Categoria chama a atenção, 
referente à diversificação das formas de organização do 
núcleo. Vale considerar que, por diversas vezes, os pro-
cedimentos administrativos são questionados e criticados 
pelos coordenadores de núcleo, o que pode significar que 
há excessos, ou mesmo que os profissionais envolvidos 
não se sentem à vontade para desempenhar tais funções. 
Contudo, a concepção de diversificação indica a necessi-
dade de adequação às realidades mais distintas que o PST 
possa ter em cada localidade, permitindo, por vezes, adap-
tações no formato de condução, o que pode potencializar 
o desenvolvimento das ações, ao invés de podar iniciativas 
criativas para o que se pretende desenvolver nos núcleos. 

Considerações Finais

A partir do objetivo proposto, “identificar as poten-
cialidades e fragilidades de execução das ações do PST na 
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visão de coordenadores de núcleo”, é possível apontar al-
guns aspectos que foram recorrentes nas respostas dos 
participantes, a saber: existem dificuldades em desenvolver 
programas esportivos sociais sem infraestrutura e mate-
riais necessários. Obviamente, não estamos nos referindo 
a condições de altíssimo nível tais como as de que dispõem 
clubes e empresas, mas a condições elementares, como uma 
quadra ou ginásio coberto, de fácil acesso e seguro, mate-
riais diversos, tais como bolas, arcos, cones, bastões, dentre 
outros, além da estrutura de suporte, alimentação, unifor-
mes e pagamento aos recursos humanos envolvidos.

Outra questão que se apresenta latente é a metodo-
logia de ensino e sua implementação, que, atrelada à for-
mação dos recursos humanos, potencializa a dificuldade de 
concretização dos objetivos do PST. O entendimento da me-
todologia do ensino dos esportes depende, essencialmente,  
da formação e da capacitação, seja ela na própria área da 
Educação Física e Esportes ou na capacitação oferecida pelo 
Ministério do Esporte, por meio das Equipes Colabora-
doras, o que aumenta a responsabilidade das instituições 
formadoras (universidades, centros universitários e facul-
dades), bem como das Equipes Colaboradoras no acompa-
nhamento pedagógico e administrativo, já que estas têm 
condições de qualificar as ações dos recursos humanos.

Dois outros elementos muito presentes no discurso 
dos coordenadores de núcleo é a necessidade, para que o 
PST aconteça da melhor forma possível, de uma boa rela-
ção com a escola e a comunidade. Isso poderá ocorrer na 
medida em que os gestores do Programa permitirem que a 
escola e a comunidade conheçam seus objetivos, numa re-
lação de parceria e auxílio mútuo, visto que ambos são de-
terminantes no processo formativo de crianças e jovens. 
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É necessário, portanto, que se traga essa comunidade para 
dentro da escola e também que o Programa transcenda os 
muros da escola para fazer-se ouvir e ter significado, não 
apenas do local em que as crianças passam algumas horas, 
ao invés de estarem na rua ou sozinhas dentro de casa, mas 
de um espaço/momento efetivo de formação humana.

De forma geral, o acesso às práticas esportivas tam-
bém é um elemento positivo, seja para “educar”, seja para 
“praticar”, enfim, o fato de acessá-las é um elemento im-
portante no processo de formação das crianças e jovens, 
desde que, é claro, esse acesso seja de qualidade e não 
mero passatempo, como já mencionado.

Destacamos que poucas foram as vezes em que as 
Equipes Colaboradoras apareceram de forma direta nos 
discursos dos coordenadores. Contudo, sabemos que mui-
tas das potencialidades do Programa são oriundas de suas 
intervenções, seja de forma direta, no acompanhamento 
pedagógico e administrativo - sabemos que as “burocra-
cias”, mencionadas frequentemente pelos  coordenadores, 
são fruto dessas intervenções, necessárias ao bom desen-
volvimento do Programa -, ou de forma indireta, quando 
indicam os conhecimentos da prática e da formação, mui-
tos deles consequências da preparação de materiais didá-
ticos, das capacitações e das visitas aos núcleos.

Entendemos ainda que a compreensão de burocracia 
pode se apresentar equivocada, visto que “cobrar” que os 
núcleos planejem suas atividades para o ciclo pedagógico, 
para as atividades semanais e diárias, controlem a frequ-
ência de alunos e recursos humanos, realizem reuniões 
pedagógicas que debatam os problemas enfrentados no 
núcleo, dentre outras, são funções inerentes à condição de 
um professor, seja ele de uma escola de educação básica 
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ou de um projeto social. A falta de formação profissional 
que aborde a gestão de projetos, a não existência de uma 
cultura organizacional e administrativa, o improviso e a 
adaptação no desenvolvimento das atividades, se apre-
senta como o maior entrave nessa questão.

Assim, entendemos que inúmeros são os legados do 
esporte educacional e, mais especificamente, do PST. Po-
tencialidades e fragilidades todos os Programas podem 
apresentar, o que devemos é nos apropriar dos elementos 
potenciais, ampliando-os, qualificando-os e colocando em 
prática os princípios que o sustentam, sempre de forma 
a melhorar a qualidade de vida de cada um de seus bene-
ficiados e, por que não também, a qualidade da oferta do 
esporte em nossa sociedade, ou seja, de um esporte que 
agrega, forma, e não, simplesmente, classifica e exclui. 

Em relação às fragilidades, destaca-se que, ao longo 
dos 10 anos de existência do PST, ocorreu um processo 
de aprimoramento do seu controle social, a fim de qua-
lificá-lo pedagógica e administrativamente, de modo que 
problemas generalizados que ocorriam nos seus primei-
ros anos de funcionamento fossem diluídos em focos cir-
cunstanciais e analisados pelos gestores do Ministério do 
Esporte, a partir dos olhares dos avaliadores das Equipes 
Colaboradoras para a tomada de medidas saneadoras que 
atendessem ao padrão de qualidade que move todas as 
ações pensadas para o seu controle social. Portanto, temos 
o processo de acompanhamento contínuo como um dos 
maiores legados do PST para o esporte brasileiro, em espe-
cial para os projetos sociais que têm como potencializador 
das ações o esporte na vertente educacional.
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Sentidos e significados do ensino 
do esporte na educação física  
escolar: deslocamentos históricos  
e proposições contemporâneas

Fernando Jaime González

Valter Bracht

Francisco Eduardo Caparroz

Paulo Evaldo Fensterseifer

A escolarização do esporte

É bastante conhecido o debate, nos pri-
meiros passos da consolidação da Educação 
Física como componente curricular – no fi-
nal do século XIX e no início do XX –, entre 
os defensores da ginástica e os adeptos do 
esporte como meio adequado de educação 
física. Esse debate também está presente na 
Educação Física brasileira do início do século 
XX, em parte devido à ascendência da institui-
ção militar no desenvolvimento da Educação 
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Física neste período, na qual predominava a prática da 
ginástica. Essa ideia de predomínio, no entanto, precisa 
ser matizada, pois já havia um processo de escolarização 
do esporte em andamento, e os próprios métodos ginás-
ticos contemplavam (incorporavam) a atividade atlético-
-esportiva, como era o caso do método francês1, adotado 
oficialmente pelo exército brasileiro e estendido às escolas 
por força de lei em 1931.

O final do século XIX e o início do XX marcam o 
começo de um processo de afirmação do fenômeno es-
portivo como uma marca da modernização da sociedade 
brasileira (LUCENA, 2001; MELO, 2001), sendo o esporte  
impulsionado pelos desenvolvimentos concomitantes dos 
meios de comunicação de massa, da industrialização e da 
urbanização da sociedade brasileira. Particularmente a 
partir dos anos 40 e 50 do século XX, consolida-se como 
a manifestação hegemônica da cultura corporal de movi-
mento, o que significa que a modalidade de prática corpo-
ral mais presente na vida cotidiana das pessoas é, então, 
efetivamente o esporte. Não resulta surpresa assim que, 
também no âmbito da escola, o esporte cresça paulatina-
mente em importância a partir desse momento, a ponto 
de tornar-se, nas décadas de 1960 e 1970, quase que a úni-
ca manifestação da cultura corporal de movimento a estar 
presente nas aulas de Educação Física.

Embora em muitos países o desenvolvimento do es-
porte tenha se vinculado inicialmente ao sistema educa-
cional, existem diferenças quanto à intensidade e à forma 
como isso se deu e se dá. No Brasil, tivemos um grande 
desenvolvimento do esporte no contexto extraescolar e, 

1 Tradução do regulamento geral número 7 da Escola de Formação de Milita-
res de Joinville Le Pont – França.
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aos poucos, um processo de escolarização. Mas a escolari-
zação do esporte no Brasil, no que diz respeito ao sentido/
significado da sua inserção no sistema educacional, teve, 
pelo menos, dois momentos distintos.

No primeiro, que precariamente pode ser situado no 
período do início do século XX até as décadas de 1950 e 
1960, o esporte aparece no discurso da Educação Física 
como um meio educativo, ou seja, sua incorporação à esco-
la por meio da disciplina (ou atividade) da Educação Física 
(ou mesmo no espaço extracurricular) se dava a partir de sua 
presumível contribuição para a educação (formação do vi-
gor físico e do caráter) da juventude. Era um esporte visto 
como virtuoso aquele que era saudado pela educação e pela 
Educação Física. E foi exatamente essa postura que gerou 
não poucos debates sobre o conteúdo educativo do esporte, 
com as ressalvas de que deveriam ser evitados, na Educação 
Física, alguns exageros próprios do esporte, como o culto ao 
espetáculo, aos heróis esportivos e à hipercompetição. 

O segundo momento, décadas de 1960, 1970 e 1980, 
caracteriza-se por uma crescente subordinação da Educa-
ção Física escolar ao esporte, cujo resultado foi captado 
com a expressão esportivização da Educação Física. No 
contexto da Guerra Fria no esporte, tendo como palco in-
ternacional mais significativo os Jogos Olímpicos, disse-
minou-se, internacionalmente, o modelo da pirâmide es-
portiva. Esse modelo atribuía à Educação Física escolar, ou 
mesmo à escola, o papel de iniciar os alunos nos esportes 
de maneira a fomentar o aparecimento de talentos espor-
tivos que comporiam, no futuro, as equipes representati-
vas estaduais e nacionais. A partir dessa visão, as aulas de 
Educação Física passaram a assumir as características de 
aulas de iniciação esportiva, proliferaram as competições 
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esportivas escolares nos diferentes níveis (escolar, muni-
cipal, regional, estadual e nacional) que assumiram um 
caráter orientador e normativo para o trabalho dos pro-
fessores de Educação Física nas escolas. Para estes, aliás, 
construiu-se como critério de qualificação profissional o 
próprio sucesso esportivo de suas equipes. Pode-se dizer, 
a partir de um olhar sociológico, que a instituição espor-
tiva, com seus códigos e semântica próprios, se impôs à 
escola e à Educação Física.

Segundo Tubino (1975), no plano internacional dessa 
época, debatiam-se duas correntes: aquela que o autor cha-
mou de dogmática, que defendia o esporte na Educação Físi-
ca como meio educativo, e a pragmática, que via na Educação 
Física uma atividade para formar futuros esportistas de elite. 
No plano do imaginário social e educativo, Educação Física 
passou a ser entendida quase como sinônimo de esporte2. 
Nesse caso, podemos falar, então, de um esporte na escola 
em detrimento do esporte da escola. Embora oficialmente a 
política de esportes brasileira tenha, à época, oscilado entre 
essas duas posições, na prática, predominou a perspectiva 
denominada por Tubino (1975) como pragmática. 

A crítica ao esporte (escolar) elaborada pela corrente 
crítica da educação física brasileira

Na década de 1980, desenvolveu-se na Educação Físi-
ca brasileira um movimento que questionou fortemente 

2 Em países como a Alemanha, isso foi tão longe que o conceito de esporte foi 
ampliado para designar todas as manifestações da cultura corporal de movi-
mento (praticar ginástica passou a ser, num sentido lato, praticar esporte) e as 
aulas de Educação Física (Leibeserziehung) passaram a ser denominadas aulas de 
esporte (Sportunterricht).
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o papel e as características que esta vinha desempenhando 
no sistema educacional brasileiro. As fontes constitutivas 
dessa crítica foram, por um lado, o debate do campo peda-
gógico no Brasil, que, nas décadas de 1970 e 1980, estava 
sob a influência das teorias críticas da sociedade (diferentes 
correntes do marxismo e autores como Pierre Bourdieu)3, e, 
por outro, a recepção da sociologia crítica do esporte, parti-
cularmente os escritos de Jean-Marie Brohm4, Bero Rigauer 
e Manuel Sérgio5. É importante destacar que o movimento 
crítico na Educação Física foi fortemente tributário de igual 
movimento no âmbito do campo pedagógico. Isso se deu 
por uma reinserção dos profissionais ligados ao campo da 
Educação Física no debate pedagógico mais amplo a partir 
da sua participação em cursos de pós-graduação (mestrado 
e doutorado) nos programas da área da Educação. Desde lá, 
o debate foi absorvido e transferido para o campo específico 
da Educação Física. Essa influência continua até hoje, sen-
do possível estabelecer relações entre as inflexões teóricas 
do campo pedagógico mais amplo com as inflexões teóricas 
percebidas na Educação Física. 

Outro aspecto merecedor de destaque diz respeito ao 
fato de que o movimento crítico ou progressista da educação 

3 O retorno do educador Paulo Freire do exílio foi um dos fatores que impul-
sionou o desenvolvimento de uma perspectiva crítica no campo pedagógico, 
além da contribuição original de Saviani (1992) e colaboradores. 
4 As análises e posições de Brohm foram divulgadas no Brasil inicial e princi-
palmente por Kátia Brandão Cavalcanti (1984).
5 Manoel Sérgio Vieira e Cunha é um filósofo português que fez várias análises 
do fenômeno esportivo (SÉRGIO, 1975, 1981) e também desenvolveu a teoria 
da Ciência da Motricidade Humana (SÉRGIO, 1986, 1989). Esteve pela pri-
meira vez no Brasil em 1983 (no Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte, 
promovido pelo Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte) e, posteriormente, 
foi professor visitante na Faculdade de Educação Física da Unicamp (Univer-
sidade de Campinas).
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brasileira foi gestado num contexto sociopolítico especí-
fico que resultou do processo de enfraquecimento/des-
mantelamento progressivo da ditadura militar que havia 
se instalado em 1964 (e que perdurou até 1985) e do con-
comitante processo de (re)democratização do país, com o 
renascimento do sindicalismo combativo (entre eles, os 
sindicatos de professores), o surgimento de novos e fortes 
movimentos sociais, as reivindicações por eleições diretas 
em todos os níveis de organização política, ou seja, o fortale-
cimento da sociedade civil. 

A partir de forte influência marxista, particularmente 
do marxismo gramsciano (Antonio Gramsci, 1891-1937), 
o campo pedagógico operou uma crítica do papel que a 
educação vinha cumprindo na sociedade brasileira. As 
reflexões e as pesquisas mostravam como o sistema edu-
cacional brasileiro, ao contrário do que o discurso oficial 
anunciava, era um fator de reforço das injustiças sociais, 
já que não só reproduzia, majoritariamente, a ideologia 
das classes dominantes como limitava e restringia o aces-
so dos filhos da classe trabalhadora à escola, e também, 
em função da sua dinâmica interna, acabava por expul-
sar, precocemente, as camadas mais pobres do seu inte-
rior (evasão escolar). No nosso campo específico, logo se 
perguntou se também a Educação Física não colaborava 
com essa função reprodutivista do sistema educacional e 
de que maneira (específica) isso ocorria. A resposta, talvez 
inicialmente um pouco apressada, foi a de que a Educação 
Física também contribuía, a seu modo, com a reprodução 
da estrutura desigual de classes. Como mencionado an-
teriormente, as análises da sociologia crítica do esporte 
desempenharam aqui um papel importante. Dos estu-
dos sociológicos e filosóficos de Brohm e outros autores,  
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absorveu-se a noção de que o esporte concretizava uma 
série de princípios e valores que são os mesmos que sus-
tentam o edifício ideológico da sociedade burguesa (indi-
vidualismo, concorrência, recompensa conforme rendi-
mento etc.). Também, por influência da obra de Foucault e 
da Escola de Frankfurt (Marcuse, Adorno), fez-se a crítica 
do tipo de educação do corpo que, por meio do esporte, a 
Educação Física promovia.

Obviamente, esse movimento de efervescência, de 
contestações, denúncias e revelações não é um movimen-
to isolado da e na Educação Física, como se pode obser-
var pelo que vimos descrevendo até agora; trata-se de 
um movimento mais amplo da educação brasileira. Nesta 
época, entre o final da década de 1970 e ao longo de toda 
a década de 1980, foram operadas várias reflexões acerca 
do papel que a Educação Física e o esporte historicamente 
desempenharam em favor de um poder hegemônico, domi-
nante, determinante e opressor. 

É nesse contexto sociopolítico e cultural que,

No cenário da Educação Física nacional, são tra-
vados importantes debates e organizados movi-
mentos que, entre outras características, tiveram 
o mérito de tensionar as relações vigentes na área, 
com um movimento intenso de questionamento e 
contestação das práticas e das políticas públicas da 
época. Pautadas principalmente na biologização 
do movimento humano, materializavam-se atra-
vés de práticas desportivizadas, visando basica-
mente à formação de atletas e ao desenvolvimento 
da aptidão física, desenvolvida por meio de uma 
pedagogia tecnicista. Neste sentido, a produção 
teórica que se inseria numa visão histórica ou 
sociológica procurou operar a crítica mostrando  
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que, historicamente, a Educação Física brasileira este-
ve atrelada ao paradigma biológico e que, nesta pers-
pectiva, as práticas desenvolvidas sustentaram-se  
pelo seu caráter instrumental em favor do status quo, 
a serviço da classe dominante, ou seja, a Educação Fí-
sica voltava-se para a construção de um corpo ordei-
ro, disciplinado, forte e alienado, garantindo saúde e 
aptidão física ao trabalhador, preparando-o para as 
exigências das técnicas do trabalho. Esta produção 
revela também que este caráter instrumental estava 
impregnado de autoritarismo, herança da influência 
militar que se sobrepôs à área desde o início do século 
XIX (CAPARROZ, 2005, p. 8-9).

Vários autores contribuem de forma significativa para 
tal crítica. Muitas das obras produzidas à época seguem até 
hoje influenciando o pensamento e a formação de professo-
res de Educação Física em muitas de nossas universidades. 
São eles: Medina (1983), Cavalcanti (1984), Oliveira (1984, 
1985), Taffarel (1985), Hildebrandt e Laging (1986), Bracht 
(1986, 1988, 1989), Castellani Filho (1988), Ghiraldelli 
Júnior (1988), Freire (1989) e Soares (1990, 1993). Vale des-
tacar também, neste ponto, os vários eventos acadêmico- 
-científicos que são realizados e que têm por temáticas 
centrais críticas sobre o sentido que foi sendo construído 
sócio-historicamente para a Educação Física e o esporte.  
Um desses encontros, mais especificamente o Congresso  
Brasileiro de Ciências do Esporte – Região Norte/ 
Nordeste (1980), que discutiu temas relacionados aos as-
pectos sociológicos da Educação Física e do esporte (como 
desporto e pobreza em regiões em desenvolvimento),  
contou com a participação da socióloga Maria Izabel de 
Souza Lopes, que vinha desenvolvendo importante tra-
balho de crítica ao papel do esporte, na disciplina de  
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Sociologia em uma faculdade de formação de professores 
de Educação Física. As intervenções dessa socióloga tive-
ram grande repercussão e influência em muitos autores da 
área da Educação Física que se constituíram em referên-
cias na perspectiva crítica da Educação Física brasileira. 
Em 1983, houve a realização do III Congresso Brasileiro 
de Ciências do Esporte, em Guarulhos (SP), promovido 
pelo Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, em que se 
discutiu, numa das mesas, o tema desporto e desenvolvi-
mento humano, na qual esteve presente o professor e filó-
sofo português Manuel Sérgio, que passa a influenciar boa 
parte dos pesquisadores da Educação Física brasileira.

Essa produção sobre Educação Física e esporte torna-se  
intensa e versa, principalmente, sobre as concepções 
que historicamente vinham formatando e orientando as 
suas práticas. É nesse sentido que Medina (1983) expli-
cita a existência de três concepções de Educação Física: 
convencional, modernizadora e revolucionária; Ghiraldelli 
Júnior (1988), por outro lado, classifica-as em cinco ti-
pos: higienista, militarista, pedagogicista, competitivista e 
popular; enquanto Castellani Filho (1988) refere-se a três 
concepções: biologização, psicopedagogização e transforma-
dora. Embora diferenciados, os autores se aproximam na 
concepção da Educação Física, tomando por base um re-
ferencial fora da própria área, ou seja, as discussões que 
ocorriam no campo da Pedagogia, basicamente as teorias 
educacionais pautadas nas propostas de Paulo Freire, da 
pedagogia libertadora, e de Dermeval Saviani e José Carlos 
Libâneo, da pedagogia histórico-crítica (crítico-social dos 
conteúdos) na década de 1980 (CAPARROZ, 2005, p. 8).

A crítica do esporte escolar feita por esse movimento 
pode ser resumida nos seguintes pontos: 
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a) o esporte reproduz valores e princípios da socie-
dade burguesa, contribuindo assim para a manu-
tenção das mesmas relações sociais; 
b) a prática do esporte escolar, em função da edu-
cação estética que fomenta, contribui para a doci-
lização dos corpos, portanto, para um comporta-
mento de submissão aos padrões vigentes;
c) o esporte de rendimento, modelo do esporte 
escolar no Brasil da época, fomenta a seleção e a 
discriminação, privilegiando os mais aptos em 
detrimento dos menos habilidosos;
d) o esporte, pelo seu peso político e econômico, 
conquistou a hegemonia no ambiente escolar, pro-
duzindo a monocultura esportiva e não permitindo 
ou dificultando o acesso dos estudantes às outras 
manifestações da cultura corporal de movimento. 

A partir dessa visão crítica do esporte, da Educação 
Física e da educação, um conjunto de professores de Edu-
cação Física fez um esforço para elaborar princípios que 
pudessem orientar uma prática pedagógica com o esporte 
de caráter crítico, bem como propostas de como tratar 
esse conteúdo na perspectiva da pedagogia crítica.

Cultura corporal de movimento e sua especificidade 
pedagógica

Um conceito importante que vem sendo construído por 
essa vertente da Educação Física brasileira e que se coloca 
como base para a elaboração das propostas de intervenção 
na escola é o de cultura corporal, cultura de movimento ou 
cultura corporal de movimento. Dentro da qual, o esporte 
é uma de suas manifestações.
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Esse conceito foi cunhado e desenvolvido na tenta-
tiva de superar uma visão fortemente biológica do corpo 
e do movimento humano, legada ao campo da Educação 
Física pela instituição médica que, por sua vez, a cons-
truiu a partir dos desenvolvimentos das ciências naturais, 
particularmente dos estudos da anatomia e fisiologia, na 
modernidade. A crítica ao reducionismo biológico levou à 
busca de uma visão de corpo e movimento que abarcasse as 
diferentes dimensões humanas. Essa alternativa buscou 
entender o objeto da Educação Física como uma constru-
ção cultural, ao invés de considerá-lo como algo da natu-
reza, existente a priori. Dessa forma, um dos conceitos de-
senvolvidos acerca do objeto6 da Educação Física entende 
que esta trata, pedagogicamente, na escola, de uma parcela 
das produções humanas denominada cultura corporal 
(BRACHT, 1989; COLETIVO DE AUTORES7, 1992). 

Enfatizar o caráter cultural de nosso objeto é impor-
tante, entre outros motivos, porque obriga-nos a uma 
redefinição da relação da Educação Física com a natureza 
e com seu conhecimento fundamentador. Essa postura 
ajuda a enfrentar certo naturalismo presente, ao longo da 
história, na Educação Física. Tudo na nossa área era (em 
parte ainda é) considerado natural: o corpo provém da 
natureza, as ciências que nos fundamentam são as da 
natureza, a própria existência e/ou necessidade da Edu-
cação Física é natural. Entender nosso saber como uma 
dimensão da cultura não elimina sua dimensão natural, 
mas a redimensiona, abre nossa área para outros saberes, 

6 Não se trata aqui de objeto no sentido clássico (das ciências modernas para-
digmáticas), mas algo como um campo de tematização.
7 Assinam este livro os professores Lino Castellani Filho, Elisabeth Varjal, 
Michele Ortega Escobar, Carmen Lúcia Soares, Celi Taffarel e Valter Bracht. 
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outras ciências (outras interpretações) e amplia nossa vi-
são dos saberes a serem tratados, podendo nos ajudar a 
perceber o caráter histórico da própria Educação Física.

Uma das consequências dessa perspectiva cultural é 
ver as diferentes práticas corporais, o que inclui o esporte, 
como construções históricas, e não, portanto, como me-
ras consequências da ordem natural, mas com sentidos e 
significados advindos dos diferentes contextos onde são/
foram construídos pelo homem. Assim, por exemplo, a cor-
rida realizada no esporte atletismo não é uma manifestação 
apenas biológica do corpo, mas uma construção histórica 
com um determinado significado social. Mas qual é seu sig-
nificado? Esse significado é imutável? Podemos alterá-lo ou 
atribuir novos significados a essa prática? Essas questões 
passam, então, a ser objeto também de nossas aulas, pois 
temos a atribuição de tornar propícia aos nossos alunos a 
apropriação dessa manifestação cultural (no seu sentido 
amplo), não apenas de forma a repeti-la e, sim, de forma a 
permitir que participem dessa construção. Para isso, é fun-
damental que a compre endam, que aprendam também a 
construir cultura (corporal de movimento).

Outro ponto importante é que, sendo a transmissão 
da cultura aquilo que justifica o empreendimento educa-
tivo (FORQUIN, 1993), se a Educação Física pretender se 
aliar ao esforço educativo e se afirmar enquanto compo-
nente curricular (pelo menos na forma dominante atual 
de disciplina), ela precisa identificar a parcela da cultura, 
portanto, o saber ou os saberes que será/serão sua tarefa 
tratar. A corporeidade (o corporal) e a movimentalidade 
(o movimento), embora elementos antropológicos funda-
mentais, por si só não justificam a Educação Física como 
disciplina. Indicam para a educação temas fundamentais, 
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que necessariamente precisam ser considerados pela te-
oria pedagógica. Quando trabalhamos com o conceito de 
cultura corporal de movimento, a movimentalidade e a 
corporeidade estão ali presentes de uma determinada for-
ma, diferente da Matemática, do Português8, das Artes. As 
manifestações da cultura corporal de movimento signifi-
cam (no sentido de conferir significado), historicamente,  
a corporeidade e a movimentalidade – são expressões con-
cretas, históricas, modos de viver, de experienciar, de en-
tender o corpo e o movimento e as nossas relações com o 
contexto; nós construímos, conformamos, confirmamos 
e reformamos sentidos e significados nas práticas corpo-
rais. Quando reivindicamos uma especificidade para a Edu-
cação Física como disciplina do currículo escolar, a partir do 
conceito de cultura corporal de movimento, não buscamos 
o seu isolamento, mas, sim, a sua contribuição específica 
para a tarefa geral da escola. Observe-se que é necessário 
que a Educação Física esteja aberta a dar sua contribuição 
para a tarefa geral da escola a partir de outras formas de 
organização curricular que não somente a forma de discipli-
nas (currículo por atividades, por projetos etc.).

Assim, o papel da Educação Física no currículo esco-
lar passa a ser o de introduzir de forma crítica os alunos 
no universo da cultura (corporal de movimento), de ma-
neira que eles possam reinventar, transformar e usufruir, 
de forma autônoma e lúcida, essa parcela da cultura hu-
mana, bem como dela se apropriar.

8 Nogueira (2003) lembra que toda educação é corporal e que a leitura tam-
bém é incorporada. Aliás, o movimento pós-estruturalista, no plano do de-
bate pedagógico, recuperou a importância da dimensão corporal no processo 
de construção das subjetividades e mesmo conferindo ao corpo o papel de 
sujeito epistêmico.
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Mas é preciso discutir a questão da especificidade 
pedagógica dessa dimensão da cultura, que apresenta 
características muito distintas dos saberes da maioria das 
disciplinas escolares, como a matemática, a história, a bio-
logia etc., que são saberes de caráter predominantemente 
conceitual. Como sabemos, os saberes tradicionalmente 
transmitidos pela escola provêm de disciplinas científicas 
ou, de forma mais geral, de saberes de caráter teórico-con-
ceitual. Entendemos que, diferentemente do saber concei-
tual, o saber de que trata a Educação Física (e as Artes) 
encerra uma ambiguidade ou um duplo caráter: a) ser um 
saber que se traduz num saber-fazer, num realizar corpo-
ral; b) ser um saber sobre esse realizar corporal.

No caso do entendimento tradicional de que o objeto 
da Educação Física era a atividade física, a ambiguidade era 
resolvida a favor da dimensão prática ou do fazer corporal. 
Esse fazer corporal era o que repercutia sobre a totalidade 
(os diferentes domínios do comportamento) do ser huma-
no. Nesse caso, o debate desenvolveu-se em torno da pola-
rização: educação do ou pelo movimento, ou ambos.

Na perspectiva da cultura corporal de movimento, o 
saber sobre o movimentar-se humano (proveniente dos 
estudos biológicos, sociológicos, históricos e culturais) 
passa a ser entendido também como um saber a ser trans-
mitido e discutido nas aulas de Educação Física (já não 
é apenas conhecimento do professor). Desenvolveu-se, 
aqui, rapidamente, o pré-conceito de que o que se estava 
propondo, nesse caso, era transformar as aulas de Educa-
ção Física num discurso sobre o movimento, retirando o 
movimentar-se do centro da ação pedagógica.

O professor Mauro Betti (1994, p. 42), enfocando 
essa questão, pondera:
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Não estou propondo que a educação física trans-
forme-se num discurso sobre a cultura corporal de 
movimento, mas numa ação pedagógica com ela. É 
evidente que não estou abrindo mão da capacida-
de de abstração e teorização da linguagem escrita e 
falada, o que seria desconsiderar o simbolismo que 
caracteriza o homem. Mas a ação pedagógica a que 
se propõe a educação física estará sempre impreg-
nada da corporeidade do sentir e do relacionar-se 
(grifos nossos).

Parece-nos que, no fundo, está aqui presente a ambi-
guidade insuperável que se radica no nosso estatuto corpó-
reo. Simultaneamente, somos e temos um corpo. Um des-
dobramento ou uma vertente dessa ambiguidade refere-se 
à relação natureza-cultura, que é uma questão que afeta o 
entendimento geral de ser humano e que se aguça sobre-
maneira quando falamos de corpo e movimento. Sem poder 
avançar na discussão neste texto9, é importante entender 
que tal ambiguidade é um elemento fundamental da parti-
cularidade do conhecimento da Educação Física, e que par-
te de sua riqueza está em manter a tensão gerada por ela.

O esporte como conteúdo da educação física escolar: 
propostas e experiências

Essa forma de entender a escola e a Educação Física pro-
piciou condições para que surgisse uma série10 de propostas 

9 Ver, sobre o tema, Bracht (2012) e Pich e Fensterseifer (2012).
10 Neste ponto, é importante salientar que não trabalhamos na perspectiva de 
indiferenciação entre as propostas, como muito tem sido publicado sobre o 
assunto. O que afirmamos é que, em muitas delas, o esporte deixa o lugar do 
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e experiências nas quais o esporte passa a ser tematizado 
como um conteúdo da disciplina, e não mais como um fe-
nômeno que apenas é reproduzido no espaço escolar com 
base nos códigos de outras instituições. São propostas e 
experiências nas quais promover a alfabetização esportiva 
vai muito além da aprendizagem de destrezas esportivas 
e que coadunam com a ideia de que a preparação para o 
exercício da plena cidadania no plano da cultura corpo-
ral de movimento e, especificamente, no que se refere ao 
esporte, exige o desenvolvimento de competências que, 
além das habilidades para praticar, abranjam também a 
capacidade de situar histórica e socialmente essa prática 
humana, de perceber e analisar os valores que a orientam, 
os benefícios e prejuízos de uma ou outra forma de prá-
tica esportiva, entre outros conhecimentos considerados 
necessários para a contextualização do fenômeno em sua 
riqueza, complexidade, dinamicidade e contradições.

Entre as diversas propostas, uma das primeiras e mais 
influentes foi a do livro Metodologia do ensino de Educação 
Física, do Coletivo de Autores (1992). Mas também hou-
ve outras, como as proposições de Elenor Kunz11 (1991, 
1994, 1998, 2002, 2003) e Muñoz-Palafox (2002). Na 
mesma linha, em todos esses anos, professoras e professo-
res de Educação Física Brasil afora produziram propostas 
e experiências para os seus contextos específicos, algumas 

propósito da Educação Física e passa a ocupar a condição de fenômeno social 
a ser conhecido, convertido em conteúdo. 
11 É possível observar, na produção de Kunz, um movimento que vai da crítica, da 
identificação dos problemas que necessitam ser superados no ensino do esporte 
na Educação Física escolar, à busca de apresentar propostas para o desenvolvim-
ento desse e de outros temas da cultura corporal de movimento nas aulas.
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das quais se encontram publicadas12, como a de Silveira e 
Pinto (2001), Silva (2003), Barroso e Darido (2010).

Também é importante ressaltar que muitas propostas 
curriculares produzidas nos últimos anos13 apresentam 
uma marcada influência do movimento renovador crítico 
da Educação Física brasileira e, dessa forma, orientam a 
tematização do esporte enquanto um conteúdo, que inclui 
a preocupação com conhecimentos que vão além das ha-
bilidades técnicas, táticas e regras, ainda que não neguem 
esses saberes. Todas, com maior ou menor ênfase, de for-
ma mais ou menos detalhada, mais ou menos estruturada, 
arrolam conhecimentos conceituais que possibilitam a 
compreensão do esporte como fenômeno sociocultural.

Nesse movimento, apresentamos, a seguir, outra pro-
posta de ensino do esporte na disciplina Educação Física, 
que, tomando vários dos elementos da tradição renovadora 
crítica da área, investe na formulação de uma proposição 
curricular para tratar esse tema ao longo dos anos finais 
do Ensino Fundamental e de todo o Ensino Médio. Essa 
proposta se origina de um trabalho de pesquisa-ação com 

12 A não publicação das milhares de experiências de práticas pedagógicas que 
acontecem nas aulas de EF Brasil afora é um dos pontos que fragilizam a pos-
sibilidade de essa abordagem se espraiar de forma mais significativa nas insti-
tuições escolares. Experiências orientadas ao compartilhamento dos saberes 
de professores, como o Projeto Folhas, da Secretaria de Educação do Estado 
do Paraná, (http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/folhas/frm_bus-
caFolhas.php) ou mesmo a publicação Cadernos de Formação, da RBCE, são 
amostras de quanto esse movimento pode ser rico.
13 “Diretrizes Curriculares” (PARANÁ, 2008); “Orientações Curriculares” 
(ACRE, 2010); “Proposta Curricular – CBC - Conteúdos Básicos Comuns” (MI-
NAS GERAIS, 2008); “Reorientação Curricular” (RIO DE JANEIRO, 2006); 
“Orientações teórico-metodológicas” (PERNAMBUCO, 2008); “Proposta Cur-
ricular” (SÃO PAULO, 2008); “Orientações Curriculares” (MATO GROSSO, 
2008).
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um grupo de professores no interior do estado do Rio 
Grande do Sul (GONZÁLEZ, 2006a), para, mais tarde, se 
converter na base da proposta curricular da rede estadual 
de ensino do mesmo estado (RIO GRANDE DO SUL, 2009). 
A iniciativa também está na base de publicações mais recen-
tes que tratam do ensino da Educação Física (GONZÁLEZ; 
FRAGA, 2012) e do esporte na escola (GONZÁLEZ; BRA-
CHT, 2012), assim como se constitui numa ferramen-
ta de interlocução para diferentes professores quando 
ensinam o conteúdo esporte nas aulas de Educação Fí-
sica (FENSTERSEIFER; SILVA, 2011; CARLAN; KUNZ; 
FENSTERSEIFER, 2012; DESSBESELL; GONZÁLEZ, 
2013; BORGES; GONZÁLEZ, 2013)14.

O esporte como conteúdo da educação física na escola 
enquanto instituição republicana

Desde o início, a proposta trabalha com a convicção 
de que nada pode ser pensado sobre o ensino do esporte na 
escola, enquanto conteúdo, sem um posicionamento claro 
sobre a função social da escola. A consistência dos crité-
rios para tomar decisões sobre as questões estruturantes 
para o tratamento de qualquer conteúdo nessa instituição 
depende, em grande medida, do papel social específico  
a ela atribuído (FENSTERSEIFER; GONZÁLEZ, 2007, 
2011; GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2009).

Nessa linha, a escola é entendida, no contexto de um 
sistema democrático e republicano, como a mais importante 

14 Visitar, por exemplo, o blog do professor Gilmar Wiercinski, disponível em: 
<http://edulico.blogspot.com.br/p/esportes.html>. 
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instituição na promoção da igualdade dos futuros cidadãos, 
no que se refere às conquistas dos conhecimentos produ-
zidos pela humanidade15. Nesse propósito, não se pensa 
exclusivamente no sucesso dos sujeitos individuais, mas, 
fundamentalmente, na possibilidade de que a apropriação 
desses conhecimentos possa resultar no bem comum.

O caráter laico, universal, obrigatório e gratuito que 
assume a escola republicana desde suas origens busca  
assegurar a instrução letrada16 para o conjunto de sujeitos, já 
que é entendida como uma condição básica, embora não su-
ficiente, para o exercício da cidadania nas complexas socie-
dades modernas. Nessa perspectiva, também se distancia 
do entendimento da escola como um espaço de doutrinação 
das novas gerações para viverem sob um regime que não 
permita a revisão crítica dos seus próprios fundamentos, 
sejam estes de cunho religioso, político, social ou econô-
mico. Em outras palavras, nenhum princípio pode se co-
locar fora do âmbito da discutibilidade humana, dado que 
todo e qualquer princípio normativo deve assumir seu cará-
ter de proposição, não de prescrição. A instituição escolar, 
nesse contexto, preserva o lugar de sujeito aos indivíduos 
que a frequentam ao reconhecer que estes carregam em si o 
gérmen de sua própria transformação, dado que reproduzir 
o humano é reproduzir a capacidade humana de recriar-se 
(GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2009)17.

15 A discussão deste ponto é desenvolvida em Fensterseifer e González (2007, 
2011) e González e Fensterseifer (2009).
16 Condorcet (2008), um dos pioneiros a pensar o que ele denomina “instrução 
pública” como confirmação do Estado republicano, acredita que a liberdade dos 
cidadãos associa-se ao conhecimento, dado que a ignorância e a desigualdade 
de instrução estão na base das tiranias (FENSTERSEIFER; GONZÁLEZ, 2011).
17 Os autores afirmam, em relação às críticas, que enfatizam a dimensão reprodu-
tivista da escola: “[...] não ignoramos as dificuldades em realizar esse intento. 
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No que se refere ao entendimento da Educação Física, a 
proposta se subscreve ao coletivo da área que pensa a Edu-
cação Física como uma disciplina. Um tempo e um espaço 
no currículo que cumpra uma função educativa, tal como 
a que se espera do conjunto da escola. Uma matéria es-
colar alicerçada em objetivos e conteúdos específicos que 
não dissolva sua tarefa em generalidades e que seja capaz 
de sistematizar, ao longo dos anos escolares, um conjunto 
de conhecimentos que permitam compreender, a partir de 
seus temas, o mundo que habitamos, bem como a dimen-
são humana que se liga às práticas corporais (FENSTER-
SEIFER; GONZÁLEZ, 2011).

Nessa lógica, entende que a Educação Física, como 
componente curricular, deve responder pelo caráter repu-
blicano da instituição a que se vincula, no modo de tratar 
os conteúdos que lhe dizem respeito. Isso implica não se 
limitar a reproduzir os sentidos/significados presentes 
nas diferentes manifestações da cultura corporal de mo-
vimento, mas tematizá-los, desnaturalizá-los e evidenciar 
a pluralidade de sentidos/significados que os sujeitos po-
dem dar a eles. Pluralidade que só instituições com esse 
caráter podem preservar e que não é necessariamente in-
compatível com os outros modos humanos de organizar a 
vida em sociedade (GONZÁLEZ, 2006a; FENSTERSEIFER; 
GONZÁLEZ, 2011).

O esporte, nessa perspectiva, torna-se um dos fe-
nômenos a serem conhecidos na escola, mais especifica-
mente, na disciplina que estuda as produções humanas no 
campo do que se combinou denominar cultura corporal 

Conhecemos o volume de literatura produzida para denunciar a não efetivação 
desses ideais, porém destacamos que o referencial dessa crítica nasceu com a 
república democrática moderna.” (FENSTERSEIFER; GONZÁLEZ, 2011, p. 301, 
tradução nossa).
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de movimento18. Nessa lógica, defende-se que o esporte 
entra no espaço da disciplina Educação Física no formato 
de um conteúdo. Isso significa que não é tratado/reprodu-
zido nem como esporte de rendimento, nem como esporte 
de lazer, nem como esporte escolar, e sim como esporte-
-conteúdo, fenômeno a ser examinado, compreendido, 
experimentado desde o lugar específico do projeto escolar 
(GONZÁLEZ, 2006a).

No viés descrito, é apontado um conjunto de saberes 
e conhecimentos específicos que fazem parte de um gru-
po mais amplo de direitos à aprendizagem dos alunos no 
que se refere à Educação Física, que envolve todos os temas 
estruturadores da disciplina (RIO GRANDE DO SUL, 2009; 
GONZÁLEZ; FRAGA, 2012; GONZÁLEZ; SCHWENGBER, 
2012). Nessa lógica, podem ser elencadas as seguintes ex-
pectativas de aprendizagem, consideradas como direitos 
dos estudantes, no que se refere ao tema esporte na Edu-
cação Física escolar:

•	 compreender a origem e a dinâmica de transfor-
mação das práticas esportivas, seus vínculos com 
a organização da vida coletiva e individual, e com 
os agentes sociais envolvidos em sua produção 
(Estado, mercado, mídia, instituições esportivas, 
organizações sociais etc.); 

•	 apreciar e desfrutar a pluralidade das práticas es-
portivas, compreendendo suas características e a 
diversidade de significados vinculados à origem e 

18 É sempre importante salientar, como já comentado, que o esporte é um dos 
temas da Educação Física, o qual faz parte de um dos campos de conhecimen-
to em que é possível mapear os saberes vinculados à área. Uma descrição mais 
detalhada sobre o assunto é encontrada em González e Fensterseifer (2012) e 
González e Schwengber (2012).
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à inserção em diferentes épocas e contextos socio-
culturais; 

•	 analisar as experiências propiciadas pelo envolvi-
mento com diferentes práticas esportivas, privi-
legiando aspectos relativos ao uso, à natureza, às 
funções, à organização e à estrutura dessas mani-
festações, além de se envolver no processo de ex-
perimentação, criação e ampliação do acervo cul-
tural nesse campo; 

•	 usar algumas práticas esportivas de forma profi-
ciente e autônoma para potencializar o envolvi-
mento em atividades recreativas no contexto do 
lazer e a ampliação das redes de sociabilidade; 

•	 reconhecer e utilizar as práticas esportivas para 
compreender outras culturas, como uma forma de 
refletir, por contraste, sobre os próprios padrões cul-
turais, ponderar sobre as relações de pertencimento 
(identidades) e valorizar a pluralidade sociocultural; 

•	 interferir na dinâmica local de envolvimento com 
o esporte em favor da fruição coletiva, bem como 
reivindicar condições adequadas para a promoção 
das práticas de lazer, reconhecendo-as como uma ne-
cessidade básica do ser humano e direito do cidadão; 

•	 compreender a relação entre a prática esportiva e 
a complexidade de fatores coletivos e individuais 
que afetam o processo saúde/doença;

•	 compreender o universo de produção de padrões 
de desempenho, saúde, beleza e estética corporal 
que atravessam o esporte e o modo como afetam a 
educação dos corpos.

A essas expectativas de aprendizagem a proposta en-
trelaça aquelas mais diretamente vinculadas à dimensão 
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atitudinal, que, entendidas como fundamentais, depen-
dem, em grande medida, do “caldo de cultura” gerado nas 
interações sociais favorecidas em aula (GONZÁLEZ; FRAGA, 
2012). Nesse sentido, tal tipo de conteúdo, diferente dos 
saberes conceitual e corporal, exige um tratamento carac-
terizado pelas ações cotidianas de professores e alunos que 
favoreçam o bem-viver coletivo e o exercício da cidadania 
e que não podem ser organizadas da mesma forma que co-
nhecimentos vinculados ao saber fazer e ao saber sobre. 

No esforço de caracterizar o conhecimento que inte-
gra a Educação Física e, particularmente, o tema estrutu-
rador esporte, foi-se propondo, ao longo do tempo, formas 
de descrever esse complexo fenômeno social (GONZÁLEZ, 
2006a). Nas últimas publicações (RIO GRANDE DO SUL, 
2009; GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2010; GONZÁLEZ; 
FRAGA, 2012), passou-se a trabalhar com dois eixos de 
conhecimentos. Por um lado, o eixo que reúne os conhe-
cimentos que se produzem/constroem/manifestam com 
base na experiência/ação corporal; por outro, o eixo que 
abarca os saberes relativos ao conjunto de dados e con-
ceitos que descrevem e explicam diferentes aspectos rela-
tivos a essa prática corporal sistematizada (saber sobre). 
Esses saberes recebem distintas denominações pelos au-
tores que tratam do assunto. Na proposta aqui descrita, 
foram designados com os termos saberes corporais19 e sa-
beres conceituais, respectivamente.

19 A escolha por saberes corporais, e não pela denominação clássica de conteú-
dos procedimentais, foi motivada no entendimento de que esta última não 
dá conta dos saberes que se produzem pela experiência do “se-movimentar” 
(KUNZ, 1994), os quais transcendem o saber fazer e se constituem como um 
“saber orgânico” (BETTI, 1994), um saber percebido e compreendido por in-
termédio das sensações corporais (GONZÁLEZ; FRAGA, 2012; RIO GRANDE 
DO SUL, 2009).
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Os autores salientam que não se trata de saberes dis-
sociados ou independentes, já que as experiências corpo-
rais atravessam as possibilidades de conceituar/discutir 
um fenômeno, assim como as ideias compartilhadas sobre 
uma determinada prática esportiva afetam as experiên-
cias individuais surgidas do se-movimentar. No entanto, 
entende-se que se trata de saberes com um grau de especi-
ficidade suficiente que permite sua explicitação/exposição 
de forma diferenciada.

Para identificar os saberes corporais a serem ensina-
dos no tema esporte, foram feitas diferentes aproximações 
analíticas que procuram parametrizar as escolhas do que 
ensinar (GONZÁLEZ, 2006a). Sem poder desenvolver de 
forma detalhada cada uma dessas dimensões de análise, fa-
remos uma descrição geral, remetendo ao leitor as obras em 
que essas dimensões foram mais bem desenvolvidas. Em 
linhas gerais, podemos afirmar que se trata de três níveis 
de análise diferentes, centrados em: a) as características co-
muns no enorme conjunto de modalidades esportivas que 
constituem o universo da cultura corporal de movimento; 
b) a identificação dos elementos de desempenho esportivo 
demandados aos participantes pelos diferentes tipos de es-
portes; e c) o caráter que as modalidades assumem no plano 
de estudo, constituindo-se em esportes para saber praticar 
ou esportes para conhecer corporalmente.

No que se refere ao primeiro ponto de análise, partiu-se 
da constatação de que o conjunto de modalidades espor-
tivas existente é enorme e, como tal, um projeto que se 
propõe a dar conta desse universo deve ter alguma suges-
tão de como tratar dessa diversidade para além de ape-
nas reduzir a tematização a um conjunto de modalidades 
específicas que, tradicionalmente, têm sido privilegiadas 
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nas aulas de Educação Física. Para isso, propôs-se um sis-
tema de classificação que permite organizar o conjunto das 
modalidades esportivas em tipos de esportes em que é pos-
sível reconhecer características comuns que os assemelham 
e, portanto, entender modalidades similares (GONZÁLEZ, 
2004, 2006b; GONZÁLEZ; FRAGA, 2009, 2012; GONZÁLEZ; 
BRACHT, 2012). A classificação em questão permite agru-
par os esportes em duas grandes categorias: esportes sem 
interação entre adversários e esportes com interação 
entre adversários. Por sua vez, cada um desses dois gran-
des grupos é subdividido em diferentes tipos de esportes. 
Os esportes sem interação entre adversários, tomando-se 
como base o aspecto do movimento comparado para de-
signar o vencedor, são classificados em três tipos: marca, 
estético-combinatório e precisão. Já os esportes com intera-
ção entre adversários, considerando-se os princípios táticos 
da ação, são classificados em quatro tipos: combate, campo e 
taco, rede divisória ou parede de rebote e invasão.

Um segundo nível de análise refere-se à identificação 
dos elementos de desempenho esportivo demandados aos 
participantes pelos diferentes tipos de esportes. O ensi-
no de uma determinada modalidade supõe reconhecer as 
características de sua lógica interna e, assim, identifi-
car os conhecimentos que condicionam o desempenho 
dos praticantes. Descrições detalhadas desses elemen-
tos se encontram em outras obras (GONZÁLEZ, 2002, 
2008; GONZÁLEZ; BRACHT, 2012; GONZÁLEZ; FRAGA, 
2012), mas, em linhas gerais, podemos afirmar que se tra-
ta de quatro elementos em nível individual, dois, coletivos 
e um, individual e coletivo. Os quatro elementos individu-
ais são a tática individual, as habilidades técnicas, as capaci-
dades físicas e a capacidade volitiva. Quando consideramos 



legados do esporte brasileiro

146

as equipes, temos a tática de grupo e a tática coletiva; en-
quanto que a estratégia é um elemento de desempenho 
que é tanto individual como coletivo. Esses elementos de 
desempenho esportivo não são demandados da mesma 
forma por todos os tipos de esportes, e este é um aspecto 
fundamental quando se trata de escolher os conhecimen-
tos que serão ensinados.

Finalmente, um terceiro nível de análise vincula-se 
com o caráter que as modalidades assumem em uma pro-
posta curricular e/ou plano de estudo; mais precisamente, 
busca-se responder quais das práticas selecionadas serão 
assumidas/tratadas como esportes para saber praticar e 
quais como esportes para conhecer (corporalmente). Esse 
critério surge como uma forma de enfrentar outra consta-
tação óbvia: nem todas as modalidades esportivas podem 
ser ensinadas para os alunos alcançarem um nível de profi-
ciência elevado sem comprometer grande parte do tempo 
curricular da disciplina; logo, é necessário fazer escolhas. 
Nesse sentido, é fundamental diferenciar os esportes de 
acordo com as expectativas que se tem em relação ao nível 
de aprendizagem que os alunos podem alcançar em cada 
modalidade. Assim, a proposta trabalha com dois subei-
xos dentro dos saberes corporais (RIO GRANDE DO SUL, 
2009; GONZÁLEZ; FRAGA, 2012). O primeiro subeixo, 
denominado saber praticar, refere-se a um saber fazer que 
permite participar, de forma proficiente e autônoma, em 
uma ou mais modalidades esportivas em contextos recre-
ativos. Trata-se de um conjunto de conhecimentos que 
procura habilitar o aluno a se virar fora da escola nas mo-
dalidades ensinadas nas aulas de Educação Física. O se-
gundo subeixo, denominado praticar para conhecer, é pen-
sado como um conjunto de experiências corporais que tem 
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como propósito oportunizar conhecimentos de carne e osso 
sobre os diferentes tipos de esportes que fazem parte da 
cultura contemporânea. Esse eixo é constituído por conhe-
cimentos da mesma natureza do saber praticar, mas dele se 
diferencia em função do nível de proficiência almejado. 

Os saberes conceituais, como comentado, reúnem 
informações, ideias e teorias que permitem compreender 
melhor os fenômenos em estudo. Entende-se que, nesse 
universo, é possível identificar dois tipos de conhecimentos, 
em consonância com os aspectos estudados sobre o es-
porte (RIO GRANDE DO SUL, 2009; GONZÁLEZ; FRAGA, 
2012). O primeiro é denominado conhecimento técnico, que 
articula os conceitos e os fatos necessários para o entendi-
mento das características e o funcionamento dessa práti-
ca corporal sistematizada em uma dimensão mais opera-
cional, o que pode ajudar a entender melhor o desenrolar 
das modalidades. Esse conhecimento conceitual está for-
temente atrelado às descrições permitidas pelas análises 
da lógica interna (PARLEBAS, 2001). Aqui, pode ser es-
tudado, por exemplo, como se classificam os esportes de 
acordo com os princípios táticos, as demandas orgânicas 
geradas por diferentes modalidades, mas também por co-
nhecimentos vinculados à modalidade (o que se cobra e 
como se dá continuidade a uma partida após uma falta) e 
à gestão do jogo (forma como se preenche uma súmula). 

O segundo tipo de conhecimento conceitual foi de-
signado conhecimento crítico, o qual estuda o lugar que o 
esporte ou determinada modalidade ocupa em contextos 
socioculturais específicos. Em linhas gerais, essa dimen-
são do conhecimento lida com temas que permitem aos 
alunos analisarem as manifestações da cultura corpo-
ral em relação às dimensões éticas e estéticas, à época 
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e à sociedade que as gerou, às razões da sua produção e 
transformação, à vinculação local, nacional e global. Além 
disso, contempla a reflexão sobre as possibilidades que os 
alunos têm (ou não) de acessar uma determinada prática 
no lugar onde moram, os recursos disponíveis (públicos e 
privados) para tal, os agentes envolvidos nessa configura-
ção, os aspectos socioculturais que atravessam seu desen-
volvimento, entre outros.

O conjunto de parâmetros identificados, nos tópicos 
anteriores, vinculados ao entendimento de escola, os di-
reitos de aprendizagem dos alunos e os saberes implicados 
no esporte permitem tomar decisões de como desenvol-
ver o tema na disciplina Educação Física. Essas propostas 
mudam seu grau de definição caso se trate de referenciais 
curriculares, tomando o formato de Mapas de competências 
e conteúdos (RIO GRANDE DO SUL, 2009; GONZÁLEZ, 
2006a; GONZÁLEZ; FRAGA, 2012), ou planos de estudo 
de escolas específicas – por exemplo, ver o caso descrito 
por Carlan (2012) –, no entanto, seguem parâmetros si-
milares como: identificação clara e uso coerente do tempo 
curricular das modalidades de acordo com sua identifi-
cação no eixo saber para praticar ou no eixo praticar para 
conhecer; tematização de todos os tipos de esportes; iden-
tificação dos saberes conceituais e corporais a serem tema-
tizados em cada ano e/ou ciclo com um crescimento em 
abrangência e complexidade; conjugação de conhecimentos 
técnicos e críticos conforme os conteúdos tratados e as eta-
pas de desenvolvimento sociocognitivo20.

20 Um mapa de competências e conteúdos do esporte para os anos finais dos En-
sino Fundamental e Ensino Médio se encontra disponível no seguinte link 
<http://www.educacao.rs.gov.br/dados/refer_curric_vol2.pdf> (RIO GRANDE 
DO SUL, 2009, p. 130-134)
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O ensino dos saberes do esporte na educação física

Outra dimensão da proposta de tematização do es-
porte como conteúdo da Educação Física escolar é pautada 
na forma de ensinar os conhecimentos específicos vincula-
dos ao tema. Nesse sentido, se é preciso ensinar tudo, nem 
tudo pode ser ensinado da mesma forma. Ensinar a praticar 
é diferente de ensinar sobre o papel da mídia no desenvol-
vimento do esporte. Da mesma forma que ensinar a buscar 
informação relevante da situação de jogo para decidir o que 
fazer com a bola é diferente de ensinar um gesto mais eficaz 
de arremesso de lance livre no basquetebol, mas tudo tem 
de ser ensinado da melhor maneira possível.

Dados os limites deste texto, não será possível descre-
ver, em detalhes, as orientações defendidas pela proposta 
para o ensino dos diferentes saberes; por isso, apresenta-
mos apenas alguns apontamentos básicos sobre o assun-
to. Entretanto, é sempre bom ter presente que não se deve 
confundir a exposição, num texto, das diversas formas de 
ensinar os conteúdos referidos aos esportes com a ma-
neira como esses processos se dão no espaço-tempo da 
Educação Física. Nessa perspectiva, entendemos, como os 
autores, que a aula é um fenômeno vivo que materializa as 
intenções educativas num amálgama singular que mistura 
diferentes tipos de saberes de uma forma específica e, fre-
quentemente, de forma inusitada, que faz deste tempo/es-
paço um momento único (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 
2006; GONZÁLEZ; FRAGA, 2012).

Na proposta descrita, para o ensino dos saberes corpo-
rais, são tratados diversos aspectos como: a diferença en-
tre modelos e métodos de ensino, a descrição dos diferen-
tes elementos de desempenho esportivo e a relação entre 
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a lógica interna dos esportes e as demandas colocadas aos 
praticantes. No entanto, destacamos aqui as coincidências 
com outras proposições no ensino dos esportes com inte-
ração entre adversários, no que se refere a privilegiar os 
aspectos táticos individuais nas etapas iniciais de apren-
dizagem (GRIFFIN; MAHLO, 1981; BUNKER; THORPE, 
1982; WERNER; ALMOND, 1990; BAYER, 1994; TURNER; 
MARTINEK, 1995; MITCHELL; OSLIN, 1997; GRECO, 
1998; GRÉHAIGNE, 2001; GRÉHAIGNE; GODBOUT; 
BOUTHIER, 2001; OLIVEIRA, 2001; COSTA; NASCI-
MENTO, 2004; MARIOT, 2005; GRECO; SILVA; SANTOS, 
2009; SLADE, 2010; CASARIN et al., 2011; entre muitos 
outros). Nessa diversidade de propostas para o ensino da 
dimensão da tática individual, é possível identificar coin-
cidências em pelo menos três dimensões referentes à for-
ma como o trabalho pode ser encaminhado, e estas estão 
presentes na proposta em análise: a) uso privilegiado de 
tarefas com interação entre adversários; b) incentivo à 
reflexão e à verbalização dos alunos sobre o que fazer e 
quando fazer o que se tem para fazer no jogo (interven-
ção caracterizada pela indagação); e c) protagonismo dos 
alunos na resolução dos desafios colocados pelo jogo, por 
meio da busca, negociação e testagem de hipóteses sobre 
as ações de jogo (papel ativo). 

Embora seja fundamental desenvolver conhecimen-
tos conceituais na Educação Física, também é importante 
que esses conteúdos sejam selecionados e tematizados de 
forma consistente e não sejam reduzidos à comunicação 
de dados soltos, apenas com o intuito de ser igual às ou-
tras disciplinas. Nesse ponto, temos que reconhecer que a 
área tem pouca experiência no tratamento conceitos21. Na 

21 Ainda assim, nos últimos anos, têm crescido as publicações com propostas 
nesse sentido. Aliás, há grupos de pesquisas que estão desenvolvendo e tes-
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proposta que está sendo descrita, os autores apresentam 
diversas estratégias para desenvolver os saberes conceitu-
ais (RIO GRANDE DO SUL, 2009; GONZÁLEZ; BRACHT, 
2012; GONZÁLEZ; FRAGA, 2012), estratégias estas que 
não servem apenas para o ensino dos conteúdos conceitu-
ais dos esportes, mas também para o conjunto dos temas 
da Educação Física. Em materiais didáticos desenvolvidos 
para Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do 
Sul (GONZÁLEZ; FRAGA, 2009), assim como em outras 
publicações (GONZÁLEZ; BRACHT, 2012; GONZÁLEZ; 
FRAGA, 2012), se encontram exemplos de como saberes 
conceituais técnicos e críticos podem ser abordados em 
unidades didáticas em que o esporte é o tema de estudo.

No que se refere aos saberes atitudinais, os autores 
afirmam que, se a expectativa é que os alunos incorporem 
determinados valores e desenvolvam determinado tipo de 
comportamento no jogo (e fora dele), é preciso levá-los a 
praticar esses valores e, em determinadas circunstâncias, 
fazê-los refletir sobre eles (GONZÁLEZ; BRACHT, 2012). 
Mas é importante ressaltar que, para desenvolver um com-
portamento ético, não basta falar sobre (fazer um discurso 
moralista); é preciso praticá-lo. Ainda assim, é possível 
abordar os saberes atitudinais combinando o seu ensino 
com o dos saberes conceituais críticos. Várias estratégias 
propostas para o desenvolvimento de saberes conceituais 
(RIO GRANDE DO SUL, 2009; GONZÁLEZ; FRAGA, 2012) 
são apresentadas também como possibilidades de abordar 
a dimensão cognitiva dos saberes atitudinais.

Antes de fechar este texto, entendemos importante 
destacar outra estratégia de ensino sugerida na proposta 

tando livros didáticos para Educação Física (GALATTI; PAES; DARIDO, 2010; 
RODRIGUES; DARIDO, 2011).
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que, articulada com as anteriores, é recomendada no tra-
tamento dos conteúdos do esporte: Sport Education, de 
Daryl Siedentop (1994). A ideia é que os alunos partici-
pem de um campeonato da modalidade que está sendo 
ensinada ao longo da unidade didática, culminando em 
um torneio (ou similar). Para participar do campeonato, a 
turma é dividida em pelo menos três equipes equilibradas, 
das quais duas participam, a cada aula, de uma rodada da 
competição, enquanto a terceira dá sustentação ao jogo, 
assumindo responsabilidade por arbitragem, organiza-
ção, registro estatístico (scouting), entre outras tarefas. 
O desempenho dos alunos e os resultados dos jogos do 
campeonato são socializados com toda a escola por meio 
de cartazes e boletins informativos que dão publicidade 
ao evento da disciplina (GONZÁLEZ; FRAGA, 2012). Ex-
periências locais, como a pesquisada por Carlan (2012), 
apontam resultados muito positivos e deixam claro que a 
proposta cria cenários promissores para tematizar diver-
sos conhecimentos vinculados ao esporte.

Na mesma linha, outro aspecto fundamental são 
os processos de avaliação implementados para auxiliar 
no processo de ensino dos diferentes conteúdos do tema 
esporte nas aulas de Educação Física. De um modo geral, 
nessa proposta (GONZÁLEZ; BRACHT, 2012; GONZÁLEZ; 
FRAGA, 2012; GONZÁLEZ; SCHWENGBER, 2012), a 
avaliação deve estar a serviço da aprendizagem, auxiliar 
os alunos a se localizarem no processo de apropriação 
dos saberes ensinados e funcionar como um mecanismo 
de calibragem do plano de estudos e da prática de ensi-
no do professor. É necessário, então, construir critérios 
condizentes com esses propósitos e adotar instrumentos 
de avaliação que ampliem as possibilidades de captura do 
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que foi significativo para todos os envolvidos, o que abar-
ca tanto a avaliação da produção do aluno pelo professor, 
como também processos de autoavaliação, coavaliação e 
avaliação participativa. 

Considerações finais 

O objetivo deste texto foi apresentar a discussão 
que vem se dando no campo da Educação Física brasileira  
nos últimos anos em torno do esporte como conteúdo da 
Educação Física escolar. Para tanto, apresentamos, inicial-
mente, o processo pelo qual o esporte se afirma, nas dé-
cadas de 1960 e 1970, como o conteúdo hegemônico da 
Educação Física escolar, e, no limite, impõe seus códigos 
ao contexto escolar. A partir dos anos 1980, o movimento 
de crítica a essa situação vem fazendo tentativas de ressig-
nificar e redimensionar a relação entre Esporte e Educação 
Física escolar. 

Na segunda parte do texto, apresentamos uma das 
propostas desenvolvidas no Brasil, que busca tratar o es-
porte como um conteúdo da disciplina escolar Educação 
Física. Na descrição, apontamos a forte relação do entendi-
mento da função social da escola com as decisões tomadas 
em relação ao que ensinar na Educação Física e, conse-
quentemente, com um de seus conteúdos ou temas estru-
turadores, o esporte.

No conjunto do texto, entendemos que ficam claras 
as mudanças no entendimento do porquê, o quê e como en-
sinar o conteúdo esporte na escola. Da mesma forma, que 
o entendimento atual do esporte enquanto conteúdo da 
Educação Física escolar é produto de um longo processo 
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histórico, que envolve um contingente grande de protago-
nistas que, a partir de suas convergências, mas, particu-
larmente, de suas divergências, vão transformando, criti-
camente, a nossa disciplina.

Acreditamos que propostas, não prescrições, como 
as aqui apresentadas, podem contribuir nos processos de 
seleção de conteúdos, planejamento e avaliação do ensino 
daqueles que fazem acontecer efetivamente o currículo: 
os professores. Semelhantemente, julgamos válida a ajuda 
para materialização, nos pátios escolares, das intenciona-
lidades educativas defendidas pelo movimento renovador 
crítico da Educação Física brasileira, pelo menos daquele 
que se orienta na perspectiva de uma educação formal 
pautada em valores democráticos e republicanos.
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Os megaeventos esportivos no 
Brasil: algumas possibilidades 
para a educação física escolar e a 
formação profissional continuada 
como legado
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A escolha do Brasil como país sede 
da Copa do Mundo de Futebol (2014) e do 
Rio de Janeiro como cidade sede dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos (2016) fez emer-
gir uma série de debates e reflexões sobre os 
possíveis legados dos referidos megaeventos 
em diversas esferas da sociedade brasileira.

A proximidade da realização desses even-
tos tem contribuído para intensificar os deba-
tes, na medida em que os impactos econômi-
cos advindos da construção de equipamentos 
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esportivos e a ausência de políticas públicas, que possam 
favorecer efetivamente as comunidades, ficam ainda mais 
latentes. Como ilustra Roche (2000), os megaeventos são, 
na verdade, eventos em larga escala cultural, cujas caracte-
rísticas compreendem tanto a dramaticidade em sua reali-
zação quanto o apelo popular massivo e a significância em 
âmbito internacional. Por tamanha magnitude, torna-se 
fundamental compreender os possíveis impactos de sua 
realização, em todos os âmbitos da sociedade.

Proni (2009) apresenta uma série de discursos ad-
vindos de diferentes veículos midiáticos que enaltecem os 
legados e a importância de se sediar os Jogos Olímpicos 
e outros megaeventos esportivos. Por outro lado, o autor 
salienta haver ceticismo e desconfiança por parte da socie-
dade no que corresponde a sua realização.

Diante dessa realidade, nossa intenção é buscar uma 
aproximação com a temática dos legados dos megaeven-
tos a partir do olhar da Educação Física como componente 
curricular da Educação Básica. 

Para Coakley e Souza (2013), os legados dos mega-
eventos esportivos geralmente se referem aos resultados 
para a cidade ou país sede, especificamente relacionados 
aos esportes e seus desdobramentos para a sociedade. De 
acordo com os autores, podem ser incluídos nessas carac-
terísticas o aumento da participação esportiva da popula-
ção, o estabelecimento de novos programas de esportes, 
a criação ou renovação de locais e infraestrutura e, ainda, 
a formação de capital social relacionado ao esporte que 
busque revitalizar comunidades. Finalmente, esses auto-
res salientam que uma ampliação de legados se dá com a 
melhora da imagem da cidade ou do país sede aos olhos do 
resto do mundo, o que pode contribuir com o aumento de 
investimentos e de turismo (COAKLEY; SOUZA, 2013). 
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Ou seja, legados podem representar tantos aspec-
tos materiais quanto imateriais, denominados por Mazo,  
Rolim e DaCosta (2008) como bens tangíveis e intangí-
veis, respectivamente. Vale ainda destacar que os legados 
estão na dependência de um trabalho efetivamente plane-
jado, sendo que os resultados nem sempre são considera-
dos positivos, podendo assumir o que alguns autores têm 
denominado de legados negativos (ALMEIDA; MEZZADRI; 
MARCHI JÚNIOR, 2009).

De antemão, postulamos que as reflexões sobre os le-
gados dos megaeventos no Brasil e a relação com a Educa-
ção Física escolar têm sido conjecturadas como via de mão 
única, de subordinação da Educação Física escolar aos me-
gaeventos. Tal fato é facilmente observável no âmbito do 
senso comum, especialmente nos discursos dos gestores 
públicos e no contexto da mídia esportiva.

A ideia amplamente propalada é a de que o sucesso 
esportivo do Brasil está na dependência das aulas de Edu-
cação Física escolar, no sentido de que esse componente 
curricular é o espaço privilegiado na preparação, seleção e 
detecção de novos talentos esportivos que possam repre-
sentar o país.

Há, portanto, pouca ou nenhuma discussão sobre 
os benefícios que os megaeventos poderiam gerar para 
as aulas de Educação Física escolar, no que diz respeito à 
melhoria das condições de trabalho dos professores, da 
infraestrutura das escolas para o desenvolvimento das au-
las, da formação de professores, entre outras demandas 
objetivas. Entretanto, é possível ainda pensar numa po-
lítica pública de formação de professores que aponte para 
as possibilidades de tratamento pedagógico dos mega- 
eventos em aulas de Educação Física na escola.
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Nessa direção, chama atenção o ideário que tem sus-
tentado os referidos discursos, concepções de Educação 
Física amplamente criticadas no contexto acadêmico, mas 
que ainda encontram legitimidade no discurso oficial, no 
imaginário social, o que de certa forma evidencia o mo-
mento histórico de transformação da Educação Física e, 
de alguma maneira, expõe as fragilidades das propostas 
renovadoras de Educação Física escolar.

González e Fensterseifer (2010) ilustram o momento de 
transformação histórica da Educação Física escolar afir-
mando que presenciamos um período caracterizado pelo 
abandono do discurso legitimador centrado na ideia de 
“exercitar-se para”, mas ainda enfrentamos dificuldades 
em vislumbrar e, sobretudo, consolidar novos modos de 
legitimar a Educação Física como componente curricular 
da Educação Básica.

Quando o assunto são os legados dos megaeventos 
e a articulação com a Educação Física escolar, parece-nos 
que o discurso legitimador ainda permanece ancorado em 
uma perspectiva reducionista, que desconsidera a Educa-
ção Física escolar como componente curricular com ob-
jetivos próprios, que tematiza o esporte como conteúdo 
de ensino, mas que não está subordinada aos códigos do 
sistema esportivo e, portanto, não está a serviço desse 
sistema, tal como na constituição da base de um modelo 
piramidal, com vistas à revelação de talentos esportivos.

Outro ponto que merece destaque relaciona-se às 
possibilidades apresentadas pelos megaeventos espor-
tivos no sentido de incrementar a prática de atividades 
físicas e esportivas com intencionalidades diversas e em 
variados contextos sociais. A literatura internacional, 
sobretudo os estudos advindos de perspectivas críticas, 
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tem apontado não haver relação entre a realização des-
ses eventos e o incremento no número de praticantes 
de atividades físicas e esportivas (MURPHY; BAUMAN, 
2007; TOOHEY, 2008; TOOHEY, 2010; VEAL; TOOHEY; 
FRAWLEY, 2012; WEED et al., 2012; COAKLEY; SOUZA, 
2013; FENG; HONG, 2013). 

A ex-jogadora de voleibol e medalhista olímpica, Ana 
Moser, atualmente presidente do Instituto Esporte & Edu-
cação (IEE) e dos Atletas pela Cidadania, reitera tal pers-
pectiva ao indicar o paradoxo entre os investimentos no es-
porte de alto rendimento e na construção de equipamentos 
esportivos para essa dimensão do esporte, em contrapartida 
à ampliação da cultura esportiva do país. Na sua opinião, 
são muitas dúvidas, muitos discursos e poucos planos para 
garantir que os investimentos que estão sendo feitos dei-
xem um legado esportivo. A ex-jogadora afirmou que, no 
discurso, soa imponente ressaltar que o esporte irá se de-
senvolver e que a população irá se inspirar e praticá-lo mais, 
mas, na prática, isso não aconteceu na maior parte dos paí-
ses. Na verdade, o investimento somente em infraestrutura 
e no treinamento do esporte de elite não irá aumentar auto-
maticamente o número de pessoas que praticam esporte e 
se beneficiam dele (MOSER, 2013).

Tais apontamentos revelam críticas fundamentais 
para se pensar na importância e pertinência tanto desses 
eventos como das aulas de Educação Física em prol da res-
significação de estilos de vida mais ativos em uma socie-
dade cada vez mais sedentária e também da promoção de 
reflexão e leitura dos alunos sobre as práticas da sociedade, 
em especial as corporais.

Neste ponto de nossa reflexão, já temos elementos 
suficientes para afirmar que, na perspectiva de Educação 
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Física escolar que defendemos, não parece haver, até o 
momento, o planejamento e a elaboração de políticas pú-
blicas efetivas que possam viabilizar legados a partir das 
aulas de Educação Física em suas possíveis articulações 
com os megaeventos.

Corroboramos a necessidade de planejamentos e es-
tratégias, bem como políticas públicas realizadas de for-
ma organizada que possam potencializar os impactos dos 
megaeventos em termos de legados positivos, embora 
reconheçamos inúmeras dificuldades desencadeadas por 
tais medidas. Afinal, tal qual salientam Coakley e Souza 
(2013), legados sustentáveis não acontecem automatica-
mente e são fruto de muito planejamento e ações exequí-
veis em prol do desenvolvimento de toda a sociedade – e 
não apenas dos mais ricos.

Diante disso, a despeito das limitações apontadas, con-
siderando a riqueza sociocultural presente nos megaeventos, 
nos posicionamos a favor do tratamento didático-pedagógico  
da Copa do Mundo de Futebol, dos Jogos Olímpicos e Para-
olímpicos no contexto da Educação Física escolar.

Ora, uma vez que a tomada de decisão sobre ser sede 
dos megaeventos já foi realizada, cabe-nos refletir sobre 
como a Educação Física escolar pode apropriar-se desse 
movimento para a construção de reflexões críticas no que 
corresponde tanto aos aspectos organizacionais e logísticos 
para sua realização, como no que corresponde ao desenvol-
vimento de conteúdos e metodologias de ensino que abran-
jam possibilidades de contextualização pedagógica.

Sendo assim, considera-se impreterível buscar for-
mas de solidificar possíveis legados dos megaeventos es-
portivos à luz de propostas e ações que corroborem não só 
o aumento da prática de atividades físicas, mas, sobretudo, a 
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autonomia para conhecer, usufruir e transformar as prá-
ticas corporais em prol do lazer, da comunicação e da qua-
lidade de vida. Nesse sentido, as aulas de Educação Física 
devem contribuir com tais ensejos, contextualizando cri-
ticamente tais megaeventos, ampliando as práticas viven-
ciadas e conhecidas pelos alunos bem como as reflexões 
possibilitadas por tais intervenções.

Assim, o objetivo deste estudo foi apresentar algu-
mas possibilidades e proposições pedagógicas dos mega- 
eventos esportivos e seus desdobramentos para as aulas 
de Educação Física escolar e a prática pedagógica do pro-
fessor. Além disso, buscou-se demonstrar que a melhoria 
da formação de professores pode ser compreendida como 
um possível legado gerado por tais eventos. 

Caso de ensino1: concepções de ensino na base do trabalho 
pedagógico de dois professores de educação física –  
elementos para o debate

Para iniciar, pedimos licença para recorrermos a dois 
casos de ensino hipotético que ilustram algumas possibili-
dades de compreensão sobre como utilizar os Jogos Olím-
picos e Paraolímpicos ao longo das aulas de Educação Física.

1 Os casos de ensino são narrativas que mostram situações complexas vividas 
por professores durante sua atividade docente. Trazem exemplos de como é 
possível lidar com determinadas situações e, mais que isso, explicitam dile-
mas e conflitos enfrentados por docentes ao lidar com o ensino e com seus 
alunos. Mostram como determinada aula foi conduzida e quais problemas 
surgiram no decorrer das atividades. Trazem situações parecidas enfrentadas 
por diversos professores em diferentes situações escolares. Deixam clara a 
complexidade do que é ser professor (NONO; MIZUKAMI, 2005).



legados do esporte brasileiro

170

Guilherme é professor de Educação Física em uma es-
cola pública de alguma cidade do interior do Brasil. Com 
a iminência da chegada dos megaeventos ao país, ele já 
havia se questionado sobre como poderia aproveitar a 
“onda” de megaexposição desses eventos na mídia para 
trazê-los para suas aulas. 

O professor Guilherme já havia conversado com seu 
colega de trabalho, Leandro, sobre a possibilidade de reali-
zarem um projeto em conjunto, tendo em vista que ambos 
dão aulas de Educação Física para diferentes turmas do 6º 
ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio 
na mesma escola. Leandro também reconheceu a oportu-
nidade de potencializar algum tipo de legado referente aos 
megaeventos, porém em uma perspectiva distinta daquela 
defendida por Guilherme.

Enquanto Guilherme estava disposto a proporcionar 
aos seus alunos vivências das diferentes modalidades es-
portivas olímpicas, bem como o acesso a conhecimentos 
referentes a esses esportes, por meio de vídeos, pesqui-
sas, textos jornalísticos e outros meios, Leandro decidiu 
realizar com suas turmas uma competição interclasses, 
anunciada como uma seletiva para a formação das bases 
das equipes que representariam a escola na competição 
regional, idealizada como competição voltada à detecção 
de potenciais atletas das modalidades olímpicas, com o 
sugestivo nome de “Talentos Olímpicos”.

Em suas aulas de Educação Física, Guilherme procu-
rou apresentar as diferentes modalidades olímpicas, por 
meio de um projeto que atravessava todas as séries nas 
quais lecionava. Os alunos fizeram pesquisas sobre moda-
lidades como badminton, judô, pentatlo moderno, ginás-
tica artística e tiro esportivo e tiveram a oportunidade de 
vivenciar, mesmo que de forma bem adaptada, uma série 
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desses esportes. Além disso, a intervenção de Guilherme 
procurou discutir com os alunos os valores e as atitudes 
dos atletas e da mídia durante os jogos; os gastos do go-
verno com a sede dos megaeventos, as vantagens e des-
vantagens de tais jogos para a população, além de outros 
temas advindos das leituras e dos debates com os alunos.

Já Leandro optou por escolher algumas modalidades 
mais tradicionais, sobre as quais os alunos já tivessem um 
mínimo de conhecimentos, e realizou algumas aulas para 
relembrar as regras e retomar as técnicas dessas modali-
dades, para, em seguida, realizar o torneio interclasses de 
cada uma delas. No caso, foram escolhidos: o basquetebol, 
o voleibol, o handebol, o atletismo e, atendendo a insis-
tentes pedidos dos alunos, embora não conste no rol das 
modalidades olímpicas, foi incluído nos jogos o futsal. 

As comparações entre as perspectivas tão antagôni-
cas dos professores não deixaram de passar despercebidas 
pelos alunos das respectivas turmas. Houve muita recla-
mação dos alunos das turmas do professor Guilherme 
pelo fato de não participarem da competição organizada 
pelo professor Leandro e pelo fato de serem privados da 
chance de disputarem o evento regional. Por outro lado, 
um grande número de alunos das turmas de Leandro não 
foi incluído nas equipes representativas de suas salas, e 
ficaram ociosos durante todo o torneio.

A partir desses dois exemplos, várias questões podem 
ser pontuadas sobre a prática pedagógica dos professores: 
o Professor Leandro ou o Professor Guilherme estão apro-
veitando da melhor forma possível o potencial dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos no Brasil? Quais seriam os 
modos mais apropriados de tratar os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos no contexto escolar? Seria possível afirmar 
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que os trabalhos desenvolvidos pelos dois professores dei-
xarão algum “legado”? 

Essas e muitas outras questões podem ser arroladas 
em período tão importante para o Brasil de forma geral, 
e em particular para o desenvolvimento do esporte e da 
educação no país. Uma metáfora traduz o momento vivido 
atualmente com os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos – e 
outros megaeventos – no Brasil: eles passarão como uma 
onda; resta sabermos se aproveitaremos todo o seu poten-
cial na educação escolar ou assistiremos a um tsunami que 
acabará destruindo tudo o que encontrar pela sua frente? 

Apesar das dificuldades, entende-se, no presente texto, 
que é necessário e importante que os megaeventos, so-
bretudo a passagem dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
no Brasil, possam potencializar algumas estratégias para 
melhorar a aprendizagem e o envolvimento dos alunos em 
relação ao esporte e às práticas corporais. No caso específico 
deste texto, serão abordadas as possibilidades para o con-
texto escolar e, mais especificamente, para as aulas de Edu-
cação Física. Como obter sucesso nessa estratégia? Como 
empregar pedagogicamente a passagem dos Jogos Olímpi-
cos e Paraolímpicos na prática pedagógica do professor de 
Educação Física e, por que não, da escola como um todo?

Trabalho por projetos: uma opção para o tratamento 
pedagógico dos megaeventos

Reunião inicial entre os professores, e o processo de 
construção interdisciplinar

Antes de desenvolver a temática dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos em suas aulas de Educação Física, o professor 



173

esporte educacional

Guilherme teve a ideia de atribuir um tratamento didático 
ao tema a partir de um projeto que poderia envolver toda 
a escola. 

O Professor Guilherme levou para as reuniões do iní-
cio do ano da escola na qual atua a proposta de tratar os 
megaeventos: os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos. Suge-
riu, durante a reunião, inclusive, que outras disciplinas 
também poderiam participar da proposta, já que, na sua 
opinião, os alunos poderiam entender melhor a importân-
cia, os conceitos e as críticas aos megaeventos caso outras 
disciplinas também se propusessem a discutir o tema. 

Guilherme lembrou os professores, na reunião, de 
que, ao invés de cada um pensar nos conteúdos separa-
damente, seria interessante relacioná-los a todas as dis-
ciplinas de modo que os conhecimentos construídos pe-
los alunos pudessem abarcar o conhecimento histórico 
dos Jogos, os aspectos geopolíticos e geográficos dos pa-
íses participantes, da tradição dos Jogos, dos valores fi-
nanceiros envolvidos, das línguas oficiais do evento, dos 
impactos no meio ambiente, das inovações tecnológicas 
do esporte, enfim, que os alunos pudessem realizar um 
mergulho nesses eventos e compreenderem suas diversas 
facetas, inclusive com a experiência de realizar algumas 
provas olímpicas e paraolímpicas. 

Assim, em um trabalho interdisciplinar, haveria in-
teração entre duas ou mais disciplinas, que poderiam ir 
desde a simples comunicação de ideias até a integração re-
cíproca dos conceitos fundamentais, da teoria do conhe-
cimento, da metodologia e dos dados da pesquisa. Partir-
-se-ia do princípio de que todo conhecimento mantém um 
diálogo permanente com os outros. Seria como propõem 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999), a 
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interdisciplinaridade partiria da necessidade sentida pela 
escola e pelo grupo de docentes de explicar, compreender, 
intervir, mudar, prever - algo que desafia uma disciplina 
isolada e atrai a atenção de mais de um olhar, talvez vários.

A interdisciplinaridade deve estimular que o aluno 
veja/sinta necessidade de recorrer a outras disciplinas 
para compreender aquela com a qual está trabalhando em 
determinado momento. Imaginar que os alunos “captam” 
as relações porventura existentes entre as diversas disci-
plinas e as diversas áreas é ingenuidade. Por isso, deve-se 
prever a necessidade de indicar, explicitar essas relações 
ou, no mínimo, disponibilizar suportes para que os alunos 
o façam (FAZENDA, 2003).

Depois do interesse demonstrado pelos outros pro-
fessores, Guilherme fez questão de questionar os colegas 
da escola se eles conheciam as razões pelas quais o Comitê 
Olímpico Internacional (COI) e o Comitê Olímpico Brasi-
leiro (COB) optaram por denominar os Jogos que ocor-
rem após os Jogos Olímpicos de “Jogos Paralímpicos” e 
não “Paraolímpicos”2, como ocorria nos anos anteriores.  
Alguns professores ficaram surpresos com a ideia da re-
serva do uso do termo “Olímpico” pelo COI e pelo COB. 

2 O Grande Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa evidencia a ingerência 
promovida pelo COI na língua portuguesa, ao definir a expressão Paralim-
píada da seguinte forma: “Substantivo feminino (2008) desporto: mesmo 
que paraolimpíada – Etimologia: malformação vocabular que Portugal e o 
Brasil passaram a usar (no Brasil, oficialmente a partir de 25 de agosto de 
2012), a pedido do Comitê Paralímpico Internacional, para seguir o inglês 
paralympiad (paraplegic + olympiad); o segundo a do pref. par(a)- poderia cair 
no português, nunca o o inicial do segundo elemento do vocábulo” (GRANDE 
DICIONÁRIO..., 2013a). Já a expressão Paraolimpíada é definida pelo mes-
mo dicionário como: “Substantivo feminino (1960) desporto: mesmo que jo-
gos paraolímpicos (mais usado no plural) – Etimologia: par(a)- + olimpíada” 
(GRANDE DICIONÁRIO..., 2013b).
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Após alguns embates, decidiram, na reunião, discutir esse 
tema, assim como outros, no projeto com os alunos, uma 
vez que a escolha do termo não é neutra e aponta para 
uma desvalorização histórica dos deficientes na sociedade 
brasileira e mundial.

Guilherme lembrou também os demais professores de 
que está no Congresso Nacional a proposta de incluir uma 
Semana de Educação Olímpica nas escolas brasileiras, que 
deverá ser realizada, anualmente, na semana do dia 23 de 
junho. O objetivo do projeto de lei é o desenvolvimento do 
conhecimento interdisciplinar, integrado ao projeto da es-
cola, de modo que as diversas disciplinas, em conjunto com 
a Educação Física, possam se unir para destacar, incentivar 
e implementar valores éticos, sociais e morais por meio do 
olimpismo3, algo que, pensaram os professores, seria pos-
sível abarcar a partir do projeto que estavam idealizando. 

Na verdade, os professores decidiram que inclui-
riam no projeto político pedagógico da escola a Semana 
de Educação Olímpica, que seria denominada, a partir de 
então, de Semana de Educação Olímpica e Paraolímpica 
– mantendo coerência com o que haviam discutido ante-
riormente sobre a valorização dos deficientes. A lei que 

3 “Projeto de Lei n. 4129/2012 de autoria do deputado João Arruda (PMDB-
-PR), instituindo a Semana Olímpica nas Escolas Públicas a ter início anual-
mente no dia 23 de junho, dia Olímpico Internacional. O Congresso Nacional 
decreta: Art. 1º - Fica instituído no âmbito das Escolas Públicas a Semana 
da Educação Olímpica. Art. 2º - A Semana da Educação Olímpica terá início 
anualmente no dia 23 de junho, Dia Olímpico Internacional. § 1º - A Semana 
da Educação Olímpica terá caráter multicultural e deverá ser desenvolvida in-
terdisciplinarmente, por cada Unidade de Ensino de acordo com seu projeto 
pedagógico. § 2º - As diversas disciplinas escolares em conjunto com a edu-
cação física, poderão se unir para destacar, incentivar e implementar valores 
éticos, sociais e morais através do olimpismo. Art. 3° - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação.”.
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está no congresso institui a necessidade de o projeto se 
realizar em, pelo menos, uma semana, mas os professores 
entenderam que o projeto deveria ter cerca de um mês de 
duração e refletiram que, nessa semana, ele teria um ápi-
ce, um encerramento com a apresentação do produto final 
pelos alunos do conhecimento que eles construíram nos 
dois meses do andamento do projeto.

O que se propõe a construir na escola a partir do tra-
balho por projetos e, neste caso, para o ensino dos me-
gaeventos, é uma prática investigativa que objetive a real 
compreensão da complexidade das relações que se estabe-
lecem socialmente, a partir de uma vivência e/ou reflexão, 
de tal forma que os alunos saibam como ter acesso, anali-
sar e interpretar a informação que emerge do seu mundo. 

Particularmente, os megaeventos, sobretudo os que 
serão realizados no país, têm presença marcante na mídia 
e no cotidiano dos alunos, transmitindo informações, ali-
mentando um imaginário e auxiliando os alunos na cons-
trução de um determinado entendimento de mundo. A 
mídia, no que diz respeito aos megaeventos, propicia, pelo 
menos num primeiro momento, uma grande quantidade 
de informações desconexas, sendo o papel da Educação e, 
em particular, da Educação Física na escola, justamente, 
integrar essas informações, de tal modo que os alunos 
possam compreender esses eventos para além do que foi 
transmitido pela mídia e pelo imaginário que ela ajuda a 
construir (BETTI, 2001).

Assegurar o estabelecimento de relações entre o con-
teúdo trabalhado e a realidade na qual os alunos estão 
inseridos é um caminho importante e uma das questões 
centrais da Educação contemporânea. Esse caminho até 
pode ser possível por meio de uma abordagem disciplinar 
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isolada, porém, dada a complexidade da realidade, o trata-
mento interdisciplinar, caso seja possível, se mostra bas-
tante eficaz. Foi o que pensaram os professores da escola 
de Guilherme que resolveram aderir à ideia do projeto.

Ensinar mediante Projetos: a escolha do tema

Na verdade, nos últimos anos, é cada vez mais comum 
encontrar propostas que procuram romper com a organi-
zação centrada exclusivamente em disciplinas. Zabala 
(2002), por exemplo, propõe o ensino por métodos globa-
lizadores, que inclui o trabalho por projetos, pois entende 
que os conteúdos só podem ser considerados relevantes 
na medida em que desenvolvam nos alunos a capacidade 
para compreender a realidade que se manifesta global-
mente. Além disso, a opção de organizar os conteúdos por 
meio de um enfoque globalizador se justifica na medida 
em que a aprendizagem significativa é mais do que neces-
sária para que os alunos aprendam a se formar cidadãos 
competentes para compreender a sociedade em que vivem 
e participar dela construtivamente. 

Segundo a Coordenadoria de Estudos e Normas Peda-
gógicas (SÃO PAULO, 2004), o ensino por projetos auxilia 
a valorização do aprender a aprender, do compreender e a 
ação que engloba tanto os aspectos afetivos e sociais como 
os cognitivos. Assim, compreende-se, neste texto, que o 
trabalho por projetos, que ultrapassa o tratamento disci-
plinar dos conteúdos, pode se constituir numa alternativa 
interessante para que os alunos compreendam os mega-
eventos de forma mais ampla. 

Tais considerações sinalizam para a necessidade de ou-
tro tratamento na forma de aprender e ensinar na escola, 
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apontando para uma configuração e uma apresentação 
dos conteúdos que levem em conta diversas linguagens 
(verbal, escrita, gráfica, audiovisual, corporal, entre ou-
tras), possibilitando aos estudantes um entendimento 
mais abrangente, necessário para que compreendam e 
apliquem o conhecimento em outras realidades. Por isso, 
Guilherme insistiu, delicadamente, com os professores 
que não perdessem a ótima oportunidade de realizarem 
um projeto interdisciplinar na escola, ainda que estivesse 
consciente de que haveria muito trabalho a fazer a partir 
dessa escolha, pois todos deveriam sair da zona de con-
forto proporcionada pela aprendizagem do ensino regular 
dos anos anteriores.

Hernándes (1998) identifica alguns princípios que 
servem de sustentação à ideia do trabalho por projetos, o 
primeiro deles é a importância de o projeto partir de uma 
situação problemática, levar adiante um processo de apren-
dizagem vinculado ao mundo exterior à Escola e oferecer 
uma alternativa à fragmentação das disciplinas escolares. 
Porém, não se concebe essa metodologia entendendo o alu-
no como um apêndice no processo de organização e plane-
jamento, visto que sua participação efetiva é essencial. 

Os projetos são antecedidos de um sonho, uma reali-
dade, um interesse ou vontade de conhecer mais sobre um 
determinado assunto. Assim sendo, ele deverá ser, desde a 
sua fase inicial, um processo de construção coletiva. 

Alunos, professores e coordenação pedagógica de-
vem decidir juntos qual será o tema ou objeto de inves-
tigação, traçar objetivos, estratégias e as ações a serem 
desenvolvidas. A partir dessas premissas, os professores 
da escola de Guilherme, nas primeiras reuniões, decidi-
ram que fariam um projeto interdisciplinar sobre Jogos 
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Olímpicos e Paraolímpicos, mas ainda tinham dúvidas 
sobre qual seria especificamente o tema do projeto e 
como ele seria desenvolvido. 

Assim, iniciaram um processo de discussão com os 
alunos da escola e também com a comunidade escolar no 
sentido de levantar as principais inquietações em rela-
ção aos Jogos. Depois de ampla discussão, optaram pelo 
tema que procuraria abordar o seguinte problema: Jo-
gos Olímpicos e Paraolímpicos no Brasil: mais vantagens 
ou desvantagens? A forma interrogativa foi colocada de 
propósito, pois, no levantamento inicial, os professores 
perceberam que alguns alunos defendiam a presença dos 
Jogos no país enquanto outros eram radicalmente contra. 
Daí surgiu o problema do projeto: afinal, quais os aspectos 
positivos e negativos da presença desses Jogos no país? 

A escolha deu conta de atender a um dos princípios 
mais importantes da realização de um projeto que é, de 
acordo com Hernándes (1998), a importância que se dá 
ao contexto de aprendizagem e a situar os conteúdos em 
relação à cultura na qual se deverá utilizar, o que leva tam-
bém à necessidade de contextualizar o que se ensina para 
facilitar a aprendizagem.

Ensinar mediante Projetos: a participação ativa dos alunos, 
as etapas de um projeto e o produto final

Hernándes (1998) destaca que um aspecto crucial 
do trabalho por projetos é a relevância da visão cons-
trutivista sobre a aprendizagem e, em particular, a ideia 
de que o conhecimento pré-existente na aprendizagem 
exerce uma poderosa influência em como se adquire um 
novo conhecimento.
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No ensino tradicional, muitos professores costumam 
tomar todas as decisões sem consultar a opinião dos alunos e 
sem reconhecer o que sabem e como pensam os estudantes. 
Esse posicionamento dificultaria bastante a condução de um 
ensino que tem como prerrogativa a ideia da participação ati-
va do aluno, como é o caso do trabalho por projetos. 

Valorizar as opiniões e os conhecimentos dos alunos 
permite-lhes sentirem-se parte do grupo, contribuindo 
com o processo de ensino e aprendizagem. É por meio do 
diálogo que a prática educativa deve se constituir. O diá-
logo permite que diferenças possam ser equalizadas e que 
aspectos em concordância possam ser discutidos visando 
estabelecer relações pautadas no respeito.

De acordo com Freire (1996), os homens se consti-
tuem por meio do diálogo, e é nessa relação dialógica que 
a prática educativa deve estar baseada. Semear possibilida-
des de diálogo é uma forma de dar voz aos alunos. A parti-
cipação ativa dos alunos é constituída na relação que eles 
criam com o professor, com a tarefa e com o ambiente no 
qual a prática pedagógica é realizada. O diálogo é o meio no 
qual o respeito mútuo prevalece, oferecendo possibilidades 
de aprendizagens significativas e de busca pela autonomia 
e emancipação, conceitos ampliados que devem ser busca-
dos, por meio dos quais as ações podem ser realizadas.

Em artigo publicado pela Revista Nova Escola (2001), 
três especialistas nas áreas pedagógicas explicitaram 
como e por que trabalhar com projetos. Para Grellet, uma 
das entrevistadas, trabalhar com projetos é partir de situa-
ções reais e concretas que interessem aos alunos. No anda-
mento do projeto, todos têm tarefas e responsabilidades. 
Para explicar tal abordagem, a educadora faz uma analogia 
interessante. Ela explica que é como se fosse uma viagem: 
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estamos em São Paulo (o que sabemos) e queremos chegar 
a Salvador (o caminho simboliza o que vamos aprender). 
Temos de decidir o que fazer, o que levar, dividir tarefas. 
Durante a viagem, teremos também de tomar novas de-
cisões. A aprendizagem se dá durante todo o processo. 
Aprendemos a conviver, a negociar, a nos posicionar, a 
buscar e selecionar informações e a registrar tudo isso.

Uma das características dos projetos levantadas na 
matéria diz respeito à necessidade de os sujeitos neles en-
volvidos terem de planejar as diferentes etapas e o produto 
final, ou seja, os caminhos que o projeto deverá seguir.

Os professores da escola do Guilherme tiveram bas-
tante dificuldade para definir junto com os alunos quais 
seriam as etapas do projeto e o produto final, até porque 
há inúmeras opções. Mas eles persistiram e propuseram 
um projeto com seis etapas, e um produto final para ser 
realizado em duplas. Cada professor, das diferentes dis-
ciplinas escolares, em reuniões pedagógicas, pontuaram 
o que seria mais apropriado para eles tratarem nas aulas 
com os alunos do 6o ao 9o ano do ensino fundamental.

Para se ter um exemplo de projeto, as diferentes eta-
pas percorreriam o seguinte caminho: 

•	 Na primeira etapa, assistiriam ao filme “Carruagens 
de fogo” (na disciplina de história), para desper-
tar para o tema do projeto e para compreender as 
principais mudanças dos Jogos Olímpicos desde o 
início da era moderna. Após o filme, seria proposta 
uma intensa discussão em relação às principais mu-
danças e à ausência de referências aos Jogos Para- 
olímpicos e à participação das mulheres nos Jogos.

•	 Na segunda etapa, chamariam um atleta ou ex-
atleta (Olímpico e/ou Paraolímpico) para ministrar 
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uma palestra e poderem compreender melhor o 
que significa os Jogos do ponto de vista dos atle-
tas (investimentos, treinos, dedicação etc.). Para a 
palestra, os alunos se preparariam com um roteiro 
de questões, elaborado na disciplina de Língua 
Portuguesa. Caso não fosse viável a presença de 
um ex-atleta desse nível, ficou decidido que, junto 
aos alunos, os professores iriam fazer um levanta-
mento de atletas pertencentes à comunidade, que 
já tivessem participado de competições em nível 
regional, estadual ou federal, para identificar quais 
teriam um perfil adequado à proposta.

•	 Na terceira etapa, os alunos investigariam a posição 
da mídia em relação a: a) os gastos públicos em 
relação aos Jogos e os argumentos dos jornalistas 
favoráveis e desfavoráveis em relação à realização 
dos Jogos no Brasil - temas a serem abordados nas 
aulas de matemática; b) a invisibilidade dos Jogos 
Paraolímpicos na mídia e a participação feminina 
nos jogos e na mídia - temáticas que seriam dis-
cutidas nas aulas de Educação Física, Língua Por-
tuguesa, Língua Estrangeira, Geografia e História. 

•	 Na quarta etapa, as turmas organizariam um blog 
com informações relevantes sobre os Jogos - aqui ha-
veria a contribuição das várias disciplinas escolares.

•	 Na quinta etapa, os alunos organizariam uma sim-
ulação dos Jogos, dividindo-se em comissões, dis-
cutindo a experiência vivida e a diferença entre o 
esporte realizado na escola e no lazer e o esporte 
da mídia (de rendimento), conduzidos, nessa etapa, 
pela disciplina de Educação Física. 

•	 Na sexta etapa, realizariam, em cada sala de aula, 
uma simulação de um tribunal, onde haveria juiz, 
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advogado de defesa e acusação, cujo tema versaria 
sobre a realização dos Jogos no Brasil. Após o de-
bate, os alunos fariam um registro dos principais 
argumentos levantados pela acusação e pela defesa 
e deveriam ter um posicionamento. Essa atividade 
poderia ser conduzida pela disciplina de Língua 
Portuguesa e Língua Estrangeira.

O produto final seria uma exposição de vídeos, fotos 
e imagens na escola, produzidos pelos alunos, com um 
olhar sobre os Jogos no Brasil, conduzidos pela disciplina 
de Artes.

A comunidade dos pais e familiares dos alunos da es-
cola do Guilherme seriam convidados para assistir à ex-
posição dos vídeos e fotos dos alunos, assim, seriam ga-
rantidas, no desenvolvimento do projeto, a participação 
e a interação, não só entre os alunos como também em 
relação à comunidade. Chamamos a atenção para a ne-
cessidade de aproximação da família dos participantes ao 
desenvolvimento dos projetos na escola. É imprescindível 
que os pais e familiares saibam exatamente o que se faz 
na escola, apesar de reconhecermos a dificuldade dessa 
medida e o desinteresse de grande parte dos pais sobre 
o que ocorre efetivamente na escola. Levar os pais ao en-
tendimento e à participação do que é realizado na escola 
pode causar uma diferença significativa na valorização das 
ações desenvolvidas. Assim, procurar organizar e desen-
volver ações que estimulem essa junção é de fundamental 
importância para o sucesso do processo educativo.

Os professores, em especial Guilherme, sabiam que, de-
pois da implementação de um projeto complexo como esse, 
seria necessário conduzir um amplo processo de avaliação e 
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de autoavaliação, no sentido de levantar os erros e acer-
tos. Assim, realizada tal análise crítica, ele poderia ser efe-
tivamente considerado encerrado.

Em outra situação hipotética, podemos imaginar que 
Guilherme tenha encontrado resistência de uma parcela 
dos docentes, inclusive de seu colega de área, Leandro. Por 
conta dessa resistência, o projeto acabou revelando algu-
mas fragilidades, que Guilherme buscou superar com um 
trabalho paralelo, realizado com suas turmas, de forma 
disciplinar, conforme apresentado no início do relato de 
nosso caso de ensino. Por meio de pesquisas, vivências, 
debates e outras estratégias, as turmas nas quais Guilher-
me lecionava tiveram a possibilidade de ampliar significa-
tivamente seus conhecimentos em relação aos Jogos.

Dentre os entraves que teriam contribuído para que 
o projeto idealizado por Guilherme e compartilhado por 
boa parte de seus colegas não atingisse o sucesso almejado 
de forma mais efetiva, destaca-se o receio de muitos dos 
professores, inclusive de Leandro, em investir em ações 
educativas que fujam do ensino tradicional. Sair da zona 
de conforto torna-se ainda mais temeroso na medida em 
que a formação dos professores não encontra referências 
tangíveis nas propostas renovadoras. 

Formação continuada de professores de educação física 
como legado imaterial

Como vimos, a prática pedagógica do professor 
Guilherme e dos professores que procuram implementar 
um ensino renovador, tanto na perspectiva do trabalho por 
projetos como no ensino disciplinar, é bastante complexa, 
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o que exige uma formação consistente dos professores 
envolvidos.

Contudo, assim como Guilherme, diversos professo-
res, comprometidos com transformação das aulas de Edu-
cação Física e da educação escolar de modo geral, encon-
tram-se isolados, muitas vezes sem interlocutores e sem 
respaldo suficiente para planejar e desenvolver suas ações 
pedagógicas na direção que estamos propondo.

Outro agravante é que, com a iminência dos mega-
eventos, professores como Guilherme, que buscam ino-
vações na prática, podem sofrer inúmeras pressões para 
abandonarem um modelo de aula inclusivo e reflexivo em 
prol de uma concepção esportivista.

Diante dessa realidade, o que poderia, minimamente, 
garantir que professores como Guilherme não fraquejassem 
ou sucumbissem frente ao modelo hegemônico e fossem 
apoiados, mesmo diante da pressão dos atores escolares?

Um dos caminhos possíveis para sustentar e fortale-
cer esse tipo de trabalho é a proposição de uma política 
pública de formação continuada de professores, que possa 
apoiar iniciativas como a de Guilherme. Assim, um possí-
vel legado resultante dos megaeventos pode estar relacio-
nado ao investimento na formação sistemática, contínua 
e reflexiva dos professores de Educação Física escolar.

Diante dessa possibilidade, o grande desafio é vis-
lumbrar propostas de formação continuada que respon-
dam às demandas de tratamento didático-pedagógico dos 
megaeventos, mas que, sobretudo, viabilizem a apropria-
ção de competências necessárias ao desenvolvimento de 
uma prática pedagógica renovadora, para além das opor-
tunidades imediatas dos megaeventos.

Nesse ponto, estamos diante de uma situação nevrál-
gica no campo da formação de professores, qual seja, o 
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modelo de formação capaz de garantir as aprendizagens 
necessárias ao desenvolvimento de propostas renovado-
ras de Educação Física.

Na análise de Pérez Gómez (1995), nas últimas duas 
décadas, as discussões sobre a formação de professores 
estiveram fortemente marcadas por um modelo de racio-
nalidade prática em oposição ao modelo hegemônico pau-
tado na racionalidade técnica.

Tardif (2002), em referência aos pressupostos da racio-
nalidade técnica, afirma que a formação para o magistério 
esteve dominada pelos conhecimentos disciplinares, os 
quais são produzidos em uma redoma de vidro, sem ne-
nhuma articulação com o contexto profissional, para, em 
seguida, serem aplicados na prática por meio de estágios e 
atividades extracurriculares.

Aprofundando as críticas à racionalidade técnica, 
Tardif (2002) afirma que, no atual contexto da formação 
de professores, as universidades assumem as tarefas de 
produção e de legitimação do conhecimento científico. Da 
mesma forma, o Estado, com seus especialistas, selecio-
nam e definem os saberes curriculares e disciplinares, e 
aos professores incide a tarefa de transmitir ou mesmo 
executar os referidos saberes. Ou seja, a prática docente 
está submetida a saberes que ela não produz e nem con-
trola, o que conduz os professores a uma relação de ex-
terioridade frente aos saberes da formação profissional, 
disciplinares e curriculares.

Como alternativa ao modelo de racionalidade técni-
ca, excessivamente centrado nas dimensões acadêmicas, 
a partir da década de 1990, a discussão sobre a formação 
de professores deslocou-se para o terreno profissional, valo-
rizando os saberes experienciais, a prática dos professores, 
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bem como seu desenvolvimento pessoal e profissional 
(NÓVOA, 1995).

Dentre os pressupostos fundamentais a orientar essa 
mudança de foco, está o entendimento de que a formação 
de professores não se constrói apenas com o acúmulo de 
conhecimentos da formação inicial, mas que parte signifi-
cativa da formação acontece no contexto da prática profis-
sional. Ou seja, a prática profissional no contexto especí-
fico do trabalho pode ser compreendida como um espaço 
privilegiado de produção de saberes e não um espaço de 
aplicação de teorias e técnicas (NÓVOA, 1995).

Nesse contexto fértil de valorização da prática dos 
professores, as pesquisas sobre a formação docente indi-
cam para uma revisão da compreensão da prática pedagó-
gica. Com isso, os professores são tomados como mobili-
zadores de saberes docentes, construindo e reconstruindo 
seus conhecimentos de acordo com as experiências forma-
tivas e profissionais (NUNES, 2001).

Diante desses elementos, temos defendido propos-
tas de formação continuada de professores que superem o 
caráter prescritivo assumido por grande parte dos cursos 
de capacitação, na medida em que nos parece fundamen-
tal reconhecer a capacidade dos professores em produzir 
e acumular conhecimentos a partir das experiências de 
trabalho. Trata-se, inclusive, de uma dimensão ética da 
formação, de respeito e valorização daquilo que os profes-
sores têm produzido no cotidiano de trabalho, o que, em 
nosso entendimento, a despeito de todas as limitações, 
não são conhecimentos desprezíveis.

Portanto, não se trata de organizar um curso pautado 
em disciplinas isoladas, desenvolvidas por especialistas 
em cada área de conhecimento, com o objetivo de transmitir 
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informações consideradas relevantes para o trabalho pe-
dagógico com os megaeventos. O desafio é superar a orga-
nização disciplinar dos conhecimentos, assumindo a prática 
como eixo central da formação, os professores como produ-
tores de conhecimentos e os professores-formadores como 
mediadores desse trabalho. Nessa direção, se acreditamos 
na importância do trabalho interdisciplinar e, sobretudo, no 
trabalho por projetos, é preciso pensar em um modelo de for-
mação que responda aos princípios desse tipo de trabalho.

Em nosso caso de ensino hipotético, tanto a imple-
mentação do trabalho por meio de projetos como o tra-
tamento disciplinar dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
estiveram reféns da iniciativa individual de um professor 
comprometido com sua formação, que, supostamente, 
buscou, por seus próprios meios, investir em sua carreira 
e apropriar-se das metodologias renovadoras de ensino. 
Entretanto, é lamentável ficar na dependência de “profes-
sores-empreendedores” para que a educação avance em 
alguns “oásis educacionais”. 

O investimento de políticas voltadas para a formação 
dos professores de Educação Física em uma perspectiva 
alinhada com os pressupostos da prática reflexiva, certa-
mente pode configurar-se em um legado extraordinaria-
mente mais importante do que o crescimento do país no 
quadro de medalhas nos Jogos, na medida em que, inevi-
tavelmente, implicaria um legado cultural esportivo para 
a população de uma maneira geral.  

Considerações finais

A partir de exemplos oriundos de estudos de caso, a 
literatura acadêmica e informações de diferentes fontes, 
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bem como reflexões e análises advindas desse arcabouço 
de conhecimentos consultados, buscamos apresentar al-
gumas possibilidades e proposições pedagógicas acerca 
dos megaeventos esportivos – com especial atenção aos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos – no que diz respeito às 
aulas de Educação Física escolar.

Assim, as propostas apresentadas foram oriundas de 
reflexões e proposições sobre como desenvolver projetos 
sobre os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos nas mais diver-
sas disciplinas escolares a partir de algumas propostas de 
intervenção nas aulas de Educação Física.

Com o que foi apresentado, e, sendo a realização de 
tais megaeventos um fato que já está posto, é necessário 
compreender como podemos potencializar formas con-
cretas de, a partir de tais eventos, relacioná-los com os ob-
jetivos da educação escolarizada e, mais especificamente, 
da Educação Física escolar.

Tais potencialidades podem ser geradas a partir de im-
pactos positivos e legados realmente significativos para a 
sociedade. No entanto, quais seriam esses legados? De fato, 
infraestrutura, incremento no número de praticantes de 
atividades físicas e esportivas, medalhas, aumento do turis-
mo são todos fatos que podem viabilizar processos que, de 
alguma maneira, podem ser considerados como benefícios, 
ou aspectos positivos.

Contudo, tais aspectos devem estar atrelados ao que 
compreendemos como sendo o principal legado de tais 
eventos: o legado educativo. Mas o que representaria tal le-
gado? Compreender os megaeventos enquanto possibilida-
des concretas de transformações sociais, contribuindo para 
a construção de uma sociedade mais justa deveria estar na 
agenda das políticas públicas vigentes em nosso país.
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Acreditamos que há potencialidades de contextualiza-
ção pedagógica advindas dos megaeventos esportivos que 
não estão sendo tradicionalmente discutidas, debatidas, re-
fletidas e analisadas ao longo das aulas de Educação Física. 
Dessa forma, importantes formas de ler e compreender o 
que acontece em nossa sociedade e que está relacionado a 
tais eventos estão sendo deixadas de lado. Assim, tais re-
flexões ficam à margem das informações produzidas pelas 
mídias, normalmente norteadas em pólos maniqueístas de 
compreensão desse fenômeno, ou seja, ora sendo extrema-
mente favoráveis à realização de tais megaeventos, ora sen-
do terminantemente contrários sem, contudo, propiciar 
compreensões mais críticas e criativas.

Todavia, há ainda um legado tão importante quanto  
os aspectos educacionais que devem ser almejados: a for-
mação de professores. Como no exemplo do estudo de 
caso, o professor Guilherme foi capaz de contextualizar 
criticamente os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de dife-
rentes modos, ilustrando possibilidades concretas de tra-
tamento pedagógico desses megaeventos esportivos na 
escola. Porém, isso só foi possível por conta da formação 
que tal professor teve, tanto inicial quanto continuada.

Dessa forma, investir na formação de professores, tan-
to quanto nas infraestruturas necessárias, bem como na 
imprescindível melhoria das condições profissionais tais 
como salários, condições de emprego, desenvolvimento  
profissional, entre outras ações, é condição sine qua non, 
sem a qual os legados dos megaeventos esportivos per-
dem seu sentido efetivo. Por isso, melhorar a formação 
de professores é o grande legado que almejamos que tais 
megaeventos auxiliem a construir.

A despeito de todos os legados existentes, o legado edu-
cacional é o mais importante. Por isso, investir na formação 
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de professores, para que eles sejam capazes não só de con-
textualizar criticamente os megaeventos esportivos em 
suas aulas como também desenvolver projetos coletivos 
que mobilizem conhecimentos significativos para a com-
preensão e o alargamento das visões de mundo é funda-
mental. Assim sendo, professores como Guilherme pode-
rão ter condições suficientes para abordar de forma crítica 
e criativa os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em suas au-
las, mas também possibilitar formas de entendimento do 
processo educativo de modo mais coletivo, construindo 
conhecimentos, tecendo saberes e permitindo aos alunos 
a criticidade para interpretar tais eventos, bem como o 
mundo em que vivem.

Referências

ALMEIDA, B. S. de; MEZZADRI, F. M.; MARCHI JÚNIOR, W. 
Considerações sociais e simbólicas sobre sedes de megaeven-
tos esportivos. Motrivivência, Florianópolis, v. 21, n. 32/33,  
p. 178-192, jun./dez. 2009.

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Diretrizes 
Curriculares Nacionais. Secretaria de Educação Média e Tec-
nológica/MEC, 1999.

BETTI, M. Mídias: aliadas ou inimigas da educação física es-
colar. Motriz: Revista de Educação Física, Rio Claro, v. 7, n. 2,  
p. 125-129, jul./dez. 2001. 

BUSQUETS, M. S. et al. Temas transversais em Educação: 
bases para uma formação integral. São Paulo: Ática, 1998.

COAKLEY, J.; SOUZA, D. L. Sport mega-events: Can legacies and 
development be equitable and sustainable? Motriz: Revista  



legados do esporte brasileiro

192

de Educação Física, Rio Claro, v. 19 n. 3, p. 580-589, jul./sep. 2013. 
Disponível em: <http://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/in-
dex.php/motriz/article/view/6972/pdf>. Acesso em: 27 jul. 2013.

FAZENDA, I. C. A. Interdisciplinaridade: história, teoria e 
pesquisa. Campinas: Papirus, 2003.

FENG, J.; HONG, F. The Legacy: did the Beijing Olympic Games 
have a long-term impact on grassroots sport participation in 
chinese townships? The International Journal of the His-
tory of Sport, Lancashire, v. 30, n. 4, Special Issue, p. 407-
421, mar. 2013. 

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à 
prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

GONZÁLEZ, F. J.; FENSTERSEIFER, P. E. Entre o “não mais” e 
o “ainda não”: pensando saídas do não lugar da Educação Física 
Escolar II. Cadernos de Formação RBCE, Florianópolis, v. 1, 
n. 2, p. 10-21, mar. 2010.

GRANDE DICIONÁRIO HOUAISS DA LÍNGUA PORTU-
GUESA. Paralimpíada. 2013a. Disponível em: < http://hou-
aiss.uol.com.br/busca?palavra=paralimp%25C3%25ADada>. 
Acesso em: 27 jul. 2013.

GRANDE DICIONÁRIO HOUAISS DA LÍNGUA PORTU-
GUESA. Paraolimpíada. 2013b. Disponível em: < http://hou-
aiss.uol.com.br/busca?palavra=paraolimp%25C3%25ADada>. 
Acesso em: 27 jul. 2013.

HERNÁNDES, F. Transgressão e mudança na educação: os 
projetos de trabalho. Porto Alegre: ARTMED, 1998.

MAZO, J. Z.; ROLIM, L. H.; DACOSTA, L. P. Em busca de uma 
definição de legado na perspectiva de megaeventos olímpicos. 
In: DACOSTA, L. P. et al. Legados de megaeventos esporti-
vos. Brasília: Ministério do Esporte, 2008.



193

esporte educacional

MOSER, A. Instituto Esporte & Educação: à espera de uma 
política esportiva. 2013. Disponível em: <http://www.espor-
teeducacao.org.br/?q=node/5473>. Acesso em: 27 jul. 2013.

MURPHY, N. M.; BAUMAN, A. Mass sporting and physical ac-
tivity events: are they “Bread and Circuses” or public health in-
terventions to increase population levels of physical activity? 
Journal of Physical Activity and Health, Washington, v. 4, 
n. 2, p. 193-202, apr. 2007.

NONO, M. A.; MIZUKAMI, M. G. N. Casos de ensino e proces-
sos formativos de professoras iniciantes. In: MIZUKAMI, M. 
G. N.; REALI, A. M. M. R. (Org.). Processos formativos da 
docência: conteúdos e práticas. EdUFSCar: São Carlos, 2005. 
p. 143-162. v. 1.

NÓVOA, A. A formação de professores e a profissão docente. 
In: NÓVOA, A. (Org.). Os professores e sua formação. 2. ed. 
Lisboa: Dom Quixote, 1995.

NUNES, C. M. F. Saberes docentes e formação de professores: 
um breve panorama da pesquisa brasileira. Educação & Socie-
dade, São Paulo, ano 22, n. 74, abr. 2001.

PÉREZ GÓMEZ, A. I. O pensamento prático do professor – a for-
mação do professor como profissional reflexivo. In: NÓVOA, A. Os 
professores e sua formação. 2. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1995.

PRONI, M. W. Observações sobre os impactos econômicos es-
perados dos Jogos Olímpicos de 2016. Motrivivência, Floria-
nópolis, v. 21, n. 32/33, p. 49-70, jun./dez. 2009.

REVISTA NOVA ESCOLA. Como trabalhar com projetos? 
São Paulo: Abril, 2001.

ROCHE, M. Mega-events and modernity: Olympics and ex-
pos in the growth of global culture. New York: Routledge, 2000.



legados do esporte brasileiro

194

SÃO PAULO. Coordenadoria de estudos e normas pedagógicas. 
Projetos de trabalho no ensino, 2004.

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Pe-
trópolis: Vozes, 2002. 

TOOHEY, K. The Sydney Olympics: striving for legacies – over-
coming short-term disappointments and long-term deficien-
cies. The International Journal of the History of Sport, 
Lancashire, v. 25, n. 14, Special Issue, p. 1953-1971, nov. 2008.

TOOHEY, K. Post-Sydney 2000 Australia: a potential clash of 
aspirations between recreational and elite sport. The Interna-
tional Journal of the History of Sport, Lancashire, v. 27,  
n. 16-18, Special Issue, p. 2766-2779, dec. 2010.

VEAL, A. J.; TOOHEY, K.; FRAWLEY, S. The sport participation 
legacy of the Sydney 2000 Olympic Games and other interna-
tional sporting events hosted in Australia. Journal of Policy 
Research in Tourism, Leisure and Events, Leeds, v. 4, n. 2, 
p. 155-184, jul. 2012.

WEED, M. et al. Developing a physical activity legacy from the 
London 2012 Olympic and Paralympic Games: a policy-led sys-
tematic review. Perspectives in Public Health, Bournemou-
th, v. 132, n. 2, p. 75-80, mar. 2012.

ZABALA, A. Enfoque globalizador e pensamento comple-
xo: uma proposta para o currículo escolar. Porto Alegre: ART-
MED, 2002.



PARTE II

E SPORT E DE L AZER





197

Nas pegadas do esporte de lazer

Leila Mirtes Santos de Magalhães Pinto
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Alcyane Marinho

Helder Ferreira Isayama

Fernando Marinho Mezzadri

O presente livro instiga a reflexão sobre 
uma pergunta necessária no atual contexto 
social brasileiro: que legado deixamos (ou que-
remos deixar) para nosso País a partir das in-
tervenções sociais e políticas que realizamos por 
meio do esporte de lazer? Essa pergunta im-
plica tanto o sentido coletivo, revelado pelo 
conjunto de conquistas do objeto da ação, 
como o individual, pois os diferentes cotidia-
nos são construídos por meio de ricas expe-
riências socioculturais.

Para tanto, precisamos entender o lazer 
como um campo estruturador de diferentes 
manifestações culturais historicamente cons-
tituídas e articuladas por elementos essenciais 
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como a apropriação de um tempo social de livre escolha 
dos sujeitos, com possibilidade de posse do espaço/lugar/
equipamento em que são vividos diversificados conteúdos, 
dentre os quais destacamos o esporte como opção de lazer, 
junto com a família, na comunidade, em escolas e outros 
âmbitos - experiências que assumem as intencionalidades 
de meio e fim educativos para o acesso consciente a práticas 
e conhecimentos de vivências lúdicas diversificadas de in-
teresse dos sujeitos de todas as idades,  etnias, habilidades 
corporais e de todos os gêneros, como acontece no Progra-
ma Esporte e Lazer da Cidade – PELC (PINTO et al., 2011). 

A Constituição Federal de 1988 foi um importante 
marco social e político para o formal reconhecimento do 
esporte de lazer, ou participativo, como um direito social 
de todos brasileiros. Com esse status, o esporte de lazer 
propõe, especialmente, contribuir com a reversão do qua-
dro de injustiça e vulnerabilidade social de grande parte 
da nossa população. No entanto, a conquista plena do di-
reito ao esporte de lazer ainda está distante, já que outras 
questões sociais são, quase sempre, priorizadas.

Nesse contexto, quando pensamos em legados, esta-
mos nos referindo a conjuntos de ações, de decisões polí-
ticas e atitudes que, de alguma maneira, fazem ou fizeram 
diferença na vida das pessoas e dos grupos que delas se 
beneficiam. Para quem viveu essas experiências, elas serão 
inesquecíveis e reconhecidas tanto pelos seus processos 
como pelos produtos construídos nesses fazeres.

Entretanto, a ideia de legado, embora venha sendo 
bastante discutida na atualidade, muitas vezes é enten-
dida de maneira superficial. No que se refere ao esporte, 
concordamos com Souza e Marchi Júnior (2010, p. 246-
247) que essa questão tem, muitas vezes, sido tratada por 
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meio de “[...] discursos que ora assumem contornos carre-
gados de tons emocionais e apelativos ora de tons políti-
cos, salvacionistas e, acima de tudo, centrados na ideia do 
esporte como apaziguador e atenuador das tensões”. No 
entanto, é com esse discurso que a realização dessas ações 
tem tido destaque e mobilizado muitos gestores públicos, 
meios de comunicação de massa, profissionais de diferen-
tes áreas e a população em geral. 

Isso mostra que os legados são construídos sempre 
por pessoas, e não apenas pelos seus cargos, títulos e po-
sições sociais que ocupam; são fruto de ações concretiza-
das nos contextos sociais, culturais e políticos, e não apenas 
pelas regulamentações legais e a elaboração de projetos 
delas decorrentes.

Um olhar atento para as vivências das pessoas no 
lazer permite perceber como ele é fundamental em suas 
vidas, pois, por exemplo, o esporte de participação, aque-
le que vivenciamos no lazer, é a forma de expressão es-
portiva que - em tese - engloba a totalidade das pessoas, 
independentemente dos seus níveis socioeconômicos ou 
habilidades motoras. Entretanto, essa participação pode 
não ser tão democrática assim, na medida em que a popu-
lação enfrenta diferentes barreiras para sua concretização. 

Marcellino (1996), entre outros autores, tem apon-
tado diversos fatores que dificultam a participação das 
pessoas no lazer. Além da falta de tempo e das oportu-
nidades desiguais na apropriação dos espaços, o autor 
apresenta algumas barreiras socioculturais estabeleci-
das pela sociedade. São elas: a) fator econômico (deter-
minado desde a distribuição do tempo disponível até as 
oportunidades de acesso à escola, contribuindo, tam-
bém, para uma participação desigual do lazer); b) gênero 
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(mulheres são desfavorecidas quando comparadas aos 
homens, devido à rotina de trabalho doméstico e à dupla 
jornada de trabalho); c) faixa etária (crianças e idosos são 
desfavorecidos - o primeiro grupo, por não ter ingressado no 
mercado de trabalho, e o segundo, por já ter saído dele); 
d) estereótipos (preconceitos manifestos na sociedade 
limitam a prática do lazer aos jovens mais habilitados e 
que se enquadram nos padrões sociais estabelecidos como 
“normalidades”); e) espaço urbano (a centralização de 
equipamentos específicos de lazer e o seu desenvolvimento 
estrutural não acompanharam o aumento da população 
urbana, criando inúmeros descompassos; com isso, por 
um lado, as áreas centrais concentram os benefícios, e, 
por outro, as periferias limitam-se a ser depósitos de ha-
bitações, para onde a maioria da população vem sendo ex-
pulsa); e f) violência, acidentes e drogas (contribuem para 
que as pessoas vivenciem o lazer doméstico, intimidando 
e afastando-as do convívio social).

Dessa forma, parece fundamental pensar nos legados 
que as políticas de esporte de lazer devem produzir com 
e para a população em geral, minimizando, de diferentes 
formas, as barreiras supracitadas e otimizando condi-
ções de melhoria da qualidade de vida de todos. Por isso, 
as análises de legados que foram realizadas procuraram 
identificar o que foi construído ao longo de um tempo no 
campo estudado, buscando entender seus fundamentos 
e propostas, ações e produtos resultantes, reveladores de 
intenções éticas, ousadia, exercício de justiça, desafios en-
frentados, vontade política, conhecimentos e competên-
cias na pactuação e construção dos objetivos.

Desse modo, abraçamos uma compreensão que se 
relaciona tanto aos legados tangíveis - bens, heranças e 
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patrimônios - quanto aos intangíveis, que influem nos com-
portamentos e compromissos propulsores das ações estru-
turantes de cada legado. O legado é, pois, matéria-prima 
para gerar novos conhecimentos, formações e ações, rein-
ventadas com base em diferentes desafios e fundamentos. 
Afinal, reinventar não é criar tudo do zero. É aprender com 
experiências passadas para construir algo novo no presente 
em benefício das gerações presentes e futuras.

A esse respeito, aproximamo-nos dos conceitos tra-
balhados nos capítulos que compõem este eixo, deno-
minado Legados do Esporte de Lazer, entendendo como 
necessário o diálogo entre a noção de legado com a de 
patrimônio material e imaterial. Para Funari e Pelegrini 
(2011), o patrimônio cultural brasileiro é tudo aquilo que 
a coletividade assume como importante para suas práticas 
comuns, gregárias e identitárias. Por isso, o patrimônio 
material não reúne apenas igrejas barrocas e casarios an-
tigos. Locais emblemáticos como o Maracanã, por exem-
plo, são percebidos como bens coletivos inalienáveis, cuja 
preservação e uso público são apoiados pela população. O 
mesmo pode se dizer de praças, praias, parques, arenas de 
rodeio, campos de várzea e outros ambientes essenciais à 
sociabilidade por meio do esporte de lazer.

Há, em complemento, uma preocupação mais recente 
com os bens imateriais. Tal tipo de patrimônio remete a 
nossa história como povo e fornece elementos para o bra-
sileiro se compreender como produtor de cultura. Mani-
festações como o futevôlei, a capoeira, a peteca ou a catira 
sinalizam a riqueza de manifestações corporais que po-
voam nosso “tempo de lazer” e fornecem oportunidades 
de desenvolvimento generalizado, seja pela diversidade 
motora ou pelas diferenças regionais nos contextos onde 
essas práticas tiveram seu desenvolvimento.
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Esse entendimento de legado ultrapassa, pois, o olhar 
com foco nos estádios, vila-olímpica e infraestruturas 
construídas para suportar os megaeventos esportivos. Os 
Jogos Olímpicos e a Copa do Mundo de Futebol estão con-
tribuindo para que movimentos espontâneos de prática 
esportiva ocorram? Conteúdos esportivos de lazer da cul-
tura popular e novas formas de lazer são valorizados junto 
ao processo de modernização das instalações esportivas 
e de lazer? Questões como essas ressaltam “legados posi-
tivos” que provocam mudanças socioculturais e formam 
pessoas e novas lideranças. É especialmente para isso que 
servem os legados, principalmente os constituídos a par-
tir de leituras críticas da realidade.

Completando, segundo Ribeiro (2008), o legado ideal 
é aquele que é positivo em diferentes aspectos: esportivo, 
econômico, social e ambiental. No entanto, o autor desta-
ca que, para que isso possa acontecer, deve existir um bom 
planejamento, pois, na sua ausência, o sucesso é pratica-
mente impossível, e, mais do que isso, esse legado ideal 
pode ser compreendido apenas como uma ilusão.

O legado precisa, assim, ter um planejamento bem es-
truturado para que se diminuam as incertezas, os impre-
vistos e os improvisos durante seu processo de construção, 
implementação e entrega para a sociedade. Requer planeja-
mento global e de longo prazo, considerando sua susten-
tabilidade – manutenção, permanência e preservação am-
biental. Da mesma forma, há necessidade de envolvimento 
da sociedade durante o processo de construção do legado, 
de modo a garantir que os legados não atendam apenas a 
necessidades esportivas ou interesses políticos de alguns.

Por isso, é importante nossa participação nas etapas 
do planejamento, controle e avaliação da construção de 
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legados para o esporte de lazer. Etapas estas chave do pro-
cesso, pois nelas podemos contribuir com a construção de 
indicadores quantitativos e qualitativos para a mensura-
ção e verificação do grau de realização dos objetivos pro-
postos, insinuando pautas para sua realização.

A compreensão do planejamento, as realizações e o fi-
nanciamento para o esporte de lazer – que se traduzem, em 
grande parte, nos legados que reúnem programas, projetos 
e ações das diferentes esferas governamentais – requer a 
compreensão das políticas públicas, suas dimensões, dos 
conteúdos e das ações concretas, processo concretizado pe-
las instituições e agentes envolvidos nas ações.

Precisamos levar em consideração que as relações en-
tre tais dimensões apresentam disputas de poder no campo 
político, e que este acaba influenciando o campo esportivo 
e as políticas públicas para a área. Assim, para que soluções 
de políticas públicas para o campo do esporte de lazer sejam 
originais e legítimas, considerando as demandas sociais, há 
necessidade de que as relações entre os políticos, gestores 
públicos, população e academia sejam revistas.

Além disso, temos de ponderar que, na gestão de lega-
dos voltados ao desenvolvimento de pessoas, grupos, pro-
gramas e projetos, o conhecimento e a tecnologia são fato-
res fundamentais considerados como bens “materiais” que 
se acumulam ao longo da história da humanidade, das or-
ganizações e vidas dos grupos e sujeitos. O conhecimento  
da humanidade é um acúmulo gradual de experiências co-
tidianas que se sedimentaram no imaginário humano e 
são preservadas e socializadas mediante oralidade, mitos, 
escrita, bibliotecas virtuais e outros meios. Esse saber, ao 
contrário de ser descartado, é um legado constantemente  
revisitado, reformulado e reutilizado no cotidiano, re-
criando novas possibilidades de projetos e ações.
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Mas, os legados nem sempre têm sentido positivo 
e podem ter também conotação negativa. Eles são utili-
zados por muito tempo ou de forma descontínua, sendo 
reutilizados sem novas contextualizações, em um senti-
do de “fazer por fazer”. Esses “legados negativos”, mes-
mo sendo fruto de grandes investimentos na construção 
de suas bases de dados, não são relidos ou reescritos por 
meio de programas e ações. As pessoas se dedicam, ape-
nas, a repeti-lo e, com isso, o vivido tende a perder seu 
sentido, a compreensão de sua identidade, a relevância e a 
importância de sua apropriação.

Ao contrário, os legados positivos são aqueles que 
não “pararam no tempo” e se reinventaram. Trazem como 
novidade a independência dos modelos tradicionais, a 
consideração de demandas reais e atuais, as necessidades 
dos diferentes sujeitos e grupos, o tratamento das várias 
interfaces do conhecimento e a construção de sentidos e 
significados que se atualizam mediante novas conquistas, 
novas realizações, diferentes formas de lidar com deman-
das, problemas e alternativas possíveis. 

Os legados positivos valorizam as memórias dos gru-
pos e sujeitos, que fazem parte do capital simbólico acumu-
lado no seu processo de construção histórica, cujos ganhos 
não acontecem de um dia para o outro, mas que, a médio e 
longo prazos, podem ser percebidos. Têm, pois, intenciona-
lidade clara; requerem planejamento e conhecimento para 
sua realização; foram e sempre serão processos.

Exemplo disso pode ser observado, nos últimos anos, 
por meio de vários interesses que têm mobilizado a ela-
boração e gestão de projetos sociais. Nesse contexto, per-
cebemos que diferentes atores passam a ser responsáveis 
por realizar ações esportivas de lazer voltadas para a 
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população por meio de programas e projetos desenvolvi-
dos em contextos específicos.

Entretanto, visões segmentadas de esporte, de lazer e 
de projeto social, que muitas vezes se manifestam, podem 
fomentar o surgimento de iniciativas equivocadamente 
planejadas e avaliadas do ponto de vista de seu impacto 
sobre os problemas que se propõem a resolver.

Segundo Zingoni (2007), um dos desafios dos proje-
tos sociais é a superação da visão de que um projeto se 
configura apenas como um documento formal que ser-
ve, fundamentalmente, para buscar e contratar financia-
mento. Os projetos sociais precisam ser entendidos como 
instrumentos metodológicos para fazer da ação uma in-
tervenção estruturada com melhores possibilidades de 
atingir seus objetivos.

Outra visão limitada destaca que os projetos sociais 
são aqueles exclusivamente desenvolvidos em comunida-
des de baixa renda ou com pessoas consideradas excluídas 
da sociedade. Segundo Melo (2008), essa vertente se dis-
seminou ao longo dos últimos anos, alastrando o modismo 
do “social” pelo País, refletindo no questionamento sobre 
as dimensões atuais que o uso do termo carrega, podendo 
repercutir em ganhos para o conjunto geral da população, 
mas igualmente podendo servir de camuflagem para as in-
tencionalidades e/ou deficiências de algumas iniciativas.

Há, ainda, que se considerar o caráter assistencialista 
e compensatório de alguns projetos sociais. Sua princi-
pal problemática está relacionada ao momento em que 
os complementos oferecidos (reforço de alimentação, as-
sistência médica, bolsas etc.) se tornam mais importan-
tes que os objetivos primeiros do projeto. Por exemplo, 
observamos, nessa direção, empresas patrocinadoras de 
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projetos sociais que estão mais interessadas em descontos 
fiscais, e/ou construção de uma imagem de responsabili-
dade social como fator competitivo, do que em seu apoio à 
promoção da inclusão e cidadania.

Outro aspecto discutido por Melo (2005) é a pers-
pectiva “salvacionista”, que teve seu fortalecimento nos 
anos 90 com o avanço da pobreza e a maior visibilidade da 
violência urbana, creditando ao esporte e ao lazer o papel 
de redentor da juventude pobre. Nessa concepção conser-
vadora de controle social, prevalece a impressão precon-
ceituosa de que os sujeitos teriam uma tendência natural 
a enveredar-se pelos caminhos das drogas e do crime. E, 
nesse sentido, é fundamental reforçar que os programas 
de esporte e lazer, por si, não conseguem resolver pro-
blemas sociais tão complexos, que requerem diferentes 
ações, de ordem política, mais incisivas.

Diante desse cenário, Armani (2002) defende que os 
projetos só fazem sentido na medida em que são parte de 
programas e/ou políticas mais amplas desenvolvidas. Seja 
no setor público, privado, no terceiro setor ou setor corpo-
rativo (SESI, SESC e outros), a grande importância dos pro-
jetos está no fato de permitirem que sejam colocados em 
prática as políticas e os programas na forma de unidade de 
intervenção concreta. No entanto, faz-se necessário o es-
tabelecimento de uma cultura direcionada à avaliação e ao 
monitoramento das ações, assim como análises mais deta-
lhadas das iniciativas existentes nos diferentes contextos. 
Somente assim, a relação que se pretende entre projetos 
sociais e legados faria sentido e repercutiria positivamente 
nas concepções ora apresentadas sobre essas questões.

E, no momento em que nos encontramos, de prepa-
ração dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos do Rio 2016, 
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o planejamento dos legados desse megaevento que foi 
iniciado pelo Dossiê de Candidatura da cidade do Rio 
de Janeiro como sede dos Jogos, já investe no esporte de 
lazer como um dos seus legados sociais (BRASIL, 2010), 
como mostram estudos apresentados nesta parte deste li-
vro. Estudos que colocam em pauta a discussão de vários 
legados sociais como legados dos megaeventos em si: de 
conhecimento, tecnologia, governança, patrimônio cultu-
ral, políticas e gestão de esporte de lazer, dentre outros.

Assim, o eixo Legados do Esporte de Lazer reúne es-
tudos que identificaram experiências, conhecimentos e 
tecnologias que transformaram teorias em boas práticas 
do esporte de lazer e sua gestão. Legados que contribuem 
com a sensibilização, formação e construção de projetos 
comuns, revelando diferentes resultados atingidos. Todos 
atentos à solução de desafios reais e socialmente relevan-
tes para o desenvolvimento social e humano, comprome-
tidos com quem, na posteridade, irá se beneficiar deles.
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Esporte de lazer em Santa Catarina: 
um estudo sobre projetos sociais

Alcyane Marinho

Priscila Mari dos Santos

Miraíra Noal Manfroi

Interfaces entre projetos sociais, lazer e legados

A sociedade atual, dentre várias outras 
condicionantes, acompanha uma dinâmica 
esportiva e de lazer que abarca a manifesta-
ção de discursos frequentes sobre projetos 
sociais e legados. Nem sempre são visíveis as 
inter-relações de uns sobre os outros, mas, 
muito provavelmente, em determinado mo-
mento, ressonâncias dos primeiros incidi-
rão sobre os segundos e vice-versa. Partin-
do dessa premissa, este texto, inicialmente, 
abordará algumas reflexões sobre projetos 
sociais, lazer e legados, que delineiam as con-
cepções aqui adotadas, para, posteriormente, 
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apresentar e discutir um levantamento acerca de projetos 
sociais de esporte de lazer desenvolvidos no Estado de 
Santa Catarina (SC). 

Observa-se que, nos últimos anos, numerosos interes-
ses têm se destacado no âmbito da elaboração e da gestão 
de projetos sociais (MACHADO, 2012). No que se refere ao 
esporte e ao lazer, Silveira (2013) e Zingoni (2007) apon-
tam que é crescente o número de organizações que reali-
zam suas ações por meio de projetos com fins sociais, ob-
jetivando beneficiar, de alguma forma, a população, tanto 
no âmbito das políticas públicas como no contexto de or-
ganizações e instituições alocadas fora da alçada do Esta-
do, sobretudo, na esfera empresarial e no terceiro setor. De 
acordo com esses autores, é notável também o interesse da 
opinião pública e da mídia sobre essas iniciativas.

Nesse cenário, percebe-se que diferentes atores pas-
sam a ser responsáveis por oferecer ações esportivas vol-
tadas para o lazer à população por meio da realização de 
programas e projetos considerados sociais, mesmo que de 
forma localizada, em contextos bastante específicos. É inte-
ressante notar que o esporte, nessa perspectiva, tende a ser 
considerado como um meio para se alcançar objetivos que 
vão muito além de seu usufruto nos momentos de lazer, ou 
seja, o esporte passa a ser concebido como uma ferramenta 
para atender as demandas do Estado, em termos de inclu-
são, saúde, cidadania, combate às drogas e à violência, en-
tre outros fatores que contribuam para a promoção do bem 
estar social (SILVEIRA, 2013; CORREIA, 2008). 

Embora seja importante que esses objetivos sejam 
alcançados também por meio do esporte de lazer, Silveira 
(2013) salienta que essa aparente “saída fácil” para os pro-
blemas sociais presentes na contemporaneidade carrega 
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consigo uma série de interrogações e também de fatos a 
serem esclarecidos. Na mesma direção, Correia (2008) en-
fatiza que a visão segmentada de esporte e de lazer, assim 
como do que vem a ser um projeto social, pode fomentar 
o surgimento de iniciativas equivocadamente planejadas 
e avaliadas, do ponto de vista do impacto sobre os proble-
mas que se propõem a resolver.

Zingoni (2007) ressalta que existem muitos desafios 
no horizonte dos projetos sociais. Um deles é o de superar a 
visão ainda em voga de que um projeto se configura apenas 
como um documento formal que serve fundamentalmente 
para buscar e contratar financiamento. Para a autora, somen-
te com a recente disseminação das técnicas de planejamento 
e dos debates sobre o impacto do trabalho social é que se 
poderá observar o início da disseminação de um olhar sobre 
os projetos sociais como instrumentos metodológicos para 
fazer da ação uma intervenção estruturada com melhores 
possibilidades de atingir seus objetivos.

Pode-se concordar com Melo (2008) que, em princí-
pio, qualquer projeto desenvolvido em sociedade deveria 
ser considerado um projeto social e que, até mesmo os 
projetos individuais, de certa forma, têm uma abordagem 
social, uma vez que são vivenciados em determinado nível 
de coletividade. O autor levanta essa consideração para 
alertar sobre outra limitada visão que entende projetos 
sociais como aqueles exclusivamente desenvolvidos em 
comunidades de baixa renda ou com pessoas considera-
das excluídas da sociedade. Essa vertente se disseminou 
ao longo dos últimos anos, alastrando o modismo de “so-
cial” pelo país, o que, por sua vez, leva ao questionamento 
acerca das dimensões atuais que o uso do termo carrega, 
podendo repercutir em ganhos para o conjunto geral da 



legados do esporte brasileiro

212

população, mas, igualmente, podendo servir de camufla-
gem para as intencionalidades e/ou deficiências de algu-
mas iniciativas.

Com o intuito de exemplificar essas dimensões, Melo 
(2008) menciona a existência de vários projetos que trazem 
em seus discursos a bandeira da inclusão, mas implemen-
tam práticas absolutamente excludentes, nas quais são va-
lorizados ou selecionados os melhores e mais aptos, estraté-
gias conservadoras de atuação e, inclusive, desconsideração 
das peculiaridades de determinados grupos. De acordo com 
Marques (2012), a lógica criada acerca da questão social do 
Brasil foi pautada pelo sistema capitalista neoliberal, re-
forçando esses tipos de práticas excludentes. Por isso, há 
a necessidade de manutenção de uma postura crítica ao se 
desenvolver, analisar e discutir projetos sociais.

Outra questão apontada por autores como Correia 
(2008), Melo (2008) e Silveira (2013) se refere ao cará-
ter assistencialista e compensatório de alguns projetos. A 
principal problemática dessas iniciativas com tais predica-
dos reside no fato de os complementos oferecidos (reforço 
de alimentação, explicadores, assistência médica, bolsas, 
etc.) se tornarem mais importantes que os objetivos pri-
meiros do projeto. Correia (2008) destaca que essa situ-
ação é muito comum quando se trata de projetos sociais 
esportivos e enfatiza a necessidade de superação dessa 
visão assistencialista, clientelista e instrumentalista. Para 
o autor, isso pode ser possível por meio da profissionaliza-
ção das instituições que promovem tais projetos. 

Melo (2008) discute sobre projetos conduzidos por 
ONGs, grupos privados ou iniciativas governamentais, 
apontando aqueles de cunho responsável e aqueles que, 
na verdade, visam mais aos envolvidos na liderança da 
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proposta que propriamente ao seu público-alvo. O autor 
alerta que a inclusão social proporcionada por alguns proje-
tos se volta para a classe média desempregada, uma vez que 
se moldam como oportunidades de emprego para assisten-
tes sociais, psicólogos, professores etc. Não se desconsidera 
a necessidade de contratação de profissionais capacitados 
capazes de liderar estas propostas, com boas remunerações; 
Enfatiza-se, entretanto, o risco de apenas uma pequena 
parte do investimento ser dedicada à população prevista, a 
qual, a princípio, deveria ser o foco da atenção.

Silveira (2013) também apresenta reflexões nessa pers-
pectiva, chamando a atenção para a existência de empresas 
privadas patrocinadoras de projetos sociais - que estão mais 
interessadas em descontos fiscais e/ou na construção de 
uma imagem de responsabilidade social, como fator com-
petitivo, do que na promoção da inclusão e da cidadania - e 
para a expansão vertiginosa de ONGs como responsáveis 
pela questão social, de forma que, muitas vezes, passam a 
ser vistas como único meio de “consertar” a ineficiência da 
ação estatal e os malefícios causados pelo mercado, mas não 
deixam de estar submetidas à mesma lógica capitalista das 
demais organizações. É o que Correia (2008) discute sobre 
o tratamento mercantilizado dos projetos sociais, no qual 
organizações estatais, empresariais e terceiro setor utili-
zam recursos e experimentam técnicas de gestão para ter 
alguma vantagem com esses trabalhos. 

Em contrapartida, Armani (2002) argumenta que, 
mesmo reconhecendo suas limitações, os projetos ainda 
são as formas mais adequadas para promover a viabilida-
de e o êxito das ações sociais. O fato é que projetos ne-
cessitam de apoio financeiro adicional da organização ou 
de terceiros, a quem deve prestar contas, e o desafio de  
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desenvolverem credibilidade junto à opinião pública de-
manda que os projetos sejam organizados de forma res-
ponsável. Assim como Melo (2008), acredita-se que os 
projetos sociais de esporte de lazer têm muito a contri-
buir com a sociedade brasileira, independentemente do 
segmento organizacional que os elaborem e os gerenciem, 
contudo, é importante a reflexão e a análise crítica de al-
gumas iniciativas em desenvolvimento, no sentido de 
contribuir para o aperfeiçoamento das mesmas.

Apesar da necessidade de reflexão acerca dessas 
questões, é pertinente ressaltar que os projetos não po-
derão mudar tudo por si só, tampouco resolver todos os 
problemas da sociedade. No entanto, é possível elaborar 
algumas estratégias que focalizem as causas que devem 
ser consideradas como as raízes dos problemas a serem 
enfrentados na busca de algumas contribuições sociais, 
considerando os limites e as oportunidades para a trans-
formação desejada e as inseparáveis relações mantidas 
entre os projetos e as políticas e os programas voltados ao 
desenvolvimento da sociedade (CORROCHANO; WRASSE, 
2002; STEPHANOU; MÜLLER; CARVALHO, 2003).

Nessa perspectiva, Armani (2002) defende que os pro-
jetos só fazem sentido na medida em que são parte de pro-
gramas e/ou políticas mais amplas. Seja no setor público ou 
no setor privado, o autor considera que a grande vantagem 
dos projetos está no fato de permitirem que sejam coloca-
das em prática as políticas e os programas na forma de uni-
dade de intervenção concreta. Mas, diante de todas as con-
siderações efetuadas anteriormente, recorre-se a Machado 
(2012) para apontar a dificuldade em se traçar um perfil das 
iniciativas governamentais e não governamentais operacio-
nalizadas por meio de projetos sociais.
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Zingoni (2007) discorre que, no âmbito do lazer, é 
difícil avaliar as modificações pretendidas na área social, 
uma vez que se trata de mudanças socioculturais que ten-
dem a ser bastante subjetivas e sujeitas a muitas inter-
pretações. Conforme Vianna e Lovisolo (2009), a relação 
entre objetivos, estratégias e procedimentos de avaliação 
do impacto social nem sempre pode ser facilmente obser-
vada. No entanto, faz-se necessário o estabelecimento de 
uma cultura direcionada à avaliação e ao monitoramen-
to de projetos, assim como análises mais detalhadas das 
iniciativas existentes em diferentes contextos (ZINGONI, 
2007; MELO, 2008), aqui especialmente voltadas aos pro-
jetos sociais de esporte de lazer de Santa Catarina. 

Essas dificuldades podem decorrer, até mesmo, da 
falta de compreensão teórica notada nos projetos acerca 
dos termos esporte e lazer, por exemplo. No que concerne 
a este último, algumas concepções de estudiosos da área 
podem auxiliar na clareza conceitual de projetos. De acor-
do com Gomes (2003), o lazer compreende a vivência de 
inúmeras práticas culturais, como o jogo, a brincadeira, a 
festa, a viagem, o esporte, as formas de arte, dentre ou-
tras possibilidades, as quais estão relacionadas aos distin-
tos interesses humanos. Inclui, ainda, o ócio, uma vez que 
esta e outras manifestações culturais podem constituir no 
meio social diferentes experiências de lazer.

Essas possibilidades variadas deveriam ser garanti-
das a todos os indivíduos, uma vez que o lazer se caracte-
riza como um direito social presente na Constituição Bra-
sileira, da mesma forma que o esporte (BRASIL, 1988). 
Nesse sentido, pensar o esporte de lazer como direito de 
todos é considerar as opções que a sociedade tem oportuni-
dade de usufruir, seja no âmbito da iniciativa privada e do 
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terceiro setor ou por meio das políticas públicas propostas 
pelos governos federal, estadual e municipal (OLIVEIRA; 
PIMENTEL, 2009).

Nessa perspectiva, o lazer pode ser compreendido 
como direito e também como uma dimensão da cultura, vi-
venciado por meio de manifestações culturais em um tem-
po/espaço conquistado pelo sujeito ou grupo e privilegiado 
para a manifestação do lúdico, para a percepção de liber-
dade e para a motivação intrínseca. Dessa forma, o lazer 
pode contribuir com mudanças de ordem moral e social, 
atendendo a valores não apenas de descanso e de diverti-
mento, mas também de desenvolvimento pessoal e social 
(BRAMANTE, 1997; MARCELLINO, 2002; GOMES, 2004). 

O grande desafio que se apresenta aos profissionais do 
lazer é criar a ambiência mais facilitadora possível para que 
os aspectos mencionados ocorram, utilizando-se de meca-
nismos de aproximação com o usuário para melhor conhecer 
suas aspirações e necessidades, buscando, ao mesmo tem-
po, qualificar os recursos existentes na entidade promotora 
(BRAMANTE, 1997). Nesse sentido, Marcellino (2007) e 
Pinto (2007) salientam que, em qualquer iniciativa do cam-
po social, deve-se manter o foco na realidade em questão, 
incluindo as necessidades e os interesses dos participantes. 
Bramante (1997) acredita que o ótimo planejamento de um 
projeto social, no âmbito do lazer, não é suficiente para o 
seu êxito. É necessário um ágil e eficiente sistema de gestão 
para monitorar e avaliar sua implementação. 

Acredita-se que o futuro dos projetos sociais estará es-
treitamente vinculado ao seu planejamento, monitoramen-
to e avaliação, de modo que sejam vislumbrados não apenas 
como instrumentos de definição de metas e acompanha-
mento de cronograma e fluxo de caixa, mas, inclusive, como 
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excelentes ferramentas de aperfeiçoamento no processo de 
tomada de decisão da gestão. É importante saber se, além 
de uma utilização eficiente dos recursos, as ações atingiram 
resultados e se contribuíram para uma mudança positiva na 
situação-problema enfocada no projeto (MACHADO, 2012; 
ZINGONI, 2007).

É pertinente destacar que a proposta deste texto não 
pretende esgotar os assuntos levantados, contudo, obje-
tiva apresentar diferentes pistas para a compreensão do 
fenômeno como um todo. Assim, com base nas questões 
apresentadas acerca de projetos sociais, cujo foco, aqui, 
volta-se ao esporte de lazer, acredita-se ser importante, 
neste momento da história do esporte brasileiro, refletir 
sobre os resultados, desdobramentos e repercussões dos 
projetos que têm sido executados. Não por acaso, o termo 
legado tem sido tão utilizado na tentativa de contribuir 
com tais discussões.

Nessa direção, faz-se importante destacar que a pa-
lavra legado é imbuída de múltiplos significados, possuin-
do inúmeras nuances que variam entre culturas e idiomas 
distintos, tendo em vista seu caráter histórico e socio-
ambiental. Villano e Terra (2008) associam a ideia de lega-
do à herança, a qual pode advir de impactos causados por 
distintas ações, podendo mudar de natureza ao longo do 
tempo. Importantes heranças positivas podem, em longo 
prazo, ser fruto de impactos considerados inicialmente 
negativos. MacRury (2008) também faz essa associação, 
afirmando que o legado pode ser entendido como um pro-
cesso de passagem de uma herança de conhecimentos, 
propriedades e atitudes particulares para gerações futu-
ras. Bechara (2008) afirma, ainda, que legado é a própria 
herança, ou seja, o benefício produzido ou transmitido 
para alguém ou para a sociedade.
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Autores como Raeder (2007, 2010), Ribeiro (2008), 
Mazo, Rolim e DaCosta (2008) discutem as questões que 
envolvem o termo legado a partir da perspectiva de me-
gaeventos esportivos, considerando duas categorias, às 
quais o termo pode ser associado: tangíveis e intangíveis. 
Legado tangível é toda a infraestrutura, pois ela é suscetí-
vel à análise econômica de custo-benefício, como instala-
ções esportivas, transportes etc. O impacto cultural e os 
bens imateriais, como estímulo à prática esportiva, ao for-
talecimento de redes da sociedade civil, dentre outros, po-
dem ser considerados legado intangível, pois seus efeitos 
repercutem de diferentes formas: às vezes para legitimar 
mudanças, outras para lançar uma sombra sobre a cidade 
ou área associada a um projeto falho. 

Dessa forma, as facetas que o legado pode assumir são 
diversificadas, distinguindo-se os beneficiados (RAEDER, 
2007). Nesse contexto, Bechara (2008) aponta que os lega-
dos podem ser de natureza econômica, social, educacional, 
ambiental, esportiva, cultural, de infraestrutura urbana, 
política, de turismo e hospitalidade e de conhecimento e 
tecnologia. Na visão de Ribeiro (2008), o legado ideal seria 
aquele que conseguisse ser positivo em todos os aspectos, 
mas o que se observa é que essa situação ainda está distante 
de ser alcançada. 

Silva et al. (2011), ao discutirem as expectativas das 
mídias sobre o futuro dos legados dos Jogos Olímpicos 
de 2016 que serão realizados no Brasil, esclarecem que, 
apesar de os legados ocorrerem tanto no nível tangível 
como no intangível, o foco ainda parece estar no primeiro, 
especialmente no que se refere à infraestrutura de trans-
porte coletivo. Nesse sentido, os autores ratificam a racio- 
nalidade instrumental, mais imediatista, utilitarista e 
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objetiva, como aquela com o maior poder de difusão midi-
ática em detrimento da racionalidade substantiva, a qual 
é orientada pelos legados sociais, ou seja, pelos fortaleci-
mentos institucionais e de identidades culturais, por meio 
da discussão de valores, ética e estética.

O foco hegemônico nos aspectos instrumentais do 
legado, no contexto dos megaeventos esportivos, enfatiza 
a necessidade de um diferente marco nas discussões sobre 
este assunto (SILVA et al., 2011). Nessa direção, Raeder 
(2010) alerta para a urgência de adoção de uma política 
urbana que prime pela conformação de um legado social 
composto por bens tanto tangíveis como intangíveis, os 
quais contribuam efetivamente para melhorias urbanas e 
para a minimização das iniquidades sociais.

Essas discussões que envolvem o legado são perti-
nentes para a reflexão no âmbito dos projetos sociais de 
esporte de lazer, uma vez que os legados de tais projetos 
também são, na maioria das vezes, vislumbrados sobre 
o enfoque instrumentalista e assistencialista, no qual 
o que importa é a quantidade expressiva de participan-
tes, os quais devem se constituir, preferencialmente, de 
sujeitos oriundos de comunidades de baixa renda ou ex-
cluídos socialmente, contribuindo, assim, para uma boa 
imagem das organizações envolvidas, conforme discutido 
anteriormente (CORREIA, 2008; MELO, 2008; SILVEIRA, 
2013). Nesse sentido, enfatiza-se a necessidade do desen-
volvimento de investigações sobre projetos sociais de na-
turezas diversas, os quais possam contribuir com o apro-
fundamento dessas reflexões.

Partindo dessas considerações, surgiu o interesse em in-
vestigar as ações desenvolvidas por meio de projetos sociais 
de esporte de lazer em SC. Para tanto, a pesquisa realizada, 
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a qual será apresentada na sequência deste texto, buscou: 
1) levantar as iniciativas sociais de esporte de lazer desen-
volvidas no Estado de Santa Catarina; e 2) investigar os ob-
jetivos, a metodologia, o público atendido, os profissionais 
envolvidos, os resultados alcançados e possíveis legados 
desses projetos. Espera-se que esta investigação possa des-
pertar o interesse de diferentes profissionais para a poten-
cialidade dos projetos sociais desenvolvidos na perspectiva 
do esporte de lazer e estimular a realização de outras pes-
quisas deste teor, capazes de avançar com o tema.

Projetos sociais de esporte de lazer em Santa Catarina

Esta investigação foi realizada por meio de pesquisa 
documental e de campo, de caráter descritivo explorató-
rio, com abordagem qualitativa. Inicialmente, foram ma-
peados os projetos sociais de esporte de lazer desenvol-
vidos em Santa Catarina. Considerando que esse Estado 
possui 295 municípios, sendo de difícil estudo, em curto 
prazo, toda a sua extensão, para a discussão deste texto, 
optou-se por delimitar a investigação aos municípios com 
maior número de habitantes em cada região. Tais regiões 
são apresentadas no site oficial do governo de Santa Cata-
rina, e as informações sobre o número de habitantes dos 
municípios foram obtidas por meio dos dados do IBGE 
(2010). Dessa forma, na região Nordeste do estado, foi se-
lecionado o município Joinville; no Litoral, foi selecionada 
a capital Florianópolis; na região do Vale do Itajaí, a cidade 
de Blumenau; no Sul, o município de Criciúma; no Oeste, 
Chapecó; no Planalto Serrano, Lages; no Planalto Norte, 
São Bento do Sul; e no Meio-oeste, Caçador.
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A partir do estabelecimento deste recorte, foram 
consultados os sites das prefeituras e dos órgãos relacio-
nados ao esporte, ao lazer, e à assistência social destes 
municípios para aproximação ao universo pretendido e 
para levantamento dos contatos eletrônicos e telefônicos 
de seus representantes. Na sequência, esses indivíduos 
foram contatados via telefone e, de acordo com sua dis-
ponibilidade e interesse, foram convidados a responder, 
via e-mail, um questionário contendo perguntas abertas 
sobre os projetos sociais de esporte de lazer desenvolvidos 
em seu município. Dentre os oito municípios contatados, 
quatro responderam o questionário (Joinville, Florianó-
polis, Blumenau e Criciúma) e um informou não desen-
volver projetos desse tipo (São Bento do Sul). Os demais 
municípios (Chapecó, Lages e Caçador) não retornaram 
aos convites enviados por e-mail.

Para a apresentação dos resultados, optou-se pela 
descrição de todas as informações coletadas para poste-
rior reflexão e discussão, uma vez que a falta de alguns da-
dos e de respostas a determinadas questões, em todos os 
casos, não possibilitariam a análise aprofundada por meio 
do estabelecimento de categorias. Assim, apresentam-se 
as seguintes iniciativas em:

1. Joinville: nesta cidade, foram encontrados pro-
jetos sociais de esporte de lazer desenvolvidos pela Fun-
dação de Esportes, Lazer e Eventos de Joinville (FELEJ). 
Partindo da perspectiva de fomento de práticas despor-
tivas como direito de todos, um representante desse ór-
gão descreveu: a) o Programa de Iniciação Desportiva visa 
oportunizar a prática de atividades desportivas e recre-
ativas em associações de moradores, clubes esportivos e 
recreativos, empresas, escolas municipais e estaduais, 
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comunidades religiosas e centro social urbano; b) o Join-
ville em Movimento tem por objetivo integrar a popula-
ção da cidade por meio do esporte e do lazer aos domingos 
(média de público semanal de 800 pessoas); c) o Camarote 
Nota 10, iniciado em 2013, oportuniza aos alunos da rede 
municipal de ensino assistir aos jogos do Joinville Esporte 
Clube em um dos camarotes da Arena Joinville. Os alunos 
são selecionados a partir do bom desempenho em sala de 
aula e de assiduidade em projetos extracurriculares. São 
selecionados seis alunos, e distribuídos mais seis ingressos 
a acompanhantes e professores. Assim, o projeto pretende 
incentivar a melhoria das avaliações escolares, manter a as-
siduidade de alunos e professores e proporcionar a integra-
ção entre pais, alunos e escola; d) FELEJ na Comunidade 
é um projeto que promove Ruas de Lazer para crianças e 
adolescentes, uma vez ao mês, em determinado bairro do 
município. O projeto iniciou em abril de 2013, no Bairro 
Itinga. São desenvolvidas atividades de pintura facial, per-
na de pau, brincadeira, cama elástica, entre outras. 

2. Florianópolis: neste município, foram encontra-
dos dois projetos, desenvolvidos, respectivamente, pela 
Associação Instituto Yoshimi Inoue do Brasil e pelo Servi-
ço Social do Comércio (SESC), em coparceria com a Funda-
ção Municipal de Esportes da cidade. No primeiro caso, é 
ofertado o Projeto Karatê e Cidadania, o qual consiste, ba-
sicamente, no oferecimento de aulas de karatê a crianças 
e adolescentes de sete a 17 anos, integrantes de 10 escolas 
públicas do município, no período oposto ao de aulas. O 
projeto teve início em 2002 com o objetivo de desenvol-
ver a autoestima, a autoconfiança, a conduta esportiva e 
o respeito aos adversários. São realizadas quatro aulas da 
modalidade, em duas vezes na semana. 
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As ações desenvolvidas também pretendem trabalhar 
os conceitos de cidadania e responsabilidade social; apri-
morar a coordenação motora e o conhecimento cognitivo e 
social; promover o estilo Inoue Ha de Karatê como uma ati-
vidade física, de lazer e de competição; identificar talentos 
para formar futuras equipes de alto rendimento; trabalhar 
os laços de convivência afetiva, valorizando o individual e o 
coletivo; e proporcionar aos educadores envolvidos a opor-
tunidade de participar de uma ação esportiva de cunho 
social. O projeto conta com estudantes de Educação Física 
e profissionais provisionados nessa área, totalizando oito 
indivíduos, com graduação entre faixa marrom e preta do 
karatê. Aproximadamente 400 alunos participam do pro-
grama e, por meio das aulas e ações, têm-se obtido como 
resultados: a diminuição da evasão escolar; a melhoria nas 
relações interpessoais dentro e fora das escolas, nas rela-
ções familiares e na qualidade de vida; e a composição da 
base da equipe de atletas da modalidade que representam 
Florianópolis nos jogos realizados em Santa Catarina.

O segundo projeto é desenvolvido na unidade do 
SESC, localizada em Palhoça, a qual faz parte da Região 
da Grande Florianópolis. Desde o ano de 2010, são ofe-
recidas gratuitamente à população atividades esportivas 
e recreativas por meio do futsal, do voleibol, da capoeira, 
do taekwondo, da ginástica e da dança. As atividades são 
destinadas a todas as faixas etárias e têm como objetivo 
oferecer assistência a classes sociais menos favorecidas e 
aos comerciários e dependentes de forma geral. 

Os profissionais que atuam nessas iniciativas são, 
predominantemente, da Educação Física, sendo que 90% 
deles, além de possuir formação inicial, têm pós-gradua-
ção na área. De acordo com o representante desta unidade 
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do SESC, que respondeu ao questionário, os resultados 
que vêm sendo alcançados estão voltados principalmente 
à cidadania, pois alunos participantes do projeto desco-
brem seu valor, percebem que podem conquistar seu espa-
ço e aprendem a lidar com o próximo.

3. Blumenau: por meio da Fundação Municipal de 
Desportos (FMD) desta cidade é desenvolvido um pro-
grama de iniciação esportiva com o objetivo principal de 
garantir às crianças e aos adolescentes o acesso à prática 
esportiva como forma de lazer e promoção da saúde, bem 
como ser instrumento de inclusão social, contribuindo 
para o desenvolvimento da cidadania e para a diminui-
ção dos índices de evasão escolar. Além disso, por meio 
da prática esportiva de lazer de diferentes modalidades, 
o programa pretende desenvolver valores como respeito, 
disciplina e espírito de equipe; estimular a prática do es-
porte, proporcionando aos participantes bem-estar físico 
e mental; detectar talentos esportivos para as equipes de 
rendimento de Blumenau, com supervisão dos técnicos da 
FMD; proporcionar crescimento e experiência profissio-
nal aos estudantes do curso de Educação Física do municí-
pio; e descentralizar a prática esportiva, criando polos em 
regiões estratégicas da cidade.

O programa foi criado em 2005, e as atividades são 
realizadas de março a novembro, atendendo, em média, 
2.200 crianças e adolescente ao mês, os quais têm entre seis 
e 17 anos e estudam na rede regular de ensino do municí-
pio. Atuam no programa acadêmicos e profissionais de Edu-
cação Física em cada uma das 16 modalidades esportivas 
oferecidas. Os resultados apontados pelo representante 
da FMD estão relacionados à inclusão social e esportiva dos 
participantes, assim como à detecção de talentos para as 
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equipes de esporte de rendimento de Blumenau. Tais resul-
tados são vistos como positivos por esse representante.

4. Criciúma: esta cidade desenvolve, por meio de sua 
Fundação Municipal de Esportes, cinco projetos sociais de 
esporte de lazer, a saber: a) Projeto Donos da Bola, o qual 
oportuniza a prática do esporte nas modalidades de bas-
quetebol, futsal, handebol, voleibol, tênis de mesa e tênis 
de campo; b) Projeto Mineirando Talentos, o qual possui 
como objetivo principal a inclusão social, porém também 
auxilia no processo de seleção de novos atletas para as mo-
dalidades de natação, karatê e xadrez; c) Projeto Brincando 
na Escola, o qual realiza atividades eminentemente de re-
creação e lazer; d) Projeto Correndo pelo Futuro, que, por 
meio do atletismo, pretende desenvolver a inclusão social, 
o afastamento dos jovens das situações de risco e contribuir 
para a formação humana; e) Projeto Tigrinhos, que desen-
volve atividades relacionadas ao futebol, especificamente.

O Projeto Donos da Bola atende, aproximadamente, 
1.420 crianças e adolescentes de sete a 17 anos em 23 es-
colas e ginásios do município, por estagiários e técnicos 
contratados da Fundação. Há predominância nas moda-
lidades de futsal (599 participantes) e voleibol (318). O 
projeto Minerando Talentos, por sua vez, é desenvolvido 
em nove locais da cidade, também por estagiários e técni-
cos contratados da Fundação, atendendo 240 pessoas por 
meio da natação, 138 por meio do karatê e 62 por meio 
do xadrez. Por fim, o projeto Correndo pelo Futuro aten-
de, aproximadamente, 120 crianças e adolescentes de seis 
bairros de Criciúma.

A partir da apresentação desses projetos, destaca-se, 
inicialmente, que apesar da diversidade e riqueza de pro-
postas, ainda que apenas quatro municípios de SC tenham 
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contribuído com a investigação, a falta de informações e de 
registros, muitas vezes apontada e reconhecida pelos par-
ticipantes do estudo, especialmente no que concerne aos 
resultados e possíveis legados à sociedade, configurou-se  
como uma dificuldade para as discussões vislumbradas, 
inicialmente, neste texto. Representantes dos municípios 
Joinville e Criciúma apontaram apenas pretensões de im-
pactos de seus projetos, enquanto nos municípios Floria-
nópolis e Blumenau os responsáveis descreveram muito 
brevemente resultados que estão sendo alcançados, os 
quais, aparentemente, configuraram-se como importan-
tes legados intangíveis à comunidade, mas avaliações con-
tundentes de impacto social parecem que ainda não foram 
desenvolvidas nesse contexto.

Ainda que se reconheça que um projeto social seja de-
terminado temporalmente e envolva variáveis qualitati-
vas, muitas vezes, de difícil mensuração (RAEDER, 2007; 
ZINGONI, 2007), Correia (2008) aponta a necessidade 
de um planejamento adequado, visto como um processo 
educativo, que agregue a avaliação. Melo (2008) ressalta 
que ainda são poucos ou parciais os estudos de impacto do 
alcance das proposições explicitadas nos projetos sociais 
de esporte de lazer, o que, muitas vezes, impossibilita a 
afirmação de contribuições efetivas destes para o público-
-alvo. Nesse sentido, enfatiza-se a necessidade de moni-
toramento e avaliação constante de projetos sociais de 
esporte de lazer para que fiquem claras não apenas suas 
intencionalidades, mas também o impacto sobre os par-
ticipantes e a sociedade (VIANNA; LOVISOLO, 2009; 
ASSUMPÇÃO; CAMPOS, 2011).

Por outro lado, apesar de os dados disponíveis per-
mitirem apenas uma caracterização sucinta dos projetos 
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desenvolvidos nos municípios aqui investigados, as infor-
mações descritas permitem que algumas reflexões impor-
tantes possam ser estabelecidas. Percebe-se, por exemplo, 
que, em todos os municípios, as iniciativas estão vinculadas 
principalmente às chamadas fundações municipais de es-
porte. Considerando que o foco deste estudo está nos pro-
jetos sociais esportivos de lazer, era esperado que esse re-
sultado fosse evidenciado, ao menos em algum município. 
No entanto, constataram-se algumas parcerias entre tais 
fundações e outros segmentos da sociedade civil organiza-
da, como no caso dos municípios Florianópolis e Joinville.

Correia (2008) afirma que um projeto social, para se 
tornar efetivo e atingir o impacto desejado, depende, subs-
tancialmente, da incorporação do conceito de parceria, 
e, especialmente, do apoio da comunidade. Melo (2008) 
considera que as parcerias estabelecidas entre empresas 
privadas e órgãos públicos são interessantes, ao eviden-
ciarem que outras organizações também estão assumindo 
a responsabilidade de desempenharem funções de contri-
buição social. Mas, para que isso não signifique a ausência 
do Estado e/ou não se caracterize como práticas interes-
sadas, primordialmente, em benefícios próprios, o autor 
salienta a necessidade de evidenciar o relacionamento en-
tre essas organizações e o Estado, com o intuito de possi-
bilitar uma auto-organização comunitária e a construção 
do sentido de cogestão das iniciativas desenvolvidas pelas 
primeiras com a participação ativa deste último. 

Dessa forma, o Estado não poderia ser isento de sua 
responsabilidade no processo de garantir os direitos so-
ciais, mas é possível e importante que possa contar com 
a colaboração de organizações diversas, desde que estas 
não o substituam (SILVEIRA, 2013). Ao que tudo indica, a 
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eficiência dos projetos sociais de esporte de lazer perpassa 
por parcerias interinstitucionais e pela construção de acor-
dos entre as propostas e as expectativas dos participantes, 
sem os quais os investimentos públicos e privados e as boas 
intenções de seus idealizadores podem resultar em impacto 
aquém do esperado (VIANNA; LOVISOLO, 2009).

Para além disso, também é possível observar que, 
apesar de alguns projetos investigados incluírem iniciati-
vas voltadas à diferentes faixas etárias, como no contexto 
de uma propostas das cidades de Joinville e de Florianó-
polis, a maior parte das ações e, inclusive, as que atendem 
o público em maior quantidade, são destinadas a crianças 
e adolescentes, especialmente aqueles de escolas públicas 
ou de baixa renda, manifestando-se o discurso da cidada-
nia e da inclusão. Essas também são as principais caracte-
rísticas de quatro projetos sociais de esporte desenvolvi-
dos em Curitiba (PR) e analisados por Eiras et al. (2010).

Acredita-se que os projetos aqui investigados, apesar 
das poucas informações disponibilizadas, sejam capazes 
de, efetivamente, contribuir para os aspectos mencio-
nados. Contudo, é pertinente a concordância com Melo 
(2008), quando este afirma que propostas de inclusão so-
cial deveriam preparar o indivíduo para o exercício pleno 
da cidadania, desenvolvendo olhares críticos sobre a re-
alidade que os cerca, permitindo a participação de todos 
quanto à faixa etária, ao gênero e ao grau de aptidão para 
o que for oferecido. Na mesma perspectiva, Correia (2008) 
entende que a realização de projetos sociais nas áreas da 
Educação Física, esporte e lazer deveria possibilitar condi-
ções de exercício da cidadania por meio da preparação dos 
indivíduos para adquirir autoridade, autonomia e poder 
de representação social e política. Dessa forma, o termo 
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cidadania, o qual, de acordo com Silveira (2013), vem pas-
sando por um processo de banalização, sendo esvaziado 
de sentido por sua utilização indiscriminada e autoexpli-
cativa no âmbito dos projetos sociais de esporte de lazer, 
poderia retomar seu caráter de conquista e sair da esfera 
assistencialista e de consumo.

Assim, sempre que possível, seria interessante que 
esses projetos pudessem incluir públicos diversos em uma 
mesma proposta e superassem a visão que os entendem 
apenas como meio de ocupar o “tempo livre”, principal-
mente de crianças e adolescentes, “protegendo-os” de 
determinados “males” que, supostamente, poderiam ser 
encontrados nas ruas. Castro e Souza (2011) analisaram 
os significados atribuídos a um projeto social esportivo 
desenvolvido em Curitiba (PR), a partir da percepção de 
alunos, pais e profissionais envolvidos, constatando que, 
para todos esses indivíduos, aquele é o principal significa-
do do projeto em questão. Essa possibilidade não deve ser 
desconsiderada, mas a exemplificação dessa ótica também 
sugere alternativas para transcendê-la.

Essa realidade vai ao encontro da reflexão destaca-
da por Gomes e Pinto (2009), ao abordarem as chamadas 
ruas de lazer, as quais surgiram na década de 1950 e, até 
hoje, são adaptadas pelo modelo de políticas públicas de 
lazer. De acordo com as autoras, as ações dessas políticas 
são marcadas pela atuação de forma setorizada, institu-
cional e pela promoção de eventos esporádicos por meio 
dos denominados “pacotes de atividades”. Destacam, ain-
da, que o planejamento desses pacotes, na maioria das 
vezes, é realizado sem a preocupação com o nível da par-
ticipação dos sujeitos e com o significado das atividades; 
situação esta, muitas vezes, atribuída ao fato de que, entre 
os órgãos públicos e as comunidades, não existe diálogo. 
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Embora os projetos apresentados sejam, eminente-
mente, de esporte de lazer, nota-se que alguns têm entre 
seus objetivos a detecção de talentos para o esporte de alto 
rendimento. Apesar da clara distinção entre esporte par-
ticipativo e esporte de rendimento existente na sociedade 
atual e, inclusive, descrita na Lei 9.615 (BRASIL, 1998), 
que dispõe sobre práticas esportivas no Brasil, não se con-
sidera inadequado que futuros profissionais possam sur-
gir desses projetos. Contudo, assim como Correia (2008) e 
Melo (2008), acredita-se que o importante é que esse não 
seja o objetivo central das propostas, nas quais, por meio 
de práticas geralmente embasadas em visões essencialis-
tas do esporte, a inclusão social, por exemplo, seria algo 
distante do alcance dos projetos sociais.

Ainda na perspectiva de considerar que o esporte de 
lazer é o objeto central desta investigação, esperava-se que 
o conteúdo físico-esportivo, o qual se manifesta especial-
mente por meio do estímulo ao movimento, fosse encon-
trado mais evidentemente nas propostas dos projetos, o 
que, de fato, ocorreu. Entretanto, por considerar o lazer 
uma dimensão da cultura, em seu sentido mais amplo, acre-
ditava-se que, de alguma forma, outros interesses humanos 
verificados nesse âmbito pudessem ser contemplados por 
meio das atividades oferecidas. A falta de detalhamento das 
propostas investigadas não permite afirmar se as atividades 
realizadas possibilitam, ou não, a vivência de outros conte-
údos, que não apenas os físico-esportivos, mas estimula a 
apresentação de algumas considerações sobre o assunto.

No campo dos estudos do lazer, é reconhecida uma 
classificação de conteúdos (ou interesses) culturais do la-
zer que podem ser vivenciados no contexto supracitado, a 
qual foi proposta por Dumazedier (1980), de acordo com 
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o interesse central que motiva o indivíduo a buscá-los. Tal 
classificação é constituída por conteúdos: artísticos, nos 
quais predominam as imagens, os sentimentos e a imagi-
nação; manuais, cuja motivação se encontra na manipula-
ção de objetos; físico-esportivos, os quais se relacionam ao 
movimento e à cultura física; intelectuais, que envolvem 
o contato com o real, as informações objetivas e as expli-
cações racionais; e sociais, nos quais a busca é pela intera-
ção com outras pessoas por meio do contato face a face. 
Outros estudiosos implementaram essa classificação, 
acrescentando-lhe os conteúdos turísticos, por meio dos 
quais há busca por novas paisagens, pessoas e costumes 
(CAMARGO, 1998) e os virtuais, como demanda digital 
que ocorre também no lazer (SCHWARTZ, 2003).

Essa classificação vem sendo bastante utilizada como 
ferramenta didático-metodológica de planejamento e or-
ganização de intervenções de lazer, com o objetivo de fa-
cilitar o ato de planejar, compreender a plenitude da área 
e possibilitar atividades culturais às pessoas, mobilizando 
diferentes sensibilidades, interesses humanos e ampliando 
e enriquecendo o alcance da atuação do profissional desta 
área. Todavia, seus limites, como qualquer proposta clas-
sificatória, devem ser reconhecidos, especialmente, nesse 
caso, porque o processo de escolha dos indivíduos nem 
sempre ocorre de forma tão clara ou é restrito a um único 
interesse. Em muitas vezes, não é possível demarcar onde 
começa ou termina determinado interesse, tendo em vista 
a imbricação dos conteúdos culturais presentes em qual-
quer atividade de lazer (MELO; ALVES JÚNIOR, 2003; 
COUTINHO; MAIA, 2009).

No cenário nacional, aponta-se o Projeto Recreio nas 
Férias, como uma importante iniciativa social do Ministério 
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do Esporte, a qual considera essa classificação de ativida-
des de lazer para desenvolver suas propostas. Criado em 
2009, esse projeto objetiva oportunizar a crianças e ado-
lescentes participantes do Programa Segundo Tempo, no 
período de férias escolares de janeiro e de julho, vivências 
diversificadas de lazer que traduzam linguagens diferen-
ciadas, auxiliem no fortalecimento da autoestima dos par-
ticipantes e promovam o envolvimento da comunidade e 
das famílias (OLIVEIRA; PIMENTEL, 2009). 

Dentre as edições realizadas do projeto, municípios de 
Santa Catarina, como São José, Itajaí e Coronel de Freitas, 
foram selecionados para desenvolvê-lo, mas, como não in-
tegram o recorte estabelecido para a presente pesquisa, não 
foram investigados. Contudo, acredita-se ser importante 
mencioná-los, uma vez que o projeto social em questão 
aborda o lazer, o lúdico e a recreação como elementos que 
perpassam a abordagem pedagógica, sejam da vivência ou 
da iniciação esportiva, utilizando a classificação de ativida-
des de lazer apresentada como um guia para o planejamento 
eficiente e qualificado de suas iniciativas (COUTINHO; 
MAIA, 2009; OLIVEIRA; PIMENTEL, 2009).

Para além disso, conforme ressalta Marcellino (1983, 
2002), o ideal seria que houvesse um equilíbrio na prá-
tica das diferentes possibilidades de atividades de lazer, 
objetivando o atendimento dos vários interesses huma-
nos. Entretanto, o que se observa é a restrição destas a 
um campo específico de interesses, tanto por parte das 
pessoas diretamente envolvidas como por parte dos or-
ganizadores de projetos sociais, devido, principalmente, 
à falta de conhecimento de outras possibilidades. Mesmo 
quando as propostas são reduzidas a atender determina-
dos interesses, como os físico-esportivos, a exploração das 
possibilidades parece não ocorrer.
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No contexto dos projetos investigados, observa-se 
que as modalidades esportivas “tradicionais”, como o fu-
tebol, o voleibol, o basquetebol e o handebol, são oferta-
das em todos os municípios, apesar de alguns apresenta-
rem iniciativas que também oportunizam o contato com 
modalidades como o karatê, o xadrez, o tênis de campo e 
o de mesa. Por outro lado, quando se analisam as infor-
mações disponibilizadas sobre o número de participantes, 
percebe-se que essas últimas modalidades são aquelas 
oferecidas com menor frequência e/ou com menor ade-
são da comunidade. Conforme explicam Coutinho e Maia 
(2009), os conteúdos físico-esportivos não deveriam in-
cluir, exclusivamente, os esportes e os exercícios físicos, 
mas sim um amplo repertório de atividades, práticas e di-
nâmicas que caracterizam a cultural corporal contemporâ-
nea, como a ginástica, os passeios ciclísticos, as trilhas, as 
atividades de aventura na natureza, entre outras. 

É pertinente ressaltar que, a partir do exposto, não se 
pretende afirmar que as atividades mais comumente en-
contradas nos projetos sociais investigados estejam inade-
quadas, que não atendam aos interesses do público-alvo, ou 
que não existam alternativas para a população. Acredita-se 
que as propostas desses projetos estejam contribuindo, de 
alguma forma, com a sociedade, especialmente no sentido 
de garantir o direito social ao lazer. No entanto, apresen-
tam-se outras possibilidades de conteúdos culturais, no 
sentido de vislumbrar diferentes linguagens que contribuam 
para estimular outras perspectivas aos participantes.

Conforme Melo (2008) problematiza, pode-se notar a 
restrição, na vida atual, voltada à indústria cultural, pelos 
meios de comunicação de massa, uma vez que a maioria 
da população gasta significativa parte do seu tempo com 
deslocamentos da casa ao trabalho e vice-versa, e que não 
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recebe informação de acesso a linguagens diferenciadas. 
Marcellino (1989) aponta que essa situação não ocorre 
apenas com os adultos, tendo em vista que as crianças, 
muitas vezes, são impossibilitadas de viver o presente, 
em nome de uma preparação para um futuro que não lhe 
pertence, negando-se, dessa forma, a possibilidade de 
manifestação do lúdico por meio de atividades variadas. 
Nessa perspectiva, Melo (2008) enfatiza a necessidade 
de questionar como os projetos sociais de lazer poderiam 
idealizar e concretizar propostas que transcendessem as 
atividades até então disseminadas.

Um dos caminhos que o autor apresenta aos profis-
sionais de lazer envolvidos com projetos sociais perpassa 
pelo o que ele denomina de animação cultural. Conside-
rando que os profissionais que atuam nos projetos in-
vestigados são, predominantemente, da Educação Física, 
destaca-se a urgência dessa área atentar não apenas para 
a necessidade dessas reflexões críticas sobre o tema, mas 
também acerca de algumas perspectivas de atuação em 
projetos sociais de esporte de lazer, como a descrita por 
Melo (2008), a qual não esgota todas as possibilidades, 
nem garante um modelo ou fórmula para o sucesso das 
ações pretendidas, mas merece ser mencionada pelas dife-
rentes alternativas que apresenta para discussão.

No contexto da animação cultural, para Melo (2008), 
todos os profissionais envolvidos deveriam se preparar 
para atuar como educadores, pautando-se em uma ideia de 
mediação que apresente possibilidades; que problematize 
as vivências e olhares cotidianos; que permita compreen-
sões mais aprofundadas sobre os sentidos e significados 
culturais; e que não pretendam, simplesmente, ocupar o 
“tempo livre” dos envolvidos. Nesse cenário de atuação, 
dever-se-ia também considerar o duplo aspecto educativo 
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do lazer, o qual foi descrito por Marcellino (2002) como 
a possibilidade de entendê-lo como veículo privilegiado 
para a educação (“educação pelo lazer”) e de compreender 
que, para a prática das atividades de lazer, é necessário 
que o ser humano tenha acesso ao aprendizado, ao estí-
mulo, à iniciação aos componentes culturais, procurando 
superar o conformismo, pelo espírito crítico e pela criati-
vidade (“educação para o lazer”).

Estas reflexões sobre formação profissional em lazer 
se tornam veículos importantes para que os envolvidos 
na organização de projetos sociais esportivos de lazer, 
por meio de seus trabalhos, consigam construir o saber 
juntamente com o seu público, de modo que questionem 
a realidade, perguntem pelo sentido de sua atuação, te-
nham uma atitude crítica frente aos processos sociais e 
às contradições de nosso meio, fazendo do lazer não so-
mente um produto a ser consumido alienadamente, mas 
uma possibilidade de desenvolver o lúdico, a criatividade, 
o olhar crítico e a experiência vivida de forma autônoma e 
responsável (BENJAMIN, 1980; GOMES; PINTO, 2009).

Dessa forma, os momentos de lazer, especialmente 
proporcionados por meio dos projetos sociais esportivos, 
devem não apenas possibilitar que as pessoas descubram 
as múltiplas possibilidades de lazer de que podem usufruir, 
mas também contribuir com o desenvolvimento de uma 
perspectiva crítica dos envolvidos acerca da realidade, na 
qual estão inseridos. A educação, o lazer e o esporte devem 
caminhar juntos, uma vez que são direitos sociais de todos 
os cidadãos brasileiros, previstos na Constituição.

Entretanto, Silveira (2013) aponta que é necessá-
rio compreender que a dinâmica dos direitos sociais é 
conflituosa, mediada por lutas, conquistas e retrocessos, 
no que tange ao papel das classes trabalhadoras na con-
quista e manutenção daqueles. Por isso, há necessidade de 
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luta constante dos cidadãos, para que seus direitos sejam 
não somente garantidos no plano jurídico, mas, sobretu-
do, efetivamente façam parte de sua vida cotidiana. Gomes 
e Pinto (2009) ressaltam que o reconhecimento consti-
tucional do direito ao esporte e ao lazer, apesar de nem 
sempre significarem garantias a toda a sociedade, permi-
te a revindicação ao poder público, à iniciativa privada e 
ao terceiro setor. Para tanto, o esporte de lazer não pode 
substituir ou mascarar os demais direitos sociais, tam-
pouco ser concebido, nos projetos, exclusivamente como 
ferramenta de resolução de todos os problemas contem-
porâneos vigentes (SILVEIRA, 2013).

Essas ideias e ideais vão ao encontro dos pressupostos 
defendidos por Correia (2008) para o desenvolvimento de 
um projeto social eficaz no âmbito da Educação Física, do 
esporte e do lazer. Conforme discute o autor, projetos des-
se teor deveriam maximizar seus esforços para alcançar 
as transformações sociais necessárias. Para isso, deve-se 
transcender a visão utilitarista, mercantilista e reducionista 
que orienta muitos desses projetos, os quais, em alguns 
casos, oferecem apenas entretenimento a grupos consi-
derados vulneráveis socialmente. Fazem-se necessários, 
assim, um planejamento bem estruturado e uma admi-
nistração séria e eficiente, comprometida com a respon-
sabilidade social (em seu sentido pleno). Talvez, esse seja 
um dos maiores desafios que está em voga, especialmente 
para a área da Educação Física.

Considerações finais

Os projetos aqui investigados representam possi-
bilidades importantes para a sociedade, embora, muitas 
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vezes, seus resultados e impactos não se façam, efetiva-
mente, conhecidos. Acredita-se que, se embasados em al-
gumas perspectivas reflexivas e críticas apontadas neste 
texto, com maior atenção para o desenvolvimento de uma 
cultura voltada ao planejamento e à avaliação constantes, 
o nível intangível do legado, especialmente, possa ser al-
cançado. Isso poderá ser observado por meio de ações so-
ciais de esporte de lazer que estimulem a prática esportiva 
entre diferentes faixas etárias; garantam o acesso ao lazer 
em suas múltiplas possibilidades; fortaleçam o relaciona-
mento entre diferentes organizações da sociedade civil; 
aperfeiçoem a atuação do profissional do lazer, seja ele da 
Educação Física ou de qualquer outra área do conhecimento; 
e contribuam, sim, para mudanças sociais. 

Nessa perspectiva, considera-se importante buscar o 
envolvimento efetivo da comunidade, desde a elaboração 
das propostas dos projetos até a execução e a avaliação. Os 
indivíduos devem ser estimulados a manifestarem suas 
opiniões, impressões e expressões culturais, e, dessa for-
ma, a participação conjunta da comunidade pode contri-
buir para a diminuição significativa das possibilidades de 
fracasso dos objetivos pretendidos, assim como das bar-
reiras que dificultam o acesso ao lazer.

É pertinente, por fim, enfatizar as limitações que todo 
trabalho de mapeamento carrega, especialmente quan-
do se trata de levantar informações que já passaram por 
avaliações e análises, muitas vezes subjetivas, nas quais 
podem estar envolvidos diferentes indivíduos de uma 
equipe de parceiros. Sendo assim, deve-se considerar que 
as informações obtidas no estudo apresentado neste texto 
podem traduzir o envolvimento apenas do indivíduo que 
o respondeu. No entanto, a investigação realizada, pioneira 
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no contexto mais amplo do Estado de Santa Catarina, a 
partir do embasamento teórico utilizado inicialmente, 
projeta uma importante caracterização no âmbito dos 
projetos sociais de esporte de lazer, para que sejam vis-
lumbradas outras possibilidades para o próprio Estado e, 
quiçá, para o cenário nacional. Espera-se, ainda, que este 
texto estimule diferentes reflexões, discussões e inves-
tigações acerca de projetos sociais, como os que foram 
aqui apresentados.
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Desde 2003, quando se constituiu o Mi-
nistério do Esporte (ME), o esporte brasileiro 
passou a fazer parte do 1º escalão do gover-
no brasileiro. Através de uma pasta própria, 
o esporte começou a ser tratado de forma 
diferenciada, entrando na agenda prioritária 
do Governo Federal (GF), e com isso institu-
íram-se vários programas, projetos e ações. 
A organização interna do ME encontra-se, 
hoje, dividida em secretarias específicas que 
compreendem o esporte em três dimensões: 
rendimento, que faz parte da Secretaria Nacio-
nal de Esporte de Alto Rendimento (SNEAR); 
educacional e de lazer, ambos alocados na Se-
cretaria Nacional de Esporte, Educação, La-
zer e Inclusão Social (SNELIS). Além disso, 
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criou-se, em 2011, uma secretaria exclusiva para assuntos 
relacionados ao futebol, a Secretaria Nacional de Futebol 
e Defesa do Torcedor (SNFDT).

Enfatizando, neste momento, o esporte de lazer, 
também denominado de participativo ou recreativo, vale 
lembrar que a promulgação da Constituição Federal (CF) 
Brasileira de 1988 foi um importante marco social e po-
lítico no país, já que essa manifestação foi reconhecida 
formalmente no artigo 6º como um direito social, sendo 
mencionada outras duas vezes no mesmo documento: no 
contexto “Da educação, da cultura e do desporto”, no arti-
go 217, e na seção “Da família, da criança, do adolescente 
e do idoso”, no artigo 277. 

Gomes e Pinto (2009) esclarecem que a CF tratou de 
questões complexas e que a conquista plena dos direitos 
previstos está distante da realidade da maioria da popula-
ção, mas que o reconhecimento do lazer como um direito 
social foi uma grande conquista. Filgueira (2008) alega que 
a democratização e o acesso ao esporte e ao lazer contri-
buem para a reversão do quadro de injustiça e vulnerabi-
lidade social que caracteriza a sociedade brasileira. No 
entanto, outras questões sociais são quase sempre priori-
zadas, colocando o esporte e o lazer em um segundo plano. 

Menicucci (2008) afirma que o conceito de lazer tem 
sido definido de diferentes formas e associa-se a diferen-
tes conteúdos, estabelecendo dificuldades para a definição 
do alvo de uma política voltada para a garantia desse di-
reito. Dessa forma, estudos e discussões bem fundamen-
tadas podem fornecer subsídios importantes para esse 
campo da ação governamental, dando mais visibilidade 
àquilo que está sendo feito e às concepções que informam 
as escolhas públicas.
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Ao se fazer uma relação com o legado dos Jogos Olím-
picos e Paraolímpicos (JO/PO) 2016, percebe-se que, nos 
comentários sobre a temática, quase sempre são enfati-
zadas suas questões adversas. Especificamente sobre essa 
questão, Reis e Sousa-Mast (2012) afirmam que o conhe-
cimento acadêmico sobre os legados é extremamente es-
casso e que, portanto, há uma demanda de mais produção 
na área, a fim de que as oportunidades geradas para o au-
mento da participação no esporte mediante a realização 
dos JO/PO sejam maximizadas. Para Filgueira (2008), 
esse assunto deve pressupor instâncias próprias, capazes 
de assegurar a prioridade que o tema requer em todo o 
processo antes, durante e depois do evento. Na fase ini-
cial, conceituando e dimensionando os legados, no plane-
jamento e organização, tratando de tarefas de idealização 
dos legados e, finalmente, após a realização do evento, 
quando tem início a fase que tratará da gestão e adminis-
tração dos legados. O autor ainda ressalta a necessidade 
de envolvimento da sociedade no processo, pois somente 
dessa forma é possível garantir um legado voltado para o 
social e o seu futuro uso e incorporação. 

Nesse sentido, o presente capítulo busca analisar o 
planejamento e as ações do GF para o esporte de lazer, 
pensando principalmente suas relações com as propostas 
inseridas no Dossiê de Candidatura (DC) e nos Cadernos 
de Legados (CLs) para os JO/PO de 2016. A pesquisa tem 
caráter qualitativo e utiliza como instrumentos a análise 
documental e as entrevistas abertas. Inicialmente, fez-se 
o mapeamento das instituições envolvidas no processo, a 
seleção dos documentos pertinentes ao tema delimitado 
e dos agentes que pudessem responder a questões funda-
mentais para o desenvolvimento da análise. 
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As fontes utilizadas foram: a) DC do Rio de Janeiro à 
sede dos JO/PO de 2016 e os CLs Olímpicos Rio 2016; b) 
web pages oficiais do governo brasileiro e documentos ofi-
ciais de prestação de contas; c) entrevistas com dois agen-
tes da Autoridade Pública Olímpica (APO), os quais foram 
denominados agente 1 e agente 2; d) entrevista com um 
agente da SNELIS, denominado agente 3. Cada entrevista, 
com duração média de 60 minutos, foi gravada em formato 
digital e transcrita posteriormente; e) outros documentos 
sobre esporte de lazer, megaeventos esportivos, políticas 
públicas, legados e assuntos afins, que serviram de base 
para um entendimento global sobre o tema estudado.

O esporte de lazer no dossiê de candidatura e cadernos 
de legados olímpicos Rio 2016

Reis e Sousa-Mast (2012), indicam que, até o ano 2000, 
o Comitê Olímpico Internacional (COI) não havia dado ên-
fase ao planejamento dos legados em suas avaliações das 
cidades candidatas, nem de uma forma geral e, muito me-
nos, a legados intangíveis e de difícil mensuração, como é o 
caso do legado de participação esportiva. A partir da criação 
do Estudo de Impacto dos Jogos Olímpicos (Olympic Games 
Impacts – OGI) pelo COI, os impactos começaram a ser tra-
tados de uma maneira mais cuidadosa e medidos a longo 
prazo. Segundo Villano et al. (2008, p. 48-50), os possíveis 
legados gerados pela organização de um megaevento espor-
tivo podem ser divididos em cinco categorias, a saber: 

a) Legados do evento em si: - construções espor-
tivas: estádios, arenas e outros equipamentos; 
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- construções de infraestrutura da cidade, como 
obras de transporte (metrô e etc.), alojamento de 
atletas; - compra de equipamentos esportivos, de 
segurança, telecomunicações, informática, etc.; 
- ocupações de empregos temporários e/ou per-
manentes; - abertura de novas possibilidades e 
oportunidades de trabalho especializado; - promo-
ção e realização de outros eventos; - aumento da 
procura de práticas de atividades físicas por parte 
de população.
b) Legados da candidatura do evento: - aprendiza-
do do processo de candidatura como, projetos, o 
processo em si e a organização prévia do evento; - 
planejamento urbanístico da cidade-candidata que 
poderá ser utilizado pelo Poder Público, indepen-
dente da realização do evento.
c) Legados da Imagem do Brasil: - projeção da ima-
gem do país; - projeção da imagem da cidade-sede 
dentro e fora do país, considerada como cultura 
urbana; - projeção de oportunidades econômicas 
e de serviços que o país poderá oferecer; - nacio-
nalismo e confiança cívica, bem como o orgulho 
regional e nacional.
d) Legados de Governança: - planejamento partici-
pativo; - cooperação de diferentes órgãos adminis-
trativos; - parceria público-privada; - liderança do 
poder público local.
e) Legados de Conhecimento: - treinamento e capa-
citação do pessoal envolvido na gestão do megae-
vento, desde gerentes até voluntários (Know-how); 
- ecos do voluntário que sugere a transmissão dos 
conhecimentos adquiridos por eles para sua comu-
nidade, podendo se estender até para a família e 
comunidade; - transferência de conhecimento ad-
quirido na gestão do evento (antes, durante e após) 
para futuros eventos similares.
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Conforme essa categorização, os legados referentes 
ao esporte de lazer fazem parte do primeiro grupo – “do 
evento em si”. Sobre a questão dos legados, aproveita-se o 
trecho do depoimento do agente 1 da APO, que diz que, com 
referência à proposta de aumento da atividade física para a 
população, é importante que seja prevista sua sustentabili-
dade, pois é fácil conseguir investimentos em um momento 
em que o esporte está em evidência e, passado isso, não ter 
como manter o que se conseguiu. Para ele, “seria como in-
centivar as pessoas, principalmente as crianças e jovens, à 
prática esportiva e depois, por falta de financiamento, re-
tirar essa possibilidade”, e exemplifica, “[...] hoje temos X 
de investimento, ano que vem XX e no outro ano, XXX, e 
depois dos jogos, voltamos ao X inicial – isso não é legado, 
é processo. E um processo que recuou. Ao propor essa am-
pliação, é importante ver como se dará sua manutenção e 
permanência após os jogos.” (AGENTE 1, 2013, s. p.).

Os benefícios deixados por um megaevento devem 
ser estendidos a toda a população. No entanto, para que 
isso ocorra, é preciso buscar uma forma de administrar os 
legados de modo que não atendam apenas às necessidades 
esportivas específicas e/ou aos interesses políticos. 

A fim de detalhar os documentos oficiais que tratam 
desses benefícios deixados por megaeventos esportivos e 
as menções que fazem a tais benefícios, revisaram-se al-
guns documentos como o DC do Rio de Janeiro à Sede dos 
JO/PO de 2016 e os CLs. 

Sobre o DC, sabe-se que o COI exige a entrega de 100 
cópias do documento de todas as cidades candidatas, ser-
vindo de base para a análise técnica de cada projeto. O DC 
do Rio tem 600 páginas divididas em três volumes, con-
tendo informações sobre 17 temas, como, por exemplo, 
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transporte, acomodações e meio ambiente. Nele, é possí-
vel encontrar textos, manuais técnicos, mapas, tabelas e 
projetos arquitetônicos das instalações previstas. Nesse 
documento, observamos que o plano de legado apresenta 
quatro prioridades-chave, a saber: 1) Transformação da 
cidade; 2) Inserção social: habitação, treinamento e em-
prego; 3) Juventude e educação; 4) Esportes (COMITÊ 
RIO 2016, 2009). 

Referente à “Transformação da cidade”, apontam-se 
a importante renovação de infraestrutura na Barra, prin-
cipalmente nas instalações esportivas, de lazer e de trans-
porte, e o Parque Radical de Deodoro – zona com o maior 
percentual de jovens da cidade, com uma ampla variedade 
de instalações esportivas e de lazer. Sobre “Inserção social: 
habitação, treinamento e emprego”, tem-se a aquisição de 
bens para os JO/PO – na medida do possível, o Comitê 
Organizador (CO) Rio 2016 se comprometerá em adquirir 
serviços e equipamentos para os JO/PO nas comunidades 
locais e apoiará o licenciamento de produtos ambiental-
mente e socialmente responsáveis, como foi feito durante 
os Jogos Pan-americanos Rio 2007. 

Neste momento, pelo tema abordado no estudo, in-
teressa ver, com mais detalhe, os dois últimos pontos: Ju-
ventude e Educação; Esportes.

Sobre a prioridade-chave “Juventude e Educação”, co-
menta-se que o compromisso do GF de proporcionar aces-
so à associação entre educação e esporte a todos os bra-
sileiros será favorecido pelo CO Rio 2016. Estão entre as 
iniciativas específicas: a) Desenvolvimento do Programa 
Segundo Tempo (PST) – de 1 milhão de crianças (2009), 
o programa passaria a atender 3 milhões de crianças até 
2016; b) Investimento de mais de US$ 400 milhões no 
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Mais Educação entre 2009 e 2016. Os métodos de ensino 
de educação física e esportivas seriam melhorados, refor-
çando o objetivo global, que é popularizar as aulas de educa-
ção física e esportiva em todos os estabelecimento escolares 
(COMITÊ RIO 2016, 2009). Da mesma forma, os Jogos Es-
colares e Universitários seriam ampliados – de 2,5 milhões, 
o evento passaria a atender 5 milhões de estudantes.

Já na prioridade-chave “Esporte”, afirma-se que, além 
do legado físico das instalações esportivas e dos voluntá-
rios treinados para os JO/PO, o plano de legados também 
“[...] envolve iniciativas que visam o desenvolvimento do 
esporte no Brasil, na América do Sul e no resto do mundo.” 
(COMITÊ RIO 2016, 2009, p. 24). Entre elas, citam-se:

•	 Bolsas para atletas – até 11.000 jovens brasileiros 
que não recebiam apoio de patrocinadores priva-
dos receberiam ofertas de bolsas até 2018.

•	 Bolsas do Centro Olímpico de Treinamento – a 
parceria entre a Solidariedade Olímpica e o Centro 
Olímpico de Treinamento ofereceria bolsas a atle-
tas e treinadores de todas as partes do mundo. As 
bolsas prorrogariam os programas internacionais 
que já estivessem em vigor no Brasil e estariam al-
inhadas com os programas do COI.

•	 Aumento de investimentos federais no esporte – 
um aumento de mais de US$ 210 milhões ajudaria 
a preparar as equipes Olímpicas e Paraolímpicas.

•	 Legado de instalações de treinamento – seria deixado 
um legado de 14 instalações fora do Rio e 29 dentro 
da cidade. Estas últimas estariam localizadas dentro 
das comunidades e próximas a escolas públicas.

•	 Formação de técnicos a nível nacional – a partir 
de discussões com as Confederações Brasileiras de 
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esportes menos desenvolvidos no Brasil, foram for-
mulados projetos de treinamento e formação no Rio 
e em toda a América do Sul. Os cursos melhorariam 
as competências técnicas e deixariam um legado de 
novos técnicos sul-americanos. 

Comenta-se que, além disso, o programa Rio Olím-
pico consolidaria diversas ações existentes que promove-
riam o aumento dos investimentos nos novos programas e 
na infraestrutura vinculada ao esporte. Tais financiamen-
tos ainda permitiriam a promoção do esporte e o acesso 
das comunidades às instalações dos Jogos. Os JO/PO de 
2016 seriam beneficiados por um aumento nos investi-
mentos do setor privado por meio de programas de incen-
tivo fiscal já em vigor. O financiamento deveria passar de 
US$ 80 milhões a, pelo menos, US$ 200 milhões até 2016, 
e apoiaria diversas instalações esportivas e a criação de 
programas ligados ao esporte (COMITÊ RIO 2016, 2009).

Com referência à avaliação do sucesso, expõe-se que 
instrumentos de controle, como, por exemplo, o OGI do 
COI, serão utilizados para que se elaborem relatórios para o 
COI, Comitê Paralímpico Internacional (IPC) e organizações 
locais. Tais instrumentos também auxiliariam no processo 
de tomada de decisões do CO Rio 2016 e da APO. Segundo o 
Comitê Rio 2016 (2009), os JO/PO Rio 2016 seriam lidera-
dos por um Conselho Olímpico, estruturado para promover 
integração entre CO Rio 2016 e os três níveis do governo, 
juntamente com Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e Comitê 
Paralímpico Brasileiro (CPB). A estrutura Olímpica integra-
da para os JO/PO de 2016 previa, ainda, a criação da APO, 
uma agência com a finalidade específica de coordenar e ga-
rantir as entregas relativas aos JO/PO. 
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Os CLs Rio 2016 são frutos da articulação entre as 
três esferas do governo durante o processo da candidatura 
brasileira que alinhou o projeto olímpico ao planejamento 
de longo prazo da cidade, mediante o Plano Diretor, e do 
país, por meio do Plano de Aceleração do Crescimento 
(PAC). O texto divide-se em: a) CL Urbano e Ambiental, 
que mostra todo o plano de revitalização e regeneração de 
diversas zonas do Rio de Janeiro, assim como a implanta-
ção do sistema de transporte de massa Bus Rapid Transit 
(BRT) e a expansão do metrô e de trens metropolitanos; 
b) CL Social, que apresenta o plano de disseminação de 
programas socioesportivos do ME e de redução do défi-
cit de infraestrutura esportiva na rede pública de ensino 
brasileira; c) CL Brasil, que contém diversos dados sobre o 
país e sobre a cidade sede que pudessem dar ao COI uma 
visão global da nação, mostrando que está preparada para 
sediar grandes eventos esportivos. 

Dentre os três CLs, destaca-se o CL Social. No entan-
to, vale mencionar uma parte do CL Brasil, segundo a qual 
a principal herança dos jogos ao país, é o Legado Esportivo. 
O mencionado caderno procurará garantir que a prática 
esportiva e a atividade física disseminem-se amplamen-
te no cotidiano do país. Já no Legado Social é comentado 
que são previstas oportunidades inéditas para as camadas 
ditas vulneráveis e que compõem uma grande parte da po-
pulação da cidade sede brasileira. Para o ME, o principal 
foco é dado à juventude, que terá a oportunidade de ter 
qualificação profissional e formação cidadã por meio dos 
valores universais do olimpismo. (BRASIL, 2009a). 

No CL Social (BRASIL, 2009b), o Legado deverá 
transcender a propagação dos valores olímpicos (excelên-
cia, amizade, solidariedade, respeito e fair play) e permitirá 
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o acesso ao esporte, ao lazer, à cultura e à qualificação 
profissional mediante políticas públicas adotadas pelo go-
verno (em suas três esferas), possibilitando que milhares 
de jovens, em situação de vulnerabilidade, exerçam seu 
direito de cidadão e tenham uma porta aberta para o fu-
turo. Explica-se ainda que, em parceria com toda a socie-
dade civil, os projetos serão potencializados para expandir 
sua abrangência, incrementar seu público e diversificar 
suas atividades. Tendo-se em vista a candidatura a outros 
eventos, principalmente os JO/PO de 2016, foi introduzi-
do pelo GF o debate entre as partes envolvidas. Para o ór-
gão, a ideia principal, em harmonia com a opinião do COI, 
é de que os megaeventos esportivos possam estimular o 
desenvolvimento social, reunindo múltiplas ações que vi-
sem à melhoria das condições de vida das comunidades 
pobres das cidades-sede.

Dessa forma, o legado surgiu como oportunidade 
para iniciar uma discussão sobre quais seriam os inves-
timentos e onde estes seriam aplicados e/ou ampliados 
para beneficiar as comunidades menos favorecidas. Esse 
conceito vem evoluindo e se materializando nas propostas 
de legado para 2016, detalhadas, particularmente, no CL 
Social. Nesse ponto, é divulgado que algumas comunida-
des do RJ passaram a se beneficiar dos resultados de pro-
gramas governamentais baseados nesse conceito. Entre as 
principais ações de integração social citadas, encontra-se 
o PELC (BRASIL, 2009b).

No documento, é ressaltado que um dos maiores 
legados que um evento como os JO/PO pode deixar é o 
aumento do interesse de crianças e jovens pela prática 
esportiva, que pode ser melhorado quando associado a 
oportunidades de formação educacional, profissional e 
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cultural. No caderno, o GF afirmou que ampliaria as metas 
de programas nacionais que aliavam o esporte e o lazer à 
educação. Verificou-se que, além da promessa de provocar 
a expansão dos núcleos do PELC, há o registro de que a 
consolidação da Rede CEDES (Centro de Desenvolvimento 
do Esporte Recreativo e do Lazer) também seria estimula-
da pelos JO/PO de 2016 (BRASIL, 2009b).

Nesse mesmo caderno, constata-se que a prefeitura do 
Rio de Janeiro incrementaria o projeto de Vilas Olímpicas 
– centros sócio-esportivos que contam com pista de atletis-
mo, piscina, quadras esportivas e campo de futebol –, ofere-
cendo atividades esportivas, recreativas e culturais. Nesses 
centros esportivos, são descobertos talentos do caratê, ta-
ekwondo e outros esportes. Segundo o documento, os JO/
PO deixarão como legado material uma maior estrutura de 
equipamentos esportivos, contratação de milhares de mo-
nitores e reposição de materiais esportivos em todo o país. 
Com a mesma importância, também deixarão a iniciação 
esportiva e a disseminação da prática do esporte associada 
a valores de cidadania e educação (BRASIL, 2009b).

Entidades envolvidas no controle, mensuração e entrega 
dos legados

Aprofundando-se um pouco mais sobre a materiali-
zação dos legados, entra-se no tema relativo à APO. Essa 
instituição é uma autarquia em regime especial, criada em 
2011 por meio de um contrato de consórcio público in-
terfederativo, com o objetivo de coordenar a participação 
da União, do Estado e do Município do Rio de Janeiro na 
preparação e realização dos JO/PO 2016, principalmente 
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para garantir o cumprimento das obrigações assumidas pe-
rante o COI. Sua sede encontra-se no Rio, mas pode atuar 
em outros municípios e estados para tratar de assuntos re-
ferentes aos Jogos. Ressalta-se que, entre outras funções, 
à entidade caberia: a) Adquirir terrenos necessários para 
os JO/PO através de desapropriação; b) Projetar, licitar e 
entregar os principais elementos de infraestrutura dos JO/
PO, trabalhando em colaboração com as autoridades Fede-
rais, Estaduais e Municipais, e também com o CO Rio 2016 
em cada projeto; c) Fornecer instrumentos formais para a 
coordenação entre os Governos e o CO Rio 2016 em relação 
aos JO/PO; d) Garantir o alinhamento das iniciativas do 
evento e do legado com as estratégias governamentais de 
longo prazo para eventos e legado; e) Viabilizar o apoio do 
setor público para os JO/PO, coordenando as ações dos três 
níveis de governo (COMITÊ RIO 2016, 2009).

Na ocasião da entrevista com o agente 1, ele afirmou: 
“Na APO, ninguém dá um passo sem consultar o Dossiê e 
os Cadernos de Legados. É como se tivéssemos uma dire-
triz primeira e única, que são os compromissos assumidos 
no Dossiê, nos Cadernos e no Ato Olímpico.” (AGENTE 1, 
2013, s.p). Nessa mesma ocasião, o agente 2 (2013, s.p.), re-
sumiu que o dever da entidade é acolher as demandas que 
chegam referentes à organização e realização dos JO/PO 
2016, entrar como facilitadora/articuladora dos processos 
e garantir que os três entes que constituem esse consórcio 
cumpram o que prometeram entregar nos JO/PO.

Além da APO, há outras instituições e mecanismos 
responsáveis por fazer o controle dos legados do evento. 
Na página web Rio 2016 do CO dos JO/PO – empresa pri-
vada sem fins lucrativos, responsável por planejamento, 
entrega e legado dos jogos, e que trabalha em conjunto 
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com os níveis municipal, estadual e federal do governo, 
com patrocinadores, apoiadores e com a comunidade es-
portiva – é possível encontrar a notícia (08/02/13) de que 
tal Comitê e o Laboratório de Sistemas Avançados de Ges-
tão da Produção (SAGE) da Coordenação de Programas de 
Pós-Graduação em Engenharia (COPPE/UFRJ) assinaram 
o contrato para a realização do OGI dos JO/PO de 2016. 
O estudo consiste em um conjunto de relatórios que con-
solidam indicadores utilizados para medir os efeitos e im-
pactos ambientais, socioculturais e econômicos dos JO/
PO em áreas como educação, saúde, segurança, esporte, 
lazer e infraestrutura. O Conselho Científico que atuará 
no detalhamento do OGI é formado por oito consultores 
em acessibilidade, economia, biologia, áreas social e es-
portiva. Serão produzidos quatro relatórios referentes ao 
período de 12 anos – o primeiro tinha a data de divulgação 
marcada para setembro de 2013, abrangendo o período 
de 2007-2012; o de 2014 trará resultados específicos do 
evento, com todos os indicativos, atualizações e análises 
qualitativas; em 2017, o relatório trará indicadores do pe-
ríodo dos JO/PO, e, em 2019, se apresentará a análise do 
período completo (RIO 2016, 2013).

O agente 1 lembrou que “Todos estes entes (Gover-
nos, CO Rio 2016, APO...) estão envolvidos com o Legado, 
cada um dentro de uma perspectiva.” e observou que “Este 
é um tema estratégico que está no planejamento de todos, 
mas, a princípio, a coordenação do Legado Estratégico 
está com o ME.” (AGENTE 1, 2013, s.p.).

Até aqui se pode observar o tratamento dispensado 
ao esporte de lazer no DC e nos CLs, por meio de propos-
tas e previsões para a área, bem como mecanismos que 
podem garantir o cumprimento de tais propostas.
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Planejamento, ações e financiamento para o esporte de lazer 
no âmbito do governo federal

Nesta parte do estudo, faz-se necessária uma breve 
exposição de como se divide e funciona o órgão responsá-
vel pelas principais ações levadas a cabo na área do espor-
te de lazer dentro do GF. As informações foram retiradas 
do site do ME, do Catálogo do PELC (BRASIL, 2008), da 
obra de Sousa et al. (2011) e da entrevista com o agente 
da SNELIS (2013).

Da fusão da antiga Secretaria Nacional de Desenvol-
vimento do Esporte e do Lazer (SNDEL) com a Secreta-
ria Nacional de Esporte Educacional (SNEED) em 2011, 
surgiu a SNELIS, hoje responsável pelas principais ações 
realizadas nessas áreas. Dois departamentos fazem par-
te da SNELIS: 1) Departamento de Gestão de Programas 
de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social; e 2) De-
partamento de Desenvolvimento e Acompanhamento de 
Políticas e Programas Intersetoriais de Esporte, Lazer e 
Inclusão Social. Há diversos programas ofertados por essa 
Secretaria. No entanto, descrever-se-á, de uma forma bre-
ve, apenas o PELC, já que este é mencionado no CL Social.

Com a finalidade de desenvolver uma proposta de 
política pública que atenda às necessidades de esporte 
de lazer da população, o programa oferece atividades de 
oficinas esportivas, ginástica, teatro e música para pesso-
as de todas as idades, por meio de núcleos implantados 
nas comunidades. Através do PELC, o ME ainda financia 
eventos em parceria com prefeituras, estados, organiza-
ções não-governamentais (ONGs), instituições de ensino 
superior e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs). 
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Atualmente, o PELC está representado, prioritaria-
mente, por três ações: a) Núcleos Todas as Idades, que en-
volvem todos os segmentos (criança, adolescente, adulto, 
idoso, pessoas com deficiência e outras necessidades edu-
cacionais especiais); b) Núcleos do Programa PELC/Vida 
Saudável, específicos para o atendimento da faixa etária 
a partir dos 45 anos, com vistas à melhoria da qualidade 
de vida dessa população, sem abrir mão do atendimento a 
pessoas com deficiência; e c) Núcleos para os Povos e Co-
munidades Tradicionais. 

Segundo informações oferecidas pelo agente 3 (2013, 
s.p.), a parceria PELC/PRONASCI (Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania), que acontecia com o 
Ministério da Justiça, já não existe desde 2012, apesar de 
ainda constar no site do ME. O agente também revelou 
que, ainda em 2013, sairia novo edital com algumas no-
vidades. Entre elas, o desmembramento do núcleo Vida 
Saudável do PELC, tornando-se um programa específico 
da Secretaria. 

Outra informação relatada pelo entrevistado da SNELIS 
é a de que a Rede CEDES, também mencionada no CL Social 
e que era um eixo do PELC, está desde 2011 – após a fusão 
da SNEED com a SNDEL – sob a responsabilidade da Secre-
taria Executiva do ME, que conta com o auxílio da SNELIS. 
A Rede reúne instituições de ensino superior (públicas e 
privadas) que compõem diversos núcleos. Esses grupos são 
estimulados a produzir e difundir conhecimentos funda-
mentados nas Ciências Humanas e Sociais, e voltados para 
o aperfeiçoamento e a qualificação de projetos, programas e 
políticas públicas de esporte de lazer. O programa visa arti-
cular o conhecimento produzido para utilizá-lo na constru-
ção de uma política nacional de esporte e lazer.
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Além desses programas, pode-se citar como uma ques-
tão importante para o financiamento do esporte de lazer 
do país o Plano Plurianual (PPA) do GF. O PPA é um instru-
mento de planejamento da ação de governo previsto pelo 
Artigo 165 da CF, que define diretrizes, objetivos e metas, 
com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão 
das políticas públicas, orientar a definição de prioridades 
e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável do 
país. O que está em vigor é o PPA Mais Brasil (2012-2015), 
e os dois anteriores foram os de 2004-2007 e de 2008-2011. 
Verifica-se a importância do Plano no aumento de recursos 
destinados ao PPA de 2004-2007 para o de 2012-2015, que 
passou de R$ 2,4 trilhões para R$ 5,5 trilhões. 

Constata-se que, no PPA 2008-2011, o esporte não é 
tratado com destaque, apenas sendo apontados em uma 
tabela os dispêndios previstos para o setor Desporto e La-
zer. Por outro lado, o PPA atual dá grande ênfase ao tema. 
Esse Plano é composto de 65 programas temáticos, que 
articulam 492 objetivos e 2.417 metas, e organiza-se por 
tipos de programas, de acordo com suas finalidades.

Dentre as principais metas do Programa Temático 
2035 – Esporte e Grandes Eventos Esportivos –, desta-
cam-se: 1) criação de projetos de esporte e atividade física 
que contribuam para a promoção da saúde e da qualidade 
de vida da população; 2) ampliação do acesso de crianças, 
adolescentes e jovens escolares ao esporte, com ênfase 
em áreas de vulnerabilidade social; 3) apoio aos atletas de 
modalidades olímpicas e paraolímpicas que preencham os 
requisitos e se candidatem à Bolsa-Atleta; 4) coordenação 
do Comitê Gestor para a Copa 2014; e 5) implantação e 
modernização da infraestrutura esportiva necessária à re-
alização dos JO/PO 2016. Ainda no documento, existe a 
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informação de que a política de esporte do PPA 2012-2015 
envolve alguns desafios, como a ampliação de equipamen-
tos públicos, a construção de recursos institucionais, o 
papel do esporte na inclusão social, o estímulo a práticas 
e estilos de vida saudáveis e o fomento ao potencial eco-
nômico do esporte, em especial do futebol. Cita-se como 
meta a implementação de 800 Praças do Esporte e da Cul-
tura, denominadas agora de Centro de Artes e Esportes 
Unificados (CEUs), levando serviços e equipamentos às 
áreas pobres das grandes cidades brasileiras. Já sobre os 
grandes eventos, comenta-se que os esforços estarão vol-
tados à organização das ações para a realização da Copa 
2014 e para os JO/PO 2016. No documento, são destaca-
dos os desafios associados aos possíveis legados (espor-
tivo, social, urbano e ambiental) deixados pelos grandes 
eventos (BRASIL, 2011).

No item Função Desporto e Lazer (FDL) do documen-
to “Prestação de Contas da Presidenta da República/2012”, 
podemos encontrar diversos dados sobre o financiamento 
do GF para a área (BRASIL, 2013). Neste, encontra-se um 
quadro (BRASIL, 2013, p. 361) que apresenta os valores 
liquidados das despesas do ME para a FDL no período de 
2008 a 2012. A FDL tem como subfunções típicas: Des-
porto de Rendimento, Desporto Comunitário e Lazer. Ob-
serva-se que a subdivisão dos segmentos esportivos não 
é feita da mesma maneira que aparece na legislação bra-
sileira ou como a que baliza a organização interna do ME. 
Nesse formato, o PELC se enquadra na subfunção típica 
Desporto Comunitário. A partir dos dados retirados desse 
quadro, apresenta-se o seguinte gráfico:
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Figura 1 – Valores liquidados para cada subfun-
ção típica de 2008 a 2012.

Quanto à execução na subfunção Desporto Comuni-
tário, na qual se encontram os gastos direcionados à in-
clusão social pelo esporte, funcionamento de núcleos de 
esporte educacional e de lazer bem como a implantação 
e modernização de instalações esportivas, verifica-se que 
há uma evolução. Ainda que o gráfico nos mostre um alto 
investimento nessa subfunção, sua mensuração se torna 
difícil quando se pensa propriamente em seu destino fi-
nal: a população. No documento, explica-se que os valores 
apurados demonstram uma evolução de investimentos no 
desenvolvimento de políticas públicas na área esportiva 
e na preparação da Copa do Mundo 2014 e JO/PO 2016. 
Comenta-se ainda que a execução orçamentária indica que 
a Subfunção Desporto de Rendimento apresenta tendên-
cia de elevação dos gastos a partir de 2011, mantendo a 
tendência em 2012, fato que resulta do acréscimo de re-
cursos destinados ao apoio às equipes e aos atletas, finan-
ciados pelas ações “Preparação de Atletas”, “Concessão de 
Bolsa a atletas” e à preparação para a realização dos dois 
megaeventos (BRASIL, 2013).
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Outra fonte importante para a pesquisa foi o Portal 
da Transparência do GF, que disponibiliza a transferência 
de recursos por programa e por ano. A partir da pesqui-
sa sobre os dados do PELC nesse Portal, organizou-se um 
gráfico que mostra os valores destinados ao programa de 
2008 a 2012. Da mesma forma, estão sendo apresentados 
os valores destinados à subcategoria “Implantação e Mo-
dernização de Infraestrutura para ERL” do PELC:

Figura 2 – Recurso total destinado ao PELC e 
valor aplicado (do total) em implan-
tação e modernização de infraestru-
tura para ERL de 2008 a 2012.

Percebe-se que os valores destinados ao PELC de 2008 
a 2012 oscilam de uma forma não linear, apresentando 
saltos de 2009 para 2010 e de 2011 para 2012. Pareceu 
importante expor a subcategoria “Implantação e Moder-
nização de Infraestrutura para ERL” no gráfico, pois repre-
senta, dos anos de 2009 a 2012, mais de 90% do total do 
recurso para o programa. Esse dado pode ter relação com 
a informação da Figura 1, em que se questionou a chegada 
dos recursos à população, pois, se mais de 90% do recurso 
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destinado ao PELC aplica-se à implantação e moderniza-
ção de infraestrutura, não se nota realmente sua chega-
da efetiva, mais visível através da implantação de núcleos 
PELC, que, a priori, é a proposta do programa. 

Outra ferramenta utilizada foi o DadosGov, que possui 
link direto com o site do GF e disponibiliza informações so-
bre ações governamentais coletados no Balanço de Gover-
no de 2003-2010. Os dados do seguinte gráfico, que mostra 
o número total de núcleos do PELC de 2008 a 2012, foram 
retirados desse site (2003-2010) e dos documentos “Pres-
tação de Contas da Presidenta da República” – exercícios 
2011 e 2012 (BRASIL, 2012, p. 532; BRASIL, 2013, p. 358):

Figura 3 – Número total de núcleos do PELC 
de 2008 a 2012.

Confrontando os dados desse gráfico com os da Fi-
gura 1, verifica-se a aproximação entre as informações, 
já que, a partir de 2011, houve uma grande queda nos 
valores liquidados para o Desporto Comunitário, perío-
do em que o número de núcleos PELC diminuiu. Na com-
paração desses dados com os da Figura 2, constata-se  
a concordância entre ambos, pois se os recursos estão 
sendo aplicados, quase em sua totalidade, na infraes-
trutura, destinando-se pouco menos de 10% do total a 
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todas as demais subcategorias que compõem o PELC, o re-
sultado lógico é a redução do número de núcleos que aten-
dam à população. Sobre a queda expressiva no número de 
núcleos em 2011, verifica-se que, no site do ME, existe a 
informação de que não houve edital para o orçamento de 
2011 pela necessidade de conclusão dos convênios apro-
vados em 2010. Segundo o agente 3, após a fusão das duas 
secretarias em 2011, “[...] houve uma fase de reestrutu-
ração da nova secretaria em que tudo deu uma parada.” 
(AGENTE 3, 2013, s. p.).  Os gráficos apresentados ante-
riormente também mostram o que vem acontecendo com 
o financiamento para as áreas do esporte desde que o Rio 
de Janeiro foi eleito como sede dos jogos. Verifica-se que 
foi destinado um orçamento expressivo ao Desporto Co-
munitário; no entanto, os altos valores despendidos com 
o PELC estão sendo destinados, quase completamente, à 
implantação e modernização de infraestruturas esporti-
vas, que podem, ou não, ser utilizadas para o esporte de 
lazer. O que se sabe é que o número de núcleos que aten-
dem à população diminuiu significativamente desde 2008.

Relações entre as propostas de esporte de lazer inseridas 
no DC e nos CLS Rio 2016 com o planejamento, ações e 
financiamento 

Observou-se que um ponto em evidência entre as 
formas de legados presentes nos dois documentos diz res-
peito à infraestrutura, a instalações e aos equipamentos. 
Também se mostram intenções referentes à universaliza-
ção do esporte e à inclusão por meio deste, presentes nas 
menções que se fazem ao PST, ao “Mais Educação” e ao 
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PELC. Há um destaque para o legado social, que deve per-
mitir o acesso ao esporte e ao lazer. No entanto, nota-se  
que a prioridade é o desenvolvimento do esporte de alto 
rendimento presente nas iniciativas: bolsas para atletas, 
bolsas do Centro Olímpico de Treinamento, aumento de 
investimentos federais no esporte, na preparação das 
equipes Olímpicas e Paraolímpicas e formação de técnicos. 

Com a vinda dos dois megaeventos para o Brasil, mu-
danças no cenário esportivo nacional começaram a acon-
tecer. O esporte, como um todo, recebeu atenção espe-
cial, leis foram formuladas e/ou reformuladas, criaram-se  
novos programas e projetos para o esporte e surgiu uma se-
cretaria específica para o futebol. Com a criação da SNELIS, 
extinguiu-se uma secretaria específica do esporte de lazer 
(SNDEL), que teve seus assuntos incorporados à secreta-
ria responsável pelo esporte educacional. Sobre a extinção 
da SNDEL, o agente 2 (2013, s.p.) comenta que se pode 
acreditar que “[...] está tudo contemplado porque está 
tudo junto em outra secretaria, mas se enfraqueceu um 
trabalho que estava muito interessante.”.

No que se refere às mudanças ocorridas no cenário 
esportivo brasileiro, se os dois últimos PPAs (2008-2011 e 
2012-2015) forem comparados, pode-se constatar a maior 
atenção oferecida ao esporte por conta da vinda da Copa 
e dos JO/PO para o país, já que no PPA de 2008-2011 não 
havia destaque para o assunto e apenas expunham-se os 
dispêndios para o setor Desporto e Lazer e no de 2012-
2015, o destaque dado à área é claro, com a apresentação 
de muitos detalhes e um Programa Temático próprio – 
“Esporte e Grandes Eventos Esportivos”.

Referente ao planejamento, ações e financiamento do 
GF para o esporte de lazer, há aspectos muito importantes, 
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como a previsão de construção de 800 CEUs, a implantação 
do PELC em mais da metade dos municípios brasileiros e 
o grande investimento que já foi feito em construção e re-
formas de quadras de escolas e equipamentos esportivos. 
Mesmo assim, percebe-se que essa manifestação do esporte 
não é priorizada no momento. Isso é verificado quando se 
observa, no site do ME, a criação de novos programas para o 
esporte neste período pré-JO/PO. Envolvendo o esporte de 
lazer, têm-se apenas os CEUs. Por outro lado, envolvendo 
o esporte de alto rendimento, foram criados ou alterados: 
Centro de Iniciação Esportiva, Plano Brasil Medalhas, Bra-
sil Potência Esportiva, Atleta Pódio e Bolsa Técnico. 

Além disso, percebe-se o foco em outros aspectos, 
preterindo-se o esporte de lazer, nos comentários dos 
agentes entrevistados da APO, quando falam sobre o aco-
lhimento de demandas – “As que chegaram primeiro fo-
ram as do alto rendimento, do estado, do município e das 
universidades.” (AGENTE 2, 2013, s.p.) – e sobre o traba-
lho que está em andamento – “[...] infraestrutura e outras 
aquisições para a realização dos jogos, por motivo de cum-
primento de prazos [...]”, lembrando que as ampliações 
para o esporte de lazer podem vir a qualquer momento 
(AGENTE 1, 2013, s.p.). 

A fala do agente 3 (2013) confirma a ideia de que o es-
porte de lazer é preterido, quando afirma que, para o PELC 
e para a SNELIS, praticamente não houve mudanças depois 
da eleição do Rio de Janeiro à sede dos JO/PO 2016. Ele 
explicou que, paulatinamente, o PELC está sofrendo quali-
ficações que já eram previstas antes mesmo dessa eleição, e 
complementou: “A tendência já era de ampliação, sempre, 
de implantação dos núcleos e de investimento em parcerias 
intersetoriais.” (AGENTE 3, 2013, s. p.).
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Sobre o que está sendo feito a respeito dos legados 
para o esporte de lazer, pode-se ter um panorama através 
das entrevistas. O agente 1 (2013, s.p.) explica que a APO 
está tentando dimensionar um projeto de legado, mas que 
há muitos detalhes em cena, pois “[...] as ações estão acon-
tecendo, e a APO ainda está num período de tentar reunir 
os atores envolvidos para procurar fazer um mapeamento 
e um projeto único, o que não quer dizer que as ações vão 
começar a ser desenvolvidas agora, mas sim costuradas e 
potencializadas.”. Esse agente ressaltou, ainda, que a tarefa 
da APO não é organizar nada, e sim ter uma planilha de 
monitoramento para saber o que está funcionando ou não. 
Ele diz que, por isso, a APO “[...] está fazendo o trabalho 
preliminar que é ver os compromissos que estão no DC e di-
zer: ‘vamos lá!’”. O entrevistado ainda comenta que “Como 
a APO tem os mesmos interesses na realização dos jogos, e 
essa é uma área que está bem potencializada junto ao ME, a 
APO entende que, talvez, o ME já esteja traçando essa pos-
sibilidade de ampliação, mas, de qualquer maneira, vai che-
gar o dia em que a APO vai conversar sobre isso também”.

A respeito das propostas apresentadas, o agente 2 
(2013, s.p.) comentou que as ações do PST e PELC ainda 
não “andaram”, mas que já se havia tido a notícia de que 
a SNELIS tinha “batido o martelo” e universalizaria o PST 
nas cidades sedes da Copa do Mundo 2014: “Por conta do 
programa Olímpico, eles vão estender não só para as cida-
des sede das Olimpíadas, mas para as demais cidades do 
futebol”. Ele comenta que o PST será também um legado 
da Copa, e haverá um tempo, de 2013 a 2016, para levar 
o programa a todas as escolas das capitais que sediarão 
os jogos. O entrevistado ainda explicou que a negociação 
do PELC está em andamento e que o secretário atual da 
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SNELIS já está querendo chamá-los para verificar como 
será essa ampliação e o fomento do PELC em decorrência 
desse momento, o que, para ele, “[...] é muito bom, porque 
alguns programas do ME tiveram uma redução do seu fo-
mento, que pode ser retomado no Governo Federal como 
legado Olímpico”. Também relacionado ao PELC, ele disse 
que acompanha, à distância, o andamento da Rede CEDES, 
que não vê nenhum movimento mais amplo “da Rede pela 
Rede” e lembra que, se a provocação não vier do ME, pode-
ria vir até mesmo das universidades e da própria Rede.

Sobre o assunto, o agente 3 (2013, s.p.) garantiu que 
ainda não há relação estabelecida entre representantes 
do PELC com nenhuma das entidades de controle dos 
legados. No entanto, comentou sobre um projeto em an-
damento referente à Copa, semelhante ao do comentário 
anterior, que visa implantar núcleos do programa Vida 
Saudável nas capitais-sede. Sobre o legado olímpico, disse 
que há um Grupo de Trabalho (GT) de legado para o espor-
te educacional que se reúne, periodicamente, desde 2012, 
na sede do ME do RJ, mas que o esporte de lazer não foi 
incluído nas discussões. Fazem parte do GT: a APO, as Se-
cretarias de Esporte e de Educação Estaduais e Municipais 
do Rio de Janeiro e o ME. Recentemente, o MEC também 
foi chamado para unir-se ao GT.

Ainda referente ao PELC, o agente 1 (2013, s.p.) ga-
rantiu que as discussões se iniciarão porque chegou o 
momento e porque, anteriormente, estavam tratando de 
outros assuntos, mas disse ser necessário organizar os 
segmentos – papel da APO –, já que os interesses são dis-
tintos. O entrevistado explicou a diferença existente entre 
as pessoas que trabalham o esporte e a Educação Física 
na escola e os que trabalham o esporte de lazer, fator que 
dificulta sua reunião para uma mesma discussão.
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Sendo assim, pode-se verificar um atraso nessa “ne-
gociação” do PELC. A proposta era incrementar esse pro-
grama até 2016, e, no entanto, desde a eleição do Rio à 
sede dos JO/PO, o número de núcleos diminuiu, e a Rede 
CEDES sofreu um esfriamento. 

A respeito de outras ações, o agente 2 (2013, s.p.) 
afirmou que o MEC já cumpriu, em 2012, o que prometeu 
no DC para 2016 – mais de 400 milhões em construções 
de quadras esportivas em escolas com o Mais Educação –, 
beneficiando não só a Educação Física e o esporte esco-
lar, mas também as comunidades que usam esses espa-
ços em seus momentos de lazer, no período noturno ou 
nos fins de semana. O agente 1 (2013, s.p.) confirmou a 
informação e disse que a ampliação do Bolsa Atleta e do 
Mais Educação aconteceram, e que, na verdade, as coisas 
estão andando, mas que a APO ainda não parou para fazer 
o monitoramento e acompanhamento. Essas informações 
recaem no que já foi comentado anteriormente, sobre re-
cursos para implantação e modernização de infraestrutu-
ra, que podem não estar servindo ao esporte de lazer, já 
que não é prioridade no momento. 

Segundo o agente 2 (2013, s.p.), outro investimento real 
do MEC é o estabelecimento de um consórcio – CONRIO 
–, que foi demandado pelas instituições federais do RJ, 
para o qual o MEC deverá financiar programas de pesqui-
sa e de extensão universitária, que acabam “caindo” nos 
programas que acontecem junto às comunidades, na mo-
bilização de comunidades, juventude etc., beneficiando, 
dessa forma, os programas de lazer. O entrevistado con-
tou que já foram mapeados muitos programas do Muni-
cípio e também do Estado; no entanto, explica que “[...] 
isso é só o início do trabalho, porque tem outros legados 
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que estão amadurecendo e que estão na fase de negocia-
ção.” (AGENTE 2, 2013, s.p.). Como exemplos, citou uma 
negociação de legados, com o apoio do UNICEF, voltados 
para a criança e o adolescente, visando tanto ao fomento 
da prática esportiva e do lazer quanto à apropriação do 
direito ao esporte e a uma relação que se está constituin-
do com a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, com 
enfoque à proteção ao direito de praticar esporte de lazer 
com segurança.  

Segundo as falas dos entrevistados da APO, pode-se 
perceber que o esporte de lazer deve ser beneficiado não 
só mediante o que foi anunciado no DC e nos CLs. Há ou-
tras vias e, com isso, possibilidades podem surgir durante o 
processo de preparação e organização do evento. O agente 
1 (2013, s.p.) alegou que, se fosse ver cada iniciativa que 
existe para o esporte, seria inconsequente sair dizendo 
“[...] tem isso, tem aquilo [...]”, porque, no dia em que to-
das essas iniciativas estiverem mapeadas (papel da APO), 
poderão ser divulgadas, e diz que “[...] do contrário, é mui-
to prematuro.”. Ele comenta que “[...] é um trabalho muito 
interessante, mas, na APO, o foco não é o esporte, e sim os 
serviços públicos e o evento” e completa dizendo: “No ME o 
foco é o esporte [...]”, lembrando que tal instituição tem de 
dar conta de suas ações, e a APO tem de acompanhar todo 
esse processo: “A APO não é sobre todo mundo, ela é com 
todo mundo [...]”. É importante lembrar que, como o en-
trevistado destacou, é interessante que a sociedade faça as 
devidas cobranças sobre o legado social, pois, se não o fizer, 
a prioridade será dada realmente a outras questões. O agen-
te explica também que o legado esportivo ainda não está na 
ordem do dia porque se trata apenas de um dos elementos 
do legado, e que não é só isso que está em jogo.
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Nos aspectos relativos à documentação oficial, o 
agente 1 (2013, s.p.) explica que, por parte da APO, há coi-
sas pontuais e de consumo interno que ainda não foram 
divulgadas externamente. O entrevistado lembra que, no 
final do ano de 2013, seria possível conseguir mais infor-
mações junto a esse órgão, pois, nesse ano, a APO está 
conhecendo pessoas e projetos e, nesse mesmo período, 
deverão ter um tipo de matriz de responsabilidades na 
qual constarão todas as propostas e encaminhamentos - 
de forma transparente -, como estão sendo realizados e 
quem são os responsáveis, e que, a partir daí, se poderá ter 
a noção do que está sendo feito. 

Considerações finais

A sociedade brasileira ainda é carente no que se refere 
à prática do esporte e do lazer, um direito social que aca-
ba ficando à sombra de preocupações consideradas mais 
emergentes, como saúde, educação, transporte e seguran-
ça pública. Não se pode esquecer que essa área também 
necessita de políticas e programas que oportunizem sua 
prática, sobretudo, àqueles indivíduos que são privados 
desse direito por suas condições sociais.

Com a realização dos JO/PO no Brasil, abriu-se uma 
porta para que tais assuntos fossem tratados com maior 
atenção. O DC e os CLs apresentam propostas, ou promes-
sas, que promovem uma sustentação para que se possa, 
finalmente, dar outro rumo ao esporte no país. No entan-
to, há vários pontos que colocam essas afirmações em dú-
vida, como, por exemplo, a visível diminuição no número 
de núcleos PELC de 2008 até agora ou os altos recursos 
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direcionados ao conjunto do PELC, que, desde 2009, são 
quase que totalmente destinados à infraestrutura.

Como visto no decorrer do capítulo, por enquanto, 
os olhares estão voltados, principalmente, às promessas 
de entrega de infraestrutura para a realização dos jogos 
e para o desenvolvimento do esporte de alto rendimento. 
As questões sobre o esporte de lazer têm sido postergadas 
com a desculpa de que podem acontecer até 2016. Sobre 
isso, vale lembrar a fala do agente 1 (2013), quando este 
adverte que os legados sociais podem aparecer só mais 
tarde e, então, sob o risco de não se desenvolverem. Se 
essas questões forem tratadas muito tarde, corre-se o ris-
co de não haver tempo para discussões, avaliações, detec-
ção de problemas e correção destes. É importante lembrar 
que, para que haja legado para o esporte de lazer, somente 
a implantação de programas para a população, sem um 
compromisso de longo prazo, não é suficiente. O ato de 
cumprir as propostas contidas nos documentos, apenas 
para o período que antecede os jogos, não representa a 
constituição de um legado, o qual deverá ser medido, por 
um bom tempo, depois de 2016.

Quando uma cidade-sede é escolhida, o COI exige 
certas providências com vistas a garantir que o prometido 
na candidatura seja devidamente cumprido. Para citar al-
gumas dessas exigências, evidenciam-se a criação de uma 
lei específica para o período de preparação e realização dos 
JO/PO, a criação da APO e a constituição da equipe que 
fará o OGI antes, durante e depois dos Jogos. Uma per-
gunta pertinente seria: o que acontece quando as promes-
sas não se cumprem? Talvez seja fácil responder sobre 
as promessas de infraestrutura com prazos de entrega 
anteriores aos JO/PO, já que são as mais controladas e 
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cobradas, inclusive com inspeções periódicas. Mas, o que 
dizer sobre aquelas intangíveis, como por exemplo, o au-
mento da prática esportiva e de lazer, da atividade física 
ou a melhoria de programas esportivos?

A ideia é continuar fazendo esse acompanhamento 
das relações entre as propostas de esporte de lazer inse-
ridas no DC e nos CLs Rio 2016 com o planejamento, as 
ações e o financiamento da área durante todo o processo de 
construção dos legados esportivos. Acredita-se que, com 
essa postura de acompanhamento, o Brasil possa se des-
tacar, positivamente, entre outros países-sede no que se 
refere ao legado para o esporte participativo.
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Ao falar de legados, conforme enfatiza 
o texto introdutório ao eixo Lazer, conside-
ramos fundamental não apenas tratar do 
patrimônio material ou apenas das práticas 
esportivas mais recentes. Afinal, a cultura 
corporal no Brasil deve a diferentes etnias 
um legado dinâmico, o qual podemos tomar 
como sendo nossa herança cultural. Faz-se 
interessante observar que parte dos esportes 

1 Agradecemos as contribuições críticas sobre políticas pú-
blicas, vindas do colega Fernando Augusto Starepravo, do 
Programa Associado UEM/UEL de Pós-Graduação em Edu-
cação Física.
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ditos modernos não têm origem na Modernidade e que 
muitos dos lazeres contemporâneos se remetem a jogos já 
recorrentes na Antiguidade ou, no caso do Brasil, ao perío-
do colonial. 

Logo, não é suficiente olhar para os legados das ações 
governamentais, os quais, seguramente, refletem em me-
lhora ou piora das condições de saneamento, desenvolvi-
mento humano, segurança, saúde, educação, mobilidade, 
cultura esportiva, entre tantos outros âmbitos importan-
tes. Também há de se tratar dos legados já deixados pela 
cultura popular, pois, desde os primeiros contatos/conflitos 
coloniais, trocas intercontinentais (Europa, África, Améri-
ca) ocorreram e passam historicamente por atualizações. 
Com matrizes distintas, mas em diálogo, tais práticas já 
foram folguedos voltados à diversão e que, na contempora-
neidade, constituem-se, também, em esporte-lazer.

Nesse quadro de hibridismo cultural, é notável como 
tais práticas articulam lazer e alto rendimento na forma 
de espetáculo quando da realização de eventos que nuan-
çam as fronteiras entre popular e massivo, a exemplo das 
festas de peão, rodas de capoeiras ou mesmo os jogos dos 
povos indígenas. Por isso, embora não com tanta ênfase, 
os ditos esportes de identidade cultural e, especialmen-
te, os esportes de criação nacional são objeto de ações go-
vernamentais, perpassando desde a descriminalização da 
capoeira até a inclusão no Programa Esporte e Lazer da 
Cidade (PELC, 2012; PELC, 2013) do Núcleo para Povos e 
Comunidades Tradicionais, a exemplo de indígenas, ribei-
rinhos, quilombolas e populações rurais.

Destarte, associamos à discussão supracitada tam-
bém o componente ‘cultura popular’, enquanto fator frontei-
riço da resistência identitária desses povos e comunidades 



279

esporte de lazer

tradicionais aos valores e manifestações midiáticas e he-
gemônicas. Com essa prerrogativa, debater o lazer como 
viés nas atividades físico-esportivas tem a intencionalidade 
de oportunizar uma reflexão que considere e respeite as 
identidades e manifestações culturais dos mesmos.

Frente a tais considerações, os objetivos deste capítu-
lo são discutir a herança cultural das populações indígenas 
e afro-brasileiras do Brasil na constituição do campo dos 
conteúdos físico-esportivos do lazer e apontar as influên-
cias desse legado imaterial na cultura esportiva de lazer, 
bem como o legado, positivo ou negativo, das políticas 
públicas sobre esse patrimônio. Para tanto, o texto toma 
como objeto o patrimônio imaterial, esteja ele institucio-
nalmente reconhecido ou não, no campo do lazer espor-
tivo. Tendo como pressuposto as inter-relações dialéticas 
entre o legado político e a política do legado, o texto con-
clui com perspectivas para intervenção em relação ao es-
porte de lazer oriundo da cultura nacional.

Em termos de organização, subdividimos a discussão 
considerando as três matrizes culturais selecionadas para, 
em cada tópico, apontar sua contribuição original à cultu-
ra esportiva de lazer e, sequencialmente, expor os possí-
veis legados das políticas públicas ao desenvolvimento das 
expressões lúdicas dessas matrizes.

A matriz cultural indígena 

Para delimitar o estado da arte das políticas de espor-
te/lazer em relação aos povos indígenas, vale considerar, 
numa estrutura formal, três abordagens que, conforme 
cada etapa da história, alternam maior representatividade 
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nas políticas. Assim, temos: a) perseguição às práticas na-
tivas e introdução de esportes considerados civilizados; 
b) apropriação das práticas nativas para sistematizá-las 
como particularidade nacional; c) valorização das práticas 
nativas pelo que elas são, acolhendo seus significados. As-
sim, entendemos que, ao identificar esse movimento na 
história,  torna-se possível pensar em legados.

A primeira abordagem defendida parte do pressupos-
to da existência de culturas superiores e inferiores. Por-
tanto, cabe ao Estado e a grupos paraestatais (missioná-
rios e desbravadores) dominarem os povos ‘atrasados’ e 
imputar-lhes os melhores, portanto verdadeiros, modos 
de produção e reprodução da vida. Nessa lógica colonia-
lista, as práticas lúdicas podem ser julgadas pela capacida-
de de corromperem ou de civilizarem uma sociedade. Aos 
indígenas brasileiros, nesse caso, caberia o abandono de 
seus folguedos pré-históricos para o ingresso numa era de 
progresso cultural, com esportes que incorporam o espíri-
to da modernidade. Mas, em tal abordagem, seria possível 
pensar em esporte e lazer como fenômenos sociais pre-
sentes na histórica e cultura indígena? Esse é um ques-
tionamento fundamental, tendo em vista que políticas de 
lazer não estão imunes a ranços colonialistas, pelos quais 
desenvolveriam relações clientelistas e paternalistas com 
os povos nativos. 

Em trabalho de campo junto a 30 comunidades in-
dígenas do Paraná, em pesquisa financiada pela Rede 
CEDES, encontramos, no esporte e na ginástica, estraté-
gias do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) para seduzir e 
disciplinar as populações confinadas nas aldeias. Era ne-
cessário introduzir tais práticas, junto com presentes e ali-
mentos, para estimular o povo Guarani e o povo Kaingang 
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a diminuírem as resistências, bem como sublimarem as 
tradições nômades e o histórico de enfrentamentos san-
grentos. Enfim, o esporte, já nos anos 1950, constituiu-se 
como elemento civilizatório, a fim de canalizar o espírito 
guerreiro para fins recreativos. 

Para ilustrar essa questão, Fassheber (2010) repor-
ta ao Kanjire, um jogo ritual no qual grupos Kaingang se 
enfrentavam lançando-se tocos de madeira, de forma a 
verificar a resistência e valentia do guerreiro. No período 
noturno, os tocos ficavam em brasas, aumentando o risco 
de ferimentos ou morte. Por ser considerada uma prática 
violenta, tal manifestação sofreu constrangimentos e caiu 
em desuso. Todavia, conforme esse autor, o futebol a eles 
imputado foi ressignificado para enfrentar – ao menos 
simbolicamente – outros povos (Fóg), a fim de, sob outra 
tradição lúdica, exercitarem seu gosto pelo antagonismo.

Em um segundo recorte, as práticas indígenas começa-
ram a ser pensadas como parte da identidade nacional, re-
sultado da miscigenação entre índio, negro e europeu. Vale 
considerar que muitas das abordagens estatais e paraesta-
tais sobre práticas genuínas da cultura corporal brasileira 
têm como base teórica a discussão sobre o caráter nacional. 
Na teoria social brasileira dos anos 1950 e 1960, tais prá-
ticas foram recorrentes para ilustrar o que se chamava de 
herança cultural brasileira e, a partir dela, intentava-se ana-
lisar as características identitárias do povo brasileiro.

Essa ideologia infundida no pensamento acadêmico 
daquele período parece ter sobrevivido a ponto de influen-
ciar a criação de uma linha de ação do então Instituto Na-
cional de Desenvolvimento do Esporte - INDESP, no go-
verno Fernando Henrique Cardoso. Segundo o Art. 217 da 
Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), é dever do Estado 
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proteger, resgatar, registrar e divulgar as manifestações 
culturais de caráter esportivo que se vinculem às nossas 
raízes etno-históricas. 

Para fortalecer esse preceito constitucional, criou-se 
o Programa Esporte de Criação Nacional. Trata-se já do 
reconhecimento positivo da existência de jogos elabora-
dos num espaço geográfico nacional (nesse caso, o Brasil), 
partindo da diversidade cultural, a exemplo da arqueria, 
canoagem, caça, pesca, lutas e rituais indígenas, corridos 
em meio rústico, vaquejadas, montaria, cavalgadas, rega-
tas de saveiros e capoeira.

No tocante ao patrimônio imaterial indígena, é repre-
sentativo o modo pelo qual a peteca se inscreve no cenário 
nacional, tanto como brinquedo quanto como brincadei-
ra/jogo e, ainda, esporte. De origem tupi-guarani, a peteca 
foi absorvida, colonialmente, no cotidiano lúdico rural e 
transmigrada para o meio urbano como artesanato e brin-
cadeira. Ao ser adotada como aquecimento de nadadores 
brasileiros nos Jogos de Antuérpia, teve incentivo para ser 
regulamentada, passa a ser esportivizada a partir de Mi-
nas Gerais. E, em 1977, o Conselho Nacional de Despor-
tos edita o Decreto 80.228, no qual a peteca é referendada 
como atividade genuinamente brasileira (SALLES; MOTTA; 
PEREIRA JÚNIOR, 2005).

O exemplo da peteca ilustra a abordagem na qual cer-
tos aspectos da cultura nacional são destacados para fun-
cionarem como práticas sociais de identidade nacional. 
Nesse sentido, a garantia do reconhecimento da diversida-
de cultural é um alicerce das políticas de educação multicul-
tural, o qual nos induz a pensar em duas problemáticas: 1) 
a ocorrência da criação da diversidade cultural e contenção 
da diferença cultural na forma de experiências singulares 
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estereotipadas; 2) o racismo propagado sob diferentes for-
mas nas sociedades em que o multiculturalismo é incen-
tivado. “Isso porque o universalismo que paradoxalmente 
permite a diversidade mascara normas, valores e interesses 
etnocêntricos.” (PIMENTEL, 1997, p. 202-203).

Assim, o legado deixado por essa política é ambíguo, 
pois reconhece a diversidade cultural, mas, ao mesmo tem-
po, seleciona as práticas a partir de um suposto caráter 
nacional e folcloriza-as, engessando a dinâmica cultural. 
Ademais, os grupos nativos, em relações desiguais de for-
ça, estão sujeitos à expropriação de suas práticas, pois estas 
acabam sendo estruturadas por meio de uma regulamenta-
ção baseada no sentido dominante do fenômeno esportivo.

O terceiro movimento político que gerou impactos 
na relação entre lazer e esporte, no contexto da cultura 
indígena, busca superar as visões descontextualizadas, 
alienadas e homogeneizadas2 ligadas à visão europeia do 
bom selvagem, mesclada a elementos da cultura dos ín-
dios norte-americanos, visão uniformizadora se ancora na 
existência da ‘cultura indígena’. Para tanto, pensar os es-
portes/lazer como produção intercultural é algo essencial, 
uma vez que eles são “[...] portadores de uma polissemia 
profundamente ambígua, porque o seu sentido depende 
do campo de práticas que os constituem e onde se inse-
rem.” (SANTIN, 1996, p. 14). Nessa perspectiva, torna-se 
fundante promover o reconhecimento do “outro” para o 
diálogo entre os diferentes grupos sociais e culturais. Daí 
que o olhar intercultural pode ser sinalizado a partir das 
seguintes características:

2 Os índios não formam uma população homogênea. Segundo a Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI, 2014), existem cerca de 220 etnias e 180 idiomas 
indígenas no Brasil.
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1. A diversidade entre diferentes grupos culturais 
presentes em uma determinada sociedade, ou seja, uma 
política de tolerância e respeito entre as diferentes cultu-
ras se contrapondo ao paradigma assimilacionista3, em 
que as práticas corporais – jogos e brincadeiras – são en-
tendidas como elementos da cultura corporal de cada et-
nia indígena, assumindo sentidos e significados de acordo 
com o contexto social no qual são vivenciadas. 

2. A visão essencialista das culturas e das identidades 
culturais, em processo contínuo de construção-descons-
trução-reconstrução, com dinâmicas que se configuram 
nas relações sociais, em que as diferenças se moldam como 
realidades sócio-históricas. Tal visão pode ser observada 
no futebol, hoje vivenciado nas etnias que tiveram con-
tato com a mídia televisiva de forma diferenciada de sua 
ancestralidade e de sua corporalidade inicial. Já no con-
tato inter-étnico, os corpos indígenas podem optar pela 
resistência ou apropriação de novas práticas corporais.   

Para exemplificar, os Jogos Indígenas já possuem al-
guns elementos que denotam o legado de uma política in-
tercultural de esporte/lazer. De acordo com o Regulamen-
to Geral (BRASIL, 1999) que orienta os jogos, tem-se como 
objetivo a promoção da cidadania indígena, a integração e 
o intercâmbio de valores tradicionais, com vistas a incenti-
var e valorizar as manifestações culturais próprias desses 
povos. Nesse âmbito, Almeida, Almeida e Grando (2010, 

3 O paradigma assimilacionista favorece que todos se integrem socialmente 
e sejam incorporados à cultura hegemônica. Por ele, sujeitos são chamados a 
participar do sistema, mas sem que se coloque em questão o caráter mono-
cultural presente na sua dinâmica. No que tange à sociedade indígena, esta é 
incluída em algumas políticas de esporte/lazer num processo verticalizado, 
ou seja, de cima para baixo, sem o devido cuidado ao respeito as suas matrizes 
étnico culturais. 
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p. 7) afirmam que o esporte, ao ser mencionado no esco-
po dos documentos oficiais, tem como “[...] pressuposto a 
interação entre distintas etnias; entretanto, outras mani-
festações culturais se fazem presentes nesse evento, como 
os jogos e brincadeiras tradicionais, os ritos, as danças, as 
pinturas e os adornos corporais.”.

É possível pensar no esporte/lazer como fenômeno 
social e legado esportivo presente na história e na diversi-
dade cultural indígena, contagiando-se, assim, numa rela-
ção de saber, de aprender e de ser, no tocante à necessida-
de de fortalecimento de visibilizarmos a cultura indígena 
como produtora de sentidos e identificações. Contudo, 
problemas são identificados nesse processo, os quais po-
dem ser assim enunciados: 

1. A ênfase nos elementos normativos, tendo como 
sentido/significado uma espécie de organização burocrá-
tica característica da sociedade moderna para as práticas 
corporais nos Jogos dos Povos Indígenas;

2. Diferença entre o ethos guerreiro e o ideal de fair play;
3. O lema “o importante não é competir, mas sim ce-

lebrar” (TERENA, 2009), ou seja, o que denotaria celebra-
ção de paz, que traduziria a harmonia e o equilíbrio das 
sociedades tribais acaba por se perder quando os Jogos In-
dígenas, na condição de atividades esportivas, ressaltam o 
quantitativo e o medido, em número de pontos, marcas ou 
gols, medidas de tempo/espaço.

Os Jogos Indígenas não podem ser pensados como 
um momento estanque, e sim como elaboração política 
de Esporte/Lazer na linha da gestão compartilhada que 
suscita o entendimento de novos entendimentos étnicos 
para as políticas de lazer. Nas palavras de Almeida (2011,  
p. 50), “[...] observa-se o pouco envolvimento dos indígenas 
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participantes dos Jogos, no que se refere à normatização, 
isto é, a alteração dos sentidos de suas práticas corporais”. 
Daí que esporte e o lazer precisam ser pensados como es-
tratégia de mobilização e de engajamento, como dimen-
são fundamental sob pena de perder-se a oportunidade de 
uma atuação mais efetiva na busca da difusão de novos 
olhares e a efetivação do esporte por diversão como legado 
na realização dos Jogos Indígenas. 

Outras ações nas políticas que ganham destaque no 
entendimento do esporte/lazer como fenômeno social e le-
gado esportivo são a Conferência Nacional, o PST e o PELC. 
Como o patrimônio indígena é tratado nessas ações?

O PELC – Programa Esporte e Lazer da Cidade – por 
meio da Coordenação-Geral de Políticas Esportivas Indíge-
nas – CGPEIN – criado em 23/09/2012, constitui-se como 
área estratégica do governo federal, por meio do Ministério 
do Esporte, com o intuito de promover interação e integra-
ção, pelo esporte, entre as etnias indígenas existentes em 
todo o território nacional. No contexto dos Jogos, o espor-
te é apresentado como meio de interação entre diferentes 
povos, com destaque para alguns pontos como: 

•	 Inovação dos Jogos dos Povos Indígenas por meio 
da regionalização do evento;

•	 Encontro para debates, com o intuito de inclusão 
social, desenvolvimento cultural, individual e co-
letivo;

•	 I Seminário de Esporte Indígena com participação 
de lideranças indígenas e representantes de minis-
térios e secretarias;

•	 Projeto Comunitário: o programa é voltado para o 
apoio aos jogos e eventos das comunidades e escolas 
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indígenas que realizam suas atividades esportivas, 
culturais e lazer de iniciativa própria, e estruturas 
organizacionais peculiares direcionadas ao atendi-
mento do público escolar e comunitário que atinja 
o número de mil pessoas dentre todas as idades.

O PST – Programa Segundo Tempo – tem como dire-
trizes a democratização do acesso ao Esporte Educacional 
de qualidade como forma de inclusão social, contribuindo 
para a efetivação dos direitos e construção da cidadania às 
comunidades indígenas brasileiras, considerando suas es-
truturas sociais, suas práticas religiosas, formas de produ-
ção de conhecimento, métodos de ensino-aprendizagem 
e atividades econômicas. Entre os objetivos do PST que 
mais dizem respeito ao patrimônio cultural de esporte/
lazer, destacamos: 

•	 Oferecer práticas esportivas educacionais e de lazer, 
no contra-turno escolar, estimulando as comuni-
dades indígenas a manterem interação efetiva que 
contribua para o seu desenvolvimento integral; 

•	 Resgatar e divulgar as diversas manifestações cor-
porais indígenas e não indígenas; 

•	 Oferecer condições adequadas para a prática es-
portiva educacional de qualidade; 

•	 Implementar o esporte como política de construção 
coletiva e individual nas comunidades indígenas. 

Por fim, foram organizadas três Conferências Na-
cionais com representantes de diferentes segmentos do 
esporte. Nessas conferências, redige-se um documento 
que deve, ou deveria, nortear os programas e projetos 
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governamentais. No documento da última Conferência, 
foram apresentadas propostas para o plano decenal, e cha-
ma atenção a ênfase conferida aos megaeventos esportivos, 
bem como o silenciamento a respeito das populações rurais, 
quilombolas, ribeirinhas e indígenas. Em nossa leitura, a 
questão dos legados culturais sobre o patrimônio cultural 
sequer é subsumida aos megaeventos, os quais seriam uma 
oportunidade para dar visibilidade às diferentes matrizes 
culturais do país. Assim, manifesta-se a necessidade de diá-
logo entre as políticas públicas e os povos indígenas.

Da dimensão cultural afro-brasileira 

Ao nos referirmos aos legados materiais e imateriais 
relacionados à cultura afro-brasileira, remontamos direta-
mente à tematização da diversidade de formas de expres-
sões corporais e religiosas, de comportamentos, de modos 
de se vestir, de usar o corpo, de produzir objetos, enfim, 
de construir cultura, que se materializam cotidianamente 
em meio a outras práticas culturais. A presença dos negros 
no Brasil (mesmo como escravos) influenciou a formação 
da cultura brasileira, intercâmbio decorrente da escravidão 
que, além de promover o comércio, favoreceu as trocas cul-
turais (FRAGA; ALBUQUERQUE, 2009). Daí decorre que o 
convívio com as diferentes etnias, em nosso país, possibili-
tou a ampliação do conhecimento em seus modos diversos, 
ou seja, “[...] já não é mais aceito que só os conhecimentos 
proporcionados pela visão eurocêntrica, branca, católica e 
masculina [...]” (PRAXEDES, 2010, p. 39) pré-estabeleçam 
padrões normativos socialmente. Por isso, sem desejar 
amarrar as práticas a tipologias, é possível realizar analo-
gias de ações ligadas à afro-brasileiridade.
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Na dinâmica cultural, não é incomum que grupos, 
mesmo rivais, realizem trocas materiais (roupas, uten-
sílios, ferramentas) e imateriais (jogos, técnicas, lingua-
gem). Os processos globais, pautados na técnica, provo-
caram a aceleração de uma série de transformações que 
mudaram a maneira pela qual os grupos sociais se relacio-
nam entre si e em sociedade. Nesse aspecto, a cultura afro-
-brasileira pode ser apontada como uma particularidade 
cultural construída por um grupo étnico/racial específico, 
não de maneira isolada, mas no contato com outros po-
vos, que tem uma racionalidade própria a ser reconhecida 
em sua diferença e não fadada a sua invisibilidade. No en-
tendimento de Gomes (2003), a cultura negra constitui-se 
como lógicas simbólicas construídas ao longo da história 
por um grupo sociocultural específico – os descendentes 
de africanos escravizados no Brasil.

Honneth (2011) adverte para a existência de inú-
meros exemplos de situações em que os dominantes ex-
pressam sua superioridade social frente aos dominados, 
aparentando que não os percebem. Para ilustrar, cita casos 
descritos por Ralph Ellison (escritor, docente e novelista 
norte-americano), em que os protagonistas (senhores 
brancos) parecem querer indicar, intencionalmente, que 
as pessoas negras presentes em determinado espaço so-
cial lhes são invisíveis. Algumas das disposições corporais 
assumidas pelos protagonistas para se instaurar essa invi-
sibilidade do negro notam-se em atitudes corporais como 
“olhar através de”, o que exige um papel performativo, 
com gestos que deixem claro que os demais não são vistos 
intencionalmente e não de modo acidental. Assim, “[...] 
para as pessoas afetadas, sua ‘invisibilidade’ possui res-
pectivamente um número real: elas se sentem efetivamente 
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como não percebidas [...]” (HONNETH, 2011, p. 167, tra-
dução nossa). A identificação visual seria a primeira forma 
de conhecimento rumo ao reconhecimento que supere a 
invisibilidade social.

Não podemos negar que a construção histórica do 
negro no Brasil se deu em meio a um denso processo de 
invisibilidade social, embora marcado por lutas e resistên-
cias pautadas em propostas e projetos que garantissem a 
igualdade. Tais lutas se fazem presentes na religiosidade, 
nas danças, nas músicas, oralidade e, também, na capoei-
ra como mescla de luta, dança, esporte e jogo, em maior 
ou menor grau, haja vista os modos pelos quais esses ele-
mentos foram configurados como produto da indústria 
cultural – que homogeneíza gostos, que gera fetiche, que 
aliena – a ser usufruído em seus mais diversos contextos, 
os quais incluem, sobretudo, a dimensão competitiva do 
esporte e o campo do turismo.  

Em se tratando de legado da cultura esportiva de la-
zer afro-brasileira, a capoeira parece protagonizar essa dis-
cussão. Sua origem está relacionada à luta dos negros pela 
liberdade, por uma forma de manifestar-se contra a situ-
ação de maus tratos e clausura, bem como pela tentativa 
de imersão na cultura e no cotidiano africano. Nessa linha, 
ressalta Falcão (2004), a capoeira constitui-se uma mani-
festação cultural notabilizada por seu exuberante campo de 
possibilidades, cuja trajetória histórica reflete contradições 
marcantes da dinâmica social, algo que se configura diferen-
temente quando a capoeira passa a ser instrumentalizada. 
Isso é percebido quando “[a] capoeira na contemporaneida-
de apresenta-se com novas roupagens, incrementadas pelo 
consumo e pelos diversos mecanismos de divulgação e cir-
culação de mercadorias.” (FALCÃO, 2004, p. 46), momento 
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em que se fortalece essa prática como desporto, lançando a 
capoeira ‘de origem’ ao esquecimento. 

A observância da capoeira como esporte, adverte 
Fonseca (2008), dá-se a partir de leituras presentes nas 
décadas de 1920, as quais procuravam afirmar a capoeira 
como a ginástica ou o esporte nacional por excelência. De 
certa maneira, o movimento iniciado na década de 1930 e 
as ‘criações’ dos estilos Angola e Regional, que resultaram 
na institucionalização e desportivização da capoeira, po-
dem, igualmente, ratificar essa linha de pensamento que 
vê a capoeira como, puramente, esporte. Gil e Mathias 
(2005) elucidam que a Ginástica Brasileira, elaborada pelo 
professor Inezil Penna Marinho, inspirava-se na capoeira 
e tinha como objetivo apresentar um Método de Educa-
ção Física que utilizasse elementos e símbolos nacionais 
(recorrente às políticas de identidade nacional, conforme 
discutido no tópico anterior). Por outro lado, nos espa-
ços não formais, os grupos de capoeira contribuem para 
a consolidação de um emergente mercado capoeirano, 
com a materialização de aulas em academias de ginásti-
ca, oficinas, cursos e workshops, ministrados por mestres 
e professores, inserindo, cada vez mais, essa manifestação 
na lógica do mercado, que constitui a principal esfera de 
divulgação da capoeira em geral. Sendo assim, a narrativa 
da capoeira perpassa por várias linguagens, expressões e 
áreas de conhecimento, o que nos conduz a entender, de 
acordo com Soares et al. (1992, p. 53), a riqueza gestual e 
de ritmos que a sustentam, bem como a necessidade de 
não separá-la de sua história, transformando-a em mais 
uma “modalidade esportiva”.

A preocupação com a diversidade cultural e com o res-
peito a essa diversidade tem sido objeto de atenção pelo 
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governo federal por meio da ampliação de políticas públicas 
e da criação de fóruns de debate. O Ministério da Cultura, 
via Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural, vem 
desenvolvendo ações voltadas para a reflexão democrática, 
junto a gestores públicos e privados de cultura e sociedade em 
geral, sobre temas debatidos no âmbito do Comitê Gover-
namental da Convenção, fórum que o Brasil integra como 
membro reeleito. Essa Convenção, adotada pela Assembléia 
Geral da UNESCO em outubro de 2005 e promulgada, no 
Brasil, em agosto de 2007, volta-se a ações para proteção e 
promoção da diversidade das expressões culturais, congre-
gando direitos e deveres dos países que a integram. De cer-
to modo, observa-se um movimento mundial que tende a 
impulsionar ações nos diferentes países para a preservação 
de suas manifestações identitárias. 

Em relação às contribuições da matriz afro-brasileira 
à prática esportiva e de lazer, observa-se sua focalização 
em vários governos municipais e estaduais a partir de se-
cretarias focadas na questão do negro. A criação da SEPPIR 
(Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial), 
com estatuto de Ministério, é uma das políticas para pro-
mover ações afirmativas em relação aos afro-brasileiros, 
as quais vão desde o reconhecimento de terras quilombo-
las à Lei n. 10.639/03, que reconhece e valoriza o ensino 
da cultura afro-brasileira na educação, ampliada pela Lei 
n.11.645/08, que inclui também o indígena. 

Embora existam diferentes práticas corporais afro-
-brasileiras, o enfoque das políticas é sobre a capoeira, a 
qual ocupa espaços em que se inserem as políticas públicas 
voltadas especificamente à sua prática e aos capoeiristas. 
Em 20 de julho de 2010, a capoeira foi reconhecida como 
Patrimônio Cultural do Brasil, sob a Lei n.12.288/10, que 
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institui o Estatuto da Igualdade Racial, a qual propõe, em 
alguns artigos, orientações para a preservação da capoeira. 
No Capítulo II, Seção III da cultura, Artigo 20, o estatuto de-
termina: “O poder público garantirá o registro e a proteção 
da capoeira, em todas as suas modalidades como bem ma-
terial e de formação da identidade cultural brasileira, nos 
termos do artigo 216 da Constituição Federal.” (BRASIL, 
2010, s. p.). Na Seção IV, o artigo 22 estatui: “A capoeira é 
reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos 
do art. 217 da Constituição Federal” (BRASIL, 2010, s. p.).

A capoeira é um bem imaterial e tem como instru-
mento legal, que assegura a sua preservação, o registro no 
“Livro de Expressões” e no de “Saberes”, instituído pelo 
IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional), o qual “[...] justifica o desenvolvimento de proje-
tos e avaliza a execução de Políticas Públicas voltadas à 
proteção, salvaguarda a continuidade dessa manifestação 
entre nós, cidadãos brasileiros de hoje, e nossas gerações 
futuras.” (PELEGRINI, 2008, p. 148).

Destarte, o legado deixado pela capoeira transcende 
o jogo propriamente dito como “luta de defesa” do negro, 
pois a linguagem gestual utilizada ocupa papel central na 
transmissão de valores simbólicos na experiência social 
afro-brasileira (SILVA, 2004), marcada por seus estilos 
(Angola e Regional) e ícones construídos historicamente 
(Mestre Pastinha e Mestre Bimba), no processo de legiti-
mação e difusão da capoeira. 

Embora haja a incorporação de elementos de lutas 
ocidentais, ainda assim a capoeira traz outros aspectos 
que reafirmam a identidade étnica negra, como se obser-
va nas músicas, no toque do berimbau, nos próprios mo-
vimentos, nas cantigas e até mesmo em sua demarcação 
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estilística, em que a capoeira Angola geralmente apresen-
ta-se associada à África e ao Mestre Pastinha, enquanto a 
capoeira Regional vincula-se à Bahia e ao Mestre Bimba 
(SILVA, 2004). Logo, a capoeira, embora assuma sentidos 
e significados diversos na sociedade contemporânea, foca-
dos, sobretudo, no aspecto competitivo e mercadológico, é 
marca de um processo histórico de lutas do negro no Brasil 
e, consequentemente, símbolo de busca de liberdade em 
função de mecanismos opressores e desumanos.

O Patrimônio Cultural Imaterial é vivo e dinâmico, 
estando interligado diretamente à cultura e à identidade 
da comunidade. Dada sua especificidade, esse patrimônio, 
nem sempre fácil de preservação e registro, demarcado ain-
da por preconceitos, constitui-se como parte das ações que 
buscam o despertar de consciência para a diversidade cultu-
ral e para o legado advindo dessa realidade, o que, de certa 
forma, possibilitaria às pessoas reconhecerem e preserva-
rem aquele patrimônio, instituindo-se consciências acerca 
da importância de sua preservação e de sua configuração 
como representação cultural identitária de um povo. 

Ao se pensar no legado de uma cultura esportiva e 
de lazer afro-brasileira, como a capoeira, em meio ao pro-
cesso de realização de megaeventos esportivos no Brasil, 
torna-se relevante questionar qual o legado para o patri-
mônio afro-brasileiro em específico. Uma vez que se reco-
nhece o legado cultural afro-brasileiro, qual a contribui-
ção das políticas públicas frente ao reconhecimento desse 
legado e de sua legitimidade no processo de constituição 
identitária brasileira?

Não há como negar que, a partir de 2003, com o go-
verno Lula, houve, no Brasil, a intensificação das ações vol-
tadas à valorização da cultura afro-brasileira. Nos âmbitos 
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esportivo e de lazer, observam-se secretarias que passam 
a fomentar políticas de inclusão social que abarcam de-
ficientes, ribeirinhos, quilombolas e indígenas, por meio 
de editais dos quais participam pesquisadores e também 
agentes formadores e comunitários para o desenvolvi-
mento de projetos sociais e de pesquisa, a exemplo da 
Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do 
Lazer e da Secretaria Nacional de Esporte Educacional, 
atualmente fundidas na Secretaria Nacional de Espor-
te, Educação, Lazer e Inclusão Social. Contudo, ante as 
inúmeras demandas decorrentes de quadros de exclusão 
social e marginalização a que a população afro-brasileira 
encontra-se submetida, as ações realizadas são tímidas e 
pouco operantes no tocante à contribuição efetiva para 
um legado no âmbito esportivo e de lazer. 

No Estado do Paraná, por exemplo, em 27 comuni-
dades quilombolas investigadas, observou-se apenas um 
projeto social em uma comunidade quilombola, que se re-
feria ao Programa Segundo Tempo, do Ministério do Es-
porte, na comunidade do Feixo, na Lapa (região de Curi-
tiba), ainda constituído por ações que desconsideravam a 
especificidade da cultura afro-brasileira em meio a demar-
cações culturais arianas fortemente instauradas naquela 
territorialidade. Nenhum projeto social ligado ao PELC 
– Programa Esporte e Lazer da Cidade – foi encontrado 
nessas comunidades, quadro que sinaliza para o restrito 
enfrentamento de qualificação de ações em prol de comu-
nidades excluídas do acesso a inúmeros bens culturais.

Outro exemplo do descaso político para com popu-
lações marginalizadas afro-brasileiras pode ser dado a 
partir da comunidade quilombola de Manoel Ciriaco, em 
Guaíra, no Paraná, em que a capoeira figurava como uma 
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das manifestações expressivas e de construção identitá-
ria da comunidade. Ela reunia, cotidianamente, diversas 
crianças e adolescentes, no quilombo, que aprendiam a to-
car seus instrumentos, a cantar e a realizar a gestualidade 
e o jogo próprios dessa manifestação. Contudo, o corte no 
apoio municipal em relação ao custeio de um professor 
para o ensino dessa prática no quilombo faz com que o es-
paço criado e motivado pelos próprios comunitários para 
a prática da capoeira passe a ser, em parte, desintegrado. 
A cultura da capoeira e o gosto por sua prática permane-
cem, mas perde-se em aprendizados, em trocas culturais e 
no ensino sistemático que tem sua contribuição singular, 
inclusive na instituição de ritos próprios dos quais a co-
munidade participe. 

Em síntese, podemos inferir que, embora haja ações mi-
nisteriais voltadas a políticas públicas de esporte e lazer que 
potencializam a cultura afro-brasileira, acrescidas de ações 
isoladas municipais, a oferta dessas políticas ainda é irrisó-
ria ante as demandas. Ainda, a população afro-brasileira, que 
não se desenha da mesma forma que nos tempos da escravi-
dão, haja vista as mesclas culturais, as relações interpessoais 
e as novas maneiras de se constituir como afro-brasileiro, 
precisa ser entendida em suas necessidades hodiernas, por 
meio de ações que possam fazer com que elas saiam da invi-
sibilidade rumo ao processo de reconhecimento. 

E reconhecimento, como lembra Honneth (2011), é 
um ato público e implica designar o ato expressivo me-
diante o qual é conferido àquele conhecimento o signifi-
cado positivo de sua apreciação. Assim, ao se pensar não 
apenas em legado da cultura afro-brasileira para o Brasil 
mas, em especial, no legado brasileiro para essa cultura 
afro-brasileira, torna-se fundante a operacionalização de 
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políticas que se inscrevam no cotidiano das pessoas, su-
bliminarmente demarcadas e intencionalmente operantes 
que possam, gradativamente, sinalizar para a construção de 
novos hábitos que potencializem a percepção do “outro”, do 
diferente, como parte dos sujeitos e de sua formação huma-
na, numa ação educacional que transcenda o mero conhe-
cimento (identificação) dessa diversidade para o reconheci-
mento que pressupõe acolhida e luta pela comunidade.

Considerações finais

O esporte é um fenômeno social em que perpassam 
emoções, tensões, conquistas, divertimento e aprendiza-
gens as mais diversas. Entre seus diferentes usos, ficaram 
notabilizados, nas políticas de esporte no Brasil: o espor-
te de lazer, o esporte de alto rendimento e o esporte edu-
cacional. Tomamos, assim, o esporte de lazer como uma 
faceta da multifuncionalidade (ou polissemia) do esporte.  
Já em relação ao lazer, consideramos este como um cam-
po de relações de poder que estrutura e normaliza as prá-
ticas culturais fruídas no tempo de não-trabalho. Assim, 
é inevitável tratar do lazer esportivo como objeto de po-
líticas estatais e paraestatais. Coube-nos analisar como 
tais diretrizes para a ação produzem legados positivos ou 
negativos na sociedade.

A gestão governamental, nas práticas tradicionais, 
vem ocorrendo, particularmente, nas manifestações ru-
rais, indígenas e afro-brasileiras (que, por si só, cada uma 
já pressupõe diferentes subdivisões), por serem as mais 
emblemáticas de certo lastro da tradição nacional. A Cons-
tituição de 1988 é, certamente, uma referência nevrálgica 
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ao reconhecimento dessas comunidades e, indiretamente, 
de suas contribuições. Na Carta Magna, estão assegurados 
direitos aos povos quilombolas e indígenas, garantias que 
geraram desdobramentos, tais como programas sociais, 
secretarias, editais específicos, cotas universitárias, direi-
to à terra e outras ações federais ou mesmo estaduais. 

Frente às evidências documentais expressas nos do-
cumentos editados pela união e pela história das ações 
estatais e paraestatais, concluímos: a) As primeiras políti-
cas dirigidas às manifestações indígenas e afro brasileiras 
visavam, sobretudo, a interdição dessas práticas; b) a par-
tir dos anos 1940, há ações específicas (esporte, cultura, 
lazer) embrionárias para selecionar e destacar práticas de 
interesse à definição do caráter nacional; c) na atualida-
de, como desdobramento do esporte/lazer como direito 
social, há ações de valorização das práticas indígenas e 
afro-brasileiras como manifestações em si, as quais extra-
polam as políticas setoriais do Ministério do Esporte, com 
ocorrências também nas políticas de educação, igualdade 
racial e educação; d) Entendemos como legado da atualida-
de a sinalização nos editais PELC e PST de que as diferen-
ças culturais do vasto patrimônio imaterial brasileiro são 
uma herança a ser valorizada; d) mesmo diante do avanço 
conceitual, há carência de procedimentos interculturais e 
há poucos exemplos concretos de investimento efetivo no 
patrimônio cultural indígena e afro-brasileiro, conotando 
que tal legado não é prioridade nas políticas de esporte/
lazer; e) devido a muitas comunidades e práticas estarem 
ainda sob a fase de interdição, ainda se faz necessário que 
as políticas de esporte/lazer promovam a indução de ações 
afirmativas sobre o patrimônio indígena e afro-brasileiro.
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O esporte como alternativa de lazer: 
análise de experiências brasileiras

Hélder Ferreira Isayama 

Cleber Dias

Victor Andrade de Melo

Rafael Fortes

Ainda que a palavra sport tenha origem 
no século XV, é a partir do século XVIII e no 
decorrer do século XIX que a prática assume 
o seu formato atual, isto é, que se delineia 
o campo esportivo, imerso no conjunto de 
mudanças que marca a modernidade. Desde 
então, em linhas gerais, essa manifestação 
cultural é marcada por: organizar-se em en-
tidades representativas (clubes, federações, 
confederações); possuir um calendário pró-
prio (que já não mais segue, estritamente, ou-
tros tempos sociais ou rituais); envolver um 
corpo técnico especializado cada vez maior; 
gerar um mercado ao seu redor (BOURDIEU, 
1983; MELO, 2010).
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É também nesse momento que a palavra lazer (leisure), 
que existia desde o século XIV, assume os sentidos e signi-
ficados que até hoje persistem. As relações entre os dois 
conceitos, que sempre foram fortes (na verdade, em mui-
tos momentos sport foi entendido como sinônimo de “di-
vertimento”), tornaram-se ainda mais relevantes: não se 
pode compreender uma “sociedade esportiva” fora do en-
tendimento da configuração de uma “sociedade do lazer”, 
da mesma forma que a configuração dessa última é em boa 
parte devedora da força do fenômeno esportivo.

Essas definições “modernas” dos conceitos e das prá-
ticas sociais sport e leisure, mais do que ocorrerem em um 
mesmo momento histórico, pioneiramente se estabele-
cem em um país, a Inglaterra, que, dado um conjunto de 
ocorrências em curso desde o século XVII, assumem, no 
decorrer do século XVIII, a vanguarda das mudanças (eco-
nômicas, sociais, políticas e culturais) que caracterizarão a 
modernidade (ver PORTER, 2001; MELO, 2010). 

Sendo, em princípio, portanto, uma “invenção bri-
tânica”, logo a prática esportiva desembarcou em outros 
países no seio dos contatos materiais e simbólicos que 
marcaram fortemente o século XIX com seus navios a va-
por e comércio mundial (basta lembrar que, na ocasião, a 
Inglaterra possuía a maior marinha do mundo e era, antes 
das outras nações, uma potência industrial). Certamente, 
nesse processo, as influências não foram lineares, visto 
que sempre dialogaram com as peculiaridades históricas 
e culturais locais.

No Brasil, o fenômeno esportivo desembarca no sé-
culo XIX, começando a se consolidar a partir dos anos 
1850, em um quadro em que se percebe uma maior es-
tabilidade política e econômica, bem como um grande 
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desenvolvimento cultural. A articulação de vários aspectos 
(urbanização, conexão com o que se passava no “mundo 
desenvolvido”, melhor sistema de transporte, diversifica-
ção econômica, estabilidade política, preocupações com a 
saúde, intencionalidade de modernização e busca do “pro-
gresso”) ajuda a entender a gestação de uma nova dinâmi-
ca social, mais mundana, uma valorização e estruturação 
do comércio de “luxos” e entretenimentos, relacionados 
inclusive à conformação de uma sociedade civil mais orga-
nizada, que desejava expor, publicamente, seus símbolos 
de status e distinção.

Sintonizada com as novidades que chegavam do 
“mundo civilizado europeu”, em uma sociedade que, pro-
gressivamente, valorizava as atividades públicas de con-
vivência, passou-se a se organizar agremiações das mais 
diferentes naturezas: políticas, de negócios, literárias, 
dançantes, esportivas – o club começa a definitivamente 
se implantar em terras nacionais. 

As relações entre esporte e lazer, portanto, são inten-
sas desde a conformação do campo esportivo no país, e se 
fortaleceram, no decorrer do tempo, inclusive em função 
do privilégio concedido às atividades físicas nos progra-
mas pioneiros de lazer, da formação de alguns dos primei-
ros profissionais ligados ao campo e mesmo da influência 
norte-americana, já que nos Estados Unidos era bastante 
forte tal relacionamento entre os dois campos.

De fato, no Brasil, as relações estabelecidas entre o la-
zer e o esporte podem ser observadas em diferentes proje-
tos e programas que, no decorrer da história, privilegiaram 
a oferta de diversas práticas culturais a serem vivenciadas 
por distintos estratos da população nos momentos de la-
zer. As atividades esportivas, na perspectiva da diversão, 
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denominadas como recreação ou lazer, foram consideradas 
como estratégia importante em propostas que, por meio de 
vivências alegres e prazerosas, esperavam utilizar o lúdico 
como meio educacional, não poucas vezes com o intuito de 
exercer o controle sobre os sujeitos. Essa última dimensão 
nem sempre estava explícita em virtude das características  
que esse tipo de proposta proporcionava aos seus partici-
pantes, independentemente de suas características.

Na verdade, essa proximidade tem ligação direta com 
o sentido que as atividades recreativas e as atividades fí-
sicas ganharam no Brasil, compreendidas como formas de 
recuperar a força de trabalho do operariado, extenuado 
pelas duras condições a que estava submetido; como com-
ponente na manutenção da saúde, elemento fundamental 
para um país que pretendia ser “moderno”; e como impor-
tante fator de reorganização urbana, um dos problemas 
ocasionados pelo crescimento da estrutura industrial. 
Essa ênfase e essas intencionalidades, então, determinam 
e apontam o profissional de Educação Física como o de 
perfil mais adequado para atuar nos programas de lazer.

O objetivo deste texto é discutir as relações estabele-
cidas entre esporte e lazer em três propostas desenvolvi-
das no contexto brasileiro: as Praças e Centros de Recreio; 
ações no Sindicalismo Patronal e Trabalhista e o Programa 
Esporte e Lazer da Cidade (PELC).

Praças de esportes, centros de recreio e o estímulo a 
percepção da importância do tema

A identificação do profissional de Educação Física 
como o de perfil indicado para atuar nas ações de recreação 
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e de lazer parece ter se estabelecido pronunciadamente a 
partir da necessidade de formar agentes adequados para 
atuarem em dois fóruns: a) nos “Centros de Recreio” e 
“Praças de Esportes”, notadamente nas cidades de Porto 
Alegre e São Paulo; e b) nas aulas de  Educação Física para 
crianças do primeiro segmento escolar.

Fenômeno observável em vários países do mundo, no 
Brasil, as “Praças de Esporte” ou “Centros de Recreio”, dan-
do continuidade a uma tradição de organização de espaços 
públicos de lazer, típica da modernidade, foram melhor 
estruturados por volta da transição das décadas de 1920 e 
1930, estando em plena consonância com o contexto sócio-
-político da época. Havia um esforço generalizado, desde 
meados do século XIX, para a busca de “modernização” do 
país, que passava, inclusive, pelo desenvolvimento de es-
tratégias higiênicas, ligadas a um projeto de controle cor-
poral. Além do mais, as cidades, notadamente São Paulo,  
começavam a passar por um grande crescimento com o 
desenvolvimento da industrialização, que cada vez mais 
atraía a população para as áreas urbanas, retirando-a do 
seu contexto rural original. 

Assim, alguns autores passaram a preconizar que os 
parques, centros e praças seriam uma das soluções para os 
problemas desencadeados pela “modernidade”. Nicanor 
Miranda, em livro publicado na década de 1940 (e republi-
cado em 1984), em poucas páginas, aborda essas possibili-
dades. Ao falar da industrialização crescente, o autor acre-
dita que esta “[...] provocou distúrbios imensos na conduta 
dos homens, na repartição da terra, nos empreendimentos, 
no movimento irrefreável de gente nas cidades.” (p. 17). 

Segundo ele, este processo é responsável por “[...] 
as condições se deteriora[re]m e se [...] [oporem] às ne-
cessidades vitais do homem.” (p. 17). Assim, “[a] criação 
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e a manutenção de logradouros recreacionais constituem 
necessidade de ordem social e questão de saúde pública.”  
(p. 16). Enfim, para o autor, “[o] Centro de Recreio é a so-
lução para esse problema da cidade moderna, principal-
mente se metrópole. A finalidade de um Centro de Recreio 
é equacionar e resolver o problema higiênico, educativo e 
recreacional da criatura metropolitana.” (p. 16).

Importante observar que, se o autor é crítico perante 
as “mazelas” ocasionadas pelo “progresso”, no fundo acre-
dita que são problemas facilmente solucionáveis, desde 
que se aplique de forma imediata uma medida enérgica, 
um remédio: as atividades dos centros de recreio. Miranda 
avança na compreensão dos problemas da cidade, mas faz 
coro com aqueles que encaram o lazer como forma de ate-
nuar as injustiças sociais e não de contribuir para superá-las 
definitivamente; uma visão, enfim, funcionalista.

A experiência pioneira com a estruturação de progra-
mas surgira em Porto Alegre, por iniciativa de Francisco 
Gaelzer, ainda no final da década de 1920, logo se propa-
gando por várias cidades do Rio Grande do Sul. As inten-
cionalidades e os sentidos eram muito próximos aos que 
futuramente seriam desenvolvidos por Nicanor Miranda, 
em São Paulo. Inspirado na experiência norte-americana e 
preocupado com as crianças envolvidas no rápido processo 
de industrialização, Miranda funda, em 1935, os “clubes de 
menores operários”, no mesmo ano em que é criado o Ser-
viço Municipal de Jogos e Recreio. Nessas experiências, a 
utilização de atividades físicas (jogos, esportes, ginástica, 
caminhadas, torneios, dança etc.) era bastante estimulada 
e destacável, embora não exclusiva (ver WERNECK, 2003).

Sempre existiram preocupações com a capacitação dos 
profissionais que pudessem atuar nos parques e centros. 



309

esporte de lazer

Nesse mesmo momento, estavam se estruturando as es-
colas de formação na Educação Física brasileira1. Logo, 
nesse âmbito, emergem as preocupações com a “Recrea-
ção”, uma nomenclatura importada da realidade norte-
-americana. Nos programas das disciplinas do Curso Nor-
mal de Educação Física, fica clara a ênfase que era dada 
às discussões em torno do tema, tanto nos seus aspectos 
“práticos” (com unidades destinadas às possibilidades de 
atuação como danças, atividades musicais, folclore, jogos, 
teatro, atividades sociais etc.) quanto nos aspectos “teóri-
cos” (função da Recreação no mundo moderno, aspectos 
psicológicos, aspectos sociais etc.).

Com tal aproximação, não é de se estranhar que al-
guns livros de Educação Física começassem a reservar 
espaços significativos para abordar esses aspectos, sob 
os mais diversos ângulos2, e que surgissem os primeiros 
livros específicos dedicados à Recreação3. Em geral, contu-
do, essas obras estavam mais preocupadas com o elencar 
de jogos e brincadeiras, reservando somente pequenos es-
paços introdutórios para as discussões teóricas sobre as 
especificidades dos momentos e possibilidades de lazer.

No âmbito da Educação Física, dois estudos de Inezil 
Penna Marinho (1955, 1957) parecem ter sido os primei-
ros a discutir, com profundidade, aspectos da Recreação 
e sua presença no contexto da formação profissional de 
Educação Física. Marinho foi responsável por organizar 
muitas iniciativas relacionadas ao assunto, inclusive no 

1 Vale destacar que tanto Nicanor Miranda quanto Frederico Gaelzer estiveram 
envolvidos com a criação dos cursos de formação dos seus respectivos estados.
2 Ver, por exemplo, o livro de Mário M. Ramos (1944). 
3 Por exemplo, eram muito utilizados os livros de N. Pithan Silva (1959) e 
Ethel Bauzer Medeiros (1959).
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interior da Escola Nacional de Educação Física e Despor-
tos (ENEFD), instituição da qual foi professor. Suas ações 
no interior dessa instituição são relevantes, devido ao es-
paço que ocupava no cenário da Educação Física nacional, 
já que, durante muitos anos, aquela fora a escola-padrão, 
responsável por uniformizar e liderar o desenvolvimento 
da área no país.

Os cursos de formação profissional na área começa-
ram a sentir a necessidade de inclusão de uma disciplina 
específica para o estudo da Recreação, e muitas foram as 
propostas para tal. Ou, ao menos, eram fartamente esti-
mulados os enfoques ligados a essa temática em discipli-
nas já existentes. 

No interior da ENEFD, diversas iniciativas neste sen-
tido foram observáveis. Em 1945, o professor Antônio 
Pereira Lira propôs a criação da cadeira de “Recreação e 
Jogos”, depois de uma viagem que realizou à Argentina 
e ao Uruguai para conhecer a Educação Física daqueles 
países, onde as escolas de formação já possuíam tal disci-
plina. Proposta semelhante foi formulada pelo professor 
Waldemar Areno, em 1959, mesmo ano em que a profes-
sora Maurette Augusto publica artigo sobre a importância 
da Recreação no mundo contemporâneo.

Outra importante ação da ENEFD foi a realização de 
cursos específicos. Por exemplo, os “Cursos de Aperfeiçoa-
mento de Recreação e Jogos”, cuja primeira edição ocorreu 
em 1957, a cargo do professor Marcel Rodgers, membro 
da International Recreation Association, com 98 inscritos. 
De acordo com o que foi possível identificar, esse curso 
aconteceu, pelo menos, até 1960.

Queremos destacar também a realização do “Curso 
de Especialização em Recreação”, organizado por Inezil 
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Penna Marinho, em 1958. Esse curso contou com 61 ins-
critos, dos quais somente 21 foram aprovados nas ava-
liações, divididas em três parâmetros: frequência, provas 
e trabalhos. Foram realizadas 63 aulas, 29 teóricas e 34 
práticas, conduzidas por uma equipe multidisciplinar, nas 
quais foram abordados os seguintes conteúdos: pedago-
gia; psicologia; atividades com aparelhos e jogos motores; 
sessão historiada, sessão dramática e dança; metodologia 
e técnica; brinquedos cantados; música; bandas de músi-
ca; trabalhos e artes manuais; lutas; natação; teatro; artes 
plásticas. Vale destacar que, mesmo com conteúdo tão di-
versificado, o maior número de aulas ainda era destinado 
aos conteúdos ligados aos interesses físicos.

Enfim, esses são apenas alguns apontamentos que 
permitem perceber como, na história, as relações entre 
esporte e Recreação/Lazer, por vezes intermediadas pelas 
iniciativas da área de Educação Física, fartamente se esta-
beleceram no âmbito da formação profissional. Contudo, 
não sem problemas; alguns que, até hoje, mesmo que de 
forma diferenciada, se apresentam em nosso cotidiano. 

O contexto e a forma com que se estruturaram essas 
relações forjaram algumas compreensões a serem questio-
nadas: a) um entendimento funcionalista das atividades 
de lazer, fundamentalmente dedicadas a corrigir os pro-
blemas da civilização contemporânea e a adaptar o indi-
víduo à nova ordem social em vigor; b) uma tendência à 
redução das atividades de lazer a um de seus interesses, os 
físicos; c) a desconsideração das especificidades e peculia-
ridades das atividades de lazer, misturando-se na mesma 
discussão os âmbitos escolar e não-escolar; d) uma carên-
cia de compreensão teórica aprofundada, responsável in-
clusive pelos problemas anteriores.
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Esporte e lazer no sindicalismo patronal e trabalhista brasileiro

Na esteira das progressivas e estruturais transforma-
ções que se processaram na sociedade brasileira ao longo 
das primeiras décadas do século XX, novas formas de con-
ceber a intervenção no tempo do trabalho, bem como no 
tempo fora do trabalho, foram entabuladas por iniciativa 
de diferentes grupos sociais. Preocupações persistentes 
sobre os modos de disciplinar os trabalhadores para as 
exigências das novas circunstâncias da economia brasi-
leira animavam estratégias, mais ou menos inéditas, para 
regulamentação dos usos sociais dos tempos. Devemos 
lembrar que, enquanto entre 1850 e 1914, a taxa de in-
dustrialização brasileira duplicou (DEAN, 1971), no curto 
espaço entre 1929 e 1937, o índice de crescimento atingiu 
a taxa de 50% (FURTADO, 2007, p. 281).

A progressiva transformação da estrutura econômica 
do país impunha novos métodos de organização do traba-
lho. Com a intensificação da industrialização, os tempos 
de trabalho e de não trabalho passaram a ser melhor de-
limitados, ao menos para aqueles submetidos aos espaços 
de produção propriamente manufatureiros. Embora o nú-
mero de trabalhadores em tais circunstâncias fosse ainda 
pequeno, chegando a reduzir-se entre 1919 e 1939, quan-
do o número médio de trabalhadores por firma passou de 
22 para 16 (DEAN, 1971), a experiência causou uma per-
cepção de mudança entre muitos que viviam ou testemu-
nhavam o processo. Não por acaso, vários observadores 
da época, tal como o já citado Nicanor Miranda, identi-
ficaram nas novas divisões do trabalho as causas de uma 
“desintegração fisiológica do homem” (MIRANDA, 1984), 
apontando para as atividades recreativas, em contrapartida, 
como um antídoto.
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Paralelamente, paulatinas - mas significativas - trans-
formações na paisagem de algumas cidades brasileiras 
também apresentavam desafios ligados à disciplina do 
trabalhador, tanto dentro quanto fora do espaço de tra-
balho. De um lado, a crescente concentração populacional 
incrementava um mercado do entretenimento, empe-
nhado em oferecer diversões populares nem sempre em 
conformidade aos padrões de comportamento desejado 
por parte das elites. De outro lado, o início da migração 
de trabalhadores do campo para as cidades apresentava 
uma massa populacional pouco ou nada familiarizada às 
técnicas de trabalho urbano. Não é outro o motivo pelo 
qual se avolumaram propostas para a promoção do ensino 
prático industrial, agrícola e comercial nos primeiros anos 
do século XX, que culminaram na criação das Escolas de 
Aprendizes Artífices em 1909 (CUNHA, 2005).

Embora preocupações sobre a necessidade de fomen-
to de valores ligados ao trabalho fossem a tônica frequen-
te no discurso da elite política brasileira desde o alvorecer 
do século XIX, no século XX, tudo isso ganharia configu-
rações sutilmente diferentes, especialmente depois de 
1930. Vários setores das elites se articularam de maneira 
organizada ao redor da ideia de que o ato de trabalhar era 
moralmente edificante. Setores ligados à Igreja Católica, 
por exemplo, orientados pela encíclica Rerum Norarum 
(lançada pelo Papa Leão XIII em 1891), criaram os Círcu-
los Operários, que, em 1939, sete anos depois do início 
de suas atividades, contavam com 38 entidades e 80.000 
associados. Sua finalidade era educar os trabalhadores 
na ordem e na fé cristã, por meio de atividades ocupa-
cionais, como aulas de tricô, trabalhos manuais ou con-
selhos sobre higiene. Segundo palavras do belga Cônego 
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Cardijin, baluarte da Juventude Operária Católica: “Não 
se reza apenas com um rosário ou um missal. Devemos 
ensinar o jovem trabalhador a rezar com o seu martelo, 
com o seu banco de carpinteiro, no trabalho.” (FIGUEIREDO, 
1991, p. 52).

Os médicos também atuaram como agentes importan-
tes desse processo. Em meados da década de 1930, o sur-
gimento da medicina do trabalho como uma especialidade 
concorreu para o desenvolvimento de técnicas de racionali-
zação da jornada laboral, visando a ganhos em produtivida-
de. Em 1931, a partir de experiências desenvolvidas desde 
a década de 1920, chegou-se a criar o Instituto de Organi-
zação e Racionalização do Trabalho (IDORT). 

Médicos começaram a apontar a fadiga como uma 
das principais causas das flutuações de rendimento. Nesse 
sentido, concessões de períodos de descanso seriam indis-
pensáveis para a viabilização de uma produtividade ótima. 
A fadiga, isto é, o descanso insuficiente, além de diminuir 
o rendimento, poderia causar acidentes, o que também 
comprometeria a produção, de forma ainda mais preocu-
pante, dada a dificuldade de reposição de mão de obra, por 
causa da escassez de trabalhadores qualificados (BERTOLI 
FILHO, 1993; MENDES; DIAS, 1991). Segundo palavras 
de Aldo Azevedo, publicadas na Revista de Organização 
Científica, editada pelo IDORT em 1942:

O que é indispensável salientar é que, mesmo que se 
ponha em plano secundário qualquer consideração 
de ordem humanitária ou sentimental, há realmen-
te vantagem material e palpável para a empresa, em 
o industrial estabelecer por sua conta a assistência 
ao operariado, não só dentro da fábrica como, prin-
cipalmente, nas horas e lugares em que permanece 
fora da fábrica (FIGUEIREDO, 1991, p. 75). 
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O estabelecimento dessas relações entre produtivida-
de no trabalho e descanso fora do trabalho intensificaram 
disposições patronais para atuações no âmbito do tempo 
livre. As causas da fadiga, dos acidentes e das alterações 
no ritmo de trabalho, afinal, passavam a ser relacionadas 
às formas com as quais os trabalhadores descansavam e se 
divertiam. Logo, enquadradas por essa perspectiva, for-
mas de ocupação do tempo livre tornar-se-iam o “proble-
ma da recreação”. De acordo com esse modo de ver as coi-
sas, haveria formas desejáveis ou indesejáveis de usufruir 
o tempo liberado do trabalho, pois, aos olhos dos patrões, 
de nada adiantaria que os dias de descanso, tão incenti-
vados pelos médicos do trabalho, fossem convertidos em 
bebedeiras no botequim, em bailes até alta madrugada ou 
toda uma série de “excessos físicos”, que expusessem os 
trabalhadores a riscos de lesão ou estafa. Fortalecia-se, 
dessa maneira, o empenho patronal em definir atividades 
recreativas comuns ao universo dos trabalhadores como 
“inúteis”, “prejudiciais”, “fúteis”, “perigosas” ou, tão so-
mente, “impróprias”. 

Nesse processo de definição de recreações desejáveis 
ou indesejáveis, lícitas ou ilícitas, iniciativas desencadea-
das diretamente pelas próprias classes dirigentes seriam 
também de suma importância. Assistência social aos tra-
balhadores já era realizada, individualmente, por muitas 
fábricas desde princípios do século XX, incluindo também 
a oferta de atividades recreativas e culturais - clubes de 
futebol formados por direções de fábricas têxteis talvez 
sejam os melhores e mais conhecidos exemplos (LEITE 
LOPES; MARESCA, 1992; ANTUNES, 1994; LEITE 
LOPES, 2010; SANTOS JUNIOR, 2013). Entre as déca-
das de 1910 e 1920, industriais, sobretudo de São Paulo, 
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buscavam aprimorar os métodos de abordar questões li-
gadas ao trabalho industrial propriamente dito, mas tam-
bém questões de luta de classe e conflito social. 

Em particular, um grupo de engenheiros transfor-
mados em empresários, com estágios de formação nos 
Estados Unidos, passou a manifestar grande interesse em 
novas estratégias para racionalizar os métodos de produ-
ção. Em conformidade a abordagens fordistas e tayloris-
tas, para esse grupo – que incluía nomes como Arman-
do de Arruda Pereira, Mariano Ferraz, mas, sobretudo, 
Roberto Simonsen, que exerceria grande liderança entre 
industriais brasileiros nesse período –, racionalização do 
trabalho significava, na prática, mecanismos mais amplos 
de controle social, para além do espaço de trabalho em si 
mesmo. Moradia, educação, assistência médica, cuidados 
domésticos ou serviços de recreação e lazer faziam parte 
da pauta de amplas preocupações. 

Entre 1935 e 1938, quando discutia-se com o governo 
os rumos da organização do ensino industrial, declarações 
de alguns deles destacavam que a formação técnica do fu-
turo operário deveria abranger também dimensões mo-
rais, intelectuais, físicas e cívicas. Não por caso, atividades 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
criado em 1942, incluíam, ao lado da formação em habi-
lidades manuais, uma série de outros serviços auxiliares, 
tais como cursos de cultura geral, formação moral e cívica 
e mesmo atividades esportivas (WEINTEN, 1990).

Ampliando e transformando o alcance de ações como 
essas, encontros das classes produtoras, ao longo da dé-
cada de 1940, discutiam a necessidade de se organizar, de 
maneira centralizada, regular e sistemática, serviços de 
assistência social aos trabalhadores. Um dos encontros 
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mais representativos nesse sentido foi a I Conferência das 
Classes Produtoras, realizada em maio de 1945, na cida-
de de Teresópolis, região serrana do Rio de Janeiro. Con-
vocada pela Federação das Associações Comerciais e pela 
Confederação Nacional da Indústria, o evento contou com 
a participação de 800 associações de todo o país e resultou 
na criação de um fundo social para ser aplicado em obras, 
visando ao bem-estar dos trabalhadores, especialmente à 
assistência médica e à difusão de meios para se aperfeiço-
ar o caráter e a inteligência dos trabalhadores. Era o início 
da organização do que, em 1946, seria formalizado com a 
criação dos Serviços Sociais da Indústria e do Comércio, 
SESI e SESC, respectivamente.

Praticamente, desde o princípio, essas instituições 
pretendiam atuar, prioritariamente, no tempo fora do tra-
balho, embora uma ênfase na “educação informal”, como 
já se dizia à época, tenha se intensificado mais visivelmen-
te a partir da década de 1950, especialmente no Serviço 
Social do Comércio (SESC). O Serviço Social da Indústria 
(SESI), tendeu a se organizar de modo sutilmente diferen-
te, por meio do que se chamava “educação social”, que di-
zia respeito a cursos de literatura, economia doméstica, 
legislação trabalhista, nutrição, segurança do trabalho, e 
que não excluía atividades de lazer e esportes. Os Jogos 
Operários, por exemplo, eram uma das ações nesse sentido, 
com relativa importância entre as décadas de 1940 e 1950 
(cf. WEINTEN, 1990).  

Assim, em que pese algumas diferenças de ênfa-
se, que permanecem até hoje, tanto no SESC quanto no 
SESI, muitas foram as iniciativas de cunho recreativo, tais 
como colônias de férias, bibliotecas, clubes, cinema, tea-
tros e esportes. No início da década de 1950, o SESC já 
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realizava pesquisas sobre as opções de lazer dos trabalha-
dores, ao mesmo tempo em que alguns de seus diretores se 
manifestavam “[...] interessados em utilizar as técnicas de 
recreação, como meio de bem organizar o aproveitamento 
das horas de lazer, contribuindo para maior ajuntamento 
social dos comerciários.”, segundo registrara o relatório das 
semanas de estudos dos técnicos do SESC, realizadas em 
setembro de 1951 (FIGUEIREDO, 1991, p. 154). De acordo 
com as concepções que se cristalizavam a esse respeito, “[...] 
a organização dos lazeres, de modo a possibilitar o desen-
volvimento mais pleno, físico, intelectual, cultural e moral 
da individualidade do trabalhador, constitui uma das tare-
fas mais interessantes do serviço social moderno.” (p. 74).

Entre 1949 e 1953, o SESC, especificamente, realizou 
60.000 matrículas em todo o país, sendo que, apenas a 
partir de 1951, não comerciários puderam se inscrever em 
suas atividades. No fim da década de 1950, uma pesquisa 
do próprio SESC, a respeito da frequência aos seus servi-
ços, concluiu que 6,1% dos comerciários o procuravam em 
todo país (FIGUEIREDO, 1991, p. 127). De certo modo, o 
número pequeno de adesões, abaixo das expectativas, ex-
pressava uma forma de estranhamento dos trabalhadores 
a essas iniciativas, vistas, muitas vezes, como estratégias 
para desarticulação política de movimentos com interes-
ses antagônicos aos das classes empresariais. 

Parte da imprensa operária, mais do que apenas não 
aderir, criticou-as abertamente. Para o jornal O Trabalha-
dor Gráfico, por exemplo, tratava-se de uma intromissão 
do poder público nas diversões dos trabalhadores. Ao in-
vés disso, segundo argumentava o jornal, devia-se dar aos 
trabalhadores “[...] os meios necessários para que se pos-
sa manter com decência e conforto sua família, que as 
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distrações ele as saberá procurar, de acordo com as suas 
inclinações e preferências.”. 

O jornal A Gazeta Sindical, por seu turno, foi ainda 
mais engenhoso em suas ponderações: apropriou-se dos ar-
gumentos já socialmente legitimados com relação à neces-
sidade de descanso, edificados inicialmente com vistas ao 
aumento da produtividade, utilizando-os em favor de seus 
próprios interesses. Comentando a ação do SESI, dizia esse 
jornal: “Para que gastar fabulosas quantias numa obra que 
redundará num tremendo fracasso quando tudo se resolvia 
simplesmente com um aumento de 60% nos salários atuais?” 
(FIGUEIREDO, 1991, p. 147 e 190, respectivamente). 

Se entidades patronais tentavam instrumentalizar o 
lazer dos trabalhadores, promovendo atividades esportivas 
e recreativas para recuperação da força de trabalho, sindica-
tos ou jornais operários também o faziam, ainda que com 
outros propósitos: a politização das massas. Sindicatos ou 
veículos da imprensa operária responsabilizar-se-iam por 
uma infinidade de atividades recreativas. Segundo aconse-
lhava-se, nessas ocasiões, entidades comprometidas com 
a causa das classes trabalhadoras “[...] deviam se ligar ao 
máximo com as massas, sem sectarismo, da maneira mais 
compreensível para a massa. E uma maneira compreensí-
vel são as festas populares, os ‘pic-nics’ [sic], os desfiles de 
escolas de samba, as festas.” (FIGUEIREDO, 1991, p. 198).

Desde os fins da década de 1910, alguns setores do 
movimento operário, especialmente os ligados aos so-
cialistas, já organizavam “festas de propaganda”, com o 
objetivo de mobilizar o maior número possível de traba-
lhadores. Eram festivais que contavam com partidas de 
futebol, lutas romanas, espetáculos acrobáticos e peças te-
atrais, tudo isso a contrapelo dos anarquistas, que viam 
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tais ocasiões como sinal de alienação e mitificação do que 
julgavam ser os verdadeiros propósitos da luta política 
dos trabalhadores. À revelia da opinião dos anarquistas, 
porém, lazeres como o futebol tornaram-se “parte inte-
grante das atividades sindicais”, conforme anotou Claudio 
Batalha (2004). Segundo ele, “os sindicatos sob influência 
comunista transformaram o esporte, na segunda metade 
dos anos 1920, em um dos instrumentos de sua política 
para enraizar cada vez mais sua influência ‘no seio das 
classes laboriosas’” (p. 113). 

Ao longo de toda a primeira metade do século XX, 
portanto, diversos modos de organização de atividades 
de lazer acumular-se-iam e dar-se-iam a ver, formando, 
paulatinamente, um repertório cultural possível. Depois 
da década de 1940, esse repertório, devidamente consoli-
dado e ampliado, especialmente pela ação do sindicalismo 
patronal (SESC e SESI, nomeadamente), transfigurar-se-ia 
em um modelo de atuação; uma espécie de tecnologia pe-
dagógica para o tempo livre. Desde essa época, os esportes 
e as atividades culturais de lazer, de maneira mais geral, 
aparecem como ferramentas privilegiadas na promoção 
da educação e/ou do bem estar de grupos pobres margi-
nalizados. Esse modelo se tornaria tão bem sucedido que 
mesmo setores críticos a ele, como alguns sindicatos tra-
balhistas, acabariam reproduzindo-o em larga medida, 
ainda que com certas nuances e peculiaridades. 

A ideia de que serviços de esporte e lazer devem ser 
assumidos como responsabilidades do poder público, ao 
mesmo tempo em que devem ser controlados por enti-
dades autônomas da sociedade civil, foi outro duradouro 
legado desse modelo de atuação, talvez o principal deles. 
Mas, se esse arranjo organizacional tende a ser tomado 
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atualmente quase como um dado natural, inescapável, até 
certo momento, ele fora objeto de disputas e discussões. 
Políticos e setores de alguns partidos, sindicatos e movi-
mentos sociais criticaram abertamente o fato de recursos 
recolhidos compulsoriamente serem destinados a uma en-
tidade privada administrada por empresários. 

Sintomaticamente, como materialização de outras 
concepções para a organização de serviços de lazer para 
trabalhadores, pouco antes da criação do SESC e do SESI, 
em 1943, fora fundado o Serviço de Recreação Operária, 
que oferecia atividades de recreação, esporte e lazer em 
moldes fundamentalmente iguais àquelas que o SESC e o 
SESI desenvolveriam pouco depois (BRETAS, 2010). Mas, 
se as atividades ofertadas eram similares, idênticas mes-
mo, a forma de gestão era inteiramente diferente. O Ser-
viço de Recreação Operária sempre estivera sob controle 
direto do poder público, situação que perdurou até 1964, 
quando, depois de mais de 20 anos de atuação, encerrou 
suas atividades. Entre as justificativas apresentadas para 
a decisão, figurou, justamente, a existência do SESC e do 
SESI, que tornariam mais ou menos redundantes ações do 
mesmo tipo (WERNECK, 2003).

Não deixa de ser curioso que, anos antes, ainda na 
década de 1940, durante os debates para a criação de ser-
viços sociais para trabalhadores, um dos argumentos uti-
lizados por empresários da indústria e do comércio para a 
criação do SESI e do SESC nos moldes que prevaleceram, 
fora, precisamente, o de que o poder público, embora im-
portante para a deflagração do esforço de criação dessas 
instituições, não tinha condições suficientes ou adequadas 
para administrá-las. Dessa maneira, a própria formatação 
que o SESI e o SESC assumiram acabou por confirmar o 
prognóstico, tornando-o uma profecia. 
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Ações políticas no âmbito do esporte e do lazer, a par-
tir da década de 1960, têm apenas reforçado esse esquema 
geral. Vide todos os marcos legais das políticas de esporte 
formuladas, desde então, que destacam, a um só tempo, “o 
dever do Estado de fomentar práticas esportivas”, mas tam-
bém “a autonomia das entidades desportivas dirigentes e 
associações, quanto a sua organização e funcionamento”, 
como é o caso do artigo 217 da Constituição de 1988, que 
trata do assunto. Apenas a partir da década de 1990, por 
motivos pouco claros ainda, um progressivo protagonis-
mo de ações estatais seria retomado por meio da criação 
da Secretaria dos Desportos da Presidência da República, 
que culminaria, poucos anos depois, na criação do Ministé-
rio do Esporte propriamente dito. No início, uma estrutura 
burocrática estatal exclusivamente dedicada às políticas de 
esporte e lazer permanecera como instância de regulação, 
sem muitas atribuições para uma administração direta de 
ações nesse sentido. Com o tempo, entretanto, testemu-
nhar-se-iam ações um pouco mais centralizadas, com o iní-
cio de programas de esporte e lazer sob gerência direta do 
Ministério do Esporte, como é o caso do Segundo Tempo e 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade.  

Programa esporte e lazer da cidade

O Ministério do Esporte foi criado em 2003, tendo 
como base a classificação de esporte proposta por Tubi-
no (2001). Esse autor destacou o esporte a partir de três 
âmbitos, Educacional, Rendimento e Participação ou La-
zer: “[...] por comparação e até por consenso que o espor-
te nos meios educativos, o esporte nos meios populares e 
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comunitários e o esporte institucionalizado abrangeriam 
todas as possíveis práticas esportivas” (p. 42).

Essa classificação foi referência para a construção do 
organograma do Ministério do Esporte, que, além da As-
sessoria Especial de futebol e da Secretaria Executiva, foi 
composto por três Secretarias que representavam essas 
dimensões: Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendi-
mento, Secretaria Nacional de Esporte Educacional e Se-
cretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer.

Cabe ressaltar que a classificação de Tubino acaba por 
manter o modelo piramidal, por meio das três dimensões 
(rendimento, educacional e participação ou lazer). Por ou-
tro lado, essa divisão gerou impactos importantes na gestão 
da política pública, principalmente na alocação de recursos 
públicos. A diferenciação entre as dimensões do esporte 
colocou na agenda política a necessidade de investimento 
em todas elas, de forma a garanti-lo enquanto direito so-
cial. Nesse sentido, se podemos afirmar que, do ponto de 
vista sociológico, a classificação proposta por Tubino pouco 
auxiliou no entendimento da complexidade do fenômeno 
social, no cotidiano da política, traduziu a conformação de 
novos horizontes para disputa, uma vez que diferenciava a 
prática a partir dos interesses dos atores sociais, ainda que 
de forma simplificada (ISAYAMA; SOARES, 2013).

Nesse contexto, a Secretaria Nacional de Desenvolvi-
mento de Esporte e Lazer4 criou (em 2003, como projeto 

4 Em 2011, o Ministério passou por uma reformulação de seu organograma, 
passando a ser composto pelas seguintes secretarias: Secretaria Nacional de 
Esporte de Alto Rendimento, Secretaria Nacional de Futebol e Defesa dos Di-
reitos do Torcedor e Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclu-
são Social. Os programas das antigas secretarias voltadas para a Educação e o 
Lazer passaram a ser gestados por uma única secretaria. 



legados do esporte brasileiro

324

piloto; e, em 2004, como componente do Plano Plurianual 
2004-2007) o Programa Esporte e Lazer da Cidade, que 
possui abrangência nacional e visa fomentar políticas pú-
blicas e sociais que atendam à demanda por lazer da popu-
lação, sobretudo daquelas em situação de vulnerabilidade 
social. O objetivo principal do programa é democratizar e 
universalizar o acesso a práticas e conhecimentos do es-
porte e do lazer, integrados às demais políticas públicas, 
favorecendo o desenvolvimento humano.

Desde a sua criação, o Programa tem a intenção de 
suprir a carência de ações públicas e sociais que possam 
atender às demandas crescentes da população referentes ao 
esporte recreativo e de lazer. Tem como foco a população 
que vive em situação de vulnerabilidade social e econômica, 
que reforça as condições de injustiça e exclusão a que estão 
submetidas (MINISTÉRIO DO ESPORTE, 2004).

O PELC tem os seguintes eixos orientadores da atuação: 
a intergeracionalidade, a formação continuada dos agen-
tes sociais, a difusão da cultura do lazer, a ressignificação 
de espaços públicos, a valorização de práticas culturais e 
o desenvolvimento da auto-organização do trabalho cole-
tivo e da intersetorialidade. Estrutura-se, a partir do fun-
cionamento de núcleos voltados para o atendimento de 
todas as faixas etárias, inclusive atividades para a “terceira 
idade”, com o projeto Vida Saudável5. A ação inclui a reali-
zação de atividades assistemáticas denominadas eventos 
interdisciplinares de esporte recreativo e de lazer. 

Constituem-se diretrizes norteadoras do PELC: o 
fomento ao estudo e a sistematização de conhecimentos 
teórico-práticos; a documentação, informação e difusão 

5 Desde 2012, o Vida Saudável passou a ser um programa independente com 
a mesma organização do Programa Esporte e Lazer da Cidade, mas com foco 
específico para sujeitos com mais de 45 anos de idade.
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de conhecimentos científicos; a formulação, desenvolvi-
mento e avaliação de ações educativas e a consolidação de 
redes nacionais de atendimento. O PELC pode ser consi-
derado, portanto, como política pública que procura ga-
rantir o acesso da população brasileira a ações contínuas 
de esporte e lazer.6

As ações são desenvolvidas nos núcleos e têm como 
base o estímulo às práticas das culturas corporal e lúdica, 
envolvendo uma diversidade de atividades (oficinas cul-
turais esportivas, artísticas, brinquedotecas, salas de lei-
turas, projeções e debates de filmes e eventos das mais 
diversas naturezas, jogos populares e de salão, danças 
regionais, contemporâneas e clássicas, artes marciais, ca-
poeira, ginásticas e esporte recreativo), com o intuito de 
dinamizar a cultura local, bem como o fortalecer a diver-
sidade cultural, promovendo a interface de variadas ma-
nifestações e suas gerações. É importante destacar que, 
nesse programa, a política de lazer desenvolvida pelo Mi-
nistério do Esporte não se limita ao trabalho com o espor-
te recreativo. O rol de vivências inclui as atividades físico-
-esportivas, mas não se limitam a elas.

Vieira et al. (2011) afirmam que o Programa tem como 
proposta construir uma política de Estado que considere 
o lazer e o esporte de participação como direitos sociais a 
serem geridos pelos governos de forma teórico-prática, tra-
tando esses elementos como possuidores de conteúdos pró-
prios e amplos, e como elementos de cidadania. Segundo 
os autores, essa proposição, em princípio, tende a auxiliar 
no estabelecimento do esporte e do lazer como objeto de 

6 As informações sobre o PELC que constam nesse projeto foram extraídas do 
site do Ministério do Esporte: http://www.esporte.gov.br/snelis/esportelazer/
default.jsp
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política de Estado. No entanto, por não ser uma das prio-
ridades governamentais, essa possibilidade torna-se pou-
co provável, tendo em vista que a construção de políticas 
de Estado dependerá de inter-relações políticas e arran-
jos institucionais. Por isso, concordamos com Vieira et al. 
(2011), quando estes afirmam ser necessário:

[...] o desenvolvimento de uma governabilidade 
que permita maior visibilidade e introdução das 
temáticas lazer e esporte de participação na agen-
da política brasileira. É fundamental, ainda, que se 
busque maior amplitude do programa, o que pode 
ser facilitado pelo aprimoramento da governança 
local por meio de suas propostas de formação con-
tinuada (p. 68).

Além disso, concordamos com Castellani Filho (2007), 
quando este aponta que a identificação no título do pro-
grama das expressões esporte e lazer foi proposital, pois 
buscava-se pontuar que os termos se constituíam em con-
ceitos distintos, mas com possibilidades de inter-relações. 
Isso porque o esporte, em sua dimensão recreativa que se 
dissocia da busca pelo rendimento, encontra no lazer uma 
possibilidade concreta de expressão. Portanto, a ideia era 
reforçar que, no tempo e espaço de lazer, o esporte, sem o 
sentido performático, se apresenta como uma possibilidade 
de ser vivenciado por todos os que o procuram, seja na 
forma de prática ou de fruição do espetáculo.

Considerações finais

As distintas experiências históricas discutidas, neste 
texto, permitem observar uma multiplicidade de projetos 
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para o esporte, bem como uma articulação com o lazer: há 
numerosos e variados projetos de esporte e de lazer que, de 
alguma forma, checam a possibilidade, viabilidade e perti-
nência de integrá-los. Ainda assim, nem sempre é isso que 
sobressai. Não raro, a discussão sobre o esporte, no senso 
comum, é pautada por visões particulares que contam com 
ampla visibilidade nos principais meios de comunicação. 
Por exemplo, a partir de avaliações dos resultados obtidos 
por atletas ou equipes brasileiros em competições de alto 
rendimento, certos jornalistas e comentaristas têm a pre-
tensão de julgar a adequação ou não do investimento de 
recursos públicos e privados em esporte. Ademais, visões 
funcionalistas do esporte e do lazer continuam existindo. 
Isso, obviamente, não impede que a população aproveite e 
use as oportunidades existentes de acordo com seus pró-
prios desejos, anseios e, valores. 

A capacitação de profissionais e o fomento às ativida-
des esportivas e de lazer permanecem dois pontos-chave 
para melhor organizar esses projetos. Do ponto de vista 
teórico e científico, destacamos o crescimento quantitativo 
e qualitativo das pesquisas sobre o assunto em várias áre-
as de conhecimento – em alguns casos, pensados de forma 
explicitamente articulada. Todavia, isso nem sempre che-
ga aos profissionais da ponta.

O desafio colocado hoje parece ser não o de escolher 
entre uma ou outra possibilidade de investimento no es-
porte – visto que há evidente demanda social em todas as 
direções relativas ao fenômeno –, mas o de buscar meios 
de contemplar todas elas, sobretudo aquelas que contri-
buam para fortalecer sua vivência como direito efetivo no 
cotidiano da população. Para tanto, a integração do esporte 
às políticas de lazer, ao longo do tempo, se mostrou e se 
mostra, sem dúvida, relevante.
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Legado da rede CEDES para o esporte 
de lazer no Brasil: conquista política 
pelo conhecimento, tecnologia e 
governança

Leila Mirtes Santos de Magalhães Pinto1

São inúmeras as possibilidades de leitura 
de legados do esporte de lazer no Brasil. Nos-
sa opção foi ler a experiência da Rede Cedes 
- Centros de Desenvolvimento de Esporte Re-
creativo e de Lazer -, do Ministério do Espor-
te, buscando compreender que legados de es-
porte de lazer vêm sendo constituídos desde 
sua criação, em 2003, como um dos eixos do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC). 

O PELC, carro-chefe das ações desenvol-
vidas pela Secretaria de Desenvolvimento de 

1 Para a realização deste estudo, foram fundamentais os 
apoios científico de Vanessa Aparecida dos Santos (PUC 
Minas) e técnico de Aline Leocádia de Lima Borges Barcelos 
(Ministério do Esporte).
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Esporte e de Lazer (SNDEL) do Ministério do Esporte, desde 
sua criação2, propôs promover o esporte de lazer no Brasil 
por meio da inovadora articulação entre dois eixos estrutu-
rantes: o Funcionamento de Núcleos da Rede Cedes e o Fun-
cionamento de Núcleos de Esporte Recreativo e de Lazer.

O Funcionamento de Núcleos de Esporte Recreativo 
e de Lazer foi implantado em todas as regiões brasileiras, 
atendendo às especificidades das diversas faixas etárias, 
promovendo a intergeracionalidade e a inclusão de pes-
soas que demandam atendimentos especiais (as com de-
ficiências, idosas, crianças e adolescentes que vivem em 
situações de risco social, indígenas, quilombolas e outras).

A Rede Cedes também foi implantada em Instituições 
de Ensino Superior de todas as regiões brasileiras, por 
meio da produção e difusão de conhecimentos científico-
-tecnológicos, voltados à qualificação das políticas públi-
cas de esporte e lazer. 

A proposta do PELC fundamentou-se em três referên-
cias legais básicas: a Constituição Federal do Brasil (1988), 
a Lei Pelé (1998) e o Estatuto da Cidade (2001).

Segundo o Art. 217 da nossa Carta Magna, “É dever 
do Estado fomentar práticas desportivas formais e não 
formais, como direito de cada um.” E, no seu Art. 218, 
proclama que “O Estado promoverá e incentivará o desen-
volvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnoló-
gica.” (BRASIL, 1988).

2 BRASIL. Medida Provisória n. 113, de 01/01/ 2003, cria o Ministério 
do Esporte. Este foi organizado em quatro secretarias: a Executiva (meio) e 
três finalísticas: a Secretaria Nacional do Esporte Educacional (SNED), a Se-
cretaria Nacional do Esporte de Alto Rendimento (SNER) e a Secretaria de 
Desenvolvimento de Esporte e de Lazer (SNDEL). Na mudança do Ministério 
de Esporte, publicada pelo Decreto n. 7.529 de 21/07/2011, foi criada a 
Secretaria Nacional do Futebol, e unificada a SNED com a SNDEL, nascendo a 
SNELIS – Secretaria Nacional de Esporte, Lazer e Educação de Inclusão Social.
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Em decorrência dessa Constituição, dez anos de-
pois, a Lei n. 9.615 de 1998, popularizada como “Lei Pelé” 
(BRASIL, 1998), instituiu normas gerais para o desporto 
no País e incluiu, no art. 2º, como um dos princípios da 
promoção do desporto pelo Estado:

III - a democratização, garantida em condições de 
acesso às atividades desportivas sem quaisquer dis-
tinções ou formas de discriminação; IV - a liberdade, 
expressa pela livre prática do desporto, de acordo 
com a capacidade e interesse de cada um, associan-
do-se ou não a entidade do setor; V - o direito social, 
caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as 
práticas desportivas formais e não formais.

O art. 3º, dessa Lei, que trata da natureza e das fina-
lidades do desporto, caracterizou a manifestação que cha-
mamos de “esporte de lazer”, como:

II - desporto de participação, [exercitado] de modo 
voluntário, compreendendo as modalidades des-
portivas praticadas com a finalidade de contribuir 
para a integração dos praticantes na plenitude da 
vida social, na promoção da saúde, da educação e 
da preservação do meio ambiente.

Além disso, a Lei Pelé valoriza a qualificação das polí-
ticas de esporte na medida em que, em seu Art. 7º, item V, 
define a destinação de recursos do Ministério do Esporte 
para “[...] apoio a projetos de pesquisa, documentação e 
informação.” (BRASIL, 1998).

A terceira referência básica do PELC é o Art. 2º do Es-
tatuto da Cidade (BRASIL, 2001), segundo o qual a política 
urbana objetiva ordenar o desenvolvimento das funções 
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sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante dire-
trizes gerais, dentre as quais a primeira garante o direito 
de todos a cidades sustentáveis, ou seja, o direito para as 
presentes e futuras gerações à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao trans-
porte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer.

Esse desafio exige um olhar crítico sobre histórias das 
nossas políticas de esporte e lazer, com consciência de que 
estamos realizando leituras sobre heranças construídas 
em diferentes momentos históricos nos quais o lazer foi 
integrando o cotidiano brasileiro e sendo, pouco a pou-
co, valorizado por si mesmo e pela sua articulação com o 
esporte. Momentos que expressam diferentes demandas 
e conquistas, coroadas com a proclamação do direito ao 
esporte de lazer pela Constituição Federal de 1988. 

Assim, constituídos numa relação entre direito, de-
sejos, necessidades, oportunidades, conhecimentos e con-
quistas políticas os legados do esporte de lazer precisam 
ser, hoje, identificados e compreendidos a partir da consi-
deração de suas construções históricas tangíveis e intan-
gíveis em diferentes contextos. 

Essa análise implica a leitura de como o país vem 
construindo a compreensão e relevância do “esporte de 
lazer” e de como a política pública governamental, insti-
tucionalizada em forma de direito, resguardada por leis e 
consolidada no cotidiano dos cidadãos, depende da atua-
ção dos governos, considerando suas diferentes responsa-
bilidades (municipais, estaduais e federais). O maior desa-
fio é a superação da desigualdade de acesso ao esporte e ao 
lazer por parcela significativa da população. 

Por isso, o objetivo central das ações desenvolvidas 
pelo PELC é ampliar, democratizar e universalizar o acesso 
à prática e ao conhecimento do esporte, em sua dimensão 
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recreativa, e do lazer, integrando suas ações às demais 
políticas públicas de modo a contribuir com o desenvolvi-
mento humano e a inclusão social.

Para Rejane Penna Rodrigues3,

[...] na política pública dos últimos 20 anos, o espor-
te que estava sempre junto a outras áreas, ganhou 
uma dimensão que o valoriza por si mesmo. Hoje 
existem Secretarias Municipais de Esporte e Lazer e 
não só mais, por exemplo, ‘Esporte, Lazer, Turismo 
e Cultura’. Principalmente no Governo Federal, com 
a criação do Ministério do Esporte, que apesar de 
não ter como objetivo principal todas as questões 
do lazer, apenas o lazer esportivo, criou a Secreta-
ria Nacional de Esporte e de Lazer. Isso fez com que 
aprofundássemos nas políticas da área. E como pre-
cisávamos atender todo o Brasil, levando em con-
sideração as diversidades culturais, avançamos em 
propostas concretas, fundamentadas teoricamente, 
não ficando apenas nas repetições de programações 
já existentes. Começamos a refletir com a comuni-
dade o que seria o lazer como direito do cidadão e 
que lazer é este. (RODRIGUES, 2013. Depoimento)

Ao longo de seu desenvolvimento, o PELC foi estrutu-
rado pelos Planos Plurianuais de 2004/2007 e 2008/2011, 
que objetivaram garantir os preceitos constitucionais, tra-
tando a política de esporte e lazer de modo a assegurar uma 
nova gestão pública fundamentada na ética, transparência 
e participação, de forma descentralizada, com controle so-
cial e orientada para o cidadão.

3 Depoimento de Rejane Penna Rodrigues, 2013. Rejane é mestre em Educa-
ção Física, foi secretária de esporte e lazer em três gestões de Porto Alegre, 
Secretária Nacional de Desenvolvimento de Esporte e de Lazer, do Ministério 
do Esporte (2006 a 2011) e, hoje, é diretora de operações e serviços da Auto-
ridade Pública Olímpica.
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Nesse contexto, a legitimação do PELC se fortaleceu 
pelas três Conferências Nacionais do Esporte realizadas 
no Brasil. A primeira, em 2004, debateu o esporte e o lazer 
como questões de Estado e fatores de desenvolvimento 
humano, social e econômico (BRASIL, 2004) - discussão 
que alinhavou os princípios, as diretrizes e os objetivos 
estruturantes da Política Nacional do Esporte (2005)4 e da 
discussão que se avançou na segunda Conferência (BRA-
SIL, 2006). Esta, em 2006, tematizou a estruturação do 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer, considerando den-
tre seus eixos, os recursos humanos e sua formação. Os 
debates sobre esses temas deram consistência às ações de-
senvolvidas pelo PELC, ao longo dos anos seguintes. Em 
consequência, a terceira Conferência Nacional do Esporte, 
em 2010, elaborou um Plano Decenal de Esporte e Lazer, 
e várias deliberações revelaram a consolidação do PELC, 
especialmente destacando duas (BRASIL, 2010a):

 
Meta 2, da Ação 1, da linha estratégica 3 – Esporte, 
Lazer e Educação: Implementar e manter o Progra-
ma Esporte e Lazer da Cidade em 100% dos muni-
cípios brasileiros... (p.25)
Meta 1, da Ação 2, da linha estratégica 5 – Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação: Ampliar em 100%, a cada 
2(dois) anos, o apoio às pesquisas desenvolvidas 
pela Rede CEDES... (p.33)

Todas as conferências nacionais de esporte aborda-
ram uma discussão relativa ao lazer. Mas, para Rejane 
Penna Rodrigues (2013), 

4 A Política Nacional de Esporte, regulamentada pela Resolução n. 05 do 
Conselho Nacional do Esporte, de 14/06/2005, considera o esporte e o lazer 
como direitos de cada um e dever do Estado, buscando a reversão do quadro 
atual de injustiças, exclusão e vulnerabilidade social, a universalização e inclu-
são social e a democratização da gestão e da participação.
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[...] pode ser que muitos gestores receberam os 
resumos do que foi discutido nas conferências na-
cionais e não levem adiante as propostas. Mas eles 
não podem negar que esses documentos são sínte-
ses do que pensa a população brasileira, tanto dos 
que usufruem das ações de esporte e lazer como 
daqueles que as fazem acontecer em uma cadeia 
enorme. As conferências dão a direção do que o 
País pensa, envolvendo conferências municipais, 
estaduais e nacionais.

Nesse contexto, o PELC aplica um conjunto de possibi-
lidades e estratégias políticas, científicas e pedagógicas que 
mostram a criação cultural, a convivência coletiva e a impor-
tância atribuída à formação de competências, mobilizando 
vontade política e diferentes legados do esporte de lazer in-
corporados ao cotidiano brasileiro5. Mostra, sobretudo, que 
tratamos de um fenômeno complexo, multidimensional e 
abrangente, considerando a diversidade regional brasileira, 
que implica contradições, dificuldades, barreiras e vários pro-
blemas e alternativas sociais, que podem interferir no seu 
processo e gerar legados tanto positivos quanto negativos.

Por isso, na presente investigação qualitativa, articu-
lamos estudo documental (leis, decretos, medidas provi-
sórias, programas) e bibliográfico (especialmente livros e 
outras fontes que registram estudos realizados pela Rede 
Cedes) com a realização de seis entrevistas cujos depoi-
mentos contribuíram para a delimitação e o aprofunda-
mento do tema. Os principais resultados são apresenta-
dos a seguir em duas partes. 

5 Uma das fontes que registram estes legados são as publicações impressas re-
sultantes dos Encontros Nacionais do PELC que reuniram gestores, pesquisa-
dores e educadores do PELC, discutindo temáticas gerais e experiências locais 
fundamentais para a socialização das construções do Programa. 
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Na primeira, retomamos a trajetória da nossa políti-
ca social, analisando momentos históricos significativos na 
constituição do direito ao esporte de lazer no País – pre-
missa dos legados que analisamos. Na segunda parte, como 
um dos frutos da conquista dos direitos, destacamos três 
legados da Rede Cedes para o “esporte de lazer” no Brasil, 
ou seja, legados de conhecimento, tecnológico e de governança.

1 Constituição do direito ao esporte de lazer no brasil

A história do esporte no Brasil, em grande parte, se 
confunde com a presença do Estado brasileiro na nossa or-
ganização social e política, especialmente a partir da primei-
ra metade do século XX, quando a urbanização da sociedade 
influiu na incorporação do esporte aos hábitos urbanos. As 
cidades passaram a exigir políticas públicas que respondes-
sem aos novos desafios. Assim, desenvolveram-se políticas 
públicas pioneiras como a de Porto Alegre, em 1926, que 
criou o “Serviço de Recreação Pública”, gerando a construção 
e implantação de “jardins de recreio” ou “praças de esportes” 
- ações que inspiraram políticas semelhantes em São Paulo, 
em meados de 1930 (MARCASSA, 2002; FEIX, 2003). As ati-
vidades realizadas em São Paulo, mesmo não se constituindo 
num movimento homogêneo, mobilizaram a organização de 
programas recreativos para a massa operária, implicando o 
reconhecimento de papéis específicos da recreação na forma-
ção de valores e hábitos dos trabalhadores.

Os anos 30 e 40 do século passado também viveram 
um movimento de significativa produção legislativa, que 
provocou mudanças no lazer e no esporte. Um exemplo dis-
so foi a promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho 
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(CLT) (BRASIL, 1943), recebida como um avanço nas rela-
ções sociais brasileiras, passo decisivo para o desenvolvi-
mento. Ela dispôs sobre o direito ao “tempo livre dos tra-
balhadores”, garantindo período mínimo de descanso no 
intervalo do trabalho, repouso semanal, feriados e férias 
anuais. Entretanto, esse “tempo de não trabalho” era com-
preendido como “sobra” do tempo social considerado útil 
(o do trabalho), valorizado como recompensa do trabalho 
ou redenção dos problemas sociais, e não como direito, ne-
cessidade e vontade coletivos6. A CLT, mesmo usada como 
um instrumento de disciplinarização de corpos, trabalhos 
e tempos cotidianos da classe trabalhadora requerida pelo 
capitalismo, inaugurou o fato “novo” do reconhecimento 
legal de um “tempo social” que abriu espaço para experiên-
cias que foram sendo, historicamente, ressignificadas como 
tempo de lazer, essencial para todos (PINTO, 2004). 

Para prover esse direito, foi criado, no Rio de Janeiro, 
o “Serviço de Recreação Operária”, em 1946, que propor-
cionava, em vários centros, recreação organizada para a 
população operária, integrando ações do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio. Neles, os trabalhadores 
e suas famílias tinham oportunidades de praticar várias 
atividades, entre elas, as esportivas, principalmente o fu-
tebol, que se expandia para além dos clubes de elite e caía 
no gosto popular (GOMES; PINTO, 2009) 7. 

E, no Estado Novo (1937-1945), o governo fede-
ral passou a intervir mais diretamente no esporte, rela-
cionando-o à aliança capital-trabalho e ao espírito cívico 

6 O direito ao lazer proposto pela CLT/43 somente se estendeu a outros traba-
lhadores com a disseminação da legislação trabalhista ao campo, no governo 
Castelo Branco, meses depois do golpe de 1964, quando promulgados o “Esta-
tuto da Terra” e o “Estatuto do Trabalhador Rural” (PINTO, 2004).
7 Além disso, em 1948, o lazer foi incluído como direito na pauta da Declara-
ção Universal dos Direitos do Homem da ONU da qual o Brasil é signatário.
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patriótico. Nesse contexto, pelo Decreto-Lei n. 3.199/41, 
criou o Conselho Nacional dos Desportos (CND) como 
regulador da prática esportiva, embora este tenha atua-
do como gestor do esporte no Brasil durante 34 anos. Sua 
alteração, pela Lei n. 6.251/75, manteve as mesmas dire-
trizes e princípios de 1941, criando-se a Política Nacional 
de Educação Física e Esporte, que assumiu a aptidão física 
como base conceitual (BRASIL, 2004).

Nos anos de 1950-1970, a política social brasileira 
assentava-se num modelo de desenvolvimento baseado na 
ação e proteção estatal – o welfare state brasileiro –, que 
instigou debates sobre a expansão global de riqueza e renda 
como melhoramento das capacidades humanas e condição 
de acesso aos benefícios do chamado Estado de Bem-Estar. 
A transformação do perfil da “política social brasileira” 
abriu espaços para organização dos sistemas públicos, ou 
estatalmente regulados, na área de bens e serviços sociais 
básicos, influindo nas “políticas de massa” (PINTO, 2004).

Nesse contexto, nasceram três estratégias vitoriosas 
na difusão do esporte recreativo. A primeira foi a cam-
panha de Ruas de Recreio (1958), que, nos anos 80, pas-
saram a chamar-se Ruas de Lazer, representando, ainda hoje, 
o modelo de política pública de esporte recreativo de muitos 
municípios e estados brasileiros (PINTO, 2008). Outra 
campanha foi o “Esporte para Todos” (EPT), em 1973, com 
apoio do governo federal, que propunha a massificação de 
atividades físicas e esportivas, envolvendo municípios, 
voluntários e adesão dos praticantes em diversas ativi-
dades (COSTA, 1977). Indivíduos engajaram-se às ações 
do EPT, independentemente dos questionamentos sobre 
as injunções sociais envolvidas (CAVALCANTI, 1984). A 
segunda estratégia política que destacamos foi a inclusão, 
em 1962, da Recreação como disciplina obrigatória do 
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currículo mínimo dos Cursos de Licenciatura em Educa-
ção Física do país (PINTO, 1992). A terceira estratégia foi 
a aliança entre as políticas de esporte, educação física e 
recreação pelo Decreto n. 69.450, de 1971 – em vigor até 
1996 (BRASIL, 1971). Este dispôs sobre a obrigatoriedade 
da Educação Física escolar, como prática de atividades es-
portivo-recreativas, em todos os níveis de ensino do país, 
consagrando a área como atividade e principal difusora do 
esporte recreativo no Brasil.

Essas estratégias refletiram na difusão das políticas 
esportivo-recreativas como políticas de atividades, doação 
de material e cessão de equipamentos específicos, sem a 
preocupação com a participação humana nas ações vivi-
das. A estrutura centralizadora e fragmentada (setores 
estanques), própria do Estado na época, não reconhecia 
o usuário como ator social com necessidades e oportuni-
dades diferentes (ZINGONI, 2003).

Essa trajetória histórica mudou com a criação dos 
programas de pós-graduação stricto sensu em Educação 
Física, Esporte e Lazer no Brasil. O Curso de Mestrado 
em Educação Física e Esporte da USP (1977) foi pioneiro  
no país e na América Latina8. As produções da linha de 
concentração em “Recreação e Lazer” dos cursos de Mes-
trado e Doutorado da Faculdade de Educação Física da 
Unicamp9, em 1988 e 1993, respectivamente, foram 
igualmente importantes. Consequentemente,  as pesqui-
sas críticas que vêm sendo desenvolvidas pelas universi-
dades brasileiras têm influído em significativas mudanças 
na elaboração, gestão e avaliação das políticas públicas de 
esporte e lazer do País.

8 Ver site: www.usp.br/eef (Acesso em: 03 ago. 2013).
9 Ver site: www.fef.unicamp.br (Acesso em: 03 ago. 2013).
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Além disso, os anos 80 marcaram o reconhecimento 
dos campos do esporte e do lazer como força econômica 
no Brasil. As exigências do modo de vida capitalista in-
fluenciaram na propagação do lazer como tempo-espaço 
necessário para o consumo de várias formas de entrete-
nimento difundidas pela indústria cultural, destacando o 
esporte de lazer (prática e espetáculo) e ampliando a pro-
dução e o consumo de bens, oferta de serviços e geração de 
empregos (PINTO, 2008).

Nessa época, o País vivia problemas sociais que, há 
anos, desafiavam governos e sociedade como: crescimento 
econômico irregular, pobreza, desigualdades sociais e in-
segurança pessoal. E, se no início dos anos 80 o esporte e o 
lazer não eram reconhecidos como parte desses dilemas e 
reivindicações, a redemocratização do País gestou um am-
biente propício a mudanças políticas que influenciaram na 
inclusão do esporte e lazer como direitos sociais procla-
mados pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).

Mesmo que muitas políticas brasileiras continuassem 
paternalistas e assistencialistas, a articulação esporte-laz-
er no art. 217 da Constituição de 1988 mudou o contexto 
de direito. Marcou a passagem do esporte recreativo ao es-
porte de lazer, que deixou de ser um benefício social con-
cedido apenas aos trabalhadores e passou a ser incluído 
no conjunto de medidas políticas necessárias à melhoria 
da qualidade de vida de todos. Conquista que desafiou o 
provimento desse direito pelos governantes e sociedade. 

Em decorrência disso, no âmbito jurídico-legal, várias 
políticas sociais passaram a considerar o esporte e o lazer 
nos seus dispositivos10. O novo aparato legal mobilizou a 

10 Ver: a Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente; a Lei n. 8.080, de 19/09/1990, no título I, art. 3o, 
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construção de várias medidas, estratégias e instrumentos 
de gestão, a começar pela criação de secretarias governa-
mentais de esporte e lazer em todo país11 e desenvolvi-
mento de ações delas com outras secretarias. 

Na primeira década dos anos 2000,

[...] as Políticas de Esporte e Lazer, de municípios, 
estados e Governo Federal, passaram a transitar 

que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saú-
de, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; a Política 
Nacional do Idoso, regulamentada pela Lei n. 8.842, de 04/01/1994; a LDB 
(Lei n. 9.394/96), Capítulo II – Educação Básica, art. 27, item IV e a Resolução 
nº 7, de 14 de dezembro de 2010; a Política Nacional para a Integração da Pes-
soa Portadora de Deficiência (Decreto n. 3298, 20/10/99), regulamentada 
pela Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989; a Lei n. 10.216 de 06/04/2011, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, no art. 4o, § 2o; 
e o Estatuto da Juventude, Lei n. 12.852, de 05 de agosto de 2013, que dis-
põe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas 
de juventude e o Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE), dentre outras 
orientações legais que implicam o esporte e lazer.
11 Considerando os 26 estados brasileiros e o Distrito Federal, 15 possuem 
secretarias estaduais com esporte e lazer no nome (AP, AM, ES, GO, MA, 
MT, MS, PB, PA, RJ, RN, RS, RO, SE e SP); 06 secretarias estaduais são 
nomeadas apenas com esporte (CE, DF, PR, PE, PI e TO) e 05 secretarias es-
taduais associam o esporte a outras áreas como educação, cultura, juventude, 
turismo, trabalho e renda (AL, BA, MG, SC e RR). O AC separa o esporte do 
lazer: uma secretaria vincula o esporte à educação e outra o lazer ao turismo. 
(Fonte: Consulta aos sites dos governos estaduais em julho de 2013). Já das 
26 capitais brasileiras, 18 possuem secretarias municipais de esporte e lazer 
(Belém, Belo Horizonte, Boa Vista, Curitiba, Fortaleza, Goiânia, Maca-
pá, Maceió, Manaus, Natal, Porto Alegre, Porto Velho, Rio Branco, Rio 
de Janeiro, São Luís, São Paulo, Teresina e Vitória); 02 nomeiam apenas 
o esporte (Campo Grande e Palmas); 03 associam o esporte à cidadania, cul-
tura, juventude e turismo (Aracaju, Cuiabá e Florianópolis); Recife possui 
duas secretarias municipais, separando o esporte do lazer: “Secretaria de Es-
porte e Copa do Mundo” e “Secretaria de Turismo e Lazer”; Salvador não tem 
secretaria de esporte e lazer, apenas uma “Coordenadoria de Esporte, Lazer e 
Entretenimento” articulada à Secretaria de Educação; e João Pessoa possui 
uma “Secretaria de Juventude, Esporte e Recreação”. (Fonte: Consulta aos sites 
dos governos das capitais brasileiras em julho de 2013).
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por diversas áreas [educação, saúde, cultura, assis-
tência social, justiça, direitos humanos e outras], 
mas de um jeito diferente: atuando de forma in-
tersetorial... No Governo Federal, a ideia passou a 
ser trabalhada por meio de parcerias com outros 
ministérios, principalmente com o da Educação. 
O esporte passou a ser reconhecido não somente 
como de performance. O de participação, ao incor-
porar os valores do lazer, gerou parcerias interes-
santes com projetos de inclusão social de vários 
Ministérios, que também, até um tempo atrás 
não tratavam do lazer. Em algumas cidades, secre-
tarias municipais passaram a trabalhar de forma 
integrada com o esporte e o lazer (RODRIGUES, 
2013. Depoimento).

O reconhecimento legal do direito ao esporte de lazer 
também impactou a produção de conhecimentos elabora-
dos com base nas Ciências Sociais e Humanas e a forma-
ção de agentes que pudessem atuar na gestão das políticas 
públicas frente aos desafios inovadores da intersetoriali-
dade. Uma das respostas a esse desafio foi a criação, em 
2003, do PELC pelo Ministério do Esporte, como já dito.

Embora esse contexto tenha sido animador no senti-
do da garantia do direito ao esporte de lazer, ainda existe 
uma distância significativa entre a institucionalização dos 
direitos sociais expressos nas políticas públicas imple-
mentadas e as condições reais de conquistas dos direitos 
por todos no país. O acesso pleno ao esporte de lazer con-
tinua ainda negligenciado pela falta de consciência desse 
direito, exclusão de muitos das suas vivências disponíveis 
em nosso meio, falta de infraestrutura que dinamize e dê 
base concreta para que toda população vivencie o esporte 
de lazer, falta de prioridade de muitos gestores do esporte, 
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falta de financiamentos, parcerias e cooperação que pos-
sam viabilizar ações de esporte de lazer com equidade, 
dentre outras razões.

Afinal, o reconhecimento e a conquista de direitos 
não nascem dos modos individuais das pessoas de lidarem 
com suas obrigações e escolhas. Ao contrário, são conquis-
tas socioculturais históricas, de sujeitos, grupos organiza-
dos e políticas conscientes dos sentimentos coletivos e do 
poder da participação conjunta.

Foi muito interessante o que aconteceu em Porto 
Alegre. Estávamos vivendo o Orçamento Parti-
cipativo, que nada mais é do que uma discussão 
“olho no olho” com a comunidade sobre aonde 
deveria ser feito o investimento da verba mu-
nicipal por um coletivo das próprias comunida-
des priorizaram as demandas, ao invés de uma 
pessoa só, um gestor, fazer a hierarquização das 
mesmas. E aí as comunidades começaram a ma-
nifestar interesse pelo Esporte. Uma Secretaria 
nova foi criada com o nome “Esporte, Recreação 
e Lazer”, porque, até então, se trabalhava mui-
to com a questão da Recreação e do Esporte. E o 
lazer, como é um tema muito mais abrangente, 
teve que ser (re)descoberto inclusive pelos profis-
sionais dessa Secretaria, que, por formação, eram 
ou da Educação Física Escolar ou do Esporte. A 
dimensão do lazer como manifestação da parti-
cipação coletiva das comunidades de todas fai-
xas etárias, sexos e territórios, foi uma questão 
nova. Os profissionais da área tiveram que com-
preender a seriedade do lazer, da mesma forma 
que os demais secretários municipais e o próprio 
prefeito... Movimento que se aprofundou com a 
criação da Secretaria Municipal em 1993. Muitas 
políticas construídas em Porto Alegre nessa época 
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permanecem até hoje, outras perderam o sentido 
de novo (RODRIGUES, 2013. Depoimento).

Esse relato nos mostra que, para a garantia e consoli-
dação do direito ao esporte de lazer, são tão importantes 
quanto as ações político-estratégicas como a formação e 
informação de todos agentes envolvidos além da vontade 
política de seus dirigentes.

Participei da criação da Associação dos Secretários 
Municipais de Esporte e Lazer (ASMEL) entre 1995 
e 96. O Secretário de Goiânia liderou esta história, 
mas os de Porto Alegre e Belo Horizonte protagoni-
zaram a discussão do lazer nas secretarias munici-
pais, conseguindo acolhimento dos outros secretá-
rios de capitais brasileiras... São Paulo já possuía sua 
Secretaria Municipal do Esporte, Recreação e Lazer. 
Afinal, o nome da Secretaria implica a direção do 
seu trabalho... Hoje, a maior parte das capitais e 
das maiores cidades brasileiras têm suas secretarias 
municipais de esporte e lazer (Ibidem).

Repensando essa história, percebemos que a reunião 
dos secretários municipais fortaleceu o território “muni-
cípio” e a inclusão do tema “esporte de lazer” também nas 
discussões do Conselho Nacional de Esporte. 

A ASMEL contribuiu com a legitimação do Espor-
te e Lazer como política pública brasileira, porque 
conseguiu uma cadeira no Conselho Nacional de 
Esporte. Esse Conselho não é de Esporte e Lazer, é 
de Esporte, mas tem vaga para os municípios, que 
levam demandas do lazer. É um órgão que traça 
as diretrizes da Política Nacional. Como o Conse-
lho tem membros como a Associação Brasileira de 
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Clubes, representante da SNDEL, representante 
dos municípios, pela ASMEL, das universidades, 
por meio de representante do Colégio Brasileiro de 
Ciências do Esporte (CBCE), em algum momento 
se conseguia pontuar questões do lazer, e um dos 
reflexos disso vimos nos resultados das três Confe-
rências Nacionais de Esporte (Ibidem).

2 Constituição de legados da rede cedes para o esporte de 
lazer no Brasil

Desde sua criação, em 2003, a SNDEL/ME procurou 
desenvolver uma política que tivesse como ponto de par-
tida a compreensão crítica da realidade do esporte e do la-
zer no país. Para isso, foi de extrema relevância a produção 
e socialização de conhecimentos científicos e tecnológicos 
considerados como eixo estruturante da gestão pública fe-
deral de esporte e lazer - conhecimentos elaborados e fun-
damentados com base nas Ciências Humanas e Sociais, 
que podem contribuir com a qualificação dos programas 
de esporte recreativo e de lazer desse Ministério.

A concretização desse projeto se deu por meio da 
Rede Cedes, que também foi criada em 2003 e gerenciada, 
até o ano de 2011, pelo Departamento de Ciência e Tecno-
logia do Esporte da SNDEL, do Ministério do Esporte12. 

A Rede Cedes se constituiu, inicialmente, como ação vol-
tada para a pesquisa do “Programa Brasil Potência Esportiva”. 

12 O Ministério, à época de sua criação, passou a ter duas redes de pesquisas. A 
Rede Cedes (Centro de Desenvolvimento de Estudos do Esporte Recreativo e do 
Lazer), fundamentada nos referenciais teóricos das Ciências Humanas e Sociais, 
e a Rede Cenesp (Centro de Excelência do Esporte de Rendimento), cujas pesqui-
sas são fundamentadas nas Ciências Biológicas e Ciências do Esporte.
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A partir daí, com a união da ação “Estudos e pesquisas” com a 
de “Edição e distribuição de material técnico e científico rela-
cionados ao esporte recreativo e de lazer”, se integrou como 
Rede Cedes ao conjunto de ações do PELC. De 2003 até hoje, 
a Rede viveu cinco momentos significativos13.

O primeiro (2003-2005) é representado pelo esta-
belecimento de parcerias com grupos de pesquisas sobre 
políticas públicas, consolidadas e/ou em consolidação, de 
Cursos de Educação Física vinculados às instituições públi-
cas federais de ensino superior e/ou institutos de pesquisa 
e sociedades científicas. A proposta era implantar novos 
grupos de pesquisa e estimular os existentes a produzir 
e difundir conhecimentos voltados para a avaliação e o 
aperfeiçoamento das políticas públicas de esporte e lazer.

No segundo momento (2006), ampliaram-se par-
cerias com grupos de estudos de instituições de ensino 
superior particulares sem fins lucrativos, com a possibi-
lidade da constituição de Núcleos por um ou mais grupos 
de estudos da mesma instituição.

O terceiro momento histórico da Rede Cedes 
(2007) foi marcado pela criação de edital público anual para 
seleção e apoio a projetos de pesquisas em esporte e lazer. 
Em 2011, esse edital realizou sua quarta edição. Os editais 
foram elaborados, validados e revistos, de modo comparti-
lhado, por todos os coordenadores dos Núcleos da Rede.

O quarto momento (2008-2010) registrou a am-
pliação do fomento à pesquisa sobre políticas públicas de 
esporte e lazer e o investimento na gestão da informação da 
Rede Cedes, que resultou no balanço da produção da Rede 
(2003 a 2010) e na criação do seu repositório digital, ins-
talado na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

13 Ver dados sobre a história da Rede Cedes no site: www.esporte.gov.br.
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No quinto momento, desde junho de 2011, a Rede 
Cedes vive mudanças na nova organização do Ministério 
do Esporte, que, segundo Cássia Damiani14, 

[criou a Secretaria Nacional do Futebol e] unificou 
a Secretaria do Esporte Educacional com a Secre-
taria de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer, 
embora o trato com a produção do conhecimento 
mais ligado a pesquisa na vertente das Ciências Hu-
manas não tenha se consolidado como estrutura 
específica. Os pesquisadores procuraram o Minis-
tério do Esporte e estabeleceu-se o debate sobre a 
Rede Cedes. Foram realizadas várias reuniões para 
pensar uma política global da Secretaria Executiva 
voltada para o fomento da pesquisa, articulando, 
em edital único um braço da ciência e tecnologia 
do alto rendimento, dialogando com a SNEAR [Se-
cretaria Nacional de Alto Rendimento] e um braço 
das ciências sociais e humanas, dialogando com a 
SNELIS [Secretaria Nacional de Educação, Esporte 
e Lazer de Inclusão Social] e os grandes eventos, 
com a ASSEGE. Desta forma, estão sendo defini-
das as linhas de pesquisas, o âmbito do financia-
mento e o orçamento para o edital e a manuten-
ção da Rede Cedes com uma gestão tripartite - o 
Ministério do Esporte, os parceiros pesquisadores 
que elegeriam entre si seus interlocutores e o Con-
selho Nacional de Pesquisa (CNPq). Os pesquisa-
dores da Rede Cedes concordaram com esta visão 
mais estruturante e organizaram um seminário 
para aperfeiçoar o modelo de gestão intersetorial 
e estruturar esse grupo gestor. O edital está sendo 
debatido junto com o CNPq, que será responsável 
pelo processo de seleção. Para a Secretaria Execu-
tiva, a atribuição da Rede como acontecia não é 

14 Cássia Damiani é mestre em Educação e, atualmente, Diretora do Depar-
tamento de Planejamento e Gestão Estratégica da Secretaria Executiva do 
Ministério do Esporte. 
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adequada ao Ministério em sua atual estrutura, 
que passou a ter estrategicamente outro papel. 
O movimento hoje é diferente daquele inicial que 
potencializou a pesquisa desenvolvida pela Rede. 
Agora o lastro que ficou vai ser trabalhado nas três 
vertentes: legados dos grandes eventos e as duas 
Redes (Cedes e Cenesp) vinculadas ao CNPq. As 
pesquisas não podem parar, existe um acúmulo, 
abriu-se no Ministério um caminho para o estí-
mulo à pesquisa no campo do conhecimento das 
Ciências Humanas e Sociais, que não tem o apoio 
equânime pelos órgãos de fomento e pesquisa no 
Brasil (CNPq, CAPES) como é dado às Ciências 
Biológicas e ciências voltadas ao treinamento es-
portivo. (DAMIANI, 2013. Depoimento)

Neste momento de profundas mudanças na estrutu-
ra da Rede Cedes, torna-se relevante a reflexão: que lega-
dos para o esporte de lazer, no Brasil, foi constituído pela 
Rede Cedes até o presente momento histórico? 

As análises que realizamos nos permitiram identifi-
car três principais legados da Rede Cedes, que destacamos 
a seguir.

2.1 Sobre o Legado de Conhecimento da Rede Cedes

A leitura da obra da Rede Cedes nos fez lembrar de 
Dallari (1983) ao discutir política pública como arte (pois 
implica sensibilidade para conhecer os sujeitos, suas ne-
cessidades e demandas no sentido da promoção do bem 
comum) e ciência (uma vez que se fundamenta em estudos 
sobre o comportamento humano) de governar (pois trata 
de relações de poder), de cuidar das decisões sobre problemas 
de interesse da coletividade (pois refere-se à vida na polis, ou 
seja, à vida em comum nas cidades). Essa concepção mostra 
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que a política pública é, pois, fruto de práticas cotidianas 
articuladas por valores, finalidades, intencionalidades, so-
nhos e ações individuais e coletivas que variam de acordo 
com os projetos políticos de sociedade, momentos históri-
cos e conhecimentos que possuem os agentes da política.

Com esse olhar, identificamos o primeiro e maior lega-
do da Rede Cedes, constituído por significativo conjunto de 
conhecimentos críticos que nos permite refletir sobre vá-
rios aspectos da política pública de esporte e lazer no Bra-
sil, considerando suas diferenças regionais. Afinal, a Rede 
abrange 21 Estados e o Distrito Federal, reúne 59 Institui-
ções de Ensino Superior (Núcleos), 80 Grupos de Estudos 
sobre Políticas Públicas de Esporte e Lazer cadastrados no 
CNPq15, coordenados por 95 pesquisadores, cuja síntese de 
suas pesquisas e convênios é apresentada a seguir, revelan-
do o crescente investimento do Ministério do Esporte nos 
estudos sobre o esporte de lazer nos anos de 2003 a 2010, 
com aumento da participação regional nesses anos.

15 Vale lembrar que, em dezembro de 2008, foram identificados, na base de 
dados do CNPq – principal órgão de fomento à pesquisa científica no Brasil 
–, mais de 150 grupos de pesquisa que definiram o lazer como uma palavra-
chave das produções científicas da equipe (SCHWARTZ, 2010).

Tabela 1: Pesquisas da Rede Cedes por Região 
– 2003 a 2012.
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A produção da Rede, sintetizada na tabela 1, gerou a 
publicação de 82 livros impressos, cujos exemplares foram 
distribuídos pelo Ministério do Esporte no Brasil e em ou-
tros países. 

Para se ter uma dimensão dessa difusão, de 2006 a 
2012, foram distribuídas 38.596 obras nas cinco regiões 
brasileiras e em outros países. 

Segundo Hélder Isayama16 (2013. Depoimento),

[...] a Rede acabou financiando projetos com qua-
lidades diferentes, mas foi a quantidade que gerou 
uma qualidade significativa. Foi importante essa 
quantidade... Para os pesquisadores, em especial, a 
Rede foi um pontapé inicial para nos colocar no eixo 
da produção de conhecimento. Até então ficávamos 

16 O Pós-Doutor Hélder Isayama é docente da Universidade Federal de Minas 
Gerais, membro do Curso de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado em Lazer) 
dessa Universidade, pesquisador da Rede Cedes e coordenador do Programa 
de Formação de Formadores do PELC, do Ministério do Esporte.

Figura 1: Convênios estabelecidos para reali-
zação de pesquisas da Rede Cedes - 
2003 a 2012. Dados extraídos do Ba-
lanço da Rede Cedes (SCHWARTZ et 
al. 2010) e de consulta a pesquisado-
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à margem dos financiamentos, da produção e da 
publicação. Quando a Rede investiu na pesquisa, 
gerou a possibilidade de qualificarmos nossos es-
tudos e, posteriormente, a publicação deles. Isso 
acabou fazendo com que entrássemos na rota da 
Pós-graduação. No caso da UFMG penso que a 
Rede foi um grande incentivo para a criação do 
nosso Programa de Pós-graduação em Lazer, hoje 
com Mestrado e Doutorado. Eu diria que, se não 
fosse a Rede com o incentivo para pesquisa não te-
ríamos conseguido a criação do Programa.

Outro resultado importante identificado é revelado 
por diversos desdobramentos das pesquisas realizadas pe-
los convênios com a Rede Cedes, produção que contribui 
com a qualificação da formação de agentes para as polí-
ticas públicas de esporte e lazer no nível de graduação e 
pós-graduação, como aponta a tabela 2.

Tabela 2: Desdobramentos de estudos de 59 coordenadores de pes-
quisa da Rede Cedes - 2003 a 2008.

Segundo Silvana Goellner17 (2013. Depoimento),

17 A Dra. Silvana Goellner, pesquisadora da Rede Cedes, é docente da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul e coordenadora do Centro de Memória 
do Esporte, dessa Universidade.
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[...] a quantidade de livros produzidos demandou 
que a Capes e outras agências de fomento obser-
vassem e avaliassem os livros e capítulos de livro da 
Rede Cedes como produções acadêmicas relevan-
tes o que, em dado momento, parecia estar focado 
apenas nos artigos publicados em periódicos. Ainda 
que essa separação não esteja suficientemente re-
solvida, estou certa de que a produção oriunda da 
Rede causou impacto, o que também é um legado 
que precisa ser reconhecido como positivo, inclusi-
ve porque os pesquisadores e as pesquisadoras que 
tiveram projetos financiados souberam traduzir 
esse investimento na produção de conhecimento.

Falando sobre os ecos da produção da Rede Cedes na 
Pós-Graduação e em agências de fomento como a CAPES, 
André Luiz Felix Rodacki18 (2013. Depoimento) entende que,

[...] durante muito tempo, na Capes só se avalia-
va a produção científica na forma de artigos. Isso 
hoje não é mais verdade. O programa é analisado 
sob uma ótica muito maior, de uma dimensão da 
sua inserção social... Hoje eu diria que os produtos 
livro e artigo têm um peso muito importante. Eles 
são decisivos nessa história. Só que a Capes come-
ça a valorizar as ações dos programas sociais e de 
seus pesquisadores... Penso que a intervenção da 
Rede Cedes é muito mais no sentido de um mes-
trado profissional, enquanto inserção e atuação 
junto a prática, do que no sentido acadêmico. Isso 
no mestrado profissional tem um peso diferente, 
pesa muito mais.

18 O Dr. André Luiz Felix Rodacki é professor da Universidade Federal do Pa-
raná e, atualmente, coordena a Área 21 da CAPES.
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Embora a Rede Cedes esteja longe de alcançar o nú-
mero suficiente de estudos em profundidade que precisa-
mos para ler as demandas brasileiras das políticas públicas 
de esporte e de lazer, é significativo o legado de conhe-
cimento constituído pelo conjunto de suas produções, de 
2003 até o momento, considerando, especialmente:

•	 a geração de informações e os conhecimentos so-
bre demandas brasileiras, que já mobilizaram out-
ras publicações e linhas de pesquisa em cursos de 
pós-graduação, como mostram as figuras1 e 3;

•	 a capacitação e qualificação de mais de 1.000 pes-
quisadores e bolsistas de graduação e pós-gradu-
ação dos Grupos de Estudos da Rede, como aponta 
o Balanço da Rede Cedes (SCHWARTZ, 2010);

•	 a oportunidade de produção científica que a Rede 
criou tanto para jovens pesquisadores como para 
pesquisadores com carreira consolidada no âmbito 
das Ciências Sociais e Humanas, como mostram, 
por exemplo, as publicações disponíveis no site do 
Ministério19;

A Rede Cedes chegou às universidades como uma 
possibilidade de financiamento de pesquisas, num 
momento que vivíamos um desequilíbrio no inves-
timento científico no campo da Educação Física, 
em relação às áreas que recebiam investimento. 
Ela passou a priorizar um grupo que efetivamente 
não se sentia contemplado com os financiamentos 
de pesquisa até então pelo Ministério do Espor-
te. A partir daí e da nossa produção, conseguimos 
fomento de outros órgãos de pesquisa. Por isso, é 

19 Sites: www.esporte.gov.br//rede cedes//publicações
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muito importante o apoio da Rede aos jovens pes-
quisadores (ISAYAMA, 2013. Depoimento).

•	 a potencialização de grupos de estudos de políti-
cas públicas de esporte e lazer já existentes assim 
como a criação de outros, nas cinco regiões bra-
sileiras, ampliando a formação em política pública 
de esporte e lazer (SCHWARTZ, 2010);

•	 o apoio a importantes periódicos brasileiros que 
registram, difundem e compartilham (por meio 
impresso e digital) conhecimentos das áreas da 
Educação Física, Esporte e Lazer20;

•	 o desenvolvimento (2007 a 2010) de temas de-
mandados por gestores, pesquisadores e a socie-
dade, tais como: 1) memória do esporte e do lazer; 
2) perfil do esporte e lazer de estados, Distrito 
Federal e municípios brasileiros; 3) programas in-
tegrados de esporte e lazer; 4) desenvolvimento de 
programas sociais de esporte e de lazer; 5) obser-
vatório do esporte; 6) gestão de esporte e de lazer; 
7) avaliação de políticas e programas de esporte e 
de lazer do governo federal, em particular, os do 
Ministério do Esporte: Esporte e Lazer da Cidade, 
Segundo Tempo, Pintando a Liberdade e Bolsa 
Atleta; 8) infraestrutura de esporte e de lazer; e 9) 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer21;

20 Ao longo de sua história, foram apoiados pela Rede Cedes, em parceria com 
a SNEAR e a SNEED, os seguintes periódicos: UFRGS: Revista Movimento; 
CBCE: Revista do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte; UFSC: Revista 
Brasileira de Cineantropometria e Desempenho Humano; USP: Revista Bra-
sileira de Educação Física; UFG: Revista Pensar a Prática; UEM: Revista da 
Educação Física; USP Leste: Revista Lazer e Sociedade; UFSC: Revista Motri-
vivência; e UFMG: Revista Licere.
21 Os temas mais estudados foram: programas sociais (30), perfil de estados e 
municípios (23), observatório do esporte (20), memória do esporte e do lazer 
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[...] o investimento da Rede Cedes por meio de edi-
tais e pesquisas de demanda induzida promoveu 
uma produção bastante forte no campo acadêmi-
co-profissional do esporte de lazer e das políticas 
públicas no que tange à diversidade de temas que 
giram no entorno dessas áreas de intervenção. 
Além de sensibilidade acadêmica, seus gestores 
tiveram a sensibilidade política de criar estraté-
gias de fomento para temas pouco abordados em 
termos de investigação. Um desses temas que gos-
taria de destacar está relacionado a preservação 
da memória do esporte e do lazer em diferentes 
contextos sociais e culturais. Considero importan-
te referenciar essa questão, pois tenho plena con-
vicção que os editais da Rede Cedes promoveram o 
aflorar de inúmeras iniciativas de preservação da 
memória, o que considero um legado de extrema 
importância para a sociedade brasileira dado os 
produtos resultantes do aporte financeiro, políti-
co e pedagógico como: livros, artigos acadêmicos 
e não acadêmicos, vídeos, relatos de experiência, 
grupos de estudos, criação de centros de memó-
rias, registros e catalogação de acervos pessoais e 
institucionais (GOELLNER, 2013. Depoimento).

•	 o fomento de estudos que permitiram ampliar o 
re/conhecimento de novos atores sociais, ben-
eficiados pelas políticas públicas de esporte e 
lazer intersetoriais, como: crianças, adolescentes 
e jovens em situação de vulnerabilidade social; 
idosos; mulheres; indígenas; quilombolas; famílias 
de áreas rurais, assentamentos, ribeirinhos, como 

(18), gestão do esporte e do lazer (15) e infraestrutura de esporte e lazer (14), 
dentre outras pesquisas realizadas. Ver editais no site: www.esporte.gov.br//
rede cedes.



legados do esporte brasileiro

358

registram, por exemplo, as obras: Mezzadri et al. 
(2006); Araújo e Viana (2008); Hecktheuer et al. 
(2009); Noronha (2009); Pinto e Grando (2011); 
Silva e Falcão (2012); e outras; 

•	 a mobilização de estudos realizados pela ação integra-
da de diferentes universidades da mesma região, am-
pliando a possibilidade de leitura das demandas re-
gionais e locais, a exemplo do diagnóstico da Região 
Norte - AM, PA e RO (SOARES et al., 2011);

•	 a realização de avaliação do Programa Esporte e 
Lazer da Cidade e Programa Segundo Tempo, com 
a participação de gestores, pesquisadores, educa-
dores e públicos beneficiados, cujos resultados 
orientaram a construção de sistemas de monito-
ramento desses programas (SOUSA et al., 2010);

•	 a mobilização de estudos e ações de intercâmbio 
internacional, que viabilizam a comunicação entre 
grupos de pesquisa, gestores e centros de infor-
mação e documentação brasileiros e da comunidade 
internacional, a exemplo da criação da Rede Lati-
noamericana de Lazer, Esporte e Educação (PINTO; 
RODRIGUES, 2011) e a pesquisa latinoamericana 
realizada pela UFMG (GOMES et al., 2009);

•	 o desenvolvimento de estudos sobre Jogos Pan-
americanos (LORENZI, 2009), Futebol (SILVA et 
al., 2012), Olimpismo (REPPOLD FILHO, 2009) e 
legados de megaeventos esportivos (DACOSTA et 
al., 2010; PINTO et al., 2010; PINTO et al., 2011), 
produções que contribuíram com a elaboração do 
Dossiê de Candidatura do Brasil à realização dos 
Jogos Rio2016, como registra o livro “Rio2016 ci-
dade candidata: legado social” (BRASIL, 2010c);
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•	 o envolvimento de pesquisadores da Rede Cedes no 
“Prêmio Brasil de Esporte e Lazer de Inclusão So-
cial” – Nacional – que, em suas duas edições (2008, 
2010), premiou 78 obras, de todas as regiões bra-
sileiras, contribuindo com a formação de gestores 
públicos e outros agentes, e com a qualificação das 
políticas públicas inclusivas (BRASIL, 2009, 2010b).

Enfim, a publicação de livros que registram os resul-
tados das pesquisas, a distribuição gratuita de expressivo 
número de exemplares, bem como a disponibilização e so-
cialização das obras produzidas por meio digitais, regis-
tram e difundem o legado de conhecimento da Rede.

Analisando os programas de formação dos agentes 
do PELC, encontrei muita produção da Rede. Não 
são todas as publicações da Rede que conseguimos 
fazer uma aplicação direta na formação. Mas há 
uma intenção grande de utilização dessa produção 
seja de forma direta ou por meio de outros for-
matos de socialização desta produção. Uma nova 
ideia que tivemos para o PELC é levantar o que foi 
produzido pela Rede sobre as questões que trata-
mos no PELC e publicarmos um livro com textos 
sobre essas posições... Como muitos agentes têm 
dificuldades de compreender a linguagem, precisa-
mos traduzir e difundir o conhecimento produzido 
pela Rede para que o gestor e as pessoas do coti-
diano o acessem e coloquem em ação. A formação 
dos gestores é um desejo antigo do Ministério que 
nunca conseguimos implementar de forma abran-
gente, pois muitos gestores não estão presentes na 
formação do PELC. Precisamos realizar um diag-
nóstico desses gestores: quem são? Como o que 
fizemos nas cidades da região metropolitana de 
Belo Horizonte (ISAYAMA, 2013. Depoimento).
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2.2 Legado de tecnologia da Rede Cedes

A Rede Cedes teve a preocupação em socializar o co-
nhecimento elaborado seja pelo envio gratuito dos 
livros produzidos para universidades e grupos de 
pesquisa, seja pela disponibilização destes em supor-
tes digitais tais como a página na internet do próprio 
Ministério do Esporte e o Repositório Institucional 
da Rede Cedes (GOELLNER, 2013. Depoimento).

O Repositório da Rede CEDES (RIRC) é um significa-
tivo legado tecnológico22. Segundo Giovani Pires23, ele é 
fruto de parceria entre o Departamento de Ciência e Tec-
nologia do Esporte, da Secretaria Nacional de Desenvolvi-
mento de Esporte e de Lazer do Ministério do Esporte e o 
LaboMídia/UFSC - Laboratório e Observatório da Mídia 
Esportiva da Universidade Federal de Santa Catarina -, 
com o apoio técnico da Superintendência de Governan-
ça Eletrônica e Tecnologia da Informação e Comunicação 
dessa mesma Universidade (SeTIC/UFSC).

Trata-se de um espaço criado para reunir, preservar, 
organizar e disponibilizar produtos digitais resultantes 
das pesquisas apoiadas pela Rede Cedes. Permite o ar-
quivamento, a publicização, o acesso e a discussão das 
pesquisas e publicações dos seus pesquisadores. Permite, 
ainda, o gerenciamento da produção científica da Rede na 
forma digital, dando-lhe maior visibilidade e garantindo 
sua acessibilidade, ao longo do tempo, por meio de um pa-
drão de comunicação rápido, seguro e com qualidade.

22 O RIRC pode ser acessado no endereço http://www.labomidia.ufsc.br/re-
decedes/12.
23 Os dados desta parte do texto são parte de depoimento do Dr. Giovani De 
Lorenzo Pires, coordenador do RIRC, e de discussões, por ele extraídas, da 
dissertação de mestrado de Ferrari (2012).
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É fácil deduzir que, em razão da ampla distribuição 
geográfica dos grupos de pesquisa, das diferenças de es-
tágios de desenvolvimento científico desses grupos e dos 
variados suportes e meios utilizados para veiculação dessa 
produção (impressos, CD Rom, anais on line, portais e sites 
dos grupos etc.), haveria dificuldade para o Ministério do 
Esporte e os pesquisadores, gestores, formadores e agen-
tes de esporte e lazer acessar e usar esses conhecimentos. 
Premissa fundamental da Rede Cedes, uma vez que ela 
foi criada com o objetivo de produzir e socializar conhe-
cimentos que pudessem contribuir com a qualificação das 
políticas públicas de esporte de lazer.

Frente a esse desafio, uma política de gestão do co-
nhecimento proposta pelo DCTEC/SNDEL procurou ga-
rantir, entre outras ações: 1) a preservação e a organização 
dessa produção; 2) sua distribuição mais equilibrada e me-
nos dispendiosa; 3) seu uso como “matéria-prima” para as 
ações desenvolvidas pelos gestores, formadores e agentes 
de esporte e lazer do PELC e demais públicos beneficiados; 
e também 4) seu uso como fonte de consulta para a forma-
ção profissional para as áreas envolvidas.

Para isso, foi estabelecida uma parceria entre o DC-
TEC/SNDEL e o LaboMídia/UFSC, que ficou responsável 
pela concepção, criação e administração do RIRC. A pro-
posta foi oficializada e apoiada pelos pesquisadores em um 
encontro nacional da Rede Cedes realizado em Brasília, em 
fevereiro de 2009, sendo o RIRC implantado em maio de 
2010, data a partir da qual se mantém operacional.

O RIRC cumpre um papel com múltiplas possibilida-
des para várias áreas ao reunir, preservar e disponibilizar, 
organizadamente, a produção científica decorrente das 
pesquisas apoiadas pela Rede Cedes num mesmo espaço 
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digital, cujo acesso por meio de um endereço comum faci-
lita as consultas dos usuários. Nesse sentido, o repositó-
rio pode ser tomado como fonte documental digital para: 
estudos e atividades ligados aos programas e ações do 
Ministério do Esporte; gestores de políticas públicas e for-
madores de agentes sociais de esporte e lazer que atuam 
na Educação Física e políticas públicas de esporte e lazer; 
instituições acadêmicas que mantêm cursos de graduação 
e pós-graduação com interesse nos campos da Educação 
Física, Esporte e Lazer.

O sistema pode ser apropriado pela comunidade da 
área como uma poderosa ferramenta disponível para o 
aperfeiçoamento dos estudos e das práticas de gestão e 
de formação. Sua instalação numa universidade federal, 
sob a responsabilidade de um grupo de pesquisa parceiro 
da Rede Cedes, possibilitou que o repositório enfrentas-
se, sem grandes sobressaltos, as transições de gestores e 
programas no âmbito do Ministério do Esporte. Entre-
tanto, compreendemos que a condição pouco privilegiada 
do RIRC, na estrutura atual do Ministério do Esporte, se 
refletiu também na apropriação da ferramenta pelos pes-
quisadores da Rede Cedes.

Em seu primeiro ano de funcionamento, o RIRC foi 
acessado por mais de 114 mil internautas, número rela-
tivamente pequeno em comparação ao potencial do sis-
tema. Contudo, essa quantidade de acessos é significativa 
se considerarmos os limites estruturais e humanos desse 
projeto e o investimento apenas para a disponibilização 
dessas pesquisas em formato impresso.

Essa situação explica a subutilização do RIRC, que 
conta com cerca de 20% do total de extratos de relatórios 
e das produções das pesquisas da Rede Cedes disponíveis 
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no sistema. O complemento para fundamentar essa inter-
pretação nos indica que conhecer e perceber a relevância 
do RIRC no âmbito das políticas públicas de esporte e la-
zer no Brasil não foi suficiente para mobilizar os pesquisa-
dores da Rede a auto arquivarem suas produções no RIRC.

Afinal, esse tipo de sistema requer um esforço coleti-
vo permanente, sem o qual o RIRC tende a se tornar su-
butilizado. Por isso, algumas estratégias foram definidas 
como caminho para alcançar as potencialidades do RIRC 
de forma plena. A principal delas é o investimento na 
conscientização dos integrantes da Rede Cedes, para que 
eles compreendam o contexto social, político e econômico 
que fundamenta as propostas de criação de repositórios 
em todo mundo, como o movimento de Acesso Aberto à 
informação científica. Isso implica uma mudança da cultu-
ra de veiculação da produção por parte dos pesquisadores 
e grupos de pesquisa da área, já que, movida pelas normas 
do sistema CAPES/Qualis, nossa comunidade acadêmica 
tem sua atenção voltada apenas para a publicação de suas 
produções em periódicos científicos.

O sistema disponibiliza uma apresentação com infor-
mações que mostra, de forma sintética, o contexto mais 
geral do Acesso Aberto, a Rede Cedes e a política de uso do 
sistema. Além disso, também estão disponíveis um tuto-
rial para submissão dos arquivos digitais no sistema e um 
e-mail para contatos com os administradores do repositó-
rio (repositorio.redecedes@gmail.com).

A recuperação dos documentos armazenados pode 
ser realizada por diferentes entradas: por instituição (sub-
comunidade), por projeto ou produto, título, autor, data 
de submissão, assunto ou expressões livres.

No campo das políticas públicas em Educação Física, 
Esporte e Lazer, incluídos gestores e formadores, um dos 
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aspectos ainda pouco valorizados é a gestão do conheci-
mento, informação, documentação esportiva e científica. 
O registro adequado e a garantia de acesso ao conheci-
mento produzido na área podem representar importantes 
fatores para o aperfeiçoamento das políticas de gestão e 
de formação acadêmica do setor.

Ao contrário do que observamos nas Ciências da In-
formação, os repositórios digitais apresentam certo ine-
ditismo no campo da Educação Física, Esporte e Lazer. 
Nesse sentido, entende-se a relevância do projeto RIRC, 
por se tratar de uma das primeiras experiências concretas 
em nossa área no país.

Em geral, os repositórios estão associados ao movi-
mento político mundial, surgido na década de 90, a favor 
da democratização e do livre acesso às informações cien-
tíficas, denominado movimento “Open Access” (Acesso Li-
vre ou Acesso Aberto), iniciativa que se agrega aos movi-
mentos em favor dos softwares livres, contra o monopólio 
comercial dos sistemas operacionais e demais aplicativos.

O principal sistema digital livre disponibilizado para 
os repositórios digitais é o DSpace, usado em mais de 750 
repositórios em todo mundo. Repositórios que adotam 
o sistema DSpace são autossustentáveis, baseados, so-
bretudo, no auto arquivamento da produção científica e 
fornecem interoperabilidade entre os diferentes sistemas 
e acesso livre para os interessados em pesquisar e baixar 
arquivos da produção científica.

Outra característica dos repositórios digitais que 
operam na lógica de Acesso Aberto à informação é a ên-
fase na “interoperabilidade humana”, isto é, o incentivo à 
construção colaborativa do seu acervo, mediante os pro-
cessos de autoarquivamento pelos membros que compõem 
as comunidades de determinada instituição ou temática.
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Essa etapa depende do envolvimento de tal comuni-
dade, que deve compreender os benefícios individuais e 
coletivos dessas práticas, no âmbito do movimento mun-
dial do Acesso Aberto e da democratização da informação 
e do conhecimento. O autoarquivamento é o maior desa-
fio do Acesso Aberto e a solução que pode gerar os maiores 
impactos em direção à universalização de informações e 
conhecimentos científicos.

Na construção do RIRC, mandados foram aponta-
dos nos editais de 2009 e de 2011, mas em nenhum deles 
se estabelecia que o auto arquivamento da produção dos 
pesquisadores seria critério para submissão de propostas 
para os próximos editais, o que tornava o mandado válido 
apenas como valor ético pessoal.

A articulação entre o conhecimento científico pro-
duzido e a gestão do esporte e lazer brasileiro como uma 
das condições para qualificar as políticas públicas da área 
destaca a relevância do RIRC. Algumas das principais pes-
quisas brasileiras em esporte e lazer estão disponíveis em 
Acesso Aberto no RIRC para auxiliar gestores de esporte 
e lazer, além de constituir-se num banco de dados para 
estudos acadêmicos da área.

Considero relevante destacar que o Repositório foi um 
ganho fundamental na medida em que integra o mo-
vimento de acesso livre à informação científica. Sua es-
truturação foi exemplar em termos de socialização do 
conhecimento produzido e serviu de orientação para 
que eu criasse na Universidade na qual atuo [UFRGS] 
o Repositório Digital do Centro de Memória do Espor-
te (GOELLNER, 2013. Depoimento).

Não adianta você produzir conhecimento e guar-
dar seu registro lá no Ministério. A própria ideia da 
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difusão, da socialização desse material foi funda-
mental porque possibilitou que os pesquisadores 
pudessem ler o trabalho uns dos outros e a produ-
ção dos artigos, livros, textos e outras publicações 
da Rede suscitam novas produções (ISAYAMA, 
2013. Depoimento).

2.3 Legado de governança da Rede Cedes

Os estudos de legado requerem contextualização his-
tórica, identificando de onde partimos e o que desejamos 
para o futuro. Ao mesmo tempo, demandam investigação 
sobre as ações políticas mais amplas concretizadas, bus-
cando compreender suas perspectivas, suas conexões, 
suas demandas, seus planejamentos e sua gestão realiza-
dos nos diferentes tempos e contextos.

A análise da trajetória das políticas públicas de es-
porte e lazer no Brasil, realizada na primeira parte des-
te texto, destacou o surgimento de novas tendências de 
“governança” da gestão de políticas públicas em geral e, 
especialmente, nas de esporte de lazer, a partir de 1988 
- mudanças que passaram a requerer conhecimentos e for-
mação dos agentes das políticas públicas.

Nesse contexto, a criação de redes, como a Cedes, 
passou a se constituir em uma estratégia fundamental à 
governança participativa requerida pela orientação demo-
crática exercitada tanto nas ações da própria Rede como 
nos estudos que apoia.

O maior legado que a Rede Cedes fomentou foi a 
noção de rede. Essa possibilitou o diálogo e o en-
contro entre os pares assim como a promoção de 
atividades interinstitucionais, entre grupos de 
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pesquisa e pesquisadores. Uma atitude bastante 
rara em tempos de competitividade acadêmica na 
qual, muitas vezes, o/a pesquisador/a é avaliado 
em função da quantificação que atinge em termos 
da avaliação dos programas de pós-graduação no 
Brasil. A Rede permitiu ver que a pesquisa está 
para além da pós-graduação e se revela como ativi-
dade cotidiana de um número imenso de homens e 
mulheres que atuam no campo do esporte de lazer, 
a despeito de serem ou não oficialmente reconhe-
cidos (GOELLNER, 2013. Depoimento).

Se governabilidade diz respeito às condições de lega-
lidade de um governo para realizar transformações neces-
sárias, a governança se relaciona à capacidade de colocar 
as condições da governabilidade em ação.

Por isso, quando nos referimos à “governança par-
ticipativa”, estamos dando ênfase às interações entre os 
diversos atores sociais implicados na ação, não apenas nos 
preocupando com a solução de problemas. Estão também 
movidos pelo desafio de governar as interações necessá-
rias ao projeto de governo em desenvolvimento.

Nesse sentido, um legado de governança da Rede Cedes 
foi revelado pelo conjunto de intervenções que dão trans-
parência às ações participativas realizadas, como:

•	 planejamento coletivo das ações da Rede Cedes, 
como aconteceu pela definição dos editais de fomen-
to à pesquisa, com a participação de todos coordena-
dores de Núcleos da Rede, e pelas decisões discutidas 
nas reuniões nacionais e regionais do PELC24; 

24 Por exemplo, a primeira reunião nacional dos agentes do PELC realizou-
se em 2006, reunindo 531 participantes, e a segunda, em 2008, reuniu 597 
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•	 cooperação entre a SNDEL, a SNEAR e a SNEED, 
do Ministério do Esporte, para garantia do fomen-
to de ações da Rede Cedes de interesse de todas 
as Secretarias, a exemplo dos estudos e seminários 
realizados sobre legados de megaeventos espor-
tivos e da avaliação do Programa Segundo Tempo 

(SOUSA et al., 2010);
•	 desenvolvimento de ações integradas do Minis-

tério do Esporte com o Ministério da Educação 
(CAMARGO; FERREIRA; VON SIMSON, 2011) 
e Ministério da Justiça (NORONHA, 2009), am-
pliando a abrangência e qualificando as ações dos 
Programas implicados;

•	 parcerias entre grupos de estudos de universi-
dades diferentes (a exemplo de TAFFAREL; SAN-
TOS JUNIOR; COLAVOLPE, 2009) na realização 
de pesquisas, concretizando orientações divulga-
das no edital da Rede e ampliando condições de 
desenvolvimento científico no País;

•	 fomento de eventos científicos e publicações que 
resultam na formação de gestores, educadores e 
pesquisadores atuantes com políticas públicas de 
esporte e lazer (ISAYAMA et al., 2011; PINTO; 
GRANDO, 2011);

•	 fomento de pesquisas que impactam diretamente 
a gestão de políticas públicas, programas e proje-
tos, como:

	• Políticas de lazer e saúde nos espaços urbanos 
(FRAGA et al., 2009);

participantes representantes de entidades estaduais e municipais de esporte 
e lazer, formadores do PELC e pesquisadores da Rede Cedes (MARCELLINO; 
FERREIRA, 2009; PINTO, 2011).
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	• avaliação do PELC e Programa Segundo Tem-
po (SOUSA et al., 2010);

	• estudos que refletem sobre o sentido dos equi-
pamentos de lazer (MARCELLINO et al., 2007a) 
e das atividades de esporte e lazer na natureza, 
refletindo sobre suas implicações com o meio 
ambiente (DIAS; ALVES JÚNIOR, 2009);

	• pesquisas que discutem relações entre lazer, 
políticas públicas e planejamento ambiental 
urbano, contribuindo com a formação de pro-
fissionais, tais como arquitetos, engenheiros, 
administradores, educadores e outros (MAR-
CELLINO et al., 2007b);

	• pesquisas voltadas à formação de pessoal para 
as políticas públicas de esporte e lazer (MAR-
CELLINO et al., 2007c; ALMEIDA et al., 2010);

	• pesquisas voltadas à formação de pessoal e 
desenvolvimento pedagógico da educação físi-
ca, esporte e lazer (TAFFAREL; SANTOS JU-
NIOR; COLAVOLPE, 2009);

	• articulação de pesquisadores, gestores, educa-
dores, legisladores e representantes de asso-
ciações de classe, para discutir experiências in-
ternacionais de legados dos Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos e analisar impactos dos Jogos 
Rio 2016 nas cidades e população brasileiras 
(DACOSTA et al., 2010).

Hoje, no Brasil, temos subsídios participativos de 
uma política com a “nossa cara”. Isso reflete também nos 
megaeventos esportivos a partir do momento que não 
copiamos simplesmente o que aconteceu noutros países. 
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Com debates e trocas de experiências internacionais e na-
cionais aprendemos o que é relevante do conhecimento 
acumulado historicamente e buscamos a maneira brasi-
leira de fazer os eventos, porque acreditamos que temos 
potencial para isso (RODRIGUES, 2013. Depoimento).

Algumas conclusões

A trajetória das políticas públicas, analisada neste tex-
to, nos mostra que a constituição legal do esporte de lazer 
no Brasil é fruto de uma trajetória iniciada com a legitima-
ção do esporte recreativo - alicerçada por alianças entre tra-
balho, recreação, educação física e esporte - e consolidada 
pela promulgação da Constituição Federal de 1988, pelo 
aparato legal e pelas ações políticas dela decorrentes. 

A mudança do entendimento de “esporte recreativo” 
a “esporte de lazer” se dá pelo reconhecimento legal do 
esporte e do lazer como direitos de toda população, pro-
vido por: criação de secretarias nos governos federal, es-
taduais e municipais; alianças intersetoriais; consolidação 
do esporte de lazer como campo de produção de conheci-
mentos, formação e ação profissionais; e implementação e 
democratização de programas, como o PELC, que buscam 
garantir a inclusão social e o acesso a práticas e conheci-
mentos de esporte de lazer, dentre outros aspectos que 
podemos considerar.

Um marco dessa mudança histórica foi a criação do 
Ministério do Esporte (2003) que, ao incluir a SNDEL na 
sua estrutura organizacional, abriu espaço para a promo-
ção do “desenvolvimento do esporte e do lazer” no país 
e inovou a política pública brasileira ao estruturar ações 
programáticas de esporte e lazer que articulam Ciência e 
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Tecnologia - produzidas com base nas demandas da reali-
dade -, com a implantação e qualificação de Núcleos de Es-
porte Recreativo e de Lazer, beneficiando toda a população. 

Por fim, o estudo mostrou que a legitimação do esporte 
de lazer é revelada por vários meios, como pelos legados tan-
gíveis da Rede Cedes, as demandas da população registradas 
nos documentos das conferências de esporte e o reconheci-
mento da Rede como um dos legados do esporte brasileiro, 
acordado pelo Dossiê de Candidatura do Rio de Janeiro como 
sede dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

Referências

ALMEIDA, D. F. de et al. (Org.). Política, lazer e formação. 
Brasília: Thesaurus, 2010. 

ARAÚJO, S. M. de; VIANA, R. N. A. (Org.). Esporte e lazer na 
cidade de São Luís-MA: elementos para a construção de uma 
política pública. São Luís: EDUFMA, 2008.

BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho – CLT -, aprova-
da pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 01/05/1943 e alterada pela Lei 
n. 10.097, de 19/12/2000. Disponível em: https://www.google.
com.br/Consolidação das leis de trabalho pdf.  Acesso em: 05 de 
fevereiro de 2014.

BRASIL. Decreto nº 69.450, de 01 de novembro de 1971. Re-
gulamenta o artigo 22 da Lei número 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, e alínea c do artigo 40 da Lei 5.540, de 28 de novembro 
de 1968 e dá outras providências. Diário Oficial da União, Bra-
sília, 02 nov. 1971. Disponível em: https://www.google.com.br/
DOU 02/11/1971.  Acesso em: 05 de fevereiro de 2014.

BRASIL. Assembleia Constituinte. Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. São Paulo: Tecnoprint, 1988.



legados do esporte brasileiro

372

BRASIL. Lei Pelé, Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998 – revista 
e consolidada pelo Decreto n. 3.659, de 14.11.2000, o Decreto 
n. 4.201, de 18.04.2001, a Lei. n. 12.395, de 16/03/2011 e a Lei 
10.672 de 15/05/2003. In: Coletânea de leis. 2.ed. Belo Hori-
zonte: Conselho Regional de Serviço Social 6ª Região/MG, 2011. 

BRASIL. Estatuto da cidade. Lei 10.257, de 10 de julho de 
2001. Obra coletiva de autoria da Editora Saraiva com colabo-
ração de Antonio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Cristina Vaz dos 
Santos Windt e Lívia Céspedes. São Paulo: Saraiva, 2001. 

BRASIL. I Conferência nacional de esporte: esporte, lazer e 
desenvolvimento humano – documento final. Brasília: Ministé-
rio do Esporte, 2004.

BRASIL. II Conferência nacional de esporte: construindo o 
sistema nacional de esporte e lazer – documento final. Brasília: 
Ministério do Esporte, 2006.

BRASIL. Ministério do Esporte/Secretaria Nacional de Desen-
volvimento de Esporte e de Lazer. Prêmio Brasil de esporte 
e lazer de inclusão social 1ª edição: coletânea de premiados 
de 2008. Brasília: Ideal, 2009.

BRASIL. III Conferência nacional de esporte: por um time 
chamado Brasil – documento final. Brasília: Ministério do Es-
porte, 2010a.

BRASIL. Ministério do Esporte/Secretaria Nacional de Desen-
volvimento de Esporte e de Lazer. Prêmio Brasil de esporte 
e lazer de inclusão social 2ª edição: coletânea de premiados 
de 2010. Brasília: Ideal, 2010b. 

BRASIL. Rio2016 cidade candidata: legado social. Rio de Ja-
neiro: Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, Governo do Esta-
do do Rio de Janeiro, Governo Federal, 2010c.



373

esporte de lazer

CAMARGO, V. R. T.; FERREIRA, M. B. R.; VON SIMSON, O. 
R. de M. (Org.) Jogo, celebração, memória e identidade: 
reconstrução da trajetória de criação, implementação e difusão 
dos Jogos Indígenas no Brasil (1996-2009). Campinas: Curt Ni-
muendajú, 2011.

CAVALCANTI, K. B. Esporte para todos: um discurso ideoló-
gico. São Paulo: IBRASA, 1984.

COSTA, L. P. da. Implantação e desenvolvimento campanha Es-
porte Para Todos no Brasil. Revista Brasileira de Educação 
Física e Desportos, Brasília, v.1, n. 35, p. 5-12, fev, 1977.

DACOSTA, L. P. et al. (Org.). Legados de megaeventos es-
portivos/Legacies of sports mega-events/Legados de los 
megaeventos desportivos. 2. ed. Edição em português/in-
glês/espanhol. Brasília: Ideal, 2010.

DALLARI, D. de A. O que é participação política. São Paulo: 
Brasiliense, 1983.

DIAS, C. A. G.; ALVES JUNIOR, E. de D. (Org.). Em busca da 
aventura: múltiplos olhares sobre esporte, lazer e natureza. 
Niterói: Editora da UFF, 2009.

FEIX, E. Lazer e cidade na Porto Alegre do início do sécu-
lo XX: a institucionalização da recreação pública. 2003. 108f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências do Movimento Humano) – 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2003.

FERRARI, R. D. Gestão da informação e conhecimento em 
esporte e lazer: o caso do Repositório Institucional da Rede 
Cedes (RIRC). 2012. 171f. Dissertação (Mestrado em Educação 
Física) - Centro de Desportos da Universidade Federal de Santa 
Catarina, Florianópolis, 2012. 

FRAGA, A. B. et al. (Org.). Políticas de lazer e saúde em es-
paços urbanos. Porto Alegre: Gênese, 2009. 



legados do esporte brasileiro

374

GOMES, C. L.; PINTO, L. M. S. de M. O lazer no Brasil: anal-
isando práticas culturais cotidianas, acadêmicas e políticas. In: 
GOMES, C. L. et al. (Org.). Lazer na América Latina/Tiempo 
libre, ócio y recreación em Latinoamérica. Belo Horizonte: 
Editora da UFMG, 2009. p.67-180.

GOMES, C. L. et al. (Org.). Lazer na América Latina/Tiem-
po libre, ócio y recreación em Latinoamérica. Edição: por-
tuguês e espanhol. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2009. 

HECKTHEUER, L. F. A. et al. (Org.). Políticas públicas de espor-
te e lazer na cidade do Rio Grande. Rio Grande: FURG, 2009.

ISAYAMA, H. F. et al. (Org.). Gestão de políticas de esporte e 
lazer/Sport and leisure policy management. Edição portu-
guês/inglês. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2011. 

LORENZI, G. de. (Org.). Observando PAN Rio/2007 na mí-
dia. Florianópolis: Editora Tribo da Ilha, 2009. 

MARCASSA, L. P. A invenção do lazer: educação, cultura e 
tempo livre na cidade de São Paulo (1988-1935). 2002. 204f. 
Dissertação (Mestrado em Educação Brasileira) – Faculdade de 
Educação, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2002.

MARCELLINO, N. C. et al. Espaços e equipamentos de lazer 
em região metropolitana: o caso da Região Metropolitana de 
Campinas-SP. Curitiba: OPUS, 2007a.

MARCELLINO, N. C. et al. Lazer, cultura e patrimônio am-
biental urbano: políticas públicas: os casos de Campinas e 
Piracicaba-SP. Curitiba: OPUS, 2007b.

MARCELLINO, N. C. et al. Políticas públicas de lazer: for-
mação e desenvolvimento de pessoal. Os casos de Campinas e 
Piracicaba-SP. Curitiba: OPUS, 2007c.

MARCELLINO, N. C.; FERREIRA, M. P. de A. (Org.) Brincar, 
jogar, viver: o Programa Esporte e Lazer da Cidade - PELC. 2. 
ed. Brasília: Ministério do Esporte, 2009.



375

esporte de lazer

MEZZADRI, F. et al. (Org.). Esporte e lazer: subsídios para o 
desenvolvimento e a gestão de políticas públicas. Jundiaí: Fon-
toura, 2006.

NORONHA, V. (Org.). Pensando sobre políticas públicas de 
lazer para juventudes em contextos de vulnerabilidade 
social: contribuições a partir de pesquisa em Ribeirão das Ne-
ves/Minas Gerais. Belo Horizonte: Skhole, 2009.

ONU. Declaração dos direitos universais do homem. Gene-
bra, Assembleia Geral da ONU, 10 de dez. de 1948. Impresso.

PINTO, L. M. S. de M. A recreação/lazer e a educação física: 
a manobra da autenticidade do jogo. 1992. 128f. Dissertação 
(Mestrado em Educação Física) – Faculdade de Educação Física 
da Unicamp, Campinas, 1992.

PINTO, L. M. S. de M. Sentidos de significados de lazer na 
atualidade: estudo com jovens belo-horizontinos. 2004. 182f. 
Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004. 

PINTO, L. M. S. de M. Políticas públicas de lazer no Brasil: 
uma história a contar. In: MARCELLINO, N. C. (Org.). Políticas 
públicas de lazer. Campinas: Alínea, 2008. p. 79-96.

PINTO, L. M. S. de M.; UVINHA, R. R.; COSTA, E. T. (Org.). 
Brasil 2016: a Olimpíada e os impactos desejados nas políticas 
públicas de esporte e lazer das cidades brasileiras. São Bernardo 
do Campo: Domaguil Artes Gráficas Ltda, 2010.

PINTO, L. M. S. de M. (Org.). Lazer, turismo e hospitalida-
de: desafios para as cidades sede e sub sede de megaeventos 
esportivos. 2. ed. revisada e ampliada. Brasília: Ideal, 2011.

PINTO, L. M. S. de M. et al. (Org.) Brincar, jogar, viver: lazer 
e intersetorialidade com o PELC. 2. ed. Brasília: Ideal, 2011. 

PINTO, L. M. S. de M.; GRANDO, B. S. (Org.). Brincar, jogar, 
viver: IX jogos dos povos indígenas. Brasília: Ideal, 2011.



legados do esporte brasileiro

376

PINTO, L. M. S. de M.; RODRIGUES, R. P. (Org.). Rede Latino-
-americana de lazer, esporte e educação integrada/Red 
Latino americana de ócio, deporte y educación integra-
da. Edição português/espanhol. Brasília: Editora e Gráfica Su-
pernova, 2011.

REPPOLD FILHO, A. R. et al. (Org.). Olimpismo e educação 
olímpica no Brasil. Porto alegre: Editora da UFRGS, 2009.

SCHWARTZ, G. M. et al. Gestão da informação sobre es-
porte recreativo e lazer: balanço da Rede Cedes. Várzea Pau-
lista: Fontoura, 2010.

SILVA, A. M.; FALCÃO, J. L. C. (Org.). Práticas corporais em 
comunidades quilombolas de Goiás. Goiânia: Editora da 
PUC Goiás, 2011.

SILVA, S. R. da et al. (Org.). O futebol nas Gerais. Belo Hori-
zonte: Editora da UFMG, 2012.

SOARES, A. de A. et al. (Org.). Diagnóstico do esporte e la-
zer na Região Norte brasileira: o existente e o necessário. 
Manaus: Edua, 2011.

SOUSA, E. S. de et al. Sistema de monitoramento & avaliação 
dos Programas Esporte e Lazer da Cidade e Segundo Tempo 
do Ministério do Esporte. Belo Horizonte: O Lutador, 2010.

TAFFAREL, C.; SANTOS JÚNIOR, C.; COLAVOLPE, C. (Org.). 
Trabalho pedagógico e formação de professores/militan-
tes culturais: construindo políticas públicas para a educação 
física, esporte e lazer. Salvador: EDU-FBA, 2009. 

ZINGONI, P. Descentralização e participação em gestões muni-
cipais de esporte e lazer. In: WERNECK, C. L.; ISAYAMA, H. F. 
(Org.). Lazer, recreação e educação física. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2003. p. 217-264.



PARTE III

ESPORTE DE INCLUSÃO SOCIAL





379

Nas pegadas do esporte de inclusão 
social

Wanderley Marchi Junior (UFPR)

Juliano de Souza (UFPR)

Edison Roberto de Souza (UFSC)

Constantino Ribeiro de Oliveira Júnior (UEPG)

José Pereira de Melo (UFRN)

Silvana Vilodre Goellner (UFRGS)

Para iniciarmos, ou melhor, introduzir-
mos nosso eixo temático, tomemos como ele-
mento inspirador um exemplo pontual e de 
contexto social. A cena política que o Brasil 
protagonizou, por conta das manifestações 
sociais levadas a cabo, com maior força, no 
momento em que se realizara no país a Copa 
das Confederações da FIFA entre os dias 15 
e 30 de junho de 2013, é algo que merece ser 
recuperado, no intuito de se entender e, até 
mesmo, problematizar o conjunto de ações e 
de estratégias discursivas que vem pautan-
do a realização dos megaeventos esportivos 
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numa sociedade periférica como a brasileira, marcada his-
toricamente pela desigualdade e, mais que isso, pela natu-
ralização e invisibilização desse quadro contrastante em 
que privilegiados e desprivilegiados competem segundo 
regras que favorecem e vão ao encontro, sobretudo, dos 
interesses dos primeiros.

Como diria Fernandes (2008), o momento de crise é 
de valor capital para o trabalho do investigador crítico, em 
especial porque é no contexto emblemático da crise que 
as contradições que tangenciam e dão sustentação ao sis-
tema se permitem ler de uma forma mais clara, revelando 
nuanças até então desconhecidas ou, no mínimo, coloca-
das à margem dos discursos oficiais retroalimentados pela 
mídia conservadora, sensacionalista e, às vezes, até mes-
mo por determinados grupos e atores com desenvoltura 
acadêmico-científica.

O que vimos, portanto, ao longo das duas semanas de 
Copa das Confederações e pelas semanas que seguiram ao 
término do evento trata-se de uma crise. Uma crise, diga-
mos, boa e que nem a conquista do selecionado brasileiro 
diante da respeitada seleção espanhola no referido evento 
conseguiu acalmar e findar. Que o “gigante acordou”, tal 
como circulou nas redes sociais, não restam dúvidas, mui-
to embora seja necessário destacar que nem todos sempre 
estiveram dormindo nesta sociedade, para fazer jus uma 
vez mais à metáfora.

E o que o gigante, então, reivindica e clama depois 
de tamanho sono?  Há quem diga que são apenas 20 cen-
tavos. Outros, mais oportunistas, sugerem que o gigante 
quer o retorno de antigos partidos políticos ao topo do 
poder no país. Embuste. O que o gigante almeja, a bem da 
verdade, transcende o montante isolado dos centavos, as 
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dimensões partidárias e as querelas postas entre esquer-
da e direita, se é que, nos tempos de hoje – no contexto 
de uma sociedade global que reza a cartilha das grandes 
corporações e das empresas transnacionais –, é possível 
argumentarmos nesses termos. Dito de modo mais práti-
co, o descontentamento do gigante “recém-desperto” não 
é contra A, B, C ou D isolados, mas contra o todo.

Esse descontentamento concreto e legítimo, embora 
coletivo, evidentemente, tem suas exceções: grupos que 
querem restaurar a distribuição ortodoxa do poder de ou-
trora; agentes e estruturas que se apresentam desconten-
tes com a configuração política que permitiu que fossem 
tocados, ainda que timidamente, em alguns de seus pri-
vilégios abusivos galgados ao longo da história à custa da 
exploração de estratos localizados inferiormente na hie-
rarquia social, e assim por diante. Esses, por assim dizer, 
representam uma parte do gigante que, por mais irônico 
que pareça, sempre esteve acordada, curiosamente para 
seus próprios interesses.

Entre os “recém-despertos” (e despertos há muito 
tempo) que reuniram esforços nos referidos atos e mani-
festações que percorreram o país e diversos locais do mun-
do para fazer notar e perceber agendas que, de um ponto 
de vista histórico-social, apresentam questões legítimas 
e urgentes no propósito de construção de uma socieda-
de mais democrática e menos injusta, encontravam-se 
grupos sociais tidos como minorias, atores com uma his-
tória de opressão e invisibilizados nesta sociedade, além 
de grupos detentores de volume e grau diferenciados de 
capital cultural, que reivindicavam suas próprias pautas e 
se apresentaram sensíveis às dores e variadas formas de 
sofrimento social imputado aos seres humanos.
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As bandeiras, de fato, são múltiplas e abrangem uma 
infinidade de temas que tocam em pontos estruturais ca-
ros às sociedades periféricas, mas também, e sobretudo, à 
expansão do modelo neoliberal pelo mundo. De um lado, 
visualizamos, então, repercutir, durante esses movimen-
tos de contestação política, uma série de reivindicações 
sociais por emprego, saúde, moradia, alimentação, educa-
ção e transporte de qualidade, por direitos sexuais e liber-
dade no uso que os sujeitos fazem de seus corpos, enfim 
pela humanidade e pela vida. De outro lado, e com maior 
preponderância, vimos ser exigido o fim da corrupção, a 
diminuição dos juros abusivos, o fim de privilégios e con-
cessões às elites políticas e grupos empresariais, ou seja, 
uma reavaliação do habitus político brasileiro e dos efei-
tos deletérios que as políticas neoliberais de um mundo 
tendencialmente globalizado vêm exercendo sobre a so-
ciedade brasileira, em particular sobre aqueles setores e 
populações mais vulneráveis.

No bojo dessas agendas trazidas à tona nas manifes-
tações coletivas, vimos também se expressar uma espécie 
de indignação contra a realização dos megaeventos espor-
tivos no país, eventos esses com valores exorbitantes e que 
vêm sendo financiados, majoritariamente, pela iniciativa 
pública brasileira segundo alegam (e se comprova!) os ma-
nifestantes. Essa condição exposta, por sua vez, tem gera-
do muitas discussões entre os grupos e lideranças locais 
que visam garantir os direitos da população. Argumenta-se  
que, diante de outras prioridades sociais e urgências que 
a sociedade brasileira tem demandado ao longo da his-
tória, investir nos megaeventos não foi uma boa opção 
para o país, ainda que a economia esteja, de fato, ou su-
postamente, em uma crescente. De modo mais incisivo, 
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são questionadas as remoções de famílias inteiras para 
se construir estádios, arenas, estacionamentos, além de 
se chamar atenção para a condição de que o bônus desses 
eventos tende a ser monopolizado, e o ônus, dividido en-
tre a sociedade como um todo.

Essas e outras questões relativas a esse “período de 
megaeventos”, as quais foram acionadas, emblematica-
mente, nos protestos, e que, há algum tempo, inclusive, 
vêm circulando nas redes sociais sob um tom de denúncia, 
têm sido também motivo de inquietação de alguns seto-
res da intelectualidade brasileira. Na discussão teórica so-
bre tal momento histórico, marcada especificamente pela 
perspectiva crítica, três grandes questões ganham ênfase. 
Em primeiro lugar, aponta-se que os megaeventos se er-
guem como um protótipo do modelo neoliberal. Em se-
gundo lugar, procura-se contrastar e matizar o contexto 
de preparação/realização desses eventos esportivos com 
as características histórico-estruturais que distinguem 
um tipo de formação social como a brasileira. Um terceiro 
e último aspecto, por conseguinte, diz respeito à descons-
trução da ideia de legados ou, no mínimo, a uma revisão 
dessa categoria analítica com vistas a demonstrar que os 
impactos e retornos de investimento nesses eventos não 
são apenas positivos e que, quando o são, não necessaria-
mente se estendem para a população como um todo.

Com o intuito de avançar nessa discussão, é impor-
tante, então, definir o que entendemos por megaeventos 
esportivos e, em seguida, trazer alguns apontamentos que 
sejam úteis para repensar a interpretação dos seus supos-
tos legados, tal como veiculados nos sistemas de crenças 
que orientam as dinâmicas sócio-estruturais dos países 
de modernização periférica. No tocante à primeira tarefa 



legados do esporte brasileiro

384

sugerida, impõe-se a necessidade de frisar que os megae-
ventos esportivos, conforme é possível contemplar a par-
tir de uma visão relacional de sociedade, dizem respeito 
à conjuntura material e simbólica – o que inclui a mobili-
zação de muitos agentes e estruturas dos mais diferentes 
campos (esportivo, econômico, político, midiático etc.) –, 
constituída em torno do esporte, fazendo deste tanto um 
meio quanto um fim para reunir adeptos e consumidores 
em escala global, de modo a romper com as fronteiras cul-
turais e econômicas que se impõem em termos de nação, 
região e grupos, ou no mínimo, imprimir novos sentidos 
e dinamismos às concepções construídas historicamente. 
(SOUZA; MARCHI JÚNIOR, 2010).

Esse tipo de definição relacional acerca dos mega- 
eventos esportivos está, inclusive, em correspondência 
com a movimentação social que o esporte, em geral, e o fu-
tebol, em particular, tem promovido na chamada era da glo-
balização da economia e da mundialização da cultura que se 
instaurou na sociedade pós-Segunda Guerra (IANNI, 1992; 
ORTIZ, 1994). Em suma, os megaeventos esportivos dizem 
respeito a uma conjuntura político-econômico-cultural er-
guida de tempo em tempo e planejada, sistematicamente, 
com vistas a expandir o raio de ação do mercado esportivo 
pelo mundo, muito especialmente para aquelas regiões e 
segmentos sociais potencialmente emergentes como con-
sumidores ativos e passivos do fenômeno esportivo mer-
cantilizado (BOURDIEU, 1983; MARCHI JÚNIOR, 2004). 

Já com relação à definição e classificação dos legados, 
importa advertir que esse termo, embora denote uma 
ideia de herança, concessão de patrimônio, disposição 
material e/ou cultural em benefício de alguém, não deve 
ser tomado no universo acadêmico como um a priori para 
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subsidiar as análises e avaliações sobre a temática dos me-
gaeventos esportivos. Ao invés disso, recomendamos que 
a noção de “legado” (legatum) deixe de ser encarada como 
ponto de partida estático – algo que tem sido feito com 
frequência pelos especialistas – e passe a ser tratada na 
condição de uma categoria sociológica de reflexão sócio-
-filosófica e de acesso e interpretação da realidade empírica 
(SOUZA; MARCHI JÚNIOR, 2010).

Com essas precauções em vista, inclusive, é que talvez 
seja possível avançar em uma perspectiva de tratamento 
teórico dos legados dos megaeventos esportivos que faça 
coerência aos processos empiricamente verificáveis na es-
trutura social e que se tenha, portanto, consciência para 
além das crenças sociais em torno da circulação desses 
eventos no Brasil. O que fica patente, aqui, nessa propos-
ta, é não se deixar conduzir por crenças otimistas ou pes-
simistas no tocante ao estudo do esporte, dos megaeven-
tos e de seus supostos legados. Otimismo e pessimismo, 
é oportuno frisar, são igualmente categorias “mágicas e 
estranhas” ao discurso científico. Em resposta a essas 
crenças, advoga-se em favor da reflexividade teórica e da 
procura por um conhecimento menos ideológico do que se 
reconhece por realidade, que, ao mesmo tempo, preserve o 
estatuto de crítica realista e racionalista ao mundo social. 

Seguindo nessa linha de raciocínio, é importante ad-
vertir que um dos legados mais contraditórios projetados 
e esperados em função da realização dos megaeventos es-
portivos no Brasil e que merece, portanto, ser analisado e 
contextualizado em suas tensões constitutivas e segundo 
os pressupostos acima sugeridos é o denominado legado 
de inclusão social. Sem dúvida alguma, seria um retorno 
fantástico para a sociedade brasileira se os megaeventos 
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esportivos, de fato, pudessem contribuir mais efetivamen-
te com a redução das desigualdades sociais que, historica-
mente, atravessam este país, tal como se conjectura a par-
tir da noção de legado social da Copa do Mundo da FIFA 
2014 ou, então, dos Jogos Olímpicos Rio 2016. Acontece, 
no entanto, que a lógica que permeia o esporte preconiza-
do por esses megaeventos esportivos de comoção planetá-
ria e a lógica que orienta, ou, ao menos, deveria orientar, 
o esporte em sua faceta de inclusão social são, do ponto 
de vista teórico e prático, muito diferentes quando não 
antagônicas. Evidentemente, podem existir aproximações 
entre essas duas manifestações do fenômeno esportivo, 
dado o caráter relacional, e até mesmo polissêmico, do es-
porte na sociedade contemporânea. No entanto, devemos 
ser cautelosos para não assumir, imediatamente, ou en-
tender a inclusão social como uma “logomarca promocio-
nal” e ideológica do esporte e dos megaeventos enquanto 
um elemento estruturante de ambos.

Dito de outro modo, o que se coloca em questionamen-
to é a relação de causa-efeito, que, na maioria das vezes, tem 
sido estabelecida no país entre os megaeventos esportivos 
e o esporte em sua dimensão de inclusão social. Um exem-
plo que talvez ilustre bem o que estamos dizendo insurge a 
partir do exame criterioso e reflexivo das aproximações e 
relações que têm sido sugeridas, tanto do ponto de vista po-
lítico quanto acadêmico, entre o Programa Segundo Tempo 
(PST), concebido pelo Ministério do Esporte, e o contexto 
de realização da Copa do Mundo da FIFA em 2014 e dos Jo-
gos Olímpicos e Paraolímpicos do Rio de Janeiro em 2016. 
Ressalve-se, de antemão, que não questionamos o caráter 
de inclusão social que, em suas devidas proporções e de for-
ma louvável, tem sido proporcionado pelo PST no Brasil. Em 
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vez disso, argumentamos apenas que a correlação prática 
entre megaeventos esportivos e o esporte de inclusão social 
é, ou tem sido, em última instância, baixa. Essa hipótese, 
por exemplo, no conjunto de outras tantas pertinentes nes-
sa esfera de discussão, precisa ser fundamentada mediante 
estudos empíricos e teóricos. 

Assim sendo, é com esses propósitos, e dentro das di-
versas especificidades, que se organiza a presente seção. 
Ou seja, os textos que seguem refletem as tensões até aqui 
arroladas e fornecem subsídios para balizarmos e avaliar-
mos nossas análises a partir de um enfoque teórico-crítico 
de sociedade. 
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Para a análise do tema legado, dois ca-
minhos surgem como viáveis. No primeiro, 
parte-se do entendimento desse conceito no 
momento atual, expresso pela mídia, tendo 
como referência os megaeventos esporti-
vos a serem realizados em futuro próximo 
no Brasil. Poynter (2006) o chama de legado 
tangível, nesse caso, sendo aquele que abarca 
toda a infraestrutura construída por causa 
de um megaevento e não apenas aquela di-
retamente relacionada à sua realização. O 
segundo estaria ligado à preocupação no im-
pacto cultural de um programa social, que, 
segundo Poynter (2006), pode ser classifica-
do como um legado intangível, pois seus efei-
tos repercutem sobre a autoimagem do lugar 
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e seus habitantes, as atitudes, a identidade projetada e ou-
tros aspectos sócio-culturais cuja mensuração exata não é 
muito fácil de ser realizada. 

Villano et al. (2008) ajudou, nessa tarefa, ao apontar 
algumas categorias que podem complementar o exposto 
por Poynter (2006). Uma dessas categorias é a produção 
do conhecimento, pois, por meio dela, é possível criar 
bancos de dados, gerar informações e novos conhecimen-
tos que poderão auxiliar as gerações futuras - sendo en-
tendido, dessa maneira, como legado intangível. 

Partiu-se, neste estudo, para uma tentativa de visua-
lizar, portanto, esse legado não tocável. Para isso, alguns 
questionamentos surgiram: Seria possível gerar legado 
para a sociedade por meio de programas esportivos de ca-
ráter social? O que poderia ser transmitido como alterna-
tiva de legado intangível/imaterial? A quem deixar-se-ia 
esse legado? 

Diante desses questionamentos, a primeira aborda-
gem é de caráter histórico, partindo do que foi apontado 
por MacRury (2008) em análise da cidade do Rio de Ja-
neiro como sede olímpica. Em consonância com essa vi-
são, entende-se que o legado deve ser compreendido como 
uma ‘narrativa’, integrando “[...] trajetórias passadas, pre-
sentes e futuras [...] uma perspectiva mais positiva de ‘le-
gado’, que é vista como geradora de um momentum [...]” 
(MACRURY, 2008, p. 152).

Pode-se inferir, diante desses argumentos, que a com-
preensão do termo legado neste capítulo não limita aborda-
gens frente à melhoria da infraestrutura de transportes, 
da saúde, da educação, do comércio, da tecnologia, den-
tre outros âmbitos. Não se nega que exista a possibilidade 
de análise deste tipo de legado. No entanto, na sociedade 
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brasileira, questões como a transformação do habitus1 das 
gerações futuras poderiam ser visualizadas. E, dessa for-
ma, pode-se pensar o legado do esporte como um meio 
e não um fim, possibilitando uma visão mais positiva do 
legado esportivo voltado para a questão da inclusão social.

Considerando trajetórias passadas, o legado histórico 
que herdamos tem relação com o período colonial de nos-
so país, em razão do qual, ainda hoje, as crianças brasilei-
ras vivem em um contexto complexo de pobreza e miséria. 
Entende-se que o Brasil apresenta um quadro preocupan-
te de exclusão, a partir da grave situação de vulnerabilida-
de social de uma parte significativa da população. 

Quando se pensa a lógica de projetos sociais como 
legado, pensa-se na questão do outro. Na leitura da apre-
sentação do livro de Priore (1999), ressalta-se que a his-
tória das crianças no Brasil foi construída frente a um 
levantamento histórico e sociológico em que o legado do 
passado coloca sua sombra nos dias atuais. Situações em 
que os chamados meninos de/na rua de hoje teriam condi-
ções semelhantes às das “[...] crianças negras do agro-flu-
minense, da época fluminense, [...] nos ‘pivetes’ da Belle 
Époque.” (PRIORE, 1999, p. 17). 

A lógica do trabalho infantil, de abusos sexuais e de 
abandono instaura situações que se verificam na história 
do Brasil, pois as crianças oriundas da Europa, no período 
de navegação, vivenciaram tais condições e, ao se instala-
rem no Brasil, sofreram as consequências de desigualda-
des e exposição à exploração e aos maus tratos. A associação 
das crianças à lógica da pobreza, muitas vezes, as levam a 

1 Termo utilizado com base em Elias (1997), sobretudo pela perspectiva de 
um equilíbrio entre continuidade e mudanças.
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achar que o caminho do trabalho, o da rua, o do tráfico 
são os mais viáveis para a superação de suas dificuldades. 
A escola e a educação formal parecem perder espaço para 
essa lógica.

Frente a esses argumentos, é fundamental fazer a 
distinção entre pobreza e vulnerabilidade, a fim de con-
textualizar um quadro presente em que crianças e adoles-
centes se encontram e se tornam foco de políticas públicas 
materializadas em projetos sociais de diversas naturezas, 
como o caso do esporte.

[...] estes dois universos – pobres e vulneráveis – 
não são necessariamente os mesmos. Nem todos os 
que se encontram em situação de vulnerabilidade 
são pobres – situados abaixo de alguma linha mo-
netária de pobreza - e nem todos os pobres são vul-
neráveis da mesma forma (BRONZO, 2007, p. 1).

Pode-se reforçar esse posicionamento na medida em 
que se destaca o conceito de vulnerabilidade:

[...] embora muitas vezes utilizado como sinônimo 
de pobreza, não é a mesma coisa. Como medidas 
de pobreza geralmente são fixadas no tempo, a 
pobreza é essencialmente um conceito estático. 
Por outro lado, a vulnerabilidade é mais dinâmica 
e tem melhores condições de capturar a mudan-
ça como “as pessoas entram e saem da pobreza” 
(LIPTON; MAXWELL, 1992, p. 10 apud STOCO; 
ALMEIDA, 2011, p. 664).

Diante desse cenário, observa-se um aumento do 
número de programas sociais, principalmente daqueles 
voltados para crianças e adolescentes em situação de 
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vulnerabilidade social. E o esporte é uma das atividades 
privilegiadas nesses programas. Alguns apresentam o es-
porte como ‘complemento’ ou coadjuvante do processo, 
enquanto outros postulam o esporte como ‘o carro-chefe’ 
do processo - entre eles, destaca-se o Programa Segundo 
Tempo (PST).

Criado durante o processo de transição governamen-
tal entre os presidentes Fernando Henrique Cardoso e Luiz 
Inácio Lula da Silva, o PST surge como um remodelamento 
do Programa Esporte na Escola2. Apesar dessa continui-
dade não ser algo consensual para os estudiosos da área, 
verifica-se que ambos os projetos apresentam vários ele-
mentos de permanência, que servem de subsídio para jus-
tificar esse posicionamento, dentre os quais, destacam-se:  
a escola como o principal lócus de funcionamento das 
atividades esportivas; as crianças e os adolescentes como 
principais beneficiários das ações desenvolvidas; o for-
necimento de kits, contendo materiais esportivos para 
desenvolvimento das atividades; e a preocupação em me-
lhorar a qualidade de vida dos participantes. Estes foram 
elementos fundamentais para que, na XVIII reunião da 
Cúpula Ibero Americana, realizada em El Salvador, em 
2008, houvesse o reconhecimento da importância do pro-
grama como um modelo de Política Pública eficaz, que 
serviu como referência para que 22 países firmassem o 
compromisso de transformar as práticas esportivas em 
instrumentos de educação e inclusão social.

2 Este Programa foi lançado, oficialmente, em outubro de 2003, após o desconten-
tamento popular e midiático frente ao baixo desempenho da delegação brasileira 
nas Olimpíadas de Sydney, ficando em 52º lugar. Naquela conjuntura, retomou-se 
o discurso de que a escola deve ser o primeiro degrau para a formação de possíveis 
atletas. A esse respeito, é pertinente o texto de Linhales (1997). 
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O esporte enquanto uma ferramenta de inclusão 
social, como carro-chefe de ações inclusivas, é visto, atu-
almente, como uma das principais diretrizes da política 
nacional do esporte (MINISTÉRIO DO ESPORTE, 2009), 
cujo impacto pode ser estimado por meio de ações conso-
lidadas, que serão potencializadas com a aproximação dos 
megaeventos esportivos. 

Um texto que pretenda compreender um programa 
de política pública, neste caso, o esporte de inclusão, ne-
cessita delinear alguns horizontes de discussão, dentre 
eles o de explicitar o objeto delimitado. 

De antemão, coloca-se a escolha do recorte temporal 
e espacial. Para isso, escolheu-se o material produzido re-
ferente ao “Encontro Anual das Equipes Colaboradoras”3, 
realizado em São Paulo, em 2010, cuja temática foi “Ava-
liações e Perspectivas Futuras”. 

A escolha desse documento justifica-se pelo fato de ele 
apresentar o discurso de representantes envolvidos em, pra-
ticamente, todas as instâncias do desenvolvimento do PST. 
Além disso, trata-se do documento mais recente sobre o ba-
lanço do PST, completando, em 2013, dez anos da realização 
desse projeto. Conforme destacado na contra capa da obra, 
“[...] Vale registrar que embora o livro expresse um momen-
to específico do Programa Segundo Tempo sua publicação 
fornece ricos indícios para avaliação e acompanhamento das 
políticas públicas de esporte e lazer empreendidas no Brasil 
[...]” (GOELLNER; SOARES; CARVALHO, 2012).

Ao final da apresentação da coletânea, Goellner, Soares 
e Carvalho fazem a ressalva de que a obra não poderia ser 

3 Trata-se da obra Programa Segundo Tempo: memória, experiências e per-
spectivas no encontro das equipes colaboradoras (SÃO PAULO, 2010).
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lida “[...] como avaliação do Programa, mas, sobretudo, 
como um material que pode fornecer ricos indícios para 
tal.” (GOELLNER; SOARES; CARVALHO, 2012, p. 10). 
Essa reserva é entendida aqui como um forte argumento 
para utilizá-la como uma possibilidade de resgatar argu-
mentos de protagonistas do Programa (“gestores, secretá-
rios, professores, coordenadores, assessores, monitores, 
representantes de parcerias estaduais, municipais e de en-
tidades privadas”), para verificar em que medida se pode 
entender a lógica da inclusão de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social, via a lógica do empoderamento.

Para isso, a memória registrada surge como alternati-
va viável, tornando-se um legado para a área da Educação 
Física e dos Esportes. Legado que é pensado na lógica da 
reflexão e estruturação de propostas que tendem a acu-
mular o conhecimento frente às políticas públicas de es-
porte para a população brasileira.

De posse desse balizamento espacial, a delimitação 
temporal se dará pela ação de exploração (enquanto pro-
cesso metodológico de pesquisa) das memórias dos prota-
gonistas contidas na referida obra que delimita a análise 
dos últimos sete anos do PST, com vistas a dar pistas de 
como se poderá agir na perspectiva de futuro, a fim de ve-
rificar se há contribuição no sentido de proporcionar aos 
participantes possibilidades de empoderamento a partir 
dessa ação de política pública. 

Identificar, no presente texto, o que se transmite às 
novas gerações, considerando a proposta do PST, passa 
pela noção de que existem os atores nesse contexto. Dirí-
amos que os profissionais que atuam no projeto constru-
íram um rol de conhecimentos planejado, sistematizado, 
implantado e avaliado, que se constitui, por si só, um legado 
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para as gerações futuras que pretendam refletir sobre prá-
ticas em políticas públicas na área do esporte e do lazer. 
Considerando esse contexto, pretende-se apresentar as 
memórias dos protagonistas do Programa, contidas na 
obra de Goellner; Soares; Carvalho, (2012) entendidas 
aqui como legado profissional, e mapear alternativas em 
curso que tentam superar as condições de vulnerabilidade 
por meio da noção de empoderamento, como autonomia 
do indivíduo para pensar sua condição numa perspectiva 
crítica que o leve a criar possibilidades de enfrentamento 
de sua condição de vulnerabilidade. 

Visualizar o PST como uma alternativa de garantia de 
direitos no presente, como parte de um processo de ações 
de combate ao contexto de pobreza e vulnerabilidade so-
cial, de crianças e adolescentes que estão à margem do sis-
tema de garantias de direitos no país, e como legado para 
as gerações futuras, justifica a relevância do presente estu-
do nos aspectos humano, teórico e contemporâneo, pois 
permite pensar o legado do esporte de inclusão no Brasil.

Do entendimento do esporte à lógica da inclusão social

Antes de adentrarmos aos conceitos que permitem 
pensar na lógica do esporte de inclusão social, cabe-nos 
indagar: a que esporte se refere? Essa questão é de suma 
importância para as reflexões que seguirão, sobretudo 
para compreendermos o PST a partir do recorte escolhido.

Como qualquer termo ou categoria a ser abordada 
em uma pesquisa científica, o esporte é um fenômeno 
complexo. No que tange à construção de trabalhos acadê-
micos para reflexões a seu respeito, pode-se elencar uma 
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infinidade de livros, teses, dissertações e artigos4. Tais 
produções colocam o leitor frente à compreensão de que 
a apreensão do que é o esporte pode ser feita por múltiplas 
maneiras. Feita essa ressalva, optou-se pela obra de Bracht 
(2003) para auxiliar na compreensão do que vem a ser o 
esporte moderno.

Na sua obra “Sociologia crítica do esporte: uma intro-
dução”, Bracht (2003, p. 10) apresenta dois objetivos bem 
definidos, quais sejam: “a) oferecer [...] uma síntese das 
principais críticas de cunho sociofilosófico ao esporte e b) 
contribuir para o avanço da avaliação e do entendimento 
crítico das funções sociais e significados humano do fe-
nômeno esportivo”. No primeiro capítulo, denominado “A 
Gênese do Esporte Moderno”, Bracht utiliza autores como 
Eric Dunning (1979), Eichberg (1979), Rigauer (1969), 
Elias e Dunning (1992), Guttmann (1979) e Digel (1986)5 
para sintetizar a história social do conceito esporte. A 
partir dessa leitura, entende-se que o conceito de esporte 
moderno surge na Europa no século XVIII, sobretudo na 
Inglaterra, por meio de um processo de “[...] esportiviza-
ção de elementos da cultura corporal de movimento das 
classes populares inglesas [...] e também [...] da nobreza 
inglesa.” (BRACHT, 2003, p. 14). A continuidade desse 
processo tem como pano de fundo a transformação dos 
jogos ancestrais, geralmente ligados a festas e a eventos 
da natureza, para os jogos ditos modernos, ligados à lógica 
da industrialização e urbanização. 

4 Entre as possibilidades poder-se-ia lançar mão do banco de teses e disserta-
ções CAPES (http://www.periodicos.capes.gov.br/), ou a Biblioteca Digital de 
Educação Física, Esporte, Lazer (http://boletimef.org/biblioteca).
5 Os autores citados como fonte no primeiro capítulo da obra de Bracht foram 
citados na ordem em que foram utilizados pelo autor. 
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No entanto, o que chama atenção para utilização dessa 
referência como porta de entrada é o fato de que é apon-
tada, por Bracht, a escola pública inglesa como o espaço 
em que os jogos  sobreviveriam, sobretudo o futebol. No 
processo lento, esses jogos foram regulamentados e, aos 
poucos, adquirindo características, ou, como diz o autor, 
“formas”, de esporte moderno. Bracht (2003, p. 14) aponta 
quais seriam essas características: “[...] competição, rendi-
mento físico-técnico, Record, racionalização e cientificiza-
ção do treinamento.”. Esses predicados seriam os mesmos 
apontados para o novo processo de industrialização que 
aquela sociedade vivenciava. As características supracitadas 
não seriam as únicas. No entanto, parece oportuno, para o 
presente trabalho, vincular essa trajetória à lógica a partir 
da qual Bracht mostra que a evolução histórica da sociedade 
capitalista industrial assume novos valores e significados, 
na qual o esporte parece também incorporar aquelas carac-
terísticas, como seria o caso do “princípio do rendimento”. 

Bracht mostra que a expansão do esporte não foi um 
processo sem oposição ou resistência, pois determinados 
segmentos conservadores da sociedade criavam barreiras 
para tentar evitar a incorporação de certos valores. Nesse 
processo, surge a necessidade de aprofundamento desse 
conceito de esporte moderno, como alternativa para que 
ele pudesse abranger as suas diferentes manifestações, 
ou seja, “[o] conceito de esporte parece precisar dar conta 
de atividades, que, pelo seu grau de diferenciação, estão a 
exigir adjetivações do tipo: esporte de alto rendimento ou 
de rendimento, esporte de lazer, esporte educativo, etc.” 
(BRACHT, 2003, p. 16). 

Se existe, nesse processo histórico e social, uma ex-
pansão do conceito esporte, e essa expansão permite ou 
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exige adjetivações para o fenômeno, pode-se entender que 
o esporte de inclusão trata-se de uma nova adjetivação 
que precisa ser mais bem compreendida. Ainda em Bracht 
(2003, p. 16), temos a primeira pista de como, no Brasil, 
esse processo de adjetivação começa a pegar corpo no âm-
bito das políticas públicas. Seria o caso de sua referência à 
“Comissão de Reformulação do Esporte Brasileiro, institu-
ída pelo Presidente José Sarney, em 1985”. Essa reformu-
lação foi sugerida e aceita, a tal ponto que foi incorporada 
pela Constituição Federal de 1988. A reformulação dife-
renciou “[...] o conceito de esporte em três manifestações: 
a) desporto-performance; b) deporto-participação e c) 
desporto-educação” (BRACHT, 2003, p. 16).

Não obstante as manifestações no parágrafo anterior, 
Bracht (2003, p. 16) utiliza o que ele chama de um “es-
quema dual”, ou seja, visualiza o fenômeno esporte pela 
lógica de alto rendimento ou espetáculo e enquanto ativi-
dade de lazer. A partir desse prisma, o autor dá pistas de 
que esse modelo de rendimento possui hegemonia e, por 
meio de sua organização, age no sentido de dar legitimi-
dade a práticas esportivas. Como consequência, tem-se, 
nesse modelo, um sentido interno de vitória/derrota. No 
entanto, na linha do esporte enquanto atividade de lazer, 
apresentam-se alternativas de lógica interna em que “o 
prazer, a sociabilidade” seriam termos que ganham espa-
ço para interpretar as adjetivações sobre o esporte, sem, 
no entanto, conseguir uma autonomia absoluta frente à 
perspectiva do esporte rendimento. 

Para o que se pretende neste momento, ou seja, dar 
uma orientação de como entender o esporte de inclusão e, 
com esse entendimento, apontar possibilidades para com-
preender o PST como um legado para a área da Educação 
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Física e dos Esportes, cabe repensar a leitura. Por quê? Pri-
meiramente, por entender que o foco dado no Brasil, na 
Constituição Federal, apresenta o esporte enquanto direito 
do cidadão, por meio da “proteção às participações indivi-
duais em obras coletivas e a reprodução de imagem e da voz 
humana, inclusive nas atividades esportivas.” (Art. 5º, letra 
a, inciso XXVIII). Em segundo lugar, porque, dentre as ma-
nifestações, o desporte escolar surge como o foco de ação 
do PST. E, por último, porque o desporto escolar, frente ao 
esporte de inclusão, adota uma lógica interna possivelmen-
te diferente das caracterizações apontadas até aqui. 

Entre as diferentes manifestações esportivas (espor-
te de lazer e esporte de desempenho), o esporte educação foi 
dividido em esporte educacional e esporte escolar (TUBINO, 
2010). Sobretudo, esse esporte educacional apresentou 
sua ligação com os princípios: “inclusão, participação, 
cooperação, co-educação e co-responsabilidade” (Ibid.,  
p. 44). O esporte escolar volta-se para a formação do de-
senvolvimento esportivo e do espírito esportivo via fair-
-play. Chama-se atenção ao fato de que o princípio da in-
clusão também surge na manifestação do esporte de lazer, 
tais indicativos permitem visualizar que as adjetivações 
do esporte surgem como uma necessidade de diferencia-
ção do esporte rendimento. 

Feita essa reflexão, surge a necessidade de colocar o 
tema inclusão em pauta. Numa primeira leitura sobre a 
temática relacionada ao PST, encontrou-se o texto de Ci-
dade e Busto, denominado “Inclusão, gênero e deficiência” 
(CIDADE; BUSTO, 2008, p. 123). Nesse capítulo, as auto-
ras abordam a temática da inclusão social, porém com o 
recorte voltado às questões de gênero e deficiência. O con-
texto dessa seção está delineado no sentido de abordar o 
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termo tendo como pano de fundo a sua presença enquanto 
conceito e ideia nas “[...] práticas, teorias e discursos, dis-
sociados ou não” (CIDADE; BUSTO, 2008, p. 123).

Para Cidade e Busto, o termo da inclusão está vincu-
lado ao do preconceito, levando em consideração a pessoa 
com deficiência e a questão de gênero. Para elas, a com-
preensão da inclusão está relacionada à “[...] possibilida-
de efetiva de participação na construção da vida social e 
nos bens sociais, culturais, educacionais nela produzidos 
[...]” (CIDADE; BUSTO, 2008, p. 123). Em termos gerais, 
entendem a inclusão numa contraposição à exclusão de 
grupos minoritários do processo de construção da vida so-
cial e como uma forma de combater a estigmatização que 
grupos minoritários sofrem, na perspectiva de promover 
o que elas chamam de transformação (grande ou pequena) 
da própria pessoa ou do grupo considerado minoritário, 
no plano da mentalidade e de ambientes físicos, com a 
perspectiva de promover “[...] uma sociedade que aprenda 
a problematizar e a conviver com a diversidade humana.” 
(CIDADE; BUSTO, 2008, p.123).

Pode-se perceber, nesse trabalho, a perspectiva da in-
clusão, na preocupação em proporcionar autonomia para os 
participantes do PST, somada às estratégias com vistas a su-
perar uma situação de risco, de pobreza ou de vulnerabilida-
de social. Para este momento, é suficiente mostrar que essa 
possibilidade estaria ligada ao conceito de empoderamento.

Fica marcado, nesse processo, que o esporte de inclu-
são social seria aquele em que se utiliza do esporte, com 
uma orientação para uma nova adjetivação que permitisse 
pensar em outros princípios que não exclusivamente a vi-
tória e a derrota. A inclusão como possibilidade de crian-
ças e adolescentes terem acesso ao direito ao esporte, e 
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esse acesso como possibilidade de dotá-los de capacidade 
de problematização para enfrentar obstáculos em suas vi-
das parecem configurar a tônica para se pensar o legado 
que o PST pode deixar para as políticas públicas.

Vulnerabilidade e o PST

Compreender os objetivos dos ‘programas sociais es-
portivos’, no que se refere ao tipo de legado pretendido, 
assim como, investigar a realidade dos programas a partir 
da visão dos sujeitos envolvidos é fundamental. 

Atentar ao fato de que a condição de vulnerabilidade 
social é mais ampla do que a da pobreza é importante, vis-
to que aquela

[...] se refere à condição de não possuir ou não con-
seguir usar ativos materiais e imateriais que per-
mitiriam ao indivíduo ou grupo social lidar com a 
situação de pobreza. Dessa forma, os lugares vulne-
ráveis são aqueles nos quais os indivíduos ou gru-
pos sociais enfrentam riscos e a impossibilidade de 
acesso a serviços e direitos básicos de cidadania, 
como condições habitacionais, sanitárias, educacio-
nais, de trabalho e de participação e acesso diferen-
cial à informação e às oportunidades oferecidas de 
forma mais ampla àqueles que possuem essas con-
dições (STOCO; ALMEIDA, 2011, p. 665).

Com essa perspectiva sobre vulnerabilidade social, é 
imprescindível lembrar que o esporte é um direito consti-
tucional, ou seja, um direito básico de cidadania. Portanto, 
a impossibilidade de acesso ao esporte é um aspecto que 
impede o indivíduo de exercer sua cidadania. De acordo 
com Carvalho (2002), a cidadania desdobra-se em direitos 
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civis, políticos e sociais, e o cidadão pleno possuiria esses 
três direitos. No que se refere aos direitos sociais, o autor 
esclarece que 

Se os direitos civis garantem a vida em sociedade, 
se os direitos políticos garantem a participação no 
governo da sociedade, os direitos sociais garantem 
a participação na riqueza coletiva. Eles incluem o 
direito à educação, ao trabalho, ao salário justo, à 
saúde, à aposentadoria (CARVALHO, 2002, p. 10). 

Apesar de não constar explicitamente na citação, é fá-
cil perceber que o esporte é um direito social, pois trata-se 
de uma “riqueza coletiva”. Segundo Carvalho (2002, p. 10),

Os direitos sociais permitem às sociedades politi-
camente organizadas reduzir os excessos de desi-
gualdade produzidos pelo capitalismo e garantir 
um mínimo de bem-estar para todos. A idéia cen-
tral em que se baseiam é a da justiça social.

A partir de conceitos mais abrangentes de legado e 
de vulnerabilidade social, discutidos anteriormente, o ob-
jetivo desses ‘programas esportivos sociais’ seria buscar 
alternativas e meios para que os participantes consigam, 
com auxílio dos conhecimentos e habilidades adquiridas 
com sua participação, utilizar os ativos materiais e imate-
riais que os permitam lidar com a exclusão social e mani-
festar sua cidadania.

Entende-se que a percepção dos sujeitos envolvidos 
no livro base para este estudo representa um legado in-
questionável sobre o PST, pois preserva a memória da ela-
boração, do desenvolvimento e da avaliação dos avanços e 
desafios enfrentados. 
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O texto de Alves e Teixeira (2012), “Avaliando o Pro-
grama Segundo Tempo”, apresenta os principais resulta-
dos de uma pesquisa sobre o programa, com base em um 
survey realizado com os beneficiados. Com os dados dessa 
pesquisa, foi publicado o livro “Sistema de monitoramento 
e avaliação dos Programas Esporte e Lazer da Cidade e Se-
gundo Tempo do Ministério do Esporte”. 

No início, é destacado “[...] o entendimento de que 
o lazer e o esporte (um de seus conteúdos) são direitos 
sociais de todo cidadão brasileiro [...]” (ALVES; TEIXEIRA, 
2012, p. 128) e a necessidade de fiscalização e acompanha-
mento. A obra também destaca que a política de esporte 
e lazer “[...] é ainda concebida como política setorial no 
campo das políticas sociais. Sua implantação é uma opção 
de governo que vem investindo na construção dos meca-
nismos necessários para configurá-la como política de Es-
tado.” (ALVES; TEIXEIRA, 2012, p. 129). 

Esses argumentos mostram a preocupação dos autores 
em garantir o esporte e lazer como direito social e instru-
mento de cidadania. Os resultados mostram também que 
a renda mensal média das famílias dos beneficiados con-
centra-se em quantias de até R$ 600,00 (40,1%). Segundo 
os autores, “[...] isso permite afirmar que o PST atinge a 
focalização pretendida, adotada como estratégia inicial de 
garantia a esse direito.” (ALVES; TEIXEIRA, 2012, p. 133).

O objetivo central do PST é 

[...] destinado a democratizar o acesso à prática e 
à cultura do Esporte de forma a promover o de-
senvolvimento integral de crianças, adolescentes 
e jovens, como fator de formação da cidadania e 
melhoria da qualidade de vida, prioritariamente 
em áreas de vulnerabilidade social (MINISTÉRIO 
DO ESPORTE, 2009, p.11-12). 
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Portanto, como abordado, o programa possibilita a 
essas famílias o acesso a um serviço e direito básico de ci-
dadania que é o esporte. 

Esse argumento é reforçado ao verificar-se que os prin-
cipais motivos citados pelos beneficiados para a participação 
no Programa foram a oportunidade da prática de atividades 
esportivas (44%), o interesse na vivência do lazer (35%) e a 
possibilidade de contribuir com a educação (8,3%). De certa 
forma, esses dados sugerem que essas crianças e adolescen-
tes não possuíam ou tinham poucas oportunidades para a 
prática de esporte e lazer. Soma-se a essas estatísticas o fato 
de 95% dos beneficiados afirmarem que participariam se o 
lanche não fosse mais oferecido no programa. Esse parece 
ser um dado fundamental, pois, apesar de a alimentação ser 
uma necessidade e um direito básico, o esporte é o princi-
pal motivo para a participação no programa, mostrando a 
importância deste como direito e necessidade básica para 
a cidadania e para a diminuição da vulnerabilidade social, 
ou seja, a minimização da “[...] condição de não possuir ou 
não conseguir usar ativos materiais e imateriais.” (STOCO; 
ALMEIDA, 2011, p. 665). 

Outros resultados apresentados pelos autores me-
recem destaque, como o impacto/influência na vida dos 
participantes e os benefícios que podem ser atribuídos ao 
programa. Com relação ao impacto, destacam-se: a dispo-
sição para exercitar-se; a maior valorização de si mesmo; 
e a melhoria no convívio social, na relação com os amigos, 
na convivência familiar, no sono, na saúde e no rendimen-
to escolar. No que se refere aos benefícios, destacam-se 
aqueles relacionados ao desenvolvimento pessoal (forma-
ção de valores, comportamento socialmente aceito, civi-
lidade, reflexões sobre os projetos de vida, melhoria da 
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saúde e qualidade de vida) e à comunidade (diminuição de 
exposição ao risco e bom convívio social e familiar). 

Alves e Teixeira (2012, p. 139) explicam que

[...] o programa representa muito para o país em 
relação ao acesso a um direito social, constitucio-
nal, de todo o cidadão brasileiro, que é o direito 
ao esporte. O programa deu esse passo inicial e 
tem sido muito bem sucedido [...] foi uma avalia-
ção muito positiva e acreditamos que isso será o 
propulsor para o seguimento do próprio Programa 
Segundo Tempo, porque, se ele é bom, pode se tor-
nar ainda melhor.

A vulnerabilidade demanda múltiplas unidades de aná-
lise e identificação de cenários e contextos; e a continuidade 
do programa, como apontam os autores, deve dar priori-
dade para esses aspectos, em prol da superação das desi-
gualdades, de modo a transcender números ou discursos. 
Como está o acesso aos direitos sociais, entre estes o espor-
te, dos indivíduos que participaram do PST? Fundamental 
também seria a avaliação e percepção desses sujeitos sociais 
para uma efetiva compreensão dos resultados do PST.

Ao analisar o discurso dos agentes públicos estadual 
(ROMERO, 2012) e municipal (VILELA, 2012), foi possí-
vel perceber algumas preocupações importantes para as 
perspectivas do PST que apresentam possibilidades para 
potencializar a inclusão social e diminuir a vulnerabilida-
de por meio do esporte. 

A preocupação com o “esporte, no sentido amplo”, 
ficou destacado no discurso de Romero (2012), o qual su-
gere atividades complementares que utilizam jogos e brin-
cadeiras; inclusão das mulheres e pessoas com deficiência; 
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viagens por conta do programa; envolvimento da família; 
eventos em locais carentes dessas ações e mais núcleos 
do programa em zonas rurais. Uma das falas de Romero 
(2012, p. 144) justifica essa preocupação: “Coisa que é, de 
repente, comum para nós mas que, para aquelas crianças, 
vai ser uma experiência única pois a questão do desenvol-
vimento humano, para mim, é o mais fundamental”.

A fala de Vilela (2012) demonstra a atenção e ações 
desenvolvidas pelo poder público municipal de Volta Re-
donda (RJ). A autora mostra um desenvolvimento espor-
tivo diferenciado positivamente, no que se refere a pro-
gramas, infraestrutura e amplo atendimento do PST na 
cidade, ou seja, uma situação privilegiada em se tratando 
de esporte no contexto nacional. 

Vilela (2012) reforça esse resultado positivo, apresen-
tando a primeira colocação de Volta Redonda no ranking 
estadual do Índice de Desenvolvimento do Esporte (IDE), 
no Estado do Rio de Janeiro. Porém, ela demonstra preo-
cupação com o desenvolvimento dos outros municípios. 

O resultado é gratificante para o município, mas 
me preocupo, pois para um estado que vai sediar a 
Copa do Mundo, as Olimpíadas e Paraolimpíadas, 
o mais importante seria a obtenção de um resul-
tado equitativo, o que garantiria um significativo 
desenvolvimento esportivo em todo o Estado do 
Rio de Janeiro (VILELA, 2012, p. 154).

Contudo, é preciso ir além e questionar a situação 
dos demais municípios participantes do PST, pois, em 
um documento (livro) de avaliação e memória, seria fun-
damental a percepção de cidades que possuam diferentes 
experiências e realidades. Na perspectiva apresentada de 
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vulnerabilidade social (explícito no objetivo do programa), 
também fica fragilizada a análise, pois a consideração dos 
cenários e contextos é condição essencial para a compre-
ensão das ações e resultados. 

O texto de Oliveira, R. (2012) aborda a percepção do 
parceiro de entidade privada sem fins lucrativos. Oliveira 
representa o Instituto Contato (Florianópolis, SC) e o apre-
senta “[...] com foco voltado para a garantia de direitos e a 
construção do futuro.” (OLIVEIRA, R., 2012, p. 155). Afir-
ma que é uma experiência nova para a compreensão do que 
é o papel do chamado Terceiro Setor. Apresenta preocupa-
ção com vários aspectos, reforçando argumentos de outros 
agentes analisados acima, como a questão de gênero, raça e 
etnia na perspectiva de empoderamento, reconhecimento, 
valorização e superação de preconceitos. Também aborda 
a preocupação com a formação e capacitação dos profissio-
nais envolvidos no programa, o papel da família, as propos-
tas pedagógicas. Um ponto de destaque na fala de Olivei-
ra são as possibilidades de interação, a saber, “caravanas” 
(visitas a pontos turísticos, gabinete do prefeito), reuniões 
com Conselhos da Família para discutir o programa, acom-
panhamento do deslocamento dos alunos da casa para o 
núcleo por professores e estagiários com o intuito de evitar 
violência (conflitos com bairros vizinhos). 

Outro ponto para análise, que merece ênfase é a 
questão do lanche. Oliveira afirma que “[...] trata-se do 
principal motivo de participação das crianças. É um dos 
elementos principais que levam a criança a participar do 
núcleo [...]” (OLIVEIRA, R., 2012, p. 161). De certa forma, 
essa afirmação contradiz a pesquisa apresentada por Alves 
e Teixeira (2012), pois nesta o lanche não foi apontado 
como primordial para os beneficiários continuarem no 
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projeto. Essa constatação é um alerta para novas pesqui-
sas sobre o esporte como inclusão social. 

Chama atenção a afirmação, ao final do texto, de que 
os poderes públicos municipais e estaduais estão acomo-
dados com o PST: 

[...] queremos estabelecer parâmetros de diminui-
ção das metas e ampliação do papel dos municípios 
enquanto proponentes. Achamos que nosso papel, 
enquanto organização do terceiro setor, deve ser de 
redução em nossa participação e não de ampliação. 
Infelizmente, por parte de muitos municípios, ain-
da está presente uma atitude de acomodação peran-
te essa situação (OLIVEIRA, R., 2012, p. 166). 

Ao mesmo tempo em que afirma a parceria do Terceiro 
Setor com o Estado, externa o descontentamento e a pre-
tensão de diminuição dessa ‘parceria’, o que possibilita 
questionar o motivo para tal posicionamento.

De acordo com Oliveira e Húngaro (2007, p. 1-2), o 
crescimento do Terceiro Setor “[...] principalmente no cam-
po do esporte e do lazer, não deve ser entendido por nos-
sos analistas como algo que democratiza as relações sociais. 
Deve, muito mais, ser entendido como o fortalecimento da 
lógica neoliberal no enfrentamento da ‘questão social”. 

Ainda,

[...] nota-se que o chamado “terceiro setor”, mes-
mo não parecendo assim, não está à margem da 
lógica do capital e do lucro privado (e até do poder 
estatal). Não possui, portanto, autonomia nem em 
relação à economia e nem em relação à política. 
Percebe-se ainda a sua funcionabilidade ao projeto 
neoliberal (OLIVEIRA; HÚNGARO, 2007, p. 6).
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Fica, então, um questionamento: quais as pretensões 
do chamado Terceiro Setor com programas sociais de es-
porte de inclusão? 

Esses dados apresentados das avaliações e percepções 
dos sujeitos envolvidos nas equipes colaboradores do PST 
remetem ao conceito de “vulnerabilidade positiva”. Segun-
do Castro e Abramovay (2004, p. 3), “Haveria portanto uma 
“vulnerabilidade positiva”, quando se aprende pelo vivido a 
tecer formas de resistências, formas de lidar com os riscos 
e obstáculos de forma criativa.”. Ou seja, conforme os auto-
res supracitados, os estudos indicam uma dialética possível 
entre o negativo (obstáculos) e o positivo (possibilidades). 
Os autores ainda alertam que a juventude

[...] comporta relações dialéticas, reelaborando trân-
sitos entre o negativo e o positivo e o desafio maior 
de políticas públicas de juventudes é trabalhar com 
vulnerabilidades que podem ter ou vir a assumir di-
ferentes sentidos e metamorfoses. Daí, mais do que 
decretar programas, ampliar serviços, aumentar 
matrículas, fixar metas, há que estar atento/atenta 
para enfoques que desestabilizem cultural, política e 
economicamente as desigualdades sociais, exclusões 
e vulnerabilidades negativas e potencializem as posi-
tivas [...] (CASTRO; ABRAMOVAY, 2004, p. 12).

Portanto, mais importante do que perceber que o 
PST está sendo bem avaliado é entender e possibilitar es-
tratégias para que os seus beneficiários, principalmente 
crianças e adolescentes, tenham acesso aos seus direitos 
sociais e contribuam para diminuir as desigualdades so-
ciais, exclusões, ou seja, diminuir as vulnerabilidades ne-
gativas e aumentar as positivas, construindo um processo 
de empoderamento. 
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Empoderamento e o PST

O conceito de empoderamento tem ocupado cada 
vez mais um papel central enquanto categoria de análi-
se da realização de projetos sociais e de políticas públicas. 
Contudo, é necessário tomar cuidado para não entendê-lo 
como algo pronto e consensual, tendo em vista a sua com-
plexidade epistemológica e a perspectiva teórica adotada. 
Como destacado por Gohn (2004, p. 36), “Este conceito 
multidimensional vai desde o indivíduo até a esfera glo-
bal, portanto não pode ser generalizado como algo que se 
tem ou não de forma absoluta. Entre os dois extremos há 
uma infinidade de possibilidades.”.

Foi nessa perspectiva que se pensou a relação exis-
tente entre os gestores, a equipe de colaboradores, os mo-
nitores e os beneficiários do PST, pois somente a presença 
do esporte não é suficiente para que os participantes se 
afastem dos caminhos nefastos da atual sociedade, prin-
cipalmente por se tratar de uma atividade que é desen-
volvida junto a comunidades carentes. Na percepção de 
Lavinas et al. (2004, p. 67), esse tipo de beneficiários, “[...] 
não sendo um grupo de pressão, sem posição sócio ocupa-
cional definida, as camadas mais pobres da população ja-
mais foram sistemática e regularmente beneficiadas, e seu 
atendimento sempre foi justificado como ato humanitário 
ou moeda política.”. 

Nesse sentido, é fundamental perceber quais foram 
as ações realizadas pelos gestores do programa para a 
sua efetividade subjetiva6 (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 

6 Efetividade subjetiva é um critério de aferição de mudanças - psicológicas, 
dos sistemas de crenças, valores. Também tem a função de aferir a percepção 
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1986). Para que isso saia do plano teórico, o programa pre-
cisa fornecer as condições necessárias para que os bene-
ficiários tenham liberdade de participação, que não deve 
ficar limitada somente à escolha dos três esportes para 
começar o programa. Esta pode ser vista como uma pri-
meira ação que poderá servir como ponto de partida para 
auxiliar no processo de exercício da autonomia individual, 
do protagonismo social e da visão crítica, elementos fun-
damentais para que esses sujeitos, que tiveram a sua vida 
marcada pelos processos de desigualdade e exclusão so-
cial, obtenham o empoderamento e, dessa maneira, pos-
sam agir e ser tratados como cidadãos.

Horochovski (2007) demonstra que o empoderamen-
to apresenta níveis de desenvolvimento, os quais não de-
vem ser vistos como algo linear, pois, diante do comporta-
mento humano, não seria prudente estabelecer categorias 
estanques. Nesse sentido, ainda, verifica-se que os estu-
dos de Perkins e Zimmerman (1995) destacam que uma 
das primeiras necessidades para que aconteça o empode-
ramento está na forma com que a organização (neste caso, 
o governo) compartilha o poder de decisão e liderança, ou 
seja, o empoderamento só vai acontecer se o grupo que de-
tém maior poder proporcionar condições para que o grupo 
desempoderado comece a participar ativamente das ações 
que envolvem definições sobre a sua própria vida e sobre 
os assuntos de interesse do grupo ao qual ele pertence. 

Mas, para que isso aconteça, além do compartilha-
mento do poder, normalmente, é necessário que ocorra 
um auxílio inicial externo, tendo em vista que uma parte 

da população sobre a adequação dos resultados objetivos dos programas aos 
seus desejos, aspirações e demandas. 
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significativa de brasileiros, historicamente, não tiveram a 
oportunidade de ser tratados como cidadãos, pois, como 
destacou Yazbec (1996, p. 41) ao tratar do processo do sis-
tema de atendimento no Brasil:

Nas relações clientelistas, não são reconhecidos os 
direitos dos subalternizados e espera-se lealdade 
de quem recebe os serviços. Estes aparecem como 
inferiores e sem autonomia, não são interlocuto-
res. Trata-se de um padrão arcaico de relações que 
fragmenta e desorganiza os subalternos a apresen-
tar como favor ou como uma vantagem aquilo que 
é seu de direito.

Nesse sentido, verifica-se que o PST faz parte de uma 
agenda governamental voltada para o sistema de proteção 
social, que busca reverter esse quadro social historicamente 
construído com base na troca de favores e no compadrio. 
Para a efetivação dessa ação, é necessário que os participan-
tes possam obter o empoderamento individual ou intrapes-
soal, o qual, segundo Spreitzer (1995), depende das intera-
ções entre o sujeito e o ambiente que o circunda, de forma 
que ele se considere competente para se posicionar diante 
de ações que afetam os interesses coletivos. 

Como salientaram Rich et al. (1995), sem possuir esse 
tipo de empoderamento, o indivíduo não apresenta condi-
ções para participar, ativamente, de qualquer deliberação, 
pois falta-lhe confiança, e esta confiança dependerá, em 
grande medida, da forma com que os beneficiários são tra-
tados e das atividades desenvolvidas - fatores estes que ain-
da não alcançaram o estágio desejado no PST, porque, como 
destacou o representante das equipes de colaboradores:
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[...] nas visitas in loco, observamos que as aulas 
seguem os formatos diretivos e tradicionais, pau-
tados no tecnicismo. O que queremos dizer com 
isso? Que, mesmo a proposta apresentando esses 
desdobramentos, afirmando a não-perspectiva da 
técnica, a não-perspectiva da busca do talento es-
portivo, ainda observamos práticas pautadas na di-
retividade, nas perspectivas tradicionais de ensino 
e, consequentemente, pautadas no tecnicismo, isso 
quando, em alguns casos encontramos a perspecti-
va do tecnicismo, porque, quando encontramos, é 
um elemento que precisa ser considerado, ou seja, 
há uma possibilidade de mudar? Vamos mudar essa 
perspectiva técnica? Vamos. Em outros casos você 
ainda não encontra sequer o tecnicismo. E sabemos 
desses problemas e não podemos escondê-los nesse 
momento (MOREIRA, 2012, p. 186).

Esse fato ganha maior relevância ainda quando obser-
vamos o passado histórico da Educação Física. Disciplina 
que foi fortemente marcada pela valorização do atleta (indi-
víduo mais apto) em detrimento da preocupação com o alu-
no, que precisa de estímulos motores para melhorar o seu 
comportamento, seja ele motor ou social, mas que acabava 
ficando à margem do processo, pois o objetivo disciplinar 
era a busca pelo alto rendimento. O relato demonstra uma 
visão pautada no modelo de tradição racionalista ocidental, 
através do qual o aspecto procedimental sempre foi mais 
valorizado, tendo os valores sociais e/ou culturais, os prin-
cípios críticos, reflexivos e políticos como algo secundariza-
do ou excluído do processo de intervenção. 

Esse tipo de atitude colabora para a manutenção do 
processo de exclusão e o silenciamento dos beneficiários, 
pois a preocupação dos monitores acaba sendo a resolução 
dos problemas referentes às capacidades técnicas e motores 
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dos indivíduos considerados talentosos, deixando à mar-
gem do processo aqueles que não se enquadram no padrão 
de rendimento desejado. Além disso, cabe destacar que, 
nesse tipo de visão, o mais importante é o fazer adequada-
mente a atividade proposta, não havendo tempo para refle-
tir como o que foi proposto pode interferir na vida das pes-
soas para além do espaço esportivo, visto que, nesse caso, 
normalmente, o esporte torna-se um fim em si mesmo. 

Essa situação torna-se contraditória na medida em 
que o PST foi gestado enquanto uma garantia de direito 
para as crianças e adolescentes que vivem em vulnerabili-
dade social, logo, buscava-se romper com essa visão clássi-
ca. Contudo, ao eleger um determinado público preferen-
cial para a realização das ações, é necessário tomar cuidado 
para que uma garantia de direito não seja reduzida a um 
benefício7. Ao tratar desse aspecto na conferência “Espor-
te e Educação: uma relação imprescindível”, Muller (2012) 
relatou que “[...] o Programa está propondo o que é direito 
infanto-juvenil e que está faltando ser garantido. Eu con-
sidero que o Programa Segundo Tempo tem essa caracte-
rística, ele está propondo a oportunidade do que é direito” 
(MULLER, 2012, p. 111). Os diferentes posicionamentos 
que se apresentam sobre esse programa, somados aos da-
dos que demonstram a ampla participação da população, 
permitem afirmar que o PST foi implementado como um 
programa que visa democratizar o acesso à prática espor-
tiva e, dessa maneira, garantir um direito constitucional, 
porquanto as populações vulneráveis têm prioridade, mas 
não exclusividade na participação das atividades.

7 O estudo desenvolvido por Sousa et al. (2010) demonstrou que 69% dos 
participantes afirmaram não existir critérios para a inserção do beneficiado 
nesse programa, o que permite afirmar que o acesso não fica restrito a uma 
parcela da sociedade. A respeito dessa investigação, ver Sousa (2010).
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Ao se pensar a utilização do esporte para um públi-
co em situação de vulnerabilidade, é necessário tomar 
cuidado para que ele não seja reduzido somente a uma 
atividade catalisadora que ajudará a controlar/ocupar o 
tempo ocioso dos participantes e, por consequência, evi-
tar que eles sejam atraídos para a criminalidade. Esse é 
um posicionamento retórico quando se trata de políticas 
públicas esportivas voltadas para pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. Nesse caso, novamente o processo 
de transformação dependerá, fundamentalmente, da for-
ma com que os monitores desenvolvem as suas atividades, 
pois não se trata somente de ensinar fundamentos técni-
cos, regras ou sistemas táticos de uma determinada moda-
lidade esportiva, mas de utilizar essas oportunidades para 
transmitir informações que levem os participantes a se 
autoperceber como sujeitos, como cidadãos que possuem 
deveres e direitos, pessoas que possuem as suas demandas 
e que não devem mantê-las reprimidas. 

Os cuidados com o processo formativo dos monitores 
foram expressos pelo Secretário Nacional de Esporte Edu-
cacional, ao relatar que: “[...] começar convênio sem capaci-
tação -, isso não existe mais. O convênio não tem ordem de 
início para suas atividades, que é fornecido pela Secretaria, 
sem que tenha havido a devida capacitação.” (HANSEN, 
2012, p. 67). Tal discurso demonstra a preocupação de que 
as ações sejam realizadas dentro de uma filosofia estabele-
cida pelos gestores, pois foram inúmeros os desafios apre-
sentados durante o desenvolvimento das atividades, como 
demonstrou Oliveira, A. A. B. de. (2012, p. 171): “Precisa-
mos saber o que significa trabalhar efetivamente com pro-
jetos sociais e quais saberes são necessários para tal”. 

A necessidade de capacitação e acompanhamento 
constante é algo que permeia, praticamente, todas as falas 



417

esporte de inclusão social

presentes na coletânea, pois essas ações permitirão que os 
monitores se apropriem da filosofia proposta para o de-
senvolvimento da atividade e, dessa forma, passem a so-
cializá-la com os participantes, dando continuidade àquilo 
que fora idealizado, inicialmente, em um plano teórico e 
que, a partir do trabalho desses agentes, se manifestará 
em situações do cotidiano. 

Ao observar os discursos, percebeu-se a forma com 
que esse tipo de dificuldade e outros problemas que foram 
identificados estão sendo suplantados. Uma das estraté-
gias foi buscar a assessoria de especialistas de diferentes 
áreas do conhecimento para auxiliar no remodelamento 
da proposta inicial, buscando (re)construir uma proposta 
que fosse acessível ao público leitor, sem deixar de lado 
a consistência da sua fundamentação teórica. Ou seja, o 
desafio era criar um texto acadêmico sem academicismo, 
de maneira que a proposta fosse cientificamente justificá-
vel, pedagogicamente exequível e inteligível para todos os 
participantes. Esse fato foi destacado pelo representante 
da equipe de colaboradores, ao mostrar que: 

Apesar dessa leitura acessível e da compreensão 
dos fundamentos teóricos pelos recursos huma-
nos do convênio, por vezes, a gente tem observa-
do a dificuldade da utilização desses elementos na 
elaboração dos planejamentos pedagógicos dos 
convênios e dos núcleos. [...] Ou seja, nós ainda 
não conseguimos, a partir das visitas, a partir de 
toda essa rede de acompanhamento que foi cons-
tituída pelo Ministério do Esporte, verificar a ope-
racionalização desses fundamentos teóricos nos 
projetos pedagógicos dos convênios e dos seus nú-
cleos (MOREIRA, 2012, p. 183). 
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Os argumentos da citação anterior permitem pensar 
a lógica de habitus em Elias (1997). Para ele, habitus seria 
“[...] ‘uma segunda natureza’ ou ‘saber social incorporado’ 
[...]. O conceito de habitus implica um equilíbrio entre a 
continuidade e mudança [...]” (ELIAS, 1997, p. 9). A con-
tinuidade e a mudança podem ser expressas no contexto 
dessa análise na medida em que a formação do profissio-
nal de Educação Física foi, historicamente, pautada por 
uma visão biológica e tecnicista. Modificar essa percepção 
para uma visão mais ampla do social é algo que não acon-
tece da noite para o dia, pois visualizam-se tensões entre 
o idealizado, o apresentado pelos gestores (que estão na 
ponta do processo), e a realidade, expressa pelos outros 
membros das equipes, que apontam indícios de que, na 
prática, isso não está acontecendo.

Encontrou-se um caminho, porém as pessoas preci-
sam ser convencidas de que vale a pena andar por esse ca-
minho. Aparentemente, tem-se, aí, uma situação parado-
xal, pois são essas mesmas pessoas que terão de convencer 
os participantes do projeto a acreditar em algo que elas 
ainda não conseguiram assumir/naturalizar. 

Destarte, como o próprio Elias (1997) destacou em 
seus estudos, a mudança do habitus é processual e, nesse 
sentido, ao analisar o material presente na coletânea, ve-
rificou-se, por meio do discurso do representante dos mo-
nitores, que o comportamento começou a ser modificado:

Os nossos objetivos específicos são físico-motor, 
cognitivo e sócio-afetivo. O físico motor é de-
monstrar noções de espaço e de tempo em jogos 
pré-desportivos, compreendendo e executando os 
papéis determinados para as atividades que com-
binem movimentos e habilidades fundamentais. 
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Cognitivo é discutir  e construir práticas esportivas 
a partir do reconhecimento das condições ofereci-
das e das potencialidades do grupo. E o sócio-afe-
tivo é identificar as práticas esportivas relevantes 
socialmente e buscar informações que permitam 
aprofundar o conhecimento sobre estas práticas, 
conversando com os alunos sobre as várias possi-
bilidades que eles podem ter perante a sociedade. 
É aí que entra o feedback, e o aluno como principal 
beneficiário do projeto. Não podemos simplesmen-
te passar o conteúdo e “ah, porque eu sou formada, 
eu sou acadêmica, estou aqui na frente e vocês não 
podem falar”, então nós trabalhamos sempre com 
feedback, aqueles: Volta a Calma, O que foi que 
aconteceu? [...] (MEDEIROS, 2012, p. 208).

Ainda que haja diversos desafios a serem superados, é 
inegável o avanço que o PST tem feito com esse tipo de in-
tervenção frente ao sistema de garantias de direito. Ações 
como essa são de grande importância para a efetivação da 
proposta estabelecida, pois a liberdade para que os sujeitos 
possam se manifestar e realizar as suas escolhas auxilia na 
superação de um histórico de privações, estimulando-os 
para a valorização humana, para a autonomia e o início do 
processo de empoderamento. 

Considerações finais

Para finalizar, apontam-se itens que poderão nortear 
algumas situações frente à construção proposta até aqui. 
Em termos gerais, podem-se inferir alguns posicionamentos 
quanto a questionamentos levantados no interior do presen-
te texto. Entre eles, como entender o esporte de inclusão? 
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Numa perspectiva ampliada, no sentido de não se restrin-
gir a grupos minoritários, e sim na interface com outras 
adjetivações, como no caso escolar. Como pensar a lógica 
de legado? Pois bem, tentou-se trabalhar com a ideia do 
legado imaterial, ou seja, a idealização, o planejamento, a 
implantação, a avaliação e as vivências relatadas na produ-
ção do PST são consideradas aqui como o legado imaterial 
que permite ao leitor visualizar que a adjetivação do es-
porte de inclusão pode ser um instrumento significativo 
para se aprimorar a ação frente aos beneficiários, a fim de 
que estes possam acessar oportunidades de empodera-
mento com vistas a superar situações de vulnerabilidade.

A inclusão por meio do esporte, tendo como fonte de 
pesquisa o conhecimento produzido e armazenado a par-
tir das experiências vivenciadas pelos diferentes agentes 
envolvidos no PST, demonstra uma das perspectivas pos-
síveis para o legado intangível, que é resultante desse tipo 
de programa e que permite expandir o seu alcance para 
diferentes setores sociais, pois enquanto algumas pesso-
as ensinam, outras praticam, outras analisam e auxiliam, 
para que as primeiras melhorem a sua forma de ensinar, e, 
assim, esse ciclo torna-se virtuoso.

Fica a sugestão de que se invista em pesquisas que 
permitam verificar as reais situações dos beneficiários 
quanto ao acesso ao sistema de garantia de direitos, subsi-
diando, assim, ações que permitam a esses beneficiários o 
acesso aos direitos de cidadão. Para tanto, dar voz a esses 
sujeitos, no início, no período de participação no Progra-
ma e, sobretudo, no período posterior a sua participação 
torna-se imprescindível. 

Nessa linha de raciocínio, entende-se que, mesmo 
com as limitações do PST apontadas no presente texto e 
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com as limitações do diagnóstico, neste trabalho, é possí-
vel gerar legado à sociedade por meio de programas espor-
tivos de caráter social, tendo a adjetivação do esporte de 
inclusão como norte. 
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Pensando legados sociais...

O legado social através do esporte, além 
de transcender a difusão de valores olímpi-
cos, como excelência, amizade, solidariedade 
e respeito, devem oportunizar, por meio de 
políticas públicas de inclusão e de acesso a 
essa manifestação da cultura corporal, ao la-
zer, à cultura e o exercício da cidadania, opor-
tunidades para o futuro de crianças e jovens 
em situação de vulnerabilidade social. As 
ações focadas no atendimento das necessida-
des de crianças e jovens devem passar a ser 
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prioridade das três esferas de governo (federal, estadual, 
municipal), os projetos devem “[...] ampliar sua abrangên-
cia, aumentar seu público e diversificar suas atividades, 
sempre em parceria com a chamada sociedade civil e apoio 
da iniciativa privada” (BRASIL, 2009a, p. 8). 

Ao pensar assim, o conceito de legado não pode ser com-
preendido como processo estático, mas deve, por sua vez, ser 
construído continuamente, sendo seus objetivos definidos 
de acordo com o momento e a circunstância histórica. Por-
tanto, deve ser um processo dinâmico, mutável e complexo 
que convirja para o desenvolvimento social, econômico e 
educacional da população brasileira, e, nessa direção, a parti-
cipação e a mobilização dos diversos atores serão fundamen-
tais para consolidação do desenvolvimento proposto.

A partir dessa concepção, faz-se necessário pensar na 
construção de um legado socioeducativo que nos remeta 
a pensar o esporte como ferramenta pedagógica, de con-
gregação e incorporação das pessoas numa ética universal, 
que, articulada com a cultura e a educação, desencadeie 
desenvolvimento e inclusão social.

A interseção entre essas dimensões pode gerar refle-
xões sobre novos significados para legados desses gigan-
tescos eventos no Brasil. Da realidade à utopia, a certeza 
não é definitiva, porém, esperança e desenvolvimento so-
cial devem ser pensados a partir das diversas demandas 
com amplitude de efeitos a serem percebidos a longo pra-
zo. Tal ação passa, sobretudo, por investimentos na área 
educacional, e, nesse processo, a organização social e os 
papéis a serem desempenhados por todos, na consolida-
ção do desenvolvimento almejado, tornam-se vitais.

Portanto, o desenvolvimento de um legado socio-
educacional, tendo como ferramenta o esporte, passa, 
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necessariamente por vontade e compromisso político dos 
governantes. E, nessa direção, ele só se concretizará com a 
promoção de programas e projetos educativos, sejam nas 
escolas, organizações não Governamentais (ONGs) ou 
outras instituições educativas, gerando uma mudança de 
atitude na perspectiva de minimizar as diferenças brutais 
entre a economia e o desenvolvimento humano no Brasil. 

Diferenças essas destacadas na pesquisa desenvolvi-
da pelo Centre for Economics and Business Research (CEBR), 
sediado em Londres, divulgada em dezembro de 2011, na 
qual o Brasil figurou como a 6ª potência econômica indus-
trial da atualidade. Porém, paradoxalmente, em se tra-
tando de desenvolvimento humano, ocupa, atualmente, a 
84ª posição no ranking do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH). Esse dualismo entre economia e desenvol-
vimento humano é gritante no Brasil e remete à reflexão 
sobre a necessidade de desencadear ações educacionais de 
enfretamento de tal problema, pois a educação deve ser 
entendida como fator indissociável e principal estratégia 
para projetar desenvolvimento humano e qualidade de 
vida à população. 

As propostas referentes aos programas de educação 
pelo esporte, como parte integrante do legado desses even-
tos, com certeza descortinarão desafios na promoção de 
desenvolvimento humano, principalmente ao compreender 
essa atividade da cultura corporal humana como ferramenta 
para transformar potenciais em competências para a vida, 
oportunizando aos indivíduos uma educação que assegure a 
vivência plena de suas possibilidades, minimizando, parale-
lamente, os efeitos da pobreza e da exclusão social. 

Ao abraçar esses ideais, o esporte torna-se referência e 
elemento fundamental na disseminação de uma tecnologia 
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educativa de desenvolvimento de competências cognitiva, 
motora, produtiva, pessoal e social, promovendo, ao mes-
mo tempo, a inclusão como meta sociopedagógica para a 
emancipação dos brasileiros contemplados.

Portanto, inserido em projetos sociais, o esporte deve 
ser desenhado na perspectiva de oportunizar aos partici-
pantes o experimentar e vivenciar experiências lúdicas e 
culturais, que, de acordo com Souza e Souza (2012), pos-
sam desabrochar, na criança, possibilidades concretas de 
criar, recriar e transformar conceitos e de expressar sen-
timentos e percepções do mundo, por meio de diferentes 
tipos de linguagens como a comunicativa, a plástica, a es-
tética, a corporal e a motora no processo do aprender a 
conhecer, fazer, conviver, mover e, sobretudo, ser. 

Pensar e ousar essa ideia de esporte educativo para 
a população, reconstruída a partir desses megaeventos é, 
especialmente, reconhecer suas oportunidades na estru-
turação de toda ordem, de uma cidade e de um país. Os 
conhecimentos científicos e tecnológicos dos esportes e 
seus efeitos nas mudanças sociais, culturais, econômicas 
e ambientais devem ser difundidos e articulados a esses 
acontecimentos, sendo aproveitados em toda sua plenitu-
de, pois é provável que não tenhamos outra oportunidade 
singular na história do Brasil por um longo tempo.

O legado no PST...

De acordo com Brasil (2009a, p. 20), “Um dos maio-
res legados de um evento como os Jogos Olímpicos é o 
aumento do interesse das crianças e dos jovens pela prá-
tica esportiva.”. Nessa perspectiva, os Jogos Olímpicos de 
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2016, na cidade do Rio de Janeiro, trouxeram um grande 
estímulo à prática esportiva educacional no país, gerando 
uma preocupação do Ministério do Esporte em expandir 
as metas de programas nacionais que busquem a articula-
ção entre esporte, lazer, educação. 

Inserido nesse contexto, o Programa Segundo Tempo 
(PST), por ser projeto de destaque do Ministério do Espor-
te como incentivador do desenvolvimento da cidadania e 
melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes 
por meio do esporte, pode acelerar a potencialização des-
ses objetivos. O programa pretende chegar, em 2016, à 
meta de três milhões de crianças atendidas por ano letivo, 
superando a marca de um milhão de crianças em 2009. 
Desse total, haverá um milhão de crianças somente no Rio 
de Janeiro, já que a cidade terá o programa desenvolvido 
em toda sua rede de ensino. Posteriormente, pretende-se 
expandir esse legado para todo o país.

Ainda, segundo o documento citado (BRASIL, 2009a, 
p. 25), “[...] o Segundo Tempo já se tornou uma referência 
teórica internacional ao investir no desenvolvimento inte-
gral como fator de formação de cidadania. Mas a sua difu-
são prática pelo Brasil, em uma escala massificada, ainda é 
um desafio”. Espera-se que os Jogos de 2016 possibilitem 
ao programa alcançar e consolidar essa visão de futuro. 

A semente começou a germinar, pois, na perspecti-
va de aprimoramento contínuo e ampliação de recursos 
pedagógicos no PST, o governo brasileiro, por meio da 
Secretaria Nacional de Esporte Educacional do Ministé-
rio do Esporte, celebrou um protocolo de intenções com 
o Governo do Reino Unido (Ministério da Cultura, da Co-
municação e do Esporte) para fomentar o estreitamento 
das relações entre ambos, especialmente na área de esporte 
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e inclusão social, trocando metodologias, informações e 
práticas esportivas que favoreçam a inclusão social por 
meio do esporte (BRASIL, 2006). 

Esse protocolo de intenções celebrado entre os países 
buscou junto ao Programa de Inspiração Internacional (le-
gado dos Jogos Olímpicos de Londres 2012 do Conselho 
Britânico), o estabelecimento de parceria entre o Projeto 
Tops da Instituição Britânica Youth Sport Trust e o Progra-
ma Segundo Tempo (PST) da Secretaria Nacional de Es-
porte Educacional do Ministério do Esporte do Brasil. 

O Projeto Tops da Youth Sport Trust do Governo do Rei-
no Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte tem como 
missão construir um futuro melhor para jovens por meio do 
esporte, desenvolvendo atividades em formas de jogos e es-
portes com a utilização de cartões pedagógicos, que propõem 
atividades e jogos para serem desenvolvidas com crianças 
de quatro a doze anos. O programa é constituído de quatro 
conjuntos de cartões de apoio: Top Play, com jogos motores 
simples; Top Sport, com jogos de invasão, jogos de rede e de 
parede e jogos de bater e lançar (HASKINS, 2005). 

Por sua vez, o Programa Segundo Tempo (PST) é uma 
proposta do Governo Federal do Brasil que tem como um 
de seus princípios fundamentais a universalização da prá-
tica esportiva e a inclusão social, utilizando como ferra-
menta o esporte educacional, ideal ao desenvolvimento 
integral de crianças e adolescentes. Esse programa foi con-
siderado, pela Organização das Nações Unidas (ONU), o 
maior e mais completo programa socioesportivo do mun-
do, principalmente por ter sido planejado para contem-
plar os estudantes de escolas públicas, utilizando o tempo 
livre no contra turno escolar para a realização de ativida-
des esportivas (MELO; DIAS, 2009). 
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O PST foi criado em 2003, tendo seus núcleos instala-
dos, prioritariamente, em escolas da rede pública e utilizan-
do, quando necessário, espaços esportivos e comunitários 
(públicos ou privados), próximos às comunidades atendi-
das. O núcleo esportivo do programa visa democratizar o 
acesso a atividades esportivas e complementares à forma-
ção educacional, sempre mantendo o vínculo com o projeto 
pedagógico da escola regular. Como a maioria dos estudan-
tes das escolas públicas brasileiras tem aulas apenas em um 
período diurno (manhã ou tarde), o programa busca preen-
cher o tempo livre dos alunos, muitos deles moradores de 
áreas carentes e sem alternativas de lazer (BRASIL, 2009a). 

Na perspectiva de subsidiar a parceria entre os países, 
o Ministério do Esporte oficializou convite a um grupo de 
pesquisadores vinculados ao Laboratório da Pedagogia do 
Esporte (LAPE) do Centro de Desportos (CDS) da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC), para aprofundar 
estudos e produzir as necessárias adaptações aos Cartões 
Top Play e Top Sport do Programa Top da Youth Sport Trust, 
da Grã-Bretanha, bem como aplicá-los em alguns núcleos 
do PST na perspectiva de avaliar suas possibilidades de in-
serção na realidade brasileira. 

Nesse sentido, o estudo realizado buscou compreen-
der, a partir das percepções dos coordenadores e monito-
res de alguns núcleos pilotos do PST, as possibilidades da 
implementação dos Cartões de Apoio Pedagógico (CAP), 
adaptados dos cartões educativos do Programa Top da 
Youth Sport Trust, enquanto ferramenta metodológica à 
proposta pedagógica do programa desenvolvido pela Se-
cretaria Nacional de Esporte Educacional (SNEE) do Mi-
nistério do Esporte (ME) do Brasil. 

A pesquisa, aprovada pelo Comitê de Ética com Se-
res Humanos da UFSC (Parecer nº 791 FR 340875 de 
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31/05/2010), caracterizou-se como um estudo quase ex-
perimental, com abordagem quantitativa e qualitativa 
dos dados, envolvendo a manipulação de tratamentos na 
tentativa de estabelecer relações, que, segundo Thomas e 
Nelson (2002), são procedimentos indispensáveis às in-
vestigações dessa natureza. Além disso, atuou em níveis 
de realidade, tendo como objetivo trazer à luz dados, in-
dicadores e tendências observáveis e com um universo 
de significados, motivos, valores, crenças e atitudes, que, 
para Minayo (2003), corresponde a um espaço mais pro-
fundo das relações, dos processos e dos fenômenos.

A amostra foi constituída pelos coordenadores e mo-
nitores de quatro Núcleos Padrões do PST, sendo três ad-
ministrados pelo Instituto Contato do Estado de Santa 
Catarina, localizados nos municípios de Biguaçu, Floria-
nópolis e Palhoça, e outro, do Estado de Alagoas, localiza-
do no município de Maceió, selecionados de forma inten-
cional para atender aos objetivos do estudo.

A observação sistemática das sessões desenvolvidas 
pelas equipes pedagógicas de cada núcleo (coordenador/
monitor), realizada pela equipe pesquisadores, se deu por 
intermédio de fichas estruturadas, tendo como essência, 
na análise do processo de implementação dos CAP, a ava-
liação das dimensões: Adequação; Organização das Sessões; 
Desenvolvimento de Habilidades e Táticas; e Estímulo à Re-
flexão. Utilizaram-se também, para compreender o olhar 
da equipe pedagógica de cada núcleo, dois questionários 
compostos por questões com respostas em escala likert 
(nunca, poucas vezes, às vezes, muitas vezes, sempre), 
com espaços para justificativa das dimensões avaliadas. 
Enquanto o primeiro analisou as dimensões: Adequação; 
Organização das Sessões; Desenvolvimento de Habilidades 
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e Táticas; e Estímulo à Reflexão, o segundo se concentrou 
nas atividades, nos jogos propostos e em suas possibilida-
des de desenvolvimento das competências: Social; Motora; 
Produtiva; Cognitiva; Pessoal; e Adequação ao PST.  

A duração da investigação sobre o uso dos CAP, nos 
núcleos selecionados, ocorreu no período compreendido 
entre os meses de agosto e dezembro de 2010. A avalia-
ção da implantação deles, nos núcleos do Projeto Segundo 
Tempo, se deu por meio da observação e de questionários, 
os quais foram realizados e aplicados em dois momentos 
distintos: o primeiro, após 60 dias de utilização, e o segun-
do, após 120 dias. 

Os 56 CAP, adaptados do Top Play e Top Sport da You-
th Sport Trust, foram agrupados em dois blocos. O primei-
ro bloco, composto por 11 cartões de atividades de ‘Mo-
vimentação e Habilidades’ e 11 cartões de ‘Aplicação em 
Jogos’, enquanto o segundo bloco compreende 11 cartões 
com ‘Jogos de Invasão’, 12 cartões com ‘Jogos de Rede e 
Parede’ e 11 cartões com ‘Jogos de Bater e de Lançar’. 

A organização de cada cartão, na página frontal, sub-
sidia cada uma das atividades ou jogos, apresentando em 
sua estrutura, formas de jogar, aspectos de segurança e 
equipamentos. Além disso, no verso, apresenta dicas para 
aquisição e desenvolvimento de habilidades, de adaptações 
e variações a partir da ferramenta STEP (espaço, tarefa, 
equipamento e pessoa), para facilitar ou dificultar as ati-
vidades, além de selecionar e aplicar habilidades técnicas, 
para avaliar e melhorar o desempenho, para transcender as 
atividades, para conhecer e compreender suas relações com 
a saúde e para discutir sobre competências desenvolvidas.

Os dados quantitativos foram analisados no pacote es-
tatístico SPSS, versão 13, com a utilização de procedimentos 
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descritivos (percentual). As informações obtidas nas jus-
tificavas das respostas dos participantes foram analisadas 
por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme 
procedimentos descritos por Bardin (1977), tendo como 
suporte o Programa NVivo versão 9.0. O emprego do sof-
tware de análise qualitativa de dados da QSR International 
permitiu explorar, analisar e compreender facilmente as 
informações obtidas. 

Os cartões e suas dimensões...

Um dos maiores legados sociais para a população de 
um país é o aumento do interesse de crianças e jovens 
pela prática esportiva, principalmente se esta prática es-
tiver associada a oportunidades de formação educacio-
nal, profissional e cultural. Para além de oferecer lazer e 
benefícios à saúde, o esporte no Brasil deve servir de im-
portante porta de inclusão social (BRASIL, 2009a). Sen-
do assim, a avaliação constante dos programas e projetos 
sociais e esportivos disponibilizados para essa população, 
especialmente de suas estratégias educativas, torna-se de 
fundamental importância para o alcance desse objetivo. 
Com o intuito de contribuir com esse processo avaliativo, 
apresentam-se, a seguir, as principais informações sobre o 
processo de implementação dos CAP, nos núcleos pilotos 
do PST, enquanto recursos pedagógicos acessíveis a coor-
denadores de núcleo, monitores e alunos. 

Cabe destacar, antes da análise da utilização dos 
CAP no PST, o estudo sobre a implementação do Progra-
ma TOP, realizado de 2003 a 2007 na Inglaterra, com o 
objetivo de analisar o impacto da metodologia adotada. 
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O estudo revelou, de modo similar ao presente estudo, 
que o impacto da proposta foi, em geral, positivo, apesar 
de limitado em alguns fatores (HARRIS; CALE; MUSSON, 
2005). Algumas das principais conclusões a que os autores 
chegaram foram que o Programa TOP oportuniza maior en-
tusiasmo, confiança e competência aos professores de Edu-
cação Física para ensinar, além de oportunizar ferramenta 
pedagógica à Educação Física no desenvolvimento de crian-
ças e jovens. Os cartões auxiliam os professores com ideias 
de conteúdo para o planejamento em curto prazo e para a 
inclusão dos participantes. O estudo indica que os Cartões 
TOP impactaram a educação física primária da Inglaterra. 

Porém, a pesquisa realizada na Inglaterra identifi-
cou, como limitações do Programa, a insuficiente atenção 
ao planejamento a médio e longo prazo, ou seja, à conti-
nuidade e à progressão, atendimento as necessidades es-
peciais, a avaliação e, a ausência de acompanhamento e 
apoio (HARRIS; CALE; MUSSON, 2005). Nesse sentido, 
os autores evidenciaram algumas recomendações resul-
tantes da pesquisa, dentre elas: desenvolvimento futuro 
do profissional de Educação Física, proporcionando aos 
professores acompanhamento e oportunidades de apren-
dizagem; investigação adicional, explorando o impacto do 
desenvolvimento profissional dos professores na aprendi-
zagem dos alunos; e futuras pesquisas no desenvolvimento 
profissional primário, encontrando maneiras de seduzir e 
envolver os professores no processo de investigação.

Voltando à análise proposta, de maneira geral, a ob-
servação da utilização dos CAP na observação in loco, en-
quanto ferramenta de apoio pedagógico aos professores 
e monitores, demonstrou-se apropriada (75%) para ser 
inserida no planejamento, na aplicação e na avaliação de 
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atividades e jogos, nos núcleos do PST. Portanto, na di-
mensão Adequação da utilização dos CAP ao contexto do 
PST, observou-se que, em 75% dos núcleos, os cartões se 
apresentaram adequados. Nesses casos, os educadores 
apresentaram os cartões para os alunos, principalmente 
no momento da roda pedagógica inicial (momento de con-
versa inicial entre educadores e alunos para apresentação 
do conteúdo a ser ministrado na sessão). No entanto, em 
um determinado núcleo do PST (25%), observou-se a apli-
cação de algumas atividades adaptadas dos cartões sem a 
utilização do mesmo como referencial junto às crianças, 
ou seja, os professores não apresentaram os cartões para 
que os alunos pudessem manuseá-los, conforme metodo-
logia proposta pelo Programa. 

Com relação à dimensão Organização das Sessões, ob-
servou-se que três (75%) núcleos organizavam os mate-
riais propostos no CAP com antecedência, enquanto que 
um (25%), devido à limitação de espaços, principalmente 
em dias chuvosos, organizava-os no decorrer das ativi-
dades. Similarmente, identificou-se a utilização da roda 
pedagógica nos três primeiros núcleos, no início, para 
apresentar os cartões e refletir sobre as atividades com os 
alunos, e para encerrar a sessão. Porém, no último núcleo 
citado, não foi possível observar essa prática. 

No que se refere à preocupação de coordenadores de 
núcleo e monitores com relação ao Desenvolvimento de Ha-
bilidades e Táticas, verificou-se que eles (100%) procura-
vam orientar a execução das atividades e jogos durante o 
desenvolvimento dos mesmos. Um fato importante obser-
vado na maioria das sessões foi a utilização das dicas para 
facilitar e dificultar as atividades propostas (utilização das 
dicas do STEP – adequação do espaço, tarefa, equipamento, 
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pessoa) de acordo com as respostas dadas pelos alunos na 
execussão destas.

A dimensão Estímulo à Reflexão foi a menos enfatiza-
da durante as sessões (50%). Somente em um dos núcleos 
foi possível observar discussão e reflexão constante entre 
professores e alunos sobre as atividades e jogos desenvol-
vidos, porém, apenas no encerramento das sessões. Nesse 
caso, no núcleo citado, constatou-se que os educadores 
incentivavam os alunos a criarem estratégias a partir da 
reflexão de seus erros. Além disso, os educadores, ao final 
da aula, retomaram a compreensão dos alunos sobre a ati-
vidade, utilizando a roda pedagógica.

O olhar da equipe...

Os dados da avaliação realizada pelos coordenadores 
e monitores, quanto ao uso dos CAP, revelaram que, de 
maneira geral, professores e monitores consideraram ap-
ropriada a utilização dos mesmos (73%) nas sessões dos 
núcleos pilotos do PST. A dimensão com melhor avalia-
ção dos educadores foi a Organização das Sessões (82%), 
seguida das dimensões Adequação e Desenvolvimento de 
Habilidades e Táticas (64%).

A dimensão Adequação foi avaliada por apenas 10% 
dos educadores como apropriada, 60% como parcialmente 
apropriada, sendo a dimensão com maior índice de ina-
propriação ao contexto dos núcleos do PST (30%). 

Na avaliação da dimensão Estímulo à Reflexão, 64% 
dos coordenadores de núcleos e monitores entendem que 
os CAP são parcialmente apropriados, e 36% indicaram os 
mesmos como apropriados no contexto de sua proposta. 
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De acordo com Greco, Silva e Santos (2009, p. 159), 
“[...] quando se ensina o esporte, também se ensina pelo 
esporte.”. Dessa forma, no esporte, duas perspectivas pe-
dagógicas complementam-se entre si, ensinar o esporte 
(como proceder ao ensinar os esportes, qual a abordagem 
metodológica) e ensinar pelo esporte (o esporte como 
meio para desenvolvimento de competências, comporta-
mentos, atitudes, valores). Nesse sentido, destaca-se que 
é com o intuito de promover a reflexão em torno dessas 
ações que os CAP buscam contemplar a reflexão dos alu-
nos quanto às competências e os valores a serem desen-
volvidos por meio das atividades e jogos propostos.

Na dimensão Organização das Sessões, os educadores 
destacam, em seus depoimentos, os CAP como uma fer-
ramenta pedagógica que auxilia no trabalho educativo, no 
planejamento e na organização dos conteúdos, dos mate-
riais e do espaço físico. Além disso, indicam que as ativi-
dades e jogos propostos nos cartões motivam os alunos 
durante as sessões. O relato abaixo destaca tal situação:

A utilização dos cartões causa uma motivação nas 
atividades maior que a esperada. Os cartões foram 
muito bem recebidos e já se tornaram de grande 
importância nas atividades desse núcleo (sendo até 
cobrado pelas crianças). Além de auxiliarem na or-
ganização dos materiais, dos alunos e do espaço físi-
co todas as atividades tiveram ótima aceitação e fo-
ram fortemente motivadoras (COORDENADOR 3).

Uma questão bastante reforçada pelos professores 
em seus depoimentos quanto à importância dos CAP para 
a Organização das Sessões, refere-se à contribuição da roda 
pedagógica e da lista de equipamentos. O depoimento, a 
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seguir, sintetiza a percepção dos educadores: “A roda fa-
cilita muito para manter uma boa aula, organização, disci-
plina e comunicação. Sempre sabemos, antecipadamente, 
que material utilizar e levar para a aula.” (MONITOR 1). 

A partir da reflexão dessas contribuições dos CAP para 
a Organização das Sessões esportivas nos núcleos do PST, 
essa dimensão apresentou-se como a melhor avaliada por 
coordenadores de núcleos e monitores, sendo que 82% dos 
sujeitos participantes da análise avaliaram como apropria-
das e apenas 18%, como parcialmente apropriadas.

Haskins (2005) corrobora que os cartões de apoio, 
além de auxiliarem os professores no planejamento e na 
organização das atividades, devem ser utilizados por to-
das as crianças durante as aulas, disponibilizando a elas 
uma variedade de atividades e jogos simples e de rápida 
organização e execução, mediante instruções sobre segu-
rança e possibilidades de adaptação.

Por outro lado, os professores argumentam sobre a 
superficialidade de informações dos CAP para a questão 
da inclusão nas sessões. Um único monitor destacou que 
essas informações são inadequadas a todas as deficiências 
e às necessidades especiais dos educandos: “Pelo que ob-
servei, só pensou-se (sic) em crianças com deficiência físi-
ca, mas existem outras deficiências para serem pensadas e 
incluídas” (MONITOR 7). 

Essa ausência de avaliação dos educadores sobre esse 
tópico dos cartões pode ter ocorrido devido à ausência de 
crianças com necessidades especiais ou com deficiência 
nos núcleos pilotos, levando estes a terem pouca experi-
ência com essas situações. 

Apesar da ausência da utilização das possibilidades 
de inclusão com os CAP, Andrade e Almeida (2012, p. 45) 
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destacam que a implantação de políticas públicas que pos-
sibilitem a prática esportiva por meio da manutenção dos 
espaços públicos e da criação de programas que democra-
tizem essa prática, pode contribuir para que a população 
se mantenha suficientemente ativa, enfatizando que: 

[...] políticas públicas devem ser bem estruturadas, 
levando-se em conta a diversidade da população, 
principalmente, com relação às pessoas com defici-
ência que enfrentam limitações tanto físicas como 
ambientais (falta de acessibilidade), além do estig-
ma da sociedade, que dificulta o processo de inclu-
são, integração e participação no convívio social. 

Nessa perspectiva, Marques, Cidade e Lopes (2009) 
reforçam que o PST tem muito a contribuir com crianças 
e jovens que apresentam diversos tipos de deficiência, 
em diversificadas formas de atividade, e explicam que a 
atividade física e esportiva auxilia esses alunos, não só a 
adquirirem autonomia e independência, mas a consegui-
rem resgatar sua autoestima autoconfiança, melhorando 
assim suas relações pessoais e seu equilíbrio emocional. 

Na mesma direção, as diretrizes e orientações do PST 
(BRASIL, 2009b) destacam que as atividades desenvolvi-
das nos núcleos devem buscar democratizar a atividade 
esportiva, incentivando o acesso de crianças e adolescen-
tes a essa prática, sem qualquer distinção ou discrimina-
ção, devendo proporcionar segurança e realização com 
monitoramento, para preservar a integridade dos parti-
cipantes. Essas preocupações também são visualizadas na 
proposta dos cartões de apoio TOP e dos avaliados neste 
estudo (CAP), que indicam a preocupação de fornecer aos 
professores informações importantes quanto à inclusão 
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de todos os alunos nas atividades propostas e aos respec-
tivos cuidados em termos de segurança (HASKINS, 2005).

A dimensão Adequação dos CAP aos núcleos do PST 
recebeu posicionamentos tanto favoráveis quanto desfa-
voráveis, sendo que 64% os consideram adequados e 36%, 
parcialmente adequados. Dentre os motivos citados por 
professores e monitores que avaliaram os cartões adequa-
dos, destacam-se as mudanças possibilitadas, a autono-
mia disponibilizada aos alunos, a clareza das informações 
e a qualidade dos materiais. A argumentação, a seguir, 
representa pontualmente os comentários emitidos: 

A utilização destes cartões tem uma relevância do 
aspecto que diz respeito à questão de dar uma pos-
sibilidade de mudança, oportunizar o surgimento 
de novas regras e trabalhar um pouco a autonomia 
de aluno (MONITOR 7).

No que se refere aos posicionamentos de adequação 
parcial dos CAP, os educadores relataram que, muitas vezes, 
estes não condizem com a realidade dos núcleos, apresen-
tam atividades e jogos fáceis e desmotivantes. Sendo assim, 
de acordo com a concepção dos professores e monitores, é 
indicado que haja algumas adaptações para que estas se insi-
ram no contexto cultural e social dos próprios participantes.

Às vezes temos que deixar algum desafio, pois tem 
atividades que não são muito motivantes para as 
crianças. Acredito que algumas atividades menos-
prezam as habilidades motoras das crianças, o que 
fazem elas não gostar de algumas atividades. Tal-
vez fossem mais interessantes atividades lúdicas 
(MONITOR 2).
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Uma reflexão inicial, com relação à indicação de pro-
fessores e monitores, é o cuidado com a faixa etária envol-
vida, uma vez que a proposta inicial dos CAP é dirigida a 
crianças de 4 a 12 anos, e o PST trabalha com um público-
-alvo acima de sete anos. 

Outra ponderação reflete a preocupação dessa pro-
posta com a utilização das áreas básicas dos movimentos 
envolvidos nos jogos, como lançar e receber. Nesse con-
texto, os CAP iniciam com uma introdução sobre o movi-
mento e sobre como se acostumar a segurar e a carregar 
uma bola, oferecendo aos professores exemplos de ativi-
dades individuais e em dupla que envolva ações de rolar, 
arremessar, atacar, chutar, mirar e lançar a bola, além de 
recebê-la (agarrar e controlar). Para tanto, apesar de as 
atividades propostas visarem à aquisição das habilidades 
básicas, estas podem e devem ser adaptadas à realidade 
dos educandos envolvidos (HASKINS, 2005).

Apesar de alguns professores avaliarem o material 
do qual os cartões foram feitos como de boa qualidade, 
outros discordam dessa opinião, principalmente ao cons-
tatarem a falta de durabilidade e resistência após as suas 
utilizações pelas crianças. 

Além da qualidade, durabilidade e resistência, ava-
liou-se também a clareza das informações contidas nos 
cartões. Muitos dos participantes do estudo indicaram a 
falta de clareza e objetividade para o pronto entendimento 
de algumas atividades propostas. 

Ressalta-se que os cartões utilizados no estudo piloto 
foram produzidos provisoriamente e, a partir dessa ava-
liação, recomendou-se ao Ministério do Esporte pensar 
num material com melhor qualidade, resistência e com 
clareza e objetividade nas informações e explicações das 
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atividades na produção dos novos cartões a serem distri-
buídos para o PST.

Outro aspecto avaliado foi a quantidade dos materiais 
necessários para as atividades. Com um baixo número de re-
cursos à disposição dos núcleos, que se faziam necessários 
para um bom desenvolvimento das atividades, muitas destas 
não tiveram uma boa eficácia por conta dessa problemática.

Algumas atividades dos cartões não são claras e tem 
atividades que falta material. Deveria ser mais durá-
vel o material, pois as crianças também manuseiam. 
Algumas informações são difíceis para a compreen-
são dos alunos, eles leem e não entendem, seguem 
o desenho. Algumas atividades não são aplicáveis e 
falta material para sua aplicação (MONITOR 4).

No que se refere à compreensão dos enunciados do 
cartão, Haskins (2005) afirma que os cartões de apoio fo-
ram elaborados para serem de fácil utilização. No entanto, 
é preciso observar que as informações na frente do cartão 
podem ser utilizadas tanto pelos professores quanto pelas 
crianças e adolescentes, enquanto o verso do cartão con-
tém informações para uso prioritário do professor.

Em relação à dimensão Desenvolvendo Habilidades 
e Táticas, os depoimentos dos professores e monitores 
apontam para a criação de novas possibilidades no fazer 
pedagógico. Esse tópico estimula a criança a superar as 
atividades contidas nos cartões, possibilita uma nova vi-
são e desenvolve a criatividade a partir da proposta das 
tarefas executadas. O auxílio da ferramenta STEP, no car-
tão, desenvolve na criança interesse contínuo em suas ati-
vidades, já que estão sempre sujeitas a alterações e novas 
possibilidades de execução.  
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Um pressuposto do PST, de acordo com Palma et al. 
(2009), é o de que crianças e jovens vivem em contextos 
sociais diferentes, a partir dos quais formam o seu co-
nhecimento particular e possuem, também, capacidades 
herdadas distintas, as quais são bases para adquirir novas 
habilidades. Dessa forma, as atividades desenvolvidas de-
vem considerar que as crianças e adolescentes apresentam 
distintos níveis de habilidade. 

Nesse sentido, considera-se de extrema relevância 
identificar as barreiras que dificultam a participação dos 
alunos nas atividades esportivas do PST e “[...] implemen-
tar estratégias, a fim de que os alunos percebam essas ati-
vidades como uma experiência prazerosa, de modo a in-
corporá-las no seu dia-a-dia.” (PALMA et al., 2009). Sendo 
assim, o tópico adaptações e variações (STEP) dos cartões 
de apoio TOP buscam apresentar aos professores ideias 
para motivar os alunos que apresentam facilidades na exe-
cução (mais habilidades), dificultando-as, bem como para 
incluir os que estão com dificuldades de participação (me-
nos habilidades), facilitando-as (HASKINS, 2005).

De acordo com Gallahue (2005), é necessário enten-
der que as condições limitantes ou de complexidade na re-
alização da atividade proposta constitui a chave para uma 
realização exitosa da criança. Essa é a preocupação pro-
posta no STEP, pois, quando identificadas tais condições 
para cada criança, a aprendizagem resultará da redução da 
sua limitação e inserção na proposta coletiva do projeto. 

A fala, a seguir, exemplifica essa percepção: “Os detalhes 
propostos no tópico desenvolvendo habilidades e táticas fa-
zem a diferença no desempenho final. Amplia os estímulos 
das crianças em relação às atividades.” (COORDENADOR 3).
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Destaca-se que o sistema STEP presente nos CAP en-
fatiza que, em todas as aulas, participam alunos com dife-
rentes níveis de habilidades, sendo assim, os mais habili-
dosos precisam ser desafiados com atividades complexas, 
enquanto os menos habilidosos deverão ser submetidos à 
execução de atividades simples. 

A dimensão Estímulo à Reflexão foi destacada como 
importante para o exercício do pensar crítico do parti-
cipante, bem como para o fornecimento de informações 
relacionadas à compreensão de aptidão física e saúde. 
No entanto, apenas 36% consideraram essa dimensão 
adequada e 64%, parcialmente adequada à realidade dos 
núcleos do PST. As informações relatadas pelos profes-
sores com relação à reflexão em torno da saúde refletem 
uma preocupação visível na proposta do PST com ativi-
dades complementares orientadas à saúde, na perspec-
tiva de propiciar a formação de conceitos e hábitos que 
conscientizem os alunos sobre as condições necessárias ao 
desenvolvimento e/ou manutenção de bons níveis de saú-
de (BRASIL, 2009a). Preocupação constante também no 
Programa TOP, evidenciada em todos os cartões de apoio, 
bem como em cartões específicos de conhecimento e com-
preensão de aptidão física e saúde (HASKINS, 2005).

Contudo, para alguns educadores, esse tópico acaba 
sendo limitado pelo conhecimento das crianças e pelo 
pouco tempo para transcender as atividades. Conforme 
relatado no seguinte discurso,

[o] aluno pensa melhor os valores e as explicações, 
dando sua importância para a atividade e para sua 
vida. Ajuda a refletir os porquês de cada ativida-
de, partes superimportantes para o desenvolvi-
mento da aula, compreensão dos alunos, fazendo 
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com que o aluno fique mais atento a certas partes 
(MONITOR 1).

Para Melo e Dias (2009), o Programa Segundo Tem-
po tem como missão social a revisão do quadro atual de 
injustiça, exclusão e vulnerabilidade social, sendo, assim, 
fundamental compreender os participantes como sujei-
tos, sociais e construtores do seu tempo, que vem bus-
cando transformar suas realidades através da educação. 
Nesse contexto, o esporte pode ser compreendido como 
uma grande ferramenta pedagógica e de leitura crítica da 
realidade, que desabroche e aponte para a construção de 
novas formas de existência.

AS ATIVIDADES PROPOSTAS...

A avaliação das atividades propostas nos CAP eviden-
ciou que, no geral, estas foram parcialmente apropriadas 
em 55% para serem desenvolvidas nos núcleos. Apenas 9% 
dos sujeitos que compõem as equipes pedagógicas dos nú-
cleos pesquisados consideraram como inapropriado o con-
teúdo dos cartões e 36% indicaram-no como apropriado.

A dimensão avaliada como mais apropriada foi a Di-
mensão Motora, com 81,8%, seguida das Dimensões Pro-
dutiva e Cognitiva com 54,5%. A considerada como mais 
inapropriada foi a Dimensão Pessoal, com 36,4%. 

Esses resultados podem ser interpretados a partir da 
apresentação e interação das atividades contidas nos car-
tões. Em sua maioria, as atividades integravam os partici-
pantes e faziam com que o trabalho coletivo das crianças 
fosse indispensável para tornar possível sua a execução. As 
tarefas exigiam uma movimentação contínua das crian-
ças, respeitando os limites de cada uma delas. 
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A partir das imagens apresentadas na parte frontal dos 
cartões, as crianças tinham a oportunidade de recriar no-
vas possibilidades de jogos e atividades, ampliando assim 
as formas de realizar as tarefas e experimentando novos 
sentidos e sensações. No entanto, no tocante à avaliação da 
Dimensão Pessoal, pode-se interpretar que esta não foi com-
preendida em seu objetivo, denotando a ausência de um 
conhecimento teórico dos professores sobre tal dimensão.

Por fim, destaca-se que o papel dos programas espor-
tivos, em especial o PST, de acordo com Darido e Oliveira 
(2009), consiste em ensinar esporte, ginástica, dança, jo-
gos, atividades rítmicas, expressivas e conhecimento sobre 
o próprio corpo, em seus fundamentos e técnicas (dimen-
são procedimental), como seus valores subjacentes, ou seja, 
as atitudes que os alunos devem ter nas e para as atividades 
corporais (dimensão atitudinal), além de buscar garantir o 
direito do aluno de saber o porquê de estar realizando este 
ou aquele movimento, isto é, quais conceitos estão ligados 
àqueles procedimentos (dimensão conceitual). 

Especificamente, o ensino dos esportes no PST, de 
acordo com Greco, Silva e Santos (2009), está pautado em 
uma concepção pedagógica que valoriza o processo de en-
sino-aprendizagem da iniciação esportiva, apresentando 
um processo de construção do conhecimento a partir do 
jogo e de situações de jogo apoiadas nos elementos uni-
versais das modalidades.

Considerações finais

Com relação à utilização dos CAP, constatou-se, com 
a visita in loco aos quatro núcleos do estudo piloto, que, 
em três deles, foi observada a apresentação dos cartões 
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na roda pedagógica, porém com algumas diferenças e pro-
cedimentos diversos. Assim, apenas um núcleo não opor-
tunizou aos alunos acesso aos cartões, e, em outro, apenas 
foi permitida sua observação durante a explicação da ativi-
dade. Nos demais, os educadores seguiram, rigorosamente, 
os procedimentos de apresentação do cartão e o manuseio 
deste por parte dos alunos. Assim, excetuando-se o primei-
ro núcleo, os demais utilizaram como estratégia a roda pe-
dagógica para apresentar, discutir, avaliar e refletir sobre, 
com os participantes, o cartão desenvolvido na sessão.

De modo geral, constatou-se, em todos os núcleos, a 
organização dos espaços, dos equipamentos e implementos 
sempre anteriores ao desenvolvimento da atividade, bem 
como a sintonia entre a equipe pedagógica na aplicação 
dos cartões. Apesar do pouco tempo de aplicação dos car-
tões e da breve formação com os educadores dos núcleos, 
foi possível constatar, sob o olhar dos pesquisadores, por 
meio da observação e da equipe pedagógica, que os CAP 
são apropriados nas dimensões investigadas. Além disso, 
tornaram-se ferramentas motivantes e auxiliares no desen-
volvimento da proposta pedagógica do PST, contribuindo 
no processo de planejamento, organização dos conteúdos, 
seleção dos materiais e definição dos espaços físicos. 

Com relação às dimensões sugeridas nos cartões, 
a avaliação realizada com a equipe pedagógica indica-as 
como parcialmente apropriadas. A dimensão avaliada 
como mais apropriada foi a dimensão motora, seguida da 
dimensão adequação ao PST e das dimensões produtiva 
e cognitiva. A dimensão pessoal foi aquela que apresen-
tou os maiores índices de rejeição. Percebeu-se que os 
CAP são valorizados pela clareza das informações, quali-
dade e possibilidade de autonomia aos participantes. No 
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entanto, alguns jogos, em virtude de serem simples, des-
motivantes, descontextualizados da realidade do núcleo e 
exigerem alguns materiais não disponíveis, são indicados 
para serem revistos e ou adaptados.

Outra situação semelhante se refere ao processo de 
indicação de exclusão de alguns cartões. Diversos foram 
indicados, porém, em sua ampla maioria, receberam ape-
nas uma única indicação. No processo de incorporação 
dos CAP na Proposta Pedagógica do PST, há a indicação 
da permanente avaliação dessa ferramenta pedagógica, da 
formação ampliada que permita aos educadores o domí-
nio com qualidade dessa tecnologia, além do oferecimento 
aos núcleos de condições de infraestrutura e equipamen-
tos adequados ao desenvolvimento dos jogos/atividades.

Em síntese, o estudo indica a implementação dos CAP 
no PST, por entender esse recurso metodológico como fer-
ramenta educativa, fundamental no desenvolvimento da 
proposta pedagógica de democratização e, sobretudo, de 
inclusão e acesso à prática e à cultura do esporte, e de pro-
moção de desenvolvimento, de formação para a cidadania 
e de melhoria da qualidade de vida das crianças e jovens, 
prioritariamente em áreas de vulnerabilidade social.
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No final da década de 1980 e em meados 
dos anos 1990, alguns conceitos começaram 
a aparecer no cenário brasileiro, em especial 
na área de educação. Envolvidas nas discus-
sões internacionais, as instituições brasilei-
ras, em especial o governo federal, lançam 
agendas de debate sobre temas emergentes 
relacionados à melhoria das condições de 
vida das pessoas consideradas menos favore-
cidas da sociedade, principalmente daquelas 
sem acesso aos diferentes setores da socie-
dade, tais como educação, saúde e moradia. 
Conceitos como educação inclusiva e inclusão 
social, apenas para citar dois mais debatidos e 
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incorporados na nossa cultura, passaram a povoar o imagi-
nário social e provocaram profundas reflexões entre gover-
nantes, educadores e entidades envolvidas em encontrar os 
caminhos necessários ao acesso dos mais carentes e de po-
pulações específicas a um melhor enquadramento social e, 
consequentemente, à garantia de direitos para todos.

Nesse sentido, como esclarecem Maciel e Kassar 
(2011, p. 9), “a luta pela garantia de direitos passa a ser 
reconhecida por acordos e documentos de âmbito inter-
nacional, especialmente a partir da última metade do 
século passado.”. Se pensarmos na área educacional, por 
exemplo, recordaremos as discussões sobre a educação 
inclusiva, ancoradas na Declaração de Salamanca, a qual 
estabeleceu as linhas de ação sobre necessidades educa-
tivas especiais. Esse fato provocou imensas mudanças na 
educação escolarizada dos alunos tidos como “especiais”, 
principalmente em razão de estimular a extinção das salas 
de aulas exclusivas para os alunos que apresentavam al-
gum tipo de deficiência e/ou déficit de aprendizagem. Es-
tes eram tratados, no ambiente escolar, como uma parcela 
à margem da educação, mas, com o advento da educação 
inclusiva, foram inseridos nos mesmos espaços de apren-
dizagem dos demais alunos.

Eis que, já no final da década de 1990, “há preponde-
rância de um discurso mais humanitário na política educa-
cional, com o uso de conceitos como justiça, equidade, coesão 
social, inclusão, entre outros, [...]” (MACIEL; KASSAR, 2011, 
p. 21). Assim, desde os anos 1990, a palavra inclusão pas-
sa a fazer parte do nosso vocabulário em diferentes áreas 
e campos de reflexão, passando pela política, educação, 
saúde, transporte e demais segmentos econômicos e so-
ciais. Na leva de conceitos e reflexões, toma maior vulto o 
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termo inclusão social, conceito mais amplo e que envolve 
um conjunto de ações que visam promover a acessibilida-
de dos mais pobres e excluídos aos bens de serviços dispo-
níveis na sociedade.  

O foco ao discurso da inclusão é justificado, ao menos 
por dois motivos: Um seria a necessidade de compre-
ender como esse discurso se dissemina em uma so-
ciedade que se caracteriza historicamente pela exis-
tência de grande parcela da população em situação 
de pobreza, condição esta geralmente denominada 
de “exclusão”. O outro motivo se refere ao estabele-
cimento de direitos sociais em um contexto de retra-
ção econômica (MACIEL; KASSAR, 2011, p. 21).

As discussões promoveram uma interessante mo-
vimentação em vários cenários, em especial no planeja-
mento e execução de políticas públicas que facultassem a 
garantia de direitos a todos, bem como da maior partici-
pação do terceiro setor na oferta de ações que garantissem 
tais direitos. Não podemos esquecer, no entanto, que “o 
discurso de inclusão indica a minimização das desigual-
dades sociais e não sua eliminação e, por essa lógica, é um 
discurso necessário por atender a um principio básico: a 
manutenção da estabilidade social” (IDEM, p. 24).

No tocante à área do esporte, por exemplo, nosso 
foco de reflexão neste texto, várias ações foram imple-
mentadas em todo o território nacional, visando garantir 
o acesso das crianças e jovens à prática esportiva. Nesse 
sentido, projetos como Mangueira do Amanhã1, Santo 

1 Projeto desenvolvido na cidade do Rio de Janeiro, na comunidade da Man-
gueira.
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Amaro2 e muitos outros implantados pelas secretarias 
municipais de esporte e lazer de diferentes prefeituras, 
bem como alguns promovidos pelas secretarias de educa-
ção e ONGs, criaram espaços de convivência para que as 
crianças praticassem esporte, ocupando seu tempo livre 
com atividades educacionais, para livrá-los das influências 
negativas de uma sociedade em convulsão, mergulhada na 
violência, nas drogas, na corrupção, na prostituição, entre 
outras vicissitudes3 que colocam todos em situação de ris-
co, em especial crianças e jovens.

Com esse propósito, no ano de 2003, o governo brasi-
leiro, por meio do Ministério do Esporte, lança o Programa 
Segundo Tempo (PST), como mais uma possibilidade de 
garantir o acesso de crianças e jovens à prática esportiva, 
em especial aos que se encontravam em situação de risco 
e de vulnerabilidade social. A implantação do PST vem ga-
rantir o atendimento às diretrizes contidas na Política de 
Nacional de Esporte (PNE), na qual o Governo assumia o 
compromisso de garantir a democratização do esporte e 
fomentar sua prática para toda a população. Entendemos 
que esse foi um dos primeiros legados deixados pelo PST 
para o esporte brasileiro.

Em tempos de megaeventos esportivos, como a Copa 
do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, tem se 
tornado recorrente a tematização dos legados a partir da 

2 Projeto desenvolvido na cidade de Recife, mas precisamente no bairro de 
Santo Amaro.
3 Sabemos que todas essas vicissitudes também podem estar presentes em 
alguns cenários esportivos, mas aqui são citadas porque aparecem como 
justificativas na maioria dos projetos esportivos que visam livrar as crian-
ças e jovens das influências perniciosas em alguns contextos sociais. Temos 
consciência de que somente o esporte não pode ser visto com antídoto das 
mazelas sociais.



459

esporte de inclusão social

noção de impactos causados por tais eventos nas diferen-
tes dimensões da sociedade brasileira.  Contudo, no rastro 
dessa recorrência, também se percebe incutida uma limi-
tada compreensão de legado centralizada nos aspectos 
físico-estruturais, sobretudo nos discursos midiáticos. Na 
atual agenda brasileira, acreditamos que se faz necessário 
dar visibilidade a outros legados que estão sendo constru-
ídos a partir de políticas públicas de democratização da 
prática esportiva.

Nesse intento, gostaríamos de regressar à compre-
ensão de Barnabé e Starepravo (2013) acerca da noção de 
legados imateriais que dizem respeito à formação do ser 
humano e à incorporação de valores e hábitos de vida da po-
pulação. Dentre os legados imateriais, destaca-se a contri-
buição dos megaeventos esportivos para o campo da educa-
ção, principalmente no que se refere à Educação Física, por 
privilegiar debates/ações acerca do esporte, práticas corpo-
rais e desenvolvimento físico, não deixando de considerar 
os aspectos sociais imbricados em tais questões.

A fim de dar visibilidade à diversidade dos legados que 
os megaeventos esportivos podem proporcionar ao Brasil, 
o Governo Federal lançou, em 2009, os Cadernos de Legados 
Rio 2016, em que se destacam programas esportivos sociais 
que contribuem para construção de uma política pública 
de esporte, não unicamente vinculada ao esporte de ren-
dimento. Nesse documento, programas como o Esporte e 
Lazer da Cidade e o Mais Educação são citados, mas é per-
ceptível o destaque dado ao Programa Segundo Tempo, em 
razão da construção de legados esportivos educacionais e 
de sua consolidação por desenvolver uma cultura esportiva 
no país, não objetivando resultados ou desempenho como 
fim, mas como possíveis desdobramentos dos investimentos 
educacionais e da formação cidadã.  
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Dessa forma, objetivamos, neste texto, refletir sobre 
os legados do Programa Segundo Tempo para o esporte 
nacional, centrando nossas reflexões em torno da inclusão 
social pelo esporte, considerando-se a área de abrangência 
na qual se configura o PST na atualidade, bem como a re-
lação estabelecida com o os corpos dos seus públicos-alvo. 
Nesse sentido, ao refletirmos sobre o legado do esporte 
no Brasil, não poderíamos deixar de analisar o impacto 
social que teve e tem o PST na sociedade brasileira, princi-
palmente pelo fato desse programa ter chegado aos luga-
res mais longínquos deste imenso país. Lugares em que, 
mesmo sendo obrigatória por lei a oferta da Educação Fí-
sica como componente curricular na Educação Básica, por 
exemplo, nunca as crianças e jovens tiveram contato com 
o esporte de forma sistematizada, tornando-se, o PST, o 
único meio para se apropriar dos saberes esportivos.

Entendemos como legado tudo aquilo que advém do 
que se ensina e/ou transmite-se aos outros e que fica para 
a posteridade, experiências positivas ou negativas, que 
deixa suas marcas no imaginário social e nas próprias pes-
soas. Sendo assim, ao optarmos por refletir, neste texto, 
sobre as múltiplas ações e a diversidade de corpos no Pro-
grama Segundo Tempo, também fizemos uma opção por 
uma agenda positiva de fatos e evidências que colocam o 
PST como um dos grandes projetos sociais na área do es-
porte no Brasil, em especial no âmbito da inclusão social.

Os caminhos da inclusão social no programa segundo tempo

Analisar a exclusão é antes de mais nada desenhar 
o sonho da inclusão (PORCHMANN, 2004, p. 124).
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O Programa Segundo Tempo (PST), ao defender a 
ideia de “democratizar e universalizar o acesso ao es-
porte e ao lazer, na perspectiva da qualidade de vida da 
população brasileira”, abriu uma oportunidade singular 
nas políticas públicas de esporte e lazer no Brasil para fa-
vorecer o acesso de um diversificado contingente popula-
cional que esteve, ao longo dos anos, ausente das praças 
esportivas. Para tanto, constata-se que, ao longo dos seus 
10 anos de existência, o PST foi sendo aprimorado para 
atender demandas reprimidas de vários segmentos sociais 
que, na maioria dos casos, sem o PST, não teriam acesso à 
prática esportiva orientada. Hoje não falamos de um úni-
co PST, mas de vários PSTs. A semente inicial para aten-
der crianças e jovens no contraturno escolar migra para 
outras frentes de ações, como, por exemplo, o PST Defici-
ência, o PST Indígena, o PST Universitário, entre outros 
modelos existentes no “cardápio” de ações vinculadas, na 
atualidade, ao Programa Segundo Tempo.

Na nascente do PST, fica patente a noção de inclu-
são social por meio do esporte, a qual é perpassada pela 
ideia de inserir pessoas que não têm acesso ao trabalho, à 
educação, à saúde, aos bens de consumo, à prática espor-
tiva, entre outros elementos e recursos constituintes da 
dimensão humana em sociedade - motivação que se pauta 
no fato de existirem pessoas vivendo à margem da socie-
dade e/ou esquecidas pelo próprio poder público.

A inclusão social pelo esporte, no âmbito do PST, par-
te do princípio de atender crianças e jovens em situação 
de risco, em particular aquelas que vivem em situação de 
pobreza, aspecto que conduziu a uma ampla reflexão sobre 
todos os recursos humanos envolvidos no PST, para com-
preender as próprias desigualdades sociais e seus impactos 
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na vida das pessoas, bem como identificar que caminho 
seguir. Diante das situações que temos vivenciado fren-
te a diversos elementos que constituem a combinação de 
vulnerabilidade social e a exploração da nossa juventude, 
“é compreensível que os movimentos e organizações polí-
ticas e humanitárias tenham se comprometido com uma 
causa e um denominador comum: a proteção das crian-
ças.” (CONTINI; AMORIM, 2011, p. 244).

Convém destacar o esforço empreendido para saber-
mos, de fato, o que significa situação de risco, vulnerabili-
dade social e pobreza vivenciada pelas pessoas excluídas. 
Tal tarefa conduz-nos à necessidade de compreender que 
“a exclusão social no Brasil está estreitamente relaciona-
da à desigualdade social e à pobreza, possui uma dimen-
são histórica particular e, em parte, é responsável pelas 
dificuldades da constituição de seu espaço de igualdade.” 
(MACIEL; KASSAR, 2011, p. 28). Nesse sentido, “[...] três 
são os personagens clássicos da exclusão social no Brasil, 
país que nasce sob este signo: os índios, os negros e os tra-
balhadores rurais.” (MACIEL; KASSAR, 2011, p. 28).

Dessa forma, a “[...] exclusão social tornou-se moe-
da comum para designar toda e qualquer forma de margi-
nalização, discriminação, desqualificação, estigmatização 
ou mesmo de pobreza [...]”, conforme esclarece Bursztyn 
(MACIEL; KASSAR, 2011, p. 27) ao se referir às novas for-
mas de exclusão social no Brasil.

O mesmo autor

[...] aponta três acepções do termo exclusão social: 
a) A primeira é mais ampla e “[...] aproxima-se do 
de discriminação racial, sexual, religiosa, ou ou-
tra. Nessa perspectiva os sujeitos seriam vítimas 



463

esporte de inclusão social

de toda e qualquer rejeição social, desenvolvendo 
novos e diferentes vínculos sociais, confundindo-
-se, [...] assim, com os grupos de estigma e/ou des-
vio”.  b) A segunda estaria relacionada à exclusão 
de direitos, constituídos de grupos sociais sem 
condições de trabalho e, por meio deste, de sua 
subsistência. Nesse grupo estariam trabalhadores 
pobres, mendigos e biscateiros. c) A terceira acep-
ção “[...] vai além da negação ou recusa de direi-
tos” e é representada por moradores de rua, índios 
ou nômades. Esses sujeitos “[..] passam a não ´ter 
direito a ter direitos´[...] sem serem reconhecidos 
como semelhantes, a tendência é expulsá-los da 
órbita da humanidade (BURSZTYN apud MACIEL; 
KASSAR, 2011, p. 28).

Os processos de capacitação desenvolvidos no âm-
bito do PST promovem salutares debates no sentido de 
identificar as variáveis sociais que caracterizam a vida de 
nossas crianças e jovens para, de certa maneira, influir 
no trato pedagógico das ações desenvolvidas nos núcle-
os localizados em diferentes regiões deste imenso país. 
Se centrarmos nossas reflexões na pobreza, por exemplo, 
deveremos questionar: “Qual o critério para se definir o 
que uma sociedade num determinado momento considera 
como o mínimo necessário para se viver com dignidade?” 
(PORCHMANN, 2004, p. 66). Não podemos esquecer que 
somos movidos pela ideia de que a pobreza é sempre con-
figurada por parâmetros econômicos, pelo corte de renda 
e pela ausência de bens materiais, mas aprendemos, no 
PST, que sua definição também envolve aspectos subjeti-
vos que, muitas vezes, não são considerados.

A visão da pobreza relacionada unicamente à renda 
familiar é a principal variável para definir os excluídos da 
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sociedade, em que “[...] o critério de exclusão social cap-
ta de forma mais abrangente as várias formas de inser-
ção precária ou de falta de acesso a um conjunto de bens 
sociais.” (PORCHMANN, 2004, p. 68). No entanto, não 
podemos esquecer que existem outros tipos de pobreza e 
várias formas de exclusão, não necessariamente advindas 
da falta de recursos, mas vinculadas aos aspectos subjeti-
vos da vida, nas quais a vivência no PST tem demonstrado 
suas diferentes faces para ampliarmos nossas reflexões 
sobre as diferentes realidades. Eis que

[...] no caso do Brasil, a exclusão social tem se 
mostrado um fenômeno essencialmente comple-
xo. Isto porque os avanços no combate às velhas 
formas de exclusão social (analfabetismo e pobre-
za absoluta) nos últimos vinte anos, têm sido ul-
trapassados pela expansão do desemprego, da vio-
lência e pela ampliação da desigualdade sob novas 
formas (PORCHMANN, 2004, p. 68).

A experiência no PST tem nos ensinado a identificar 
outras formas de pobreza, não somente as advindas dos 
parcos ou inexistentes recursos financeiros dos seus bene-
ficiados. Em razão da sutileza com que algumas pobrezas 
são manifestadas, estas têm exigido dos recursos huma-
nos outros olhares para lidar com as situações que expres-
sam, de fato, as situações de risco que algumas crianças e 
jovens passam dentro dos seus próprios lares, por exem-
plo. Se tomarmos a carência afetiva como uma das facetas 
da pobreza, vamos encontrar, no PST, o espaço para que as 
crianças e jovens percebam o acolhimento necessário para 
minimizar suas necessidades afetivas, muitas vezes for-
talecidas pelo ambiente familiar desestruturado. No PST, 
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tal carência é suprida pelo encontro com seus pares e pela 
atenção dedicada a todos por parte de coordenadores e 
monitores. Não estamos, com isso, defendendo a ideia de 
que o PST se caracterize como lócus terapêutico, mas que 
os espaços de intervenção nele existentes, pautados em 
diminuir o tempo de exposição das crianças a situações 
de risco, vêm se constituindo em tempos pedagógicos que 
atendem as diferentes necessidades dos beneficiados, não 
somente as de caráter físico, mas muitas vinculadas às ne-
cessidades de afeto, acolhimento e atenção.  

Dessa forma, podemos dizer que o PST tem atingi-
do seu objetivo principal, pois os relatórios mostram seu 
impacto social, não somente pelos números que retratam 
o quantitativo de atendimentos, mas principalmente pe-
los aspectos qualitativos das relações nele estabelecidas, 
como bem é observado quando nós, avaliadores, realiza-
mos visitas in loco. Nesse contexto, o PST abre formas co-
munitárias e “[...] locais de enfrentamento às dificuldades 
antepostas pela dinâmica segregadora da exclusão social 
[...]” (PORCHMANN, 2004, p. 71), tendo-se como parâ-
metro para as intervenções pedagógicas os preceitos do 
esporte educacional, sendo este “[...] compreendido para 
além de sua forma institucionalizada, ou seja, como toda 
forma de atividade física que contribua para a aptidão fí-
sica, o bem-estar mental, a interação, a inclusão social e o 
exercício da cidadania.” (OLIVEIRA; PERIM 2009, p. 9).

Recorrendo novamente a Barnabé e Starepravo 
(2013, p. 4), verificamos que é exatamente na dimensão 
educacional que devemos investir na construção de lega-
dos imateriais, pois

[...] por meio do legado esportivo educacional, 
apostamos em uma possibilidade de utilização do 
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esporte como ferramenta educacional [...]. Desta 
forma, o conteúdo esporte pode ganhar amplas 
possibilidades de intervenção, relacionando a cul-
tura corporal do esporte com subtemas em des-
taque pela realização do megaevento esportivo, 
como por exemplo, a relação da mídia com o espor-
te e neste sentido o esporte telespetáculo; o corpo, 
a saúde, e os padrões de beleza; sedentarismo e 
doenças relacionadas à falta de prática esportiva 
e atividades físicas; discussões sobre ética e valo-
res no esporte; apresentar aos alunos esportes e 
modalidades esportivas que não faz  parte do coti-
diano deles; entre inúmeras outras possibilidades 
[...] na medida em que procura tematizar valores 
relacionados ao universo esportivo.

Na visão dos autores, a ampliação da compreensão de 
mundo a partir da vivência esportiva é um caminho inte-
ressante para promover impacto na educação das crianças 
e jovens. Contudo, é interessante notar que a veiculação 
do potencial educacional do esporte não necessita estar 
atrelado ao megaevento esportivo, como se vem alardean-
do em espaços acadêmicos ou não.

A noção de que o esporte em si não é necessariamen-
te educacional é uma construção já relativamente conso-
lidada no ambiente acadêmico desde a década de 1980 
(BRACHT, 1986). Contudo, a partir de uma organização 
didática pautada em princípios educacionais, é possível 
aproveitar a capacidade de mobilização que o esporte de-
tém para fins educacionais, como fazem diversos progra-
mas esportivos sociais, como o Programa Segundo Tempo.

Recorremos, pois, ao conceito de esporte educacional 
sugerido por Vera Costa (apud TUBINO, 1992, p. 34) para 
discuti-lo como manifestação de potencial educativo:
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O esporte educacional, responsabilidade pública 
assegurada pelo estado, dentro e fora da escola, 
tem como finalidade democratizar e gerar cultura 
através de modalidades motrizes de expressão de 
personalidade do indivíduo em ação, desenvolven-
do neste indivíduo numa estrutura de relações so-
cais recíprocas e com a natureza, a sua formação 
corporal e as próprias potencialidades, preparan-
do-o para o lazer e o exercício crítico da cidadania, 
evitando a seletividade, a segregação social e a hi-
percompetitividade, com vistas a uma sociedade 
livremente organizada, cooperativa e solidária.

É de acordo com esse pensamento que afirmamos que 
o mais importante para o ensino do esporte não é instru-
mentalizar nossos alunos com os fundamentos, mas, ao 
contrário, indicar caminhos para que eles descubram pos-
sibilidades diversas de experimentação e, assim, se apro-
priem do conhecimento das possibilidades e limitações de 
seu corpo e reconheçam a diversidade de expressões no 
corpo do outro.

Acreditamos que, de fato, a história do PST tem 
apontado para o fortalecimento educacional de nossos 
jovens, fazendo aflorar uma cultura esportiva mais plural 
e menos elitista, pois, levando-se em consideração seus 
princípios norteadores, podemos argumentar que o PST 
reafirma a compreensão de queda da grande narrativa que 
vincula a prática esportiva exclusivamente a corpos e per-
formances superlativos, apontando para um importante 
legado imaterial de merecido destaque: a relação inclusão 
social e educação pelo esporte. Nesse sentido, o Ministé-
rio do Esporte, por meio da SNELIS (Secretaria Nacional 
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de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social), não tem 
medido esforços para qualificar, de forma pedagógica e 
administrativa, o PST, ofertando, de forma sistemática, 
capacitações para os recursos humanos nele envolvidos, 
bem como garantindo um acompanhamento direto das 
ações desenvolvidas, tendo as universidades brasileiras 
como parceiras nessa empreitada, a partir da constituição 
de Equipes Colaboradoras que realizam inúmeras ativida-
des vinculadas aos convênios existentes.

A ideia inicial de ofertar um programa social que 
atendesse as demandas que clamam pela inclusão social 
é ampliada para o objetivo de também educar as crianças 
e jovens inseridos no PST, sendo visível o argumento de 
que os projetos sociais que visam à inclusão social não 
podem ser desenvolvidos de forma solta e aleatória, mas 
ancorados em pressupostos teórico-metodológicos que 
permitam abrir novos espaços de aprendizagens para os 
seus beneficiados.

A multiplicidade de ações e a diversidade de corpos no 
programa segundo tempo

As ideias de desigualdades e preconceito remetem-nos 
inevitavelmente à ideia de exclusão. A exclusão 
não é uma coisa ou um estado, é o processo com-
plexo e multifacetado que envolve o homem por 
inteiro e suas relações com os outros (CONTINI; 
AMORIM, 2011, p. 261).

Como já apontamos no tópico anterior, o legado ima-
terial que o PST deixa para o esporte brasileiro envolve 
uma série de aspectos que vão desde o atendimento às 
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crianças e jovens que nunca tiveram acesso à oferta for-
mal do esporte até a inclusão daqueles que não o pratica-
vam devido a algumas características corporais - estas são 
consideradas por outras pessoas como impossibilidade à 
prática esportiva. Estão entre aqueles que, historicamente, 
foram também excluídos da prática esportiva, em virtude 
de suas características culturais, os índios.

No tocante às aparências do corpo, não estamos fa-
lando somente em relação às pessoas com deficiências, 
mas de todos os que apresentam traços corporais que não 
refletem o ideal de corpo veiculado nas arenas esportivas, 
mas que, com a implantação do PST, passaram a ter es-
paço nas manifestações esportivas. Nesse sentido, com 
a ampliação das ações do PST, chega-se ao cumprimen-
to dos objetivos contidos na Política Esportiva Indígena, 
ofertando-se o PST Indígena como garantia de que, para 
se falar de inclusão social no âmbito do Programa Segun-
do Tempo, sempre partimos do princípio de que, no PST, 
todos têm direito à prática esportiva.

Dessa forma, tem sido exigido de todas as pesso-
as envolvidas no desenvolvimento do PST, dos recursos 
humanos responsáveis pelo seu gerenciamento em nível 
ministerial, dos coordenadores e monitores, o respeito à 
diversidade, tanto em relação às características corporais 
de cada beneficiado quanto as suas opções de vida e traços 
culturais. Tal pensamento reforça o argumento de Porto 
(2006, p. 96), ao esclarecer que 

[...] todos nós, seres humanos, somos diferentes 
na nossa essência e na nossa existência, ou seja, 
ao observarmos outra pessoa somos capazes de 
identificar e enumerar várias diferenças físicas, 
motoras, sensitivas, afetivas, emocionais, sociais 
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e cognitivas existentes entre nós, bem como, o 
modo como nos relacionamos com nós mesmos, 
com os outros e com o ambiente. 

Nessa perspectiva, aprender a lidar com a diferença e 
a diversidade tem sido o esforço de todos os recursos hu-
manos envolvidos nas ações do PST, e esse aprendizado, 
aliado às ações concretas desenvolvidas nos inúmeros nú-
cleos espalhados pelo território nacional, mostra-se como 
um dos grandes legados para o esporte brasileiro.

Tal tarefa não tem sido fácil, pois, se pensarmos na in-
clusão social como possibilidade de minimizar as mazelas 
advindas da exclusão social, tem-se de reconhecer que a di-
ferença engloba a própria necessidade de tratamento igua-
litário para todos, concordando-se ou não com o que se vê 
e se vivencia, mas, visceralmente, sendo necessário expres-
sarmos nosso respeito ao que se apresenta em cada contexto 
das relações sociais e não somente nos cenários pedagógicos.

Sabemos que “[c]onceber o outro diferente de nós, 
como tendo direitos iguais, parece ser muito difícil na 
nossa cultura, na qual discursos prescritivos, normativos 
e higienistas se mantêm atrelados às ações voltadas para o 
controle, especialmente das populações de crianças e ado-
lescentes.”, como tão bem esclarecem Contini e Amorim 
(2011, p. 260), mas o PST tem mostrado os caminhos.

Na nossa sociedade, o “diferente” de nós não tem 
a humanidade plenamente reconhecida porque só 
é visto como humano aquele com o qual posso me 
identificar plenamente. Gostamos mais daqueles 
que mais se parecem conosco. O comprometimen-
to desse processo identificatório produz um des-
confortável silencio e uma perigosa omissão que 
pode constituir-se nas bases de uma intolerância 
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generalizada com tudo que possa representar dife-
rença (CONTINI; AMORIM, 2011, p. 261).

A compreensão de que a prática esportiva é um direito de 
todos faz do PST um espaço de oferta de práticas corporais a 
crianças e adolescentes comuns, visto que, embora haja tan-
tas distinções, a excelência esportiva tem se feito presente na 
comunhão da diferença que marca os diversos núcleos deste 
extenso Brasil. A multiplicidade de corpos, as diferenças cul-
turais, as possibilidades estruturais, os arranjos regionais e as 
organizações locais são indicadores da pluralidade observada 
no Programa Segundo Tempo e, mais do que isso, são a indi-
cação de uma política que nos leva a pensar e a promover o de-
senvolvimento da solidariedade como dimensão necessária 
ao humano, tendo como pressuposto o respeito ao outro nas 
mais variadas dimensões. Nessa direção, chama-nos a aten-
ção o texto sobre temas transversais (MEC – Temas Transver-
sais de 5ª a 8ª séries) que consta na obra de Assmann (2000,  
p. 70), o qual afirma

[...] o respeito mútuo tem sua significação ampliada 
no conceito de solidariedade. Talvez se possa mes-
mo dizer que os gestos de solidariedade são, concre-
tamente, expressão de respeito dos indivíduos uns 
pelos outros. Ser solidário é, efetivamente, além 
de respeito, partilhar de um sentimento de inter-
dependência, de uma comunidade de interesses e 
afetos – tomar para si questões comuns, responsa-
bilizar-se pessoal e coletivamente por elas [...].  

Na sequência de suas reflexões, o autor esclarece que
 

Uma aprendizagem importante para o desen-
volvimento, para atitude de solidariedade está 
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relacionado com a percepção das causas das difi-
culdades que os “outros” enfrentam. Conhecer as 
condições de vida das pessoas, aprender a buscar 
as causas das dificuldades enfrentadas pelo outro, 
contribuirá para que não sejam perpetuadas pos-
turas equivocadas e preconceituosas e para que 
se modifiquem atitudes indiferentes diante de si-
tuações injustas ou egoístas, comumente aceitas 
como naturais (IDEM, p. 71).

A diversidade de pessoas, realidades sociais e situ-
ações vivenciadas no PST mostram que desenvolver um 
olhar solidário diante dessa multiplicidade é fundamental 
para a formação de todos os envolvidos no programa. No 
entanto, não somente de marcadores de nossa diversida-
de de expressões, neste país de dimensões continentais, é 
formada essa política pública. Nela também estão previs-
tas indicações teórico-metodológicas para o acolhimento 
das diferenças de todos os participantes, com especial des-
taque às questões de gênero, deficiência e classe social. Es-
tão expressas na produção do conhecimento que direciona 
as ações do programa temáticas que se ocupam em pensar 
a superação da lógica da seletividade, normatividade e efi-
ciência (OLIVEIRA; PERIM, 2009).

O resultado dessa combinação de necessidade e re-
conhecimento de direitos é a inclusão social, entendida 
como “[...] processo bilateral no qual as pessoas, ainda 
excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar 
problemas, decidir sobre soluções e efetivar as equipara-
ções de oportunidade para todos.” (SASSAKI, 1997, p. 3), 
pois os registros dessas conquistas podem ser visualiza-
dos com a multiplicação de núcleos que acolhem pessoas com 
deficiência, indígenas, quilombolas, menores em conflito 
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com a lei, dentre outros sujeitos. O PST tem sido amplia-
do para garantir práticas corporais inclusivas a partir da 
compreensão de que uma sociedade precisa ser capaz de 
atender as necessidades de seus membros, e isso reflete 
na possibilidade de aprender com o outro e refazer-se en-
quanto sujeito social.

Os índices de iniquidade são alarmantes em nos-
so país e falam por si só quando apontam as con-
dições desumanas em que vivem os segmentos 
historicamente vulnerabilizados pela exclusão e 
pela discriminação. Nesse cenário, nossas crian-
ças e adolescentes são expostos a todo tipo de ex-
propriação de direitos, o que exige do Estado e da 
sociedade mobilização e articulação que atentem 
para essas realidades. A implantação e implemen-
tação de políticas públicas e o controle social deve 
ser o caminho utilizado pela sociedade e governos 
em todos os níveis para promover a igualdade e a 
valorização da diversidade brasileira. Não é uma 
tarefa fácil, pois para enfrentar, na prática, a exclu-
são e a violação dos direitos humanos das diferen-
tes situações aqui referidas, faz-se necessário, par-
tindo da nossa “humanidade”, pensar no direito à 
diferença, à igualdade e no respeito à diversidade. 
(CONTINI; AMORIM, 2011, p. 258).

Pensar na inclusão como um princípio é admitir o 
acesso de diferentes formas de viver em espaços sociais, 
é respeitar o outro e percebê-lo como igual (mesmo res-
guardando e valorizando a diferença), é perceber-se como 
codependente de outros e integrar-se, afinando-se na co-
existência. Nesses termos, a inclusão social pelo esporte 
baseia-se na reestruturação orgânica das práticas esporti-
vas a partir dos seguintes princípios:
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a) A aceitação da diversidade dos corpos nas práti-
cas esportivas;
b) O reconhecimento de que as expressões de ren-
dimento são variadas e legítimas a partir das capa-
cidades de cada sujeito;
c) A garantia dos direitos e o respeito à prática es-
portiva de grupos não hegemônicos;
d) A problematização dos elementos que margi-
nalizam os sujeitos estigmatizados nas práticas 
corporais.

Nesses termos, o Programa Segundo Tempo propõe a 
compreensão do esporte como 

[...] um modo de descobrir [...]. De encontrar e sen-
tir os outros, os seus odores e anseios; a hetero-
geneidade e diversidade de pessoas, dos conflitos 
e de desigualdades. De avaliar os estados de soli-
dariedade, da exclusão e marginalização e de mul-
tiplicar os processos de integração de socialização 
(BENTO, 1998, p. 95).

O reconhecimento dessas construções como legados 
imateriais é, por vezes, inebriado pela falta de materiali-
dade ou produtos, mas o Programa Segundo Tempo, para 
além dos registros de impacto social dessa política pública 
junto aos órgãos de controle, tem distribuído, no territó-
rio nacional, sujeitos que testemunham processos de aco-
lhimento e inclusão. São crianças e jovens atendidos pelos 
núcleos, bem como coordenadores de núcleos deficientes; 
sujeitos que fogem da construção heteronormativa ou 
que não apresentam excelência na expectativa de corpo 
ou performance. Todos são nossos atores sociais e, con-
tundentemente, isso é um legado imaterial do Programa 
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Segundo Tempo que oportuniza novas formas de perceber 
e organizar o esporte de forma a superar a tradição elitista 
e seletiva com que este se configurou historicamente.

Contudo, a atenção necessária é o constante cuidado 
em promover ações de inclusão social não deterministas, 
pois, respeitando a lógica inclusiva, é necessário considerar 
todos os atores sociais do PST como parceiros. Portanto,

[...] se temos a possibilidade de promover inter-
venções em determinadas comunidades/públi-
cos-alvo, não o devemos fazer como uma prática 
desinteressada, mas com uma intencionalidade 
política clara, contribuir para a construção de uma 
sociedade mais justa e democrática. E isso vai pas-
sar pela necessidade de contribuir para que os in-
divíduos se entendam como cidadãos em um sen-
tido amplo e pleno, preocupados não somente com 
o que os cerca individualmente, mas sim comuni-
tariamente (MELO, 2008, p. 7).

Fica evidente, ao longo desses 10 anos de existência do 
PST, o quanto todos os envolvidos nesse processo desenvol-
veram novos olhares sobre os corpos e a diversidade, com o 
objetivo de garantir o acesso de todos ao esporte.

Mas não podemos esquecer que o que move a prática 
esportiva, de forma geral, é a ideia da eficiência e do cor-
po saudável, em que seja visível sua integridade física, no 
que pese os grandes avanços realizados nos últimos anos 
no esporte paralímpico, pois o mesmo ideal de eficiência 
nele está presente. Não é à toa que os ideais de beleza cor-
porais da antiga Grécia até hoje sejam tão evidenciados, 
pois aos corpos que fugiam desse modelo, pela aparência 
“defeituosa”, obesa, desajeitada, descoordenada etc., res-
tavam as atitudes depreciativas e o desprezo da sociedade, 
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bem como sua ausência dos espaços esportivos, por não 
atenderem os preceitos da eficiência e da aparência. Cor-
pos que, nas palavras de David Le Breton (2007), “[...] são 
desmantelados [...]” e assustam-nos, mas que, no PST, são 
acolhidos de forma plena.

Se pensarmos na pessoa com deficiência, por exem-
plo, teremos de desmistificar a ideia muito em voga na 
sociedade que faz “[...] da ‘deficiência’ um estigma, quer 
dizer, um motivo sutil de avaliação negativa da pessoa. 
Fala-se então de ‘deficiente’ como se em sua essência o ho-
mem fosse um ser ‘deficiente’ ao invés de ‘ter’ uma deficiên-
cia” (LE BETRON, 2007, p. 73).

A visão de um corpo, em princípio não eficiente pela 
condição em que se apresenta, deixa para muitos a ideia 
equivocada de que “[...] o homem portador de deficiência 
lembra, unicamente pelo poder da presença, o imaginário 
do corpo desmantelado que assombra muitos pesadelos.” 
(LE BETRON, 2007, p. 75). Eis um retrato que ilustra a 
galeria das dificuldades, que encontramos para alguns 
professores de educação física, em especial que lidam com 
o esporte, decorrentes de não programarem a inclusão de 
deficientes e de todos os outros corpos que fogem dos pa-
drões de “normalidade”.  

Na multiplicidade de ações e diversidade de corpos 
que constituem o universo do PST, encontraremos a sua 
grande contribuição para as gerações futuras, em especial 
para os profissionais de Educação Física, deixando-lhes 
um legado pedagógico de como trabalhar com a diversi-
dade de corpos, sem se preocupar com as limitações que 
se apresentam, para potencializar suas expressões para o 
bem-viver na sociedade, independentemente das suas ca-
racterísticas corporais.
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Quando visitamos os núcleos do PST, encontramos 
crianças com deficiência, obesas, brancas, negras, indígenas, 
menos habilidosas, com identidade de gênero oposta ao seu 
sexo, como, por exemplo, meninos travestidos em indumen-
tárias femininas, jogando futebol com os outros meninos, 
sem serem estigmatizados por estes. Nesse sentido, cons-
tatamos que, pelo esporte, é possível fazer a inclusão social 
considerando-se a diferença e a diversidade de corpos.

Não temos, no PST, assim, atividades esportivas do gê-
nero A ou B, mas o desenvolvimento do esporte por meio 
de várias ações, quer seja pelo voleibol, atletismo, futebol, 
handebol, basquetebol, quer seja por outras práticas corpo-
rais, em que é estimulada a participação de todos.

Neste momento, recordamos uma cena que nos cha-
mou a atenção quando de uma visita in loco em determi-
nado núcleo do PST: pudemos presenciar um jovem rapaz 
com características femininas jogando futebol com os de-
mais colegas de turma. Tal fato nos chamou a atenção por 
vários aspectos, a saber: a precocidade da expressão sexual 
do beneficiado, considerando que tinha, no máximo, 13 
anos, o seu acolhimento no grupo, seu desempenho fute-
bolístico e a relação de liderança pedagógica exercida pelo 
professor responsável pelo grupo.

Em relação ao primeiro aspecto, tivemos de compre-
endê-lo com naturalidade, pois

[...] a sexualidade humana possui uma ampla di-
mensão e, em cada etapa evolutiva, apresenta carac-
terísticas singulares. A sexualidade infantil, negada 
por séculos, e ainda hoje em muitos contextos, em-
bora apresente diferenças em relação às manifesta-
ções da sexualidade adulta, não pode ser desconsi-
derada (CONTINI; AMORIM, 2011, p. 255).
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No tocante ao segundo aspecto, é importante lem-
brar que a liderança pedagógica do professor responsá-
vel pelo grupo foi fundamental, pois ele confirmou que, 
em um primeiro momento, o grupo não obteve uma boa 
aceitação, principalmente pela forma feminina com que o 
menino se apresentava. Com a intervenção do professor 
e a discussão no grupo sobre as questões que envolvem 
os aspectos da sexualidade e suas dimensões, foi possí-
vel beneficiar um processo de acolhimento para com o 
adolescente. Importante observar que, no que se refere 
ao terceiro aspecto, elencado anteriormente, o fato de o 
adolescente dominar os códigos gestuais do futebol pos-
sibilitou a ampliação desse acolhimento, inclusive na hora 
de escolher o time pelos membros do grupo, bem como 
as atitudes de respeito por parte das demais crianças, 
mostrando-nos que é possível viver e (com)viver de for-
ma tranquila com a diversidade. Não podemos esquecer, 
como nos alerta Le Breton (2007, p. 7), que “[...] moldado 
pelo contexto social e cultural em que o ator se insere, o 
corpo é vetor semântico pelo qual a evidência da relação 
com o mundo é construída.”.

O episódio serviu para refletirmos mais sobre a abran-
gência do termo inclusão social e as diferentes situações 
que a englobam, tendo como referência Goellner (2009), 
pois, se pensarmos no conjunto de temas que são priori-
zados para seu estudo e reflexão, muitos não chegam a ser 
considerados, “[...] como, por exemplo, as questões afeitas 
aos corpos, aos gêneros e às sexualidades” (p. 73). A mes-
ma autora esclarece

[...] que um projeto que se propõe a promover a 
inclusão social, tal qual o Programa Segundo Tempo, 
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deve, necessariamente, estar atento a questões 
que vão além das diferenças de classe social, as 
quais não deixam de ser importantes, mas não 
são as únicas diferenças a promover a exclusão. 
Destacam-se, aqui, outros marcadores identitários 
tais como gênero, geração, raça/etnia, sexualidade, 
capacidade física, entre outros, pois, em seu nome, 
alguns sujeitos são excluídos da prática de ativida-
des corporais e esportivas. Quando isso acontece, 
estamos diante daquilo que denominamos de 
discriminação, visto que, por vezes, promovem-se 
situações desiguais de acesso e permanência ao es-
porte e ao lazer entre meninos e meninas, homens 
e mulheres, negros, índios e brancos, crianças jo-
vens, adultos e velhos, hererossexuais e homosse-
xuais, ricos e pobres, com deficiência, entre outros 
(GOELLNER, 2009, p. 73).

Nesse sentido, a temática Corpo, Gênero e Sexualidade 
passou a fazer parte dos temas da capacitação dos recur-
sos humanos envolvidos no PST para possibilitar uma 
maior compreensão do fenômeno da diversidade, a partir 
da qualificação de temas emergentes que estão presentes 
nos diferentes núcleos do PST e que, muitas vezes, não 
são considerados como possibilidades de aprendizagens 
para todos os envolvidos e são tratados de forma discrimi-
natória e excludente.

Dessa forma, pode-se aproveitar o momento para 
ampliar a consciência de todos para se evitar, dentre ou-
tros aspectos, a exclusão e o desrespeito na própria inclu-
são social, pois, como nos advertem Contini e Amorim 
(2011, p. 259), “[t]oda forma de preconceito – racismo, 
homofobia, sexismo, etc. – deve ser fortemente enfren-
tada por nós. O respeito às diferenças deve tomar o lugar 
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da estranheza e da discriminação. Temos o dever de iden-
tificar fatores que interferem na produção da igualdade.”.

Eis que é preciso estar em constante vigilância para 
questionarmos os valores que consideram a diversidade e 
a própria diferença como aspecto inferior e/ou desviante 
da condição humana, pois, se estamos envolvidos em pro-
jetos de inclusão social, temos de ter em vista a transfor-
mação social e consolidar as ações das crianças e jovens, 
por meio das suas atitudes diante da vida e dos fatos, para 
atingirmos tal objetivo. Assim, como advogam Contini 
e Amorim (2011, p. 249), “devemos nos perguntar se o 
nosso pensamento dominante, modelar e excludente, tem 
conduzido à conformação de uma sociedade justa e igua-
litária”, pois, “[p]ara que possamos funcionar como dis-
positivo de transformação social, junto às comunidades, 
precisamos, em nossas intervenções, acolher a produção 
do outro em sua diferença, e não, transformá-la naquilo 
que valorizamos como adequado.”.

Tal argumento faz-nos pensar no atendimento da di-
versidade como legado que o PST tem deixado para a so-
ciedade brasileira, em especial para o esporte, visto que, na 
responsabilidade social que temos com as inúmeras formas 
de viver experimentadas pelo ser humano, considerando-se 
suas dimensões, podemos respeitar o outro da relação, evo-
luirmos como seres humanos e desenvolvermos a atitude 
cidadã diante da sociedade a que pertencemos.

Lidar com uma diversidade de corpos é provocar em 
nós uma constante necessidade de mudanças de atitudes 
e ações, pois, nas relações estabelecidas em que afetamos 
os outros, ao mesmo tempo em que somos afetados, não 
podemos esquecer que todos, independentemente de 
raça, credo, sexualidade, cultura, condição social etc., fazem 
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parte de um amplo processo social que outorga a cada um 
sua parcela de participação.

Considerações finais

A inclusão de crianças e jovens em situação de risco 
e vulnerabilidade social, de pessoas com deficiências, de 
índios, dos moradores das comunidades quilombolas, dos 
universitários que não possuíam opção de práticas espor-
tivas e de lazer nos espaços acadêmicos, dentre outros su-
jeitos, mostra o impacto social do PST no Brasil, refletindo 
em ações que favorecem a formação e o exercício pleno da 
cidadania e a valorização da vida.

Estamos, pois, em um momento de reconhecimento 
de novos contornos para a percepção de termos muito ca-
ros às práticas corporais, quais sejam: o corpo e o esporte. 
Termos que geram expectativas e formas de identificação 
nas relações sociais e que, a partir de uma política pública 
realmente democrática, apontam a possibilidade de for-
mas de existência não pré-determinadas.

Os corpos não mais carecem de perfeição estética e 
performática, tampouco o esporte necessita apresentar-se  
à luz da excelência. As crianças, adolescentes e adultos co-
muns de nosso país se somam no cotidiano dos núcleos 
para brindar a diferença na mesma medida em que cele-
bram a identificação na vivência esportiva. Dentro dessa 
perspectiva de reconhecer-se diferente no conjunto das 
ações, fortalece-se a noção humana do sentido do perten-
cimento, não pela representação do especial, mas, antes, 
pelo ordinário, pelo simples ser.

Se, anteriormente, as categorias centrais do esporte re-
sidiam na competição, comparação objetiva, produtividade 
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e busca por recordes, hoje podemos dizer que o Progra-
ma Segundo Tempo, mesmo sem deixar de reconhecer es-
ses elementos como legítimos para instituição esportiva, 
pode fazer reconhecer outras formas de ofertar o esporte. 
Esse encaminhamento da política pública, muito mais do 
que uma tentativa de reverter o quadro de exclusão social, 
está alinhado com uma sensibilidade cultural particular-
mente crescente no mundo dos esportes. Nesse sentido, 
Lipovetsky (2007, p. 276-277) nos esclarece que “[t]riunfa 
uma nova sensibilidade esportiva rejeitando a mediação 
tradicional dos gestos esportivos, aprova os prazeres sen-
sitivos [...] a época é da supervalorização dos referenciais 
sensitivos lúdicos, conviviais, muito mais que dos do ven-
cedor.”.

Paralelamente, se a noção de corpo esteve historica-
mente ligada à perfeição, à beleza e à eficiência, hoje é in-
terpelada a dialogar com o heterogêneo e a considerar as 
formas de existência dos sujeitos. No PST, essa construção 
está sedimentada frente aos processos contínuos de aco-
lhida aos temas de deficiência, gênero e sexualidade, para 
pensar as formas mais recorrentes da expressão corporal 
não normatizada.

Operou-se um processo, ainda inacabado, de descen-
tramento4 das categorias de corpo e gênero na construção 
do Programa Segundo Tempo. Ao nosso olhar, gesta-se 
hoje uma negociação entre as diversas formas de pensar 
o esporte e o corpo dos sujeitos esportistas, mas essa ne-
gociação já contempla a multiplicidade, e o que buscamos 

4 Recorremos à noção de descentramento em Hall (2006), ao fazer referência 
a Ernest Laclau, considerando que uma estrutura deslocada é aquela cujo cen-
tro é deslocado, não sendo substituído por outro, mas por “uma pluralidade 
de centros de poder”.
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é a consolidação dessas conquistas para que os relatos dos 
processos inclusivos no interior do PST sejam cada vez 
mais recorrentes e que ganhem força no empoderamento 
dos sujeitos ainda margeados pela estrutura social.

Reside naqueles que fazem essa política pública, para 
além de qualquer alarde ingênuo e pretensioso, o fato de 
se fazer, no PST, algo que há muito se buscou na Educação 
Física Brasileira: a oferta de práticas corporais para todos.

Aos leitores, pedimos que não procurem os legados 
do PST em edificações como as arenas esportivas ou as 
medalhas e conquistas esportivas, mas, antes, atentem 
à população que tem acesso às práticas corporais e que, 
por tal fato, pode se compreender esportiva, bem como se 
compreender parte de um país que tem se esforçado para 
legitimar o esporte como um direito de todos.

É importante observar que, na prática, os resultados 
apresentados na perspectiva da inclusão social ocorrem 
de fato. Quando visitamos os núcleos do PST em todas 
as suas dimensões, verificamos, através de relatos dos 
próprios beneficiados, a efetividade da inclusão nas mais 
diversas ordens. Tal fato aumenta o nosso compromis-
so, não somente com o próprio PST enquanto programa, 
mas principalmente com aqueles que estão na ponta do 
processo e têm o PST como um lugar de possibilidade de 
transformações importantes em suas vidas, sejam crian-
ças, adolescentes, jovens, sejam adultos que vivem nas 
mais diversas condições.
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Copa do Mundo de 2014, Jogos Olímpi-
cos de 2016, megaeventos e legados esporti-
vos, são alguns dos temas com os quais nos 
deparamos cotidianamente no agendamento 
midiático, na pauta política e econômica, na 
produção acadêmica e literária, na interven-
ção pedagógica de docentes de diferentes ní-
veis de ensino, nas conversas informais, en-
fim, em vários e distintos espaços e contextos 
sociais. A inserção do Brasil, na organização 
de eventos esportivos de grande porte, po-
tencializou a circulação de vozes polissêmi-
cas que, ora mais, ora menos, tencionam as 
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representações positivadas que giram no entorno dessas 
competições.

O futebol não passa ao largo desse processo, sobre-
tudo em um país que, longe de ser protagonista mundial 
da modalidade, ainda se vê como “o país do futebol”. Ape-
sar das agregações históricas, políticas, ideológicas e cul-
turais que fundamentam essa representação, é fato que o 
futebol, no Brasil, interpela sujeitos de diferentes classes 
sociais, gerações, raças/etnias, gêneros e religiões. No 
entanto, o futebol que comumente se tematiza é aquele 
praticado pelos homens, e não necessitamos de nenhum 
elaborado exercício de imaginação para perceber o quan-
to este difere do futebol praticado pelas mulheres, seja no 
âmbito do esporte de rendimento, seja nas atividades de 
lazer, na presença na mídia, na representatividade nos 
órgãos gestores, nas oportunidades do exercício na con-
dução de equipes, na arbitragem, na concessão de patrocí-
nios e entre tantas outras situações nas quais as mulheres 
estão em visíveis desvantagens.

Em que pese o ostracismo ao qual são submetidas 
nesses campos, interessa enfatizar que o futebol é o que 
é, também pela atuação das mulheres, pois, mesmo que 
sub-representadas nos discursos oficiais e nas práticas co-
tidianas da modalidade, as mulheres nele se fazem pre-
sentes em diferentes espaços e temporalidades. Vivem o 
futebol com maior ou menor intensidade, a despeito de 
serem ou não reconhecidas nele e por ele.

Considerando esse cenário, apontamos a necessidade 
de analisar a inclusão social pelo esporte tendo como foco 
as questões de gênero, aqui discutidas a partir do futebol. 
Optamos por abordar o tema a partir de uma perspectiva 
histórica, com o intuito de evidenciar o protagonismo das 
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mulheres nesse campo para, na sequência, elaborar algu-
mas indicações que apontem para uma política de equi-
dade de gênero, observada por nós como um legado que 
valoriza a inclusão social. Mais do que historicizar a inser-
ção das mulheres no futebol brasileiro, destacamos alguns 
fragmentos que visibilizam sua prática, desnaturalizan-
do, assim, representações que afirmam ser o futebol uma 
modalidade não apropriada ao seu sexo. Afinal, ao ser re-
presentado como um esporte protagonizado por homens, 
o futebol, desde os seus primórdios, tem se configurado 
como um território pleno de cerceamentos para a ascen-
são e permanência das mulheres, tendo como principais 
justificativas aspectos relacionados à natureza de seus 
corpos e subjetividades, representados como mais frágeis 
quando comparados aos dos homens. Apesar do silêncio 
que pesa sobre essa participação, queremos enfatizar que, 
há muito tempo, as brasileiras praticam o futebol e nele 
vivem diferentes experiências. Buscando compreender a 
inserção e as tensões vivenciadas pelas mulheres no trans-
curso histórico do futebol no país, torna-se relevante des-
tacar algumas passagens que consideramos significativas 
para uma compreensão a respeito dos papéis atribuídos, 
assumidos e desafiados por mulheres, que, de forma mais 
ou menos intensa, protagonizaram tais experiências.

Matizes da apropriação do futebol pelas mulheres no Brasil

A participação das mulheres no universo cultural 
do futebol se dá no início do século XX quando deixam 
de comparecer às arenas esportivas apenas como espec-
tadoras para adentrar o campo e participar efetivamente 
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do jogo. A configuração social brasileira, demasiadamen-
te conservadora, restringia às mulheres o acesso a alguns 
ambientes sociais, dentre eles o esportivo, que, à luz da vi-
são de mundo veiculada à época, não era condizente com 
o papel de esposas e mães dotado de legitimidade social. 
Gradativamente, esse quadro transformou-se, impulsio-
nado pelos ventos de inovações que chegavam da Europa 
como, por exemplo, as lutas feministas projetando novas 
perspectivas para as mulheres brasileiras, incluindo o cui-
dado com a aparência, com a saúde e com a maior presen-
ça na vida social das cidades.

Em relação à aproximação das mulheres com a prática 
do futebol no país, os primeiros indícios desse envolvimento 
remetem ao início da década de 1910, época marcada pelo 
movimento denominado de higienista, que sustentava, en-
tre outros princípios, um modelo higienizado de mulher, 
mãe asséptica, que se conduziria de acordo com os padrões 
da “medicina moderna”. Aliado a esse referencial, às mulhe-
res – especificamente das camadas sociais mais altas – era 
conferido um papel social vinculado à filantropia e ao assis-
tencialismo, que esteve diretamente ligado a sua participa-
ção como protagonistas do futebol (MOURA, 2003).

Um jogo organizado por mulheres da elite paulistana, 
que visava angariar fundos para a construção do Hospi-
tal da Cruz Vermelha, em 1913, constituiu-se em um dos 
marcos da presença feminina no futebol. Apesar de ter 
sido anunciado como uma disputa entre mulheres, na ver-
dade, foi realizado por homens travestidos de mulheres, 
conforme noticiado no jornal O Commercio de São Paulo do 
dia 27 de janeiro. Vejamos:

[...] Às 4 horas as equipes apresentaram-se em cam-
po, debaixo de prolongadas palmas da assistência, que 
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não soube esconder a sua surpreza vendo no “field”, 
ao invez de senhoritas, destemidos rapazes mettidos 
num elegante uniforme e com as faces “totalmente” 
amassadas, à força do “carmim” e de outros prepara-
dos pela moda (MOURA, 2003, p. 16-17).

Apesar de as moças não estarem, efetivamente, em 
campo, seu protagonismo pode ser identificado tanto 
pelo ineditismo da ideia quanto pela operacionalização do 
evento. O jogo da Cruz Vermelha deixava claro as atribui-
ções da mulher da classe burguesa, voltadas para o auxí-
lio ao próximo. Como “mãe caridosa”, seria um exemplo a 
ser copiado pelas mulheres das demais classes; como “mãe 
higienizada”, seu dever estava focado na preservação da 
instituição familiar, sobretudo das elites (MOURA, 2003). 

Em 28 de junho de 1921, a imprensa de São Paulo di-
vulgou uma notícia de que haveria uma disputa de futebol 
no campo do Tremembé F.C. entre as “Senhoritas Tremem-
benses” e as “Senhoritas Cantareirenses”. Duas caracter-
ísticas peculiares diferem esse evento daquele realizado em 
1913. Em primeiro lugar, o fato de não envolver interesse 
beneficente, sendo o principal motivo as comemorações a 
São Pedro; e a segunda característica refere-se ao fato de ser 
um jogo efetivamente disputado entre mulheres, marcando 
sua estreia dentro dos gramados brasileiros. 

Cabe ressaltar que temos consciência de que a data-
ção histórica desse fato como marco inaugural não pode 
ser tomada como certa, pois não há como apreender toda 
a realidade em qualquer tipo de pesquisa historiográfica. 
Contudo, vale a pena tomá-lo como episódio significativo 
pela possibilidade de interpretação do contexto da época 
no tocante à prática do futebol pelas mulheres. 
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Se, por um lado, as mulheres pareciam buscar espa-
ços como jogadoras, por outro, a década de 1920 marcou 
seu afastamento das arenas esportivas como espectado-
ras, tendo como argumentos o aumento da violência e a 
extinção da prática de distribuição de ingressos gratui-
tos para as filhas solteiras e esposa dos sócios dos clubes 
(MALAIA, 2011). Segundo Franzini (2005), à medida que 
o futebol foi se popularizando, a aristocracia abandonou 
os estádios, retirando desses espetáculos suas filhas e es-
posas. Com a inclusão de jogadores oriundos das camadas 
populares que começavam a dividir e ocupar os espaços 
antes destinados aos associados dos clubes – estes tam-
bém provenientes das elites –, o público nos estádios pas-
sou a incorporar os integrantes das classes subalternas. 

Esse cenário evidencia alguns passos em relação à es-
truturação do futebol no país, e, ainda que em uma con-
juntura difusa, as décadas de 1920 e 1930, sinalizam para 
um movimento no qual as mulheres da elite começam a se 
afastar dos estádios de futebol, ao passo que se apropriam 
desse espaço as classes subalternas, incluindo-se aí a pre-
sença também das mulheres. Tematizar as circunstâncias 
de incursões e restrições da aproximação das mulheres 
com o futebol mostra-se tarefa difícil em função dos pou-
cos registros encontrados, inclusive na imprensa esporti-
va. Os fragmentos aqui reunidos advêm de pesquisas já 
desenvolvidas, as quais, em grande medida, buscaram his-
toricizar o futebol feminino no Brasil.

 Com relação à década de 1930, Mourão e Morel (2005) 
relatam o desenrolar de uma partida de futebol feminino 
organizada pela equipe do Brazil Football Club, do Rio de 
Janeiro, no ano de 1931, como parte do programa de par-
tidas preliminares ao jogo principal da equipe masculina 
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adulta do clube. As reportagens que registram esse evento 
destacam a falta de habilidade das “madames” e as quere-
las derivadas dessa inaptidão. Segundo as autoras, o modo 
pelo qual esse evento foi referido fez com que a partida se 
transformasse em um evento caricaturado, com tons de 
comédia, misto de curiosidade e frenesi, configurando-se  
em um divertimento para os espectadores, que muito pro-
vavelmente não alimentavam a expectativa de assistir a 
uma partida de futebol que se enquadrasse na mesma es-
tética dos jogos masculinos aos quais estavam acostuma-
dos a assistir. Ainda assim, disputas como essa represen-
tam um elo de inserção da mulher na esfera pública e a 
manifestação de um despertar de uma mulher que bus-
cava legitimar sua presença no esporte.

De acordo com Moura (2003), no ano de 1940, o fu-
tebol de mulheres ganha destaque na imprensa carioca. 
Inicialmente o interesse das suburbanas na prática do fu-
tebol despertou curiosidade da população de uma manei-
ra geral, sendo amplamente explorado pela imprensa, que 
destinou um espaço significativo para o assunto. Alguns 
médicos também se mostraram favoráveis à prática do fu-
tebol pelas mulheres, fazendo apenas ressalvas com rela-
ção à necessidade de maiores estudos sobre o assunto para 
a adoção de “normas racionais” e de um “método científi-
co” que dispusessem sobre a dosagem e duração dessa prá-
tica no intuito de “proteger” o “organismo feminino”. As 
matérias jornalísticas assumem um tom incentivador, não 
recorrendo a qualquer jargão preconceituoso e adotando 
adjetivos que realçavam a competência das mulheres no 
trato com o futebol. 

Nessa década, por exemplo, o jornal paulistano Folha 
da Manhã reconhecia a existência de dez equipes de futebol 
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de mulheres, todas sediadas nos subúrbios cariocas sem 
qualquer vínculo com os prestigiados clubes que dispu-
tavam os campeonatos masculinos (chamados “clubes de 
camisa”). As diferenças estruturais entre essas equipes 
eram tão grandes que, para formar seu quadro de jogado-
ras, uma delas, o Primavera F. C. publicou em um jornal o 
seguinte anúncio: “Moças de 15 a 25 anos que queiram in-
gressar no football, com consentimento dos seus maiores, 
queiram apresentar-se à rua Silva Gomes, 131, em Casca-
dura, das 17 em diante.” (FRANZINI, 2005, p. 319).

Toda essa composição fazia crer que o futebol de mu-
lheres havia se consolidado nos subúrbios cariocas, lan-
çando as bases para alcançar as demais camadas sociais. 
De imediato, a novidade representada pela aparição e pelo 
desenvolvimento dessas equipes despertou amores e ódios 
no eixo Rio-São Paulo. A Folha da Manhã, por exemplo, 
destacava com entusiasmo os jogos que classificava como 
das “filhas de Eva”, vendo neles “[...] um movimento sério, 
respeitável mesmo para a formação e criação de mais um 
ramo de atividade para as mulheres.” (FRANZINI, 2005). 
Porém, tal entusiasmo não se manifestava de forma unâ-
nime entre jornalistas, médicos e tampouco entre os “ci-
dadãos comuns”. Ou seja, o apoio ao futebol de mulheres 
ainda não era consensual pois também recebia severas crí-
ticas da comunidade social e científica da época. A carta 
encaminhada pelo cidadão José Fuzeira ao presidente da 
República, Getúlio Vargas, em 25 de abril de 1940, revela 
essa intencionalidade ao manifestar sua preocupação com a 
popularização do futebol entre as mulheres, a qual conside-
rava  uma calamidade prestes a desabar sobre a juventude 
feminina, pois a crescente quantidade de clubes femininos 
de futebol representava núcleos destroçadores da saúde de 
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futuras mães. Segundo Franzini (2005), essa carta sen-
sibilizou a comunidade científica, ganhando respaldo da 
Divisão de Educação Física do Ministério da Educação e 
Saúde, que a encaminhou para a Subdivisão de Medicina 
Especializada, onde recebeu parecer favorável, iniciando 
assim uma cruzada em perseguição à prática do futebol 
por mulheres que, para muitos, era considerado um espor-
te violento e prejudicial ao corpo feminino, podendo até 
causar danos permanentes aos órgãos reprodutores das 
mulheres. Ainda em 1940, Humberto Ballariny, médico 
da Escola de Medicina, publicou um artigo na revista Edu-
cação Physica, intitulado “Por que a mulher não deve prati-
car o futebol”, no qual sustentava que a prática do futebol 
masculinizava o corpo das mulheres, desenvolvendo per-
nas mais grossas, tornozelos mais rechonchudos e joelhos 
deformados (DARIDO; SOUZA JÚNIOR, 2007, p. 48). 

Na esteira dos mesmos argumentos científicos de 
caráter biológico, o jornal A Gazeta Esportiva publicou a 
opinião autorizada do doutor Leite de Castro, tido como o 
primeiro médico do Brasil que se dedicou especialmente à 
medicina esportiva, o qual argumentava:

[...] não é no futebol que a juventude feminina se 
aperfeiçoará. Pelo contrário – é o futebol o esporte 
que lhe trará defeitos e vícios; alterações gerais para 
a própria fisiologia delicada da mulher, além de out-
ras consequências de ordem traumática, podendo 
comprometer seriamente os órgãos da reprodução 
(ovário e útero) (FRANZINI, 2005, p. 321). 

Argumentos como esses deixavam à mostra que as 
supostas preocupações com o bem-estar das mulheres, 
alegadas pelos doutores moralistas, não passavam de um 



legados do esporte brasileiro

496

“verniz” para não deixar transparecer os reais motivos das 
recorrentes argumentações machistas por eles proferidas. 
“O grande problema dizia respeito não ao futebol em si, 
mas justamente à subversão de papéis promovida pelas 
jovens que o praticavam, uma vez que elas estariam aban-
donando suas ‘funções naturais’ para invadirem o espaço 
dos homens.” (FRANZINI, 2005, p. 321).

Com a configuração de um contexto no qual a classe 
médica, representada como sinônimo de conhecimento 
científico e, portanto, de modernidade, posicionava-se de 
forma incisiva como contrária à prática do futebol pelas 
mulheres, não demorou muito tempo para que os reflexos 
se fizessem sentir na esfera legislativa. Tal afirmação pode 
ser evidenciada pela criação do Decreto-Lei nº 3.199, de 
14 de abril de 1941, que estabelece as bases do esporte em 
todo o país, fundando o Conselho Nacional dos Desportos 
(CND) (BRASIL, 1941). Em seu artigo 54, o Decreto com-
preende o seguinte texto: “Às mulheres não se permitirá a 
prática de desportos incompatíveis com as condições de sua 
natureza, devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de 
Desportos baixar as necessárias instruções às entidades 
desportivas do país.”. De acordo com Goellner (2005), no 
mesmo ano, o Conselho determinou a interdição de mo-
dalidades como lutas, boxe, salto com vara, salto triplo, de-
catlo, pentatlo, futebol, rúgbi, polo e polo aquático.

Ao “proteger” a “natureza feminina”, a lei legitimava 
e legalizava os anseios daqueles que repudiavam o futebol 
feminino, e ainda deixava a critério do CND a definição de 
quais esportes as mulheres poderiam praticar. Observan-
do que a Divisão de Educação Física do Ministério da Edu-
cação e Saúde, por meio de um laudo, chancelava a prática 
de modalidades como tênis, voleibol, críquete, natação e 
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ciclismo, Franzini (2005) conclui que essa definição por mo-
dalidades de caráter amador, com tradição elitista, serviu 
para legitimar a prática esportiva como privilégio das mulhe-
res da classe média, passando ao largo das grandes massas e 
dos subúrbios onde as jovens corriam atrás da bola.

Agregando à discriminação de gênero o marcador de 
classe social, Moura (2003) também revela que os discur-
sos médico, de grande parte da imprensa e da academia 
esportiva viam as mulheres do subúrbio que praticavam 
o futebol como “feias”, “brutalizadas” e “malcheirosas”, 
revelando que, já na década de 1940, inscreviam-se, na 
sociedade brasileira, as bases que até hoje sustentam um 
estereótipo das mulheres futebolistas como masculiniza-
das e/ou pouco femininas. 

A década de 1950 sofreu os efeitos dessa legislação, e 
o futebol praticado por mulheres pouco avançou. Provavel-
mente, as restrições legais tenham contribuído de maneira 
decisiva para o suposto desaparecimento da mídia de rela-
tos dessa prática pelas mulheres durante esse período, mas 
não é demais lembrar que não significa que ela não existia 
por haver a proibição legal e a ausência de registros. Um 
episódio que ajuda a focalizar que as mulheres continuavam 
a praticar o futebol, muitas vezes alheias ou desinformadas 
em relação à proibição vigente, refere-se a uma iniciativa 
individual, que teve origem em 1958 na cidade de Araguari, 
no Triângulo Mineiro, indicando que o futebol de mulheres 
não esteve totalmente adormecido.

Fundado em 1944, o Araguari Atlético Clube iniciou 
suas atividades com o futebol feminino no dia 19 de de-
zembro de 1958 ao ser procurado para organizar uma 
partida beneficente para arrecadar fundos para uma ins-
tituição escolar. Ney Montes, diretor do clube e radialista, 
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teve a ideia de organizar uma partida com a participação 
de moças da cidade e, para tanto, promoveu convocação 
das “atletas” para os treinos e o jogo, conseguindo atrair 
o expressivo número de mais de 40 mulheres, todas com  
autorização dos pais ou responsáveis. Feita a seleção das 
inscritas, 28 atletas foram chamadas para formarem dois 
times titulares e suas reservas.

A equipe de futebol de mulheres do Araguari Atlé-
tico Clube seguiu uma rotina de sucesso de quase um ano 
e, desde a sua criação, em dezembro de 1958, até o jogo 
derradeiro que aconteceu em Salvador (BA), no dia 26 de 
setembro de 1959, realizaram  amistosos por todo o Brasil. 
Depois do jogo em Salvador, a equipe recebeu um convite 
para jogar no México, mas teve de cancelar a viagem em 
virtude de um comunicado oficial emitido pelo CND, que 
proibia o clube de realizar jogos de futebol de mulheres, o 
que fez com que algumas jogadoras optassem por partici-
par de “outras modalidades esportivas, como handball, ou 
que, como  a maioria, casassem ou dessem continuidade 
aos seus estudos” (CUNHA, s. d., p. 225).

Na década de 1960, o futebol de mulheres continuou 
incipiente e sofreu um duro golpe nos moldes da recém in-
stituída Ditadura Militar, especialmente em 1965, quan-
do o CND baixou instruções às entidades esportivas do 
país, não permitindo que as mulheres praticassem lutas, 
futebol, futebol de salão, futebol de praia, pólo aquático, 
pólo, rugby, halterofilismo e baseball.

Sobre esse fato, Reis (1998) admite que a história da 
participação das mulheres no futebol – que fora restrita 
por decretos e dispositivos legais permeados por discur-
sos preconceituosos – sustenta a cultura de que este con-
siste em um esporte masculino. Porém, a autora afirma 
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que, sendo a construção cultural um processo dinâmico, a 
qualquer momento a sociedade seria capaz de superar os 
mitos e as convenções existentes, resultando até mesmo na 
revisão dos preconceitos de gênero apontados no futebol.

Após um período de embates marcados pelas restrições 
legais e pelo discurso normativo da medicina, a situação 
do futebol praticado por mulheres passa a se reconfigurar 
a partir dos primeiros anos da década de 1980, tendo em 
vista que, apenas no ano de 1979, a proibição da prática do 
futebol pelas mulheres foi revogada por meio da Delibera-
ção nº 10 do CND (BRASIL, 1979), permitindo o reconhe-
cimento de que era necessário estimular as mulheres nas 
diversas modalidades. No tocante ao futebol feminino, es-
ses dispositivos legais são fruto do avanço internacional, 
cuja repercussão no país implicou a sua permissão de forma 
institucionalizada a partir de 1979 (REIS, 1998). 

A FA proibira a prática do futebol de mulheres nos es-
tádios de seus afiliados no Reino Unido em 1921, restrição 
esta que perdurou até 1971, ano em que a entidade passou 
a reconhecer a prática do futebol por mulheres. Em 1951, 
também a Fédération Internationale de Football Associa-
tion (FIFA) posicionou-se contrária à prática do futebol 
por mulheres, recusando-se a cuidar da modalidade, afir-
mando que se tratava de questão de biologia e de educação, 
devendo, então, ser tratada por médicos e professores, e, 
apenas na década de 1970, as federações da Alemanha 
Ocidental, Inglaterra e França suspenderam o veto à práti-
ca do futebol pelas mulheres (FRANCO JÚNIOR, 2007). 
A aceitação por parte da FIFA levou mais algum tempo, 
fazendo com que a entidade organizasse um torneio in-
ternacional feminino apenas em 1988, na China, país que 
sediaria a primeira Copa do Mundo da categoria em 1991.
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Não podemos também desconsiderar que, no panora-
ma político, o Brasil respirava novos ares, em 1979, com o 
processo de abertura política, a crise econômica e o recuo 
do governo militar, que, preocupado com a insatisfação 
generalizada da população, passava a fazer concessões, 
como a anistia aos presos políticos caçados pelo Regime 
Militar e o restabelecimento do pluripartidarismo, ambos 
os episódios ocorridos no mesmo ano de 1979, evidenci-
ando que a legalização da prática do futebol e de outras 
modalidades vetadas às mulheres pelos decretos anteri-
ores fazia parte de um processo de redemocratização da 
sociedade brasileira1. 

Cabe, mais uma vez, ressaltar que a restrição legal à 
prática por mulheres de determinadas modalidades es-
portivas, desde os anos 1940, não pode ser tomada como 
a inexistência destas no país. As proibições devem ser 
tomadas muito mais como sanções para a participação, 
principalmente em competições internacionais ou sob a 
chancela dos órgãos nacionais que regulavam as diferen-
tes modalidades esportivas constantes nas legislações 
proibitivas. Nesse mesmo sentido, Goellner (2004) admite 
que as práticas esportivas seduziam e desafiavam muitas 
mulheres, que se lançavam à prática dessas modalidades, 

1 Em meio a esse contexto, Souza e Mourão (2011) revelam que, em 1976, 
foi instaurada uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para 
examinar a situação da mulher em todos os setores de atividade (social, tra-
balhista, político, legal, entre outros). A CPMI teve início em 1977, ouvindo, 
nesse ano, 32 mulheres, dentre elas, as autoras destacam a expoente nadado-
ra Maria Lenk e a jornalista e tenista Íris de Carvalho, que compareceram à 
comissão para discursar a respeito do esporte. “Em seus discursos, sugeriram 
a revogação do decreto-lei que prejudicava a participação das mulheres em 
determinados esportes e reivindicaram o direito de escolha das mulheres de 
se exporem ou não às periculosidades dos esportes de contato e alto impacto.” 
(SOUZA; MOURÃO, 2011, p. 39).
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indiferentes às condicionantes morais e sociais e subver-
sivas ao discurso hegemônico da interdição.

No período que cerca a legalização da prática do 
futebol às mulheres no país, a revista Placar (o mais im-
portante periódico especializado em futebol) passa a dar 
algum destaque a essa prática, abordando-a pelo viés da 
erotização e pelo discurso machista que institui as joga-
doras como objetos sexuais. O tom misógino da revista 
pode ser identificado em uma matéria publicada no ano 
de 1978 – portanto, às vésperas da legalização –, na qual 
se descreve a forma como o futebol de mulheres estava se 
desenvolvendo na Holanda, tendo como manchete o sug-
estivo título “Troca de camisas, o melhor deste jogo.”

Fotografias, manchetes e textos apelativos foram a 
tônica das matérias da revista ao tratar o futebol de mul-
heres naquele período, que insistiam em mostrar ao públi-
co leitor que “[...] só há lugar para a mulher que cause sus-
piros ao público masculino não pelas jogadas de técnica 
e efeito, mas pelos traços atraentes e sensuais que possa 
ter.” (MOURA, 2003, p. 59-60).

Mourão e Morel (2005) revelam que, ainda na década 
de 1970 e início da década de 1980, mesmo em meio às 
restrições legais, o futebol de mulheres teve registro na 
mídia, sendo noticiado em vários jornais e revistas. En-
tretanto, o teor das manchetes e dos textos publicados 
sinalizava para as desigualdades de gênero no futebol, 
pois era comum expor detalhes da vida privada das prati-
cantes da modalidade, conforme identificado em algumas 
manchetes publicadas no Rio de Janeiro: “O futebol de-
pois da louça lavada” (Jornal do Brasil de 29 de novembro 
de 1976);  “Mesa tirada, rumo à praia para o futebol” (O 
Globo de 11 de abril de 1976);  “Elas namoram, estudam 
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e ainda jogam futebol” (Ih Revista de 31 de outubro de 
1981) (SALLES; SILVA; COSTA, 1996, p. 81). As autoras 
ressaltam que, naquela época, os times de futebol de praia 
reuniam, na zona sul do Rio de Janeiro, moças da classe 
média do bairro de Copacabana que levavam seus namora-
dos para assistirem a seus jogos; ressaltam ainda que esses 
jogos contavam também com a presença de empregadas 
domésticas, que costumavam participar do futebol após 
saírem do trabalho. 

A ampliação da visibilidade das mulheres no entorno 
do futebol promoveu também maior circulação de notícias 
nos jornais que circulavam nas grandes cidades. Segundo 
Moura (2003), o tratamento conferido pela imprensa 
ao futebol de mulheres contempla quatro proposições:  
1. apresentação de uma novidade - “futebol de saias”; “mul-
heres jogam um bolão”; “sai salto alto, entra chuteiras”; 
2. comparação da habilidade das jogadoras com o estilo 
masculino de jogar futebol, oscilando entre a competên-
cia das mulheres para jogar como os homens e a indicação 
de que elas ainda estavam longe da “perfeição masculina”; 
3. afirmação da preservação da feminilidade mesmo que 
a mulher jogue futebol: cuidando da beleza, a mulher su-
pera a virilidade do futebol; 4. apresentação da mulher 
que encara o futebol como profissão efetiva. Segundo 
Mourão e Morel (2005), a representação da jogadora de 
futebol na mídia impressa, nas décadas de 1980 e 1990, 
admite outro movimento, direcionado para transformar 
a imagem masculinizada da esportista, veiculando em seu 
discurso a representação das musas esportivas, materia- 
lizadas na imagem de atletas de diferentes modalidades. 
Segundo as autoras, o futebol não se enquadrou nesse pro-
jeto, implicando inibição e marginalização de sua prática 
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pelas mulheres e atribuição do rótulo de esporte mascu-
lino no imaginário social.

Com relação à prática de futebol pelas mulheres na 
década 1980 e 1990, é necessário destacar a importância 
da equipe de futebol feminino do Esporte Clube Radar, 
do Rio de Janeiro, visto que construiu uma invejável tra-
jetória de conquistas nacionais e internacionais, contabili-
zando dois pentacampeonatos (carioca e brasileiro), além 
de um currículo impressionante2, contando com apenas 
quatro derrotas em trezentas partidas disputadas (DUARTE; 
GARCIA; LUZ, 1996).

No estado de São Paulo, na década de 1970, teve 
destaque a equipe Águias, formada por vedetes de casas 
noturnas, extinta em 1975. No entanto, duas equipes se 
originam, desde então, e são formadas a partir da rivali-
dade de duas de suas ex-jogadoras: a ponta-direita Kaffé, 
que criou o Kaffé Futebol Feminino (posteriormente 
chamado de Moustache); e Veranice, que criou o Panter-
inhas. Em 1982, o empresário Newton de Castro Ribeiro, 
ex-jogador de futebol, pioneiro no ramo de casas de mas-
sagem para homens (relax for men, segundo os autores), 
fundou o Ísis Pop, recrutando as jogadoras do Moustache 
e do Panterinhas com o objetivo de desbancar a hegemo-
nia do Radar. Segundo Echeverria (1984), Newton Ribeiro 

2 Segundo Mourão e Morel (2005), de 1982 a 1986, o Esporte Clube Radar reali-
zou 44 jogos, em três continentes, obtendo 39 vitórias, 2 empates e 3 derrotas. 
Dentre suas principais conquistas, destaca-se o Mundialito de Futebol na Itália 
em 1986. Em reportagem do jornal Folha de S. Paulo de 13 de março de 1984, 
Borges (1984) afirma que, em menos de três anos de existência, o Radar apre-
sentava um cartel de 135 jogos, com 124 vitórias, 10 empates e 1 derrota, tendo 
excursionado pelos Estados Unidos e Europa, vencendo a seleção da Espanha 
por 13x0 em 1982, época em que a seleção espanhola ocupava a terceira posição 
no ranking do organizado Campeonato Europeu.
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também convidou algumas das melhores jogadoras dos 
clubes do interior paulista, como as atletas do Guarani F. 
C. que, após uma rápida trajetória de sucesso, extinguiu-
se, no final de 1984, por pressões oposicionistas internas 
(MOURA, 2003; SOUZA JÚNIOR, 2013). Com um elenco 
de 25 jogadoras, o Ísis Pop teria sido, à época, ao lado do 
Bahiano de Tênis, o grande empregador do futebol femi-
nino no Brasil3.

O fato de existirem clubes e iniciativas distintas 
em relação à ampliação da participação das mulheres no 
futebol não significa que sua aceitação fosse homogênea 
e recorrente nesse período. De acordo com matéria do 
jornal Folha de S. Paulo, de 24 de março de 1984, publi-
cada dois dias após uma vitória do Radar, com um placar 
de 5x0 sobre a equipe do São Paulo, em jogo amistoso no 
campo do Nacional, as jogadoras do time enfrentaram 
recorrentes episódios de discriminação e preconceito, so-
frendo agressões como ataques com areia aos seus olhos, 
pedradas e cusparadas, além dos rotineiros xingamentos. 
Para Borges (1984), o grande problema continuava sendo 
a imagem que se fazia de um grupo de mulheres jogando 
bola. “São sempre encaradas como um bando de sapatões. 
Mulheres masculinizadas, que escolhem um esporte vio-
lento para satisfazer os abomináveis desejos de um ins-
tinto degenerado.” (BORGES, 1984, p. 24). 

Entretanto, a matéria também destacara o fato de as 
jogadoras do Radar acostumarem-se a enfrentar e desafiar 

3 O termo empregador não se refere a um regime profissional de trabalho, pois as 
estratégias de empregar as atletas em empresas com outras atividades e de parti-
cipação nos lucros de patrocínios e arrecadações de jogos sugerem um mecanismo 
para dissimular qualquer relação empregatícia com os clubes (à época, não havia 
legislação esportiva específica para tratar do atleta profissional).
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esse tipo de discriminação, instituindo-se como protago-
nistas de um movimento pela igualdade de direitos, com-
provado pela fala de algumas das atletas, como a da lateral 
e meia-esquerda Rosa, com 19 anos à época, que reconhece 
que “no momento em que a mulher sobe um degrau, a maioria 
dos homens não se conforma.”. Para a goleira Meg, a atleta 
mais experiente da equipe, com 27 anos: “Até para termos 
o direito de voto foi uma luta grande. No esporte não é dife-
rente.”. Essa declaração refere-se também aos comentários 
que relacionavam a homossexualidade ao futebol pratica-
do por mulheres, sobre o que acrescenta: “[...] homossex-
uais são parte de um grupo tão discriminado como os negros, 
os pobres e também as mulheres. Aos poucos, vamos queb-
rando barreiras. É como essa abertura política, irreversível, 
só vai parar quando elegermos nosso presidente.”. Já Nancy 
– creditada na matéria como uma bela meia-esquerda de 
18 anos –, que projetava um futuro mais promissor para o 
futebol feminino, com muita sagacidade, lança a seguinte 
provocação: “[...] é mais um passo das mulheres. Esse precon-
ceito é bobo e um dia acaba. Já não tem mulher dando pensão 
para marido largado?” (BORGES, 1984, p. 24).

Os fragmentos das falas das atletas, apresentados na 
matéria de Borges (1984), revelam o discernimento das 
jogadoras em relação ao tabu social que enfrentavam no 
que diz respeito ao rótulo de lésbicas, quase indissociável 
das mulheres que praticavam futebol. Revela, ainda, o de-
sprendimento de algumas dessas jogadoras em relação às 
constantes manifestações de discriminação e preconceito 
que enfrentavam – por vezes de maneira explícita, por 
vezes velada –, pois, além de não abrirem mão de conviver 
com afetividade, enfrentando os olhares, risinhos e co-
mentários, ainda tinham a sublimação de fazer piada com 
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a própria discriminação sofrida. Preconceito esse não res-
trito apenas às atletas do Radar ou mesmo daquela época. 
Ainda nos dias de hoje não são raras as associações que 
aproximam as atletas de futebol (e de outras modalidades 
consideradas, socialmente, como de domínio masculino) 
com questões afetas à homossexualidade. 

Com o encerramento da equipe do Radar, o futebol 
feminino, no país, sofreu um profundo golpe, pois essa era 
a equipe que o representava nas poucas competições ou 
partidas internacionais do final dos anos de 1980. A for-
mação de uma equipe nacional se deu apenas em janeiro 
de 1991 em função da I Copa do Mundo de Futebol Femi-
nino realizada na China (DARIDO, 2002).

Em se tratando, ainda, da década de 1990, entra em 
cena um movimento que estabelece uma estratégia de 
marketing no futebol praticado por mulheres que se base-
ava no “embelezamento das atletas”, reforçando mais uma 
vez os equívocos de uma política de inclusão da mulher no 
esporte. Ou seja, para ter direito à participação no futebol 
não bastava jogar bem, tinha de ser bonita. 

Sob o argumento do “enfeiamento”4 e da “masculin-
ização” do corpo, as mulheres foram desestimuladas a 
essa prática social. Em contrapartida, não se pode perder 
de vista as atitudes transgressoras das mulheres que não 
se intimidaram com esse tipo de entrave e que, mesmo di-
ante de todos os movimentos contrários, mantiveram-se 
praticando o futebol. Afinal, como sugere Goellner (2011, 
p. 6), “[...] o fato de não serem nomeadas, evidenciadas, 

4 Embora não haja referências explícitas sobre quem seriam as “feias”, pode-
mos inferir que se tratam das mulheres pobres, negras, mulatas, mestiças, 
entre outras que sofrem diferentes tipos de discriminação em razão de suas 
origens étnicas e/ou situação socioeconômica.
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mostradas e narradas não significa, em absoluto, que as 
mulheres não estivessem, há muito tempo, presentes nas 
quadras, arenas, campos, parques, ginásio e ruas”. Enfim, 
o futebol de mulheres sempre esteve em cena, mas nem 
sempre essa cena teve visibilidade.

Com o objetivo de formar uma nova geração de atle-
tas para integrar a seleção brasileira, a Sport Promotion 
(uma empresa particular que passou a gerenciar o fute-
bol feminino a partir de 1994, por meio de uma concessão 
da Confederação Brasileira de Futebol – CBF) organizou, 
em conjunto com a Federação Paulista de Futebol (FPF), 
aquele que classificou como o “primeiro”5 Campeonato 
Paulista de Futebol Feminino, a Paulistana-97, contando 
com a presença de oito equipes de clubes com tradição no 
futebol masculino. Esse campeonato contou com o apoio 
de patrocinadores próprios e com a transmissão dos jo-
gos pela televisão. O argumento vigente era o de formar 
uma nova geração de atletas; contudo, entendemos que o 
pretexto exercia o intento de  mascarar as reais intenções 
dessa estratégia, que seria a de explorar a erotização e a 
sensualidade das atletas para instituir uma nova repre-
sentação para o futebol feminino e fidelizar um público 
masculino que, supostamente, estaria disposto a incorpo-
rar essa nova estética do futebol. Com essa mudança de 
paradigma, além da competência técnica das jogadoras, 
tal qual se exige dos atletas homens do futebol, as atle-
tas ainda deveriam se encaixar no perfil estético traçado 
pelos clubes, para que o esporte se transformasse em um 
empreendimento comercial (CARDOSO, 1996).

5 Embora este seja o primeiro Campeonato Paulista de mulheres, organizado e 
reconhecido pela FPF, assumimos a tese de que campeonatos paulistas foram 
realizados ao menos desde 1982 ou 1983, quando do título da ADPM sobre o 
Ísis Pop (ECHEVERRIA, 1984; DUARTE; GARCIA; LUZ, 1996).
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A história do futebol de mulheres brasileiro e de ou-
tros países tem demonstrado a recorrente estratégia de 
privilegiar a aparência das atletas e de impor padrões rí-
gidos de feminilidade, no que discordamos de que seja o 
melhor e mais legítimo caminho para consolidar ou pro-
mover qualquer esporte. 

Nesse sentido, consideramos que a desestruturação 
de ideologias sexistas e a construção de novas oportunida-
des para mulheres em relação à participação esportiva po-
deriam ser mecanismos mais efetivos para o aumento da 
popularidade do futebol de mulheres, para a democratiza-
ção da modalidade de fato ainda inconclusa no país e para 
o empoderamento dessas mulheres por meio do futebol. 

Futebol e inclusão social: em busca da equidade de gênero

Atualmente, a Fédération Internationale de Football As-
sociation (FIFA) mantém uma política de globalização do 
futebol, que estabelece diretrizes para o desenvolvimento 
do futebol feminino, investindo na possibilidade de am-
pliação de um novo mercado para o futebol a partir da via-
bilização de sua prática pelas mulheres nas 209 federações 
afiliadas à entidade, espalhadas pelos cinco continentes. 
Merece destaque também o interesse tão tardio da FIFA 
pela prática de futebol por mulheres, no entanto, se obser-
varmos que este é um ótimo filão de expansão do futebol 
em épocas de estagnação ou retrocesso do futebol mundial, 
poderíamos compreender um pouco melhor tal interesse.

Segundo os pressupostos de seu programa de de-
senvolvimento para o jogo feminino: “A FIFA promove o 
desenvolvimento do futebol feminino e se compromete 
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a prestar apoio financeiro ao esporte, dando a jogadoras, 
treinadoras, árbitras e assistentes a oportunidade de par-
ticiparem mais ativamente do futebol.” (FIFA, 2013).

Contudo, cabe destacar que a repercussão dessa polí-
tica nas federações afiliadas à FIFA está longe de cumprir 
com os compromissos idealizados pela entidade, conforme 
é possível observar a partir dos dados da pesquisa de Souza 
Júnior (2013). Após analisar o quadro do futebol feminino 
organizado pela Confederação Brasileira de Futebol (CBF) 
no Brasil, o autor reconhece uma série de limitações que 
contribuem para a manutenção de uma estrutura precari-
zada da modalidade no país, sustentada por uma competi-
ção única que é a Copa do Brasil, articulada a competições 
estaduais, organizadas pelas respectivas federações.

A pesquisa nos sites das federações revelou o grau 
de desorganização e descaso dessas entidades em 
relação ao futebol feminino, salvo raras exceções 
que mantém uma relativa organização das infor-
mações, sem contudo configurar uma política que 
se alinhe com os programas para o desenvolvimen-
to da modalidade propostos pela FIFA. Os objeti-
vos sugeridos pela entidade, como a qualidade das 
competições, competições com categorias de base, 
mulheres em cargos executivos, monitoramento 
do desenvolvimento da modalidade e aperfeiçoa-
mento da infraestrutura, parecem passar ao largo 
da organização do futebol feminino por essas en-
tidades. A impressão que é passada é de que a CBF 
e suas afiliadas mantêm uma estrutura mínima 
funcionando, apenas para “prestar contas” com a 
FIFA em relação ao desenvolvimento do futebol 
feminino (SOUZA JÚNIOR, 2013, p. 165).
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Ainda segundo o autor, outras ações colocadas em 
prática pela CBF para “cumprir com o protocolo” esta-
belecido pela FIFA, correspondem à manutenção das 
atividades das seleções brasileiras femininas principais, 
sub-20, sub-17 e, mais recentemente, a sub-15, além da 
organização da única competição de abrangência nacio-
nal, que é a Copa do Brasil, disputada por representantes 
de todos os estados da Federação e o Distrito Federal, em 
sistema de eliminatória simples e que “[...] além de não 
se [...] [constituir] [em] uma competição que privilegia os 
clubes de melhor índice técnico, por atender um sistema 
de cotas regionais, ainda tem o agravante de apoiar-se em 
um sistema de disputa que não oferece garantias de sus-
tentabilidade competitiva aos participantes [...]” (SOUZA 
JÚNIOR, 2013, p. 166).

Se, na década de 1940, publicar um anúncio no jornal 
convocando “moças” de 15 a 25 anos para ingressar no time 
de futebol do Primavera F. C., ou, em 1958, convocar, pelo 
rádio, as “moças” de Araguari para treinar futebol no clube 
da cidade, poderiam soar como exóticas, porém compreen-
síveis “estratégias de marketing”, inusitado é saber que, 
em 2013, os treinadores das categorias de base da seleção 
brasileira de futebol feminino orientam suas convocações 
para as seleções a partir de visitas a cidades e clubes que 
mantêm equipes de futebol feminino sub-17 e/ou sub-15. 

A crítica que entendemos ser pertinente, não diz res-
peito ao fato de esses treinadores acompanharem de perto 
o trabalho desses centros de formação e treinamento – fato 
esse que seria digno de elogios –, mas sim à incipiência de 
competições para essas categorias, evidenciada no descaso 
demonstrado pela entidade máxima do futebol brasileiro. 
Esse dado se torna ainda mais significativo, do ponto de 
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vista do distanciamento de uma política de igualdade de 
gênero, quando o analisamos à luz do “Manual de Licencia-
mento dos Clubes” da Federação Paulista de Futebol (FPF)6, 
que apresenta, entre seus objetivos, “elevar o nível de pro-
fissionalismo do futebol do Estado de São Paulo”. Nesse 
sentido, o referido manual configura-se “[...] como mais um 
indicativo da forma como as entidades que administram o 
futebol no país (nesse caso a FPF, mas solidariamente a CBF 
e demais federações) contribuem para a indiferença e má 
vontade dos clubes e deles próprios quanto ao futebol femi-
nino.” (SOUZA JÚNIOR, 2013, p. 288).

Considerando este cenário de pelo menos um sécu-
lo da história do futebol de mulheres no Brasil e a nossa 
posição como nação anfitriã dos megaeventos esportivos, 
deparamo-nos com algumas questões urgentes que pau-
tam a discussão sobre o legado dos megaeventos esporti-
vos, entendendo este como processo que desafia a interse-
ção entre Esporte, Política, Cultura e Mercado. Parte desse 
desafio, especificamente no esporte, consiste em traduzir 
o discurso crescente dos dirigentes em uma efetiva ges-
tão socialmente responsável, que envolva todos os setores 
sociais - público, privado, corporativo e terceiro setor - de 
forma permanente e estruturada, pelos diversos níveis de 
governo envolvidos nos megaeventos.  

Em relação ao futebol de mulheres, podemos verificar 
que o fenômeno do legado no Brasil implica contradições, 
dificuldades e barreiras. Ao analisar os impactos social e 

6 Criado em 2012 pela FPF, o Manual de Licenciamento dos Clubes não foi 
colocado efetivamente em prática, pois, segundo a federação, a vigência desse 
Manual estaria suspensa e condicionada à prévia aprovação dos Regulamen-
tos de Licenciamento de Clubes nas esferas da CONMEBOL e da CBF, sendo 
divulgado apenas com propósito “formativo e educativo”.
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cultural dos megaeventos esportivos e, em especial, os da 
Copa do Mundo de 2014, constatamos que muitos dos 
projetos importantes para as populações das cidades-se-
de foram retirados da matriz de responsabilidades, o que 
causa ainda mais insatisfação na sociedade. 

Segundo MacRury (2008), os megaeventos podem 
também gerar legados negativos, e, para minimizá-los, é 
preciso um planejamento sério, baseado na ética e conec-
tado com o que os planejadores das cidades já pensaram, 
ou seja, o plano dos megaeventos deve estar em sintonia 
com o plano das cidades, e este com as necessidades e as-
pirações da sociedade.  

Nesse contexto, trazemos novamente para a cena o 
futebol de mulheres no país sede da Copa do Mundo de 
2014, entendendo que este permanece invisível aos olhos 
dos políticos, gestores e dirigentes esportivos, além de 
sub-representado social e culturalmente. Uma das fortes 
evidências desta invisibilidade é o que acontece hoje no 
Museu do Futebol, inaugurado em 2008 na cidade de São 
Paulo. Localizado no Estádio do Pacaembu, conta a histó-
ria do esporte mais amado do Brasil por meio de emoção, 
história e diversão, exibindo fotos, vídeos e áudios ape-
nas do futebol masculino brasileiro, ignorando e extin-
guindo, definitivamente, as mulheres da construção dessa 
história, reservando a elas apenas uma tímida referência 
a Marta Vieira da Silva, jogadora que foi eleita, cinco ve-
zes consecutivas pela FIFA, a melhor do mundo (2006 a 
2010). Desconsideram, completamente, que o futebol é o 
que é também pela atuação das mulheres em diferentes 
espaços e tempos. Uma questão nos inquieta diante des-
te fato: discursos oficiais, como esse presente no Museu 
do Futebol, não reconhecem para esta nação a presença 
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das mulheres no futebol, ou, politicamente, decidem pelo 
apagamento das mulheres dessa história a despeito de sua 
legitimação social.  

Outro fato que nos chama a atenção é que o Museu, 
apesar de seu interesse de atender a todos os públicos e 
criar um Núcleo de Ação Educativa, responsável por ela-
borar metodologias que estimulem reflexões junto aos vi-
sitantes, desconsidera o futebol para mulheres no Brasil 
como uma das linguagens para educação dos seus cida-
dãos. É lamentável, portanto, o modo como é representa-
do e tratado o futebol para mulheres em nosso país.

Enfim, pensar nos legados esportivos deste século 
implica perceber que, no país sede da Copa do Mundo da 
FIFA de 2014, ainda não encontramos uma iniciativa que 
inclua as jogadoras de futebol em uma agenda política 
esportiva nacional responsável. A história que aqui apre-
sentamos se reproduz em novos cenários no século XXI, 
e as mulheres futebolistas brasileiras permanecem excluí-
das do exercício de direito ao esporte, uma vez que não 
encontram amplas possibilidades de exercerem a carreira 
de jogadoras por falta de oportunidades, iniciativas e in-
teresse das agências e dos campos político, econômico, 
midiático e cultural.   

Nessa direção, mostra-se como imprescindível a 
construção de uma agenda política que paute questões re-
lacionadas às mulheres no esporte. Uma agenda coletiva 
que mobilize pesquisadores, gestores, treinadores, atletas 
de futebol e de outras modalidades esportivas, represen-
tantes das diferentes mídias e demais interessados, tendo 
como finalidade superar as barreiras políticas e econômi-
cas acerca da plena participação de mulheres futebolistas 
e que aponte para uma política de equidade de gênero, 
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entendida aqui como um dos nossos desafios. Sua elabora-
ção representa um legado urgente que sequer foi pensado, 
que valoriza a inclusão social e problematiza o campo po-
lítico esportivo brasileiro.

Parte desse desafio consiste em traduzir o discurso, 
os projetos e as ações dos dirigentes numa efetiva ges-
tão ética e socialmente responsável, comprometida com 
a prática do futebol de mulheres. Esta por sua vez, deve 
envolver todos os setores da sociedade - público, privado, 
corporativo e terceiro setor - de forma permanente e es-
truturada, transformando desigualdades nas práticas do 
esporte em equidade, responsabilizando suas ações entre 
os níveis municipal, estadual e federal de governo e cons-
truindo um legado dos megaeventos esportivos. 

Ciente da necessidade do fortalecimento de políticas 
públicas para as mulheres no esporte, finalizamos este 
texto apontando para a necessidade de refletirmos sobre 
um dos valores e princípios expresso na Declaração do Mi-
lênio, desenvolvida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em 2000, na cidade de Nova York, que, no item 
igualdade, afirma que nenhum indivíduo ou nação deve 
ser privado da possibilidade de se beneficiar do seu desen-
volvimento. A igualdade de direitos e de oportunidades 
entre homens e mulheres deve ser garantida. 

Essa é a luta do futebol de mulheres no Brasil, e esse 
legado, não podemos deixar no esquecimento!
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Um dos grandes enfrentamentos teóricos 
e práticos com o qual a academia tem se depa-
rado no tocante à realização da Copa do Mun-
do da FIFA em 2014 no Brasil, assim como dos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Verão no 
Rio de Janeiro em 2016, está relacionado ao 
ato de avaliar a concretude do caráter “inclusi-
vo” e “democrático” pelo qual, supostamente, 
se fariam circular tais eventos esportivos no 
país. Esse é um dos pontos de interrogação que 
advém com a conjuntura de preparação des-
ta sociedade para sediar esses eventos e que, 
pelo que tudo indica, continuará a ser mote 
do debate acadêmico brasileiro nos anos que 
seguem, tendo em vista que, somente quando 
esses eventos terminarem, é que será possível 
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dizer se os seus impactos foram, efetivamente, positivos ou 
negativos para os diferentes grupos sociais.

Importante ser ressaltado que essa retórica “inclusi-
va” e “democrática” da qual se revestem e se nutrem al-
gumas justificativas oficiais para realização de tais even-
tos esportivos no Brasil, longe de ter respaldo em um 
investimento científico rigoroso, circunstanciado e refle-
xivo, é fruto muito mais de tomadas de posições políti-
cas influenciadas por um sistema de crenças esportivas 
atuante no país, o qual a própria academia, em certas cir-
cunstâncias, ajudou a construir e cristalizar na esfera do 
debate público brasileiro. O fato, portanto, de os discur-
sos oficiais que apoiam os megaeventos darem ênfase a 
elementos “inclusivos” e “democráticos”, não significa, em 
última instância, que a produção e o consumo desses me-
gaeventos esportivos no país sejam de natureza inclusiva 
e democrática. Essa condição, por sua vez, sugere, dentre 
outras coisas, uma desproporcionalidade entre a realidade 
discursiva e a realidade das práticas sociais, de modo que 
insurge uma contradição intrigante que requer ser desve-
lada ou, no mínimo, tensionada mediante esforço de refle-
xão teórica e trabalhos empíricos.

Ao longo deste texto, delimitamos como desafio in-
vestigativo maior contribuir com o dimensionamento 
desse quadro a partir de uma reflexão teórica que permi-
ta problematizar se a manifestação do esporte em sua di-
mensão de inclusão social é possível no Brazil sportive dos 
megaeventos e mesmo conciliável com a lógica que orien-
ta o esporte-espetáculo. A hipótese assumida em relação a 
esse problema apontado, em favor da qual queremos reu-
nir elementos analíticos para defendê-la no decorrer do 
texto, é que o esporte de inclusão social no Brasil, tendo 
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em vista (1) o histórico com que essa prática vem sendo 
gerida pelo Estado brasileiro, (2) a lógica que regula o mer-
cado esportivo do qual os megaeventos é um dos produtos 
mais expressivos e (3) as características histórico-sociais 
de formação da sociedade brasileira, não se beneficia da 
conjuntura expressa na realização dos respectivos mega-
eventos em 2014 e 2016, sendo, portanto, essa dimensão 
social do esporte evocada, possivelmente, para tentar legi-
timar, perante a opinião pública, uma suposta importân-
cia da presença desses eventos no país.

Para melhor exposição dessa lógica argumentativa, o 
texto foi dividido em três partes. Na primeira parte, pro-
curamos apresentar um breve panorama histórico acerca 
de algumas relações conflitantes que têm sido edificadas 
entre as políticas de esporte e o Estado Brasileiro. Na se-
gunda parte do texto, expomos alguns aspectos contradi-
tórios pelos quais atua o mercado esportivo na figura dos 
megaeventos e no contexto da sociedade global. Por fim, 
e em referência às duas primeiras frentes de investigação 
abertas, trazemos alguns dados e análises que endossam o 
argumento de que o esporte de inclusão social, ao menos 
como tem sido articulado como justificativa naqueles dis-
cursos promotores dos megaeventos esportivos no Brasil, 
em última instância, está comprometido, o que, no entan-
to, não o inviabiliza como uma prática social importante e 
que possa contribuir com algumas transformações no país.

As políticas de esporte e o estado brasileiro

Ao resgatar o histórico do esporte no Brasil, pode-se di-
zer que as práticas esportivas foram sendo, paulatinamente, 
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introduzidas na sociedade brasileira a partir do século XIX. 
A elite letrada brasileira daquele final de século, diante de 
um passado marcado pelo estigma da escravidão, buscou, 
então, novos padrões de sociabilidade e novas referências 
culturais na modernidade europeia distante do mundo 
hispânico-português. Essa elite impôs para si mesma a 
tarefa de criar uma nova história para a nação, definin-
do, entre outras coisas, novos padrões de lazer e recreação 
(DE DECCA, 2001). De acordo com De Decca (2001, p. 2):

O empenho na construção de uma nova identidade 
para a nação implicou a busca de formas de recre-
ação, como o turfe, o remo, o futebol e o carnaval, 
e todas estas novas atividades de recreação foram 
excluindo aquelas práticas culturais oriundas do pe-
ríodo colonial, por exemplo, o entrudo e a capoeira.

Vale notar que, primeiramente restrito à elite brasi-
leira, o esporte logo se popularizou e acabou se difundin-
do para outros grupos e direções sociais. Segundo Lucena 
(2001), trata-se de um período em que o alargamento da 
prática dos mais variados esportes e o envolvimento de 
camadas sociais diferenciadas estiveram diretamente re-
lacionados à emergência de uma maior diversificação e 
complexificação funcional, permitindo, então, o embate 
de diferentes grupos a partir das múltiplas inter-relações 
possíveis no quadro das redes sociais mais amplas.

Nesse contexto, a primeira etapa da trajetória política 
do esporte, no Brasil, inicia-se, segundo Linhales (1996), 
ainda no século XIX, quando o esporte chega com a influência 
europeia. Desse momento até o início da década de 1930, 
observa-se uma efetiva autonomia da sociedade para se 
organizar esportivamente. Com a Revolução de 1930 e a 
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implantação do Estado Novo, demarca-se, de forma mais 
consistente, a entrada do Estado no campo esportivo.

Ainda de acordo com Linhales (1996), e também con-
soante Mezzadri (2000), o surgimento de diferentes mo-
dalidades esportivas, no Brasil, se fez, prioritariamente, 
por intermédio da sociedade civil e dos grupos imigran-
tes, estabelecendo-se como prática de caráter recreativo e 
socializador. Nessa perspectiva, ao construir seu percurso 
próprio, o esporte passou ao largo da normatividade mé-
dico-higienista predominante naquela época (LINHALES, 
1996). Desse modo, a autonomia relativa da sociedade 
em organizar-se esportivamente acaba sendo uma carac-
terística central do esporte brasileiro em sua origem. Por 
outro lado, a partir da década de 1930, o Estado passa a 
ser protagonista no campo esportivo brasileiro, havendo a 
emergência daquilo que chamamos de subcampo político/
burocrático do esporte1 no Brasil.

O subcampo político/burocrático do esporte, que emer-
ge a partir da década de 1930 no interior desta sociedade e 

1 No Brasil, a consolidação de um campo político/burocrático se dá durante o 
Estado Novo, quando o Estado passa a gerenciar e controlar grande parte das 
áreas sociais. Foi decretado, pelo governo da época, que passaria a ser o Esta-
do o protagonista da sociedade brasileira, concentrando o poder que estava 
mais difuso em vários estratos da sociedade. Adjetivamos o campo chamado 
por Bourdieu (2005) de burocrático (o Estado) do termo político, buscando 
caracterizar um espaço social onde se age politicamente (normalmente sob 
interesse particular) e burocraticamente (mediante o Estado, buscando o bem 
comum). O capital público acumulado por aqueles que ocupam posições de 
comando no campo político/burocrático nada mais é do que o próprio capital 
político potencializado pela posição do ocupante. E a busca pela conquista e 
acúmulo desse tipo de capital parece condicionar grande parte da ação dos 
agentes. Cada área no interior do campo político/burocrático, por sua vez, 
pode ser entendida como um subcampo político/burocrático, onde as especi-
ficidades da área de atuação do Estado delimitam o espaço social de atuação 
dos agentes a ela vinculados. 
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se consolida durante todo o século XX e início do século 
XXI, é, por princípio, um espaço de coexistência de inte-
resses públicos e privados. É como se fosse uma espécie 
de balança, que ora pende aos interesses particularistas, 
ora pende em direção aos interesses coletivos, públicos, 
muitas vezes chamados de interesse nacional.

É sob essa égide, diga-se de passagem, que o Estado 
brasileiro regulamentou o esporte no Brasil na década de 
1940. O Estado passa a controlar uma manifestação social 
(o esporte), que até então constituía uma prática de la-
zer de grupos sociais específicos, e dá a ele uma conotação 
de bem público, que deveria ser utilizado como forma de 
representação nacional, ferramenta para consolidar um 
habitus comum aos brasileiros (nacionalismo), ou ainda 
como um símbolo do desenvolvimento e da modernida-
de da nação. Segundo Bourdieu (2007), em nossas socie-
dades, o Estado contribui de maneira determinante na 
produção e reprodução dos instrumentos de construção 
da realidade social. Enquanto estrutura organizacional e 
instância reguladora de práticas, ele exerce uma ação for-
madora de disposições duradouras, por meio de todo con-
trole e disciplinas que impõe ao conjunto de agentes. Tal 
como assegurado pelo sociólogo francês:

Através do enquadramento que impõe às práticas, o 
Estado instaura e inculca formas e categorias de per-
cepção e de pensamento comuns, quadros sociais de 
percepção, da compreensão ou da memória, estrutu-
ras mentais, formas estatais de classificação. E cria, 
assim, as condições de uma espécie de orquestração 
imediata de habitus que é, ela própria, o fundamento 
de uma espécie de consenso sobre esse conjunto de 
evidências compartilhadas, constitutivas do senso 
comum (BOURDIEU, 2007, p. 116-117).
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Argumentado de outro modo, é possível dizer que 
o surgimento do Estado moderno, e particularmente do 
Estado moderno brasileiro, como um fenômeno social da-
tado que trazia, prioritariamente, interesses particulares, 
foi forjado com vistas a carregar a bandeira do bem públi-
co, visando, especialmente, à constituição de um habitus 
nacional. Como contrapartida, o Estado passou a oferecer 
financiamento aos atletas e às instituições de promoção 
do esporte, instaurando uma dependência tutelar do cam-
po esportivo ao campo político/burocrático.

Além disso, os agentes do campo político/burocráti-
co que, em suas trajetórias políticas, se envolveram com o 
esporte, perceberam ser este um meio muito eficaz para 
aperfeiçoar o acúmulo de capital público ou político, já que 
a natureza do esporte trazia potenciais signos de amiza-
de, companheirismo, descontração, além do próprio apelo 
popular, que fazia com que esses agentes tivessem grande 
visibilidade junto à sociedade brasileira. A subordinação 
do campo esportivo ao campo político/burocrático, sob a 
justificativa da prevalência da lógica do Estado (pública), 
rapidamente passa a ser pautada também por interesses 
individuais daqueles agentes envolvidos com o esporte no 
âmbito estatal.

Consolidada a presença do Estado no campo esporti-
vo, e instaurado um curto período “democrático” no Brasil, 
os agentes acomodados à situação, cada qual com seu inte-
resse, aperfeiçoaram o uso privado do espaço público por 
meio de práticas clientelistas. Apesar de ser um período de 
maior liberdade individual, o poder concentrado e a lógi-
ca de Estado já haviam sido naturalizados pela sociedade, 
pois, afinal, segundo afirma Bourdieu (2007, p. 119):
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O Estado não tem, necessariamente, necessidade 
de dar ordens, ou de exercer coerção física, para 
produzir um mundo social ordenado: pelo menos 
enquanto puder produzir estruturas cognitivas 
incorporadas que estejam em consonância com as 
estruturas objetivas, assegurando assim a [...] sub-
missão dóxica à ordem estabelecida. 

Pensada, portanto, por esse prisma, a ação dos agen-
tes pode ser lida e interpretada não no sentido de fazer 
valer seu maior potencial de poder perante o Estado, mas 
sim no sentido de barganhar, junto aos concentradores do 
poder, uma parte dele. As regras do jogo estavam postas e 
foram mantidas, pois condiziam com os interesses parti-
cularistas de acumulação de capital público pelos agentes 
no interior do subcampo político/burocrático do esporte.

Décadas mais tarde, durante o regime militar no Bra-
sil, a balança de poder passa a pender de maneira bastante 
acentuada a favor do Estado, que volta a dominar, median-
te o uso do monopólio da força física, grande parte dos 
campos sociais. No campo esportivo, pouca coisa mudou. 
A dimensão jurídica polity2 teve apenas ajustes marginais 
pela legislação esportiva da década de 1970. Sob a justifi-
cativa dos interesses coletivos nacionais, que, no fundo, 
eram interesses privados (doxa) daqueles que controlavam 
o Estado (os militares), o esporte serviu às intenções na-
cionalistas, de inserção internacional do país, e como for-
ma de referendar o suposto sucesso do sistema político 

2 Na língua portuguesa, a palavra política pode ter variadas conotações, que, 
no fundo, se referem a diferentes etapas do processo político. Na língua in-
glesa, há diferenciação pelos usos dos termos polity, politics e policy. Sumari-
amente, o primeiro termo designa as instituições políticas; o segundo, os pro-
cessos políticos; e o último, os conteúdos da política (FREY, 2000).
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vigente. Em referência aos arranjos sociais evidenciados 
nessa época, e remetendo-nos novamente a Bourdieu, é 
importante salientar que:

A doxa é um ponto de vista particular, o ponto de vis-
ta dos dominantes, que se apresenta e se impõe como 
ponto de vista universal; o ponto de vista daqueles 
que dominam dominando o Estado e que constituí-
ram seu ponto de vista em ponto de vista universal 
ao criarem o Estado (BOURDIEU, 2007, p. 120).

Para Bourdieu (2007), o Estado, dada sua condição 
de predominância potencializada pelo uso da força física, 
além de impor sua doxa, contribui decisivamente para a 
construção do nacionalismo. O Estado contribui também 
para a unificação do mercado cultural ao unificar todos os 
códigos e ao realizar a homogeneização das formas de co-
municação. Por meio dos sistemas de classificação, inscri-
tos no direito, nos procedimentos burocráticos, nas estru-
turas escolares e nos rituais sociais, o Estado “[...] molda 
as estruturas mentais e impõe princípios de visão e de di-
visão comuns [...] contribuindo para a construção do que 
designamos comumente como identidade nacional [...] ou 
o caráter nacional” (BOURDIEU, 2007, p. 105).

Há a emergência de inúmeros planos, diretrizes e pro-
jetos de Estado relacionados ao esporte, com ênfase no 
esporte de alto rendimento (ápice e finalidade do modelo 
piramidal de desenvolvimento do esporte) e na melhora da 
aptidão física da população (CASTELLANI FILHO, 1988). 
Para tanto, investe-se no esporte educacional, especialmen-
te no interior das escolas, e no esporte participativo, em es-
paços não-formais, atingindo especialmente os não-escola-
res, como no caso do programa Esporte para Todos (EPT).
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Dada, portanto, a relação íntima entre Estado e es-
porte ou, melhor dizendo, entre o campo político/buro-
crático e o campo esportivo durante a Ditadura Militar, 
com a queda do regime, o esporte carregou consigo aque-
les estigmas da ordem, disciplina e hierarquia, próprios 
dos militares. Na transição para a nova fase “democráti-
ca”, porém, o esporte, especialmente pela imposição dos 
interesses econômicos, transmutou-se, passando de fer-
ramenta de construção do habitus comum, o nacionalis-
mo, para fonte de recursos a ser explorado pela iniciativa 
privada. Caberia, nesse momento, ao Estado, reconhecê-
-lo como direito social e dar conta de promovê-lo em suas 
manifestações não comerciais. 

Esse processo em movimento, todavia, foi conflituo-
so e demorado, sendo necessária quase uma década para 
que fosse reformulada a dimensão jurídica polity, median-
te a inserção do esporte no texto constitucional e a ela-
boração da legislação infraconstitucional. A relação com o 
Estado, que era pautada, quase exclusivamente, na troca 
de favores e dependência tutelar, passa, gradativamente, 
a dar espaço a relações mais complexas, institucionais, en-
volvendo tanto o poder Legislativo quanto o Executivo. 
Constituem-se policy network3 e issue networks4 institucio-
nalizadas em torno do esporte, porém ainda muito pauta-
das nas relações entre a prática esportiva e o poder estatal 

3 Para Heclo (1978), citado por Frey (2000), policy network pode ser entendida 
como “[...] interações das diferentes instituições e grupos tanto do executivo, 
do legislativo, como da sociedade na gênese e na implementação de uma de-
terminada ‘policy’”. 
4 Além dos membros que constituem as policy networks, outros tantos podem 
relacionar-se a elas em condições mais particulares. Nesse caso, constituem 
redes chamadas de issue networks. 
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construídas desde a época do Estado Novo, relações essas 
permeadas muito mais por interesses individuais do que 
coletivos e públicos.

Um dos pontos relevantes a ser destacado nessa con-
juntura é que os grupos que mais se opunham à relação 
paternalista do esporte com o Estado não tiveram capa-
cidade de organização e mobilização para fazer com que 
seus interesses fossem representados junto ao Estado. 
Com isso, o esporte de alto rendimento, detentor de um 
potencial comercial muito grande, continuou a ser o prin-
cipal alvo da atuação do Estado, apesar de o esporte edu-
cacional e de o esporte de participação contarem sempre 
com alguma iniciativa do Estado em seu favor, mesmo que 
com baixos orçamentos e descontinuidade nas ações.

Retomado a partir da perspectiva relacional de Bour-
dieu (1983, 1998, 2003, 2007), pode-se dizer que o espor-
te, como subcampo político/burocrático, se encontra em 
uma posição desprivilegiada em relação ao campo do po-
der, assim como ocorre com outras políticas sociais. O es-
porte, nesse exato sentido, estaria situado na mão esquer-
da do Estado, entendida como aquela que representa os 
agentes e as estruturas das áreas de atuação estatal rela-
cionadas às políticas sociais, enquanto a mão direita seria 
representada pelos ministérios relacionados à economia, 
como os bancos e agentes dos gabinetes ministeriais da 
área econômica. Essas são as instituições e os agentes que 
caracterizam as lutas principais dentro do campo político/
burocrático, no qual, sob a análise do capital econômico, 
a mão direita é dominante e a mão esquerda dominada, 
constantemente lutando entre si pela dominância sob 
análise do capital simbólico (BOURDIEU, 1998). Assim 
sendo, o esporte, alocado na mão esquerda do Estado, é 
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tido, especialmente, como um meio de compensação das 
distorções do sistema capitalista, responsável por “[...] 
exercer as funções ditas “sociais” – isto é, compensar, sem 
dispor de todos os meios necessários, os efeitos e carên-
cias mais intoleráveis da lógica do mercado.” (BOURDIEU, 
2003, p. 218).

Porém, ao pensarmos especificamente no subcampo 
político/burocrático do esporte e lazer no Brasil, em parti-
cular no que tange à distribuição do capital econômico, te-
ríamos o esporte de alto rendimento profissional numa si-
tuação de dominância, ou seja, na mão direita (ALMEIDA, 
2010), enquanto o esporte educacional e o esporte parti-
cipação se alocariam numa posição dominada, isto é, na 
mão esquerda do Estado (ALMEIDA, 2010). Já do ponto 
de vista simbólico, a disputa entre os representantes das 
diferentes manifestações esportivas está posta. Porém, 
dada a inserção social e o prestígio atribuído ao esporte de 
alto rendimento profissional, pode-se adiantar que tam-
bém do ponto de vista simbólico este é dominante.

Essa dominância foi observada no subcampo políti-
co/burocrático do esporte e lazer no Brasil durante as dé-
cadas de 1990 e 2000. Apesar de o esporte ter conquistado 
relativo espaço na agenda pública, inclusive com a criação 
de um ministério próprio, as ações e, sobretudo, o orça-
mento público do esporte têm garantido a prevalência do 
esporte de alto rendimento em relação às demais manifes-
tações esportivas (VERONEZ, 2005; BUENO, 2008). A di-
mensão jurídica polity (Lei Zico, Lei Pelé, Lei Agnelo-Piva, 
Estatuto do Torcedor, entre outras), bem como as politics e 
polity efetivadas (especialmente os programas voltados ao 
esporte olímpico e a organização de megaeventos esporti-
vos) no período, corroboram essa constatação.
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Frente a essa conjuntura, a grande questão com a 
qual nos deparamos, neste momento, consiste no ato de 
ponderar o porquê de o esporte de alto rendimento, privi-
legiado desde a gênese do subcampo político/burocrático 
do esporte e lazer no Brasil, continuar sendo a prioridade 
na intervenção estatal, sendo que o contexto social passou 
por diversas mudanças, que ditaduras foram encerradas, 
que uma nova Constituição “cidadã”, que inclusive deno-
ta o predomínio de investimento público no esporte edu-
cacional, foi promulgada, que houve inserção de agentes 
econômicos com interesses comerciais no esporte, entre 
outras mudanças?

Bueno (2008, p. 259), ao intentar responder o questio-
namento do porquê ainda se faz predominante o esporte de 
alto rendimento (EAR) no Brasil, argumenta, levando em 
conta o orçamento para as diferentes manifestações espor-
tivas, que “[...] a coalizão pró-EAR continua muito forte e 
até aumentou sua predominância do governo FHC ao período 
Lula”. Também aponta que, dificilmente, uma aliança a fa-
vor do esporte educacional e de participação possa influen-
ciar a agenda pública de gestão do esporte no Brasil, uma 
vez que sua representação é, consideravelmente, menor em 
órgãos consultivos e deliberativos do esporte. Por fim, Bue-
no (2008, p. 260) pontua que o caminho adotado pelo Mi-
nistério do Esporte em privilegiar o esporte de rendimento 
levou em conta que o “[...] melhor investimento político foi 
o do maior apoio e fortalecimento do EAR devido sua ini-
gualável capacidade midiática e de mobilização popular, o 
que significa popularidade ao governo”.

Em relação ao último ponto levantado por Bueno 
(2008), e evocando a lógica inerente ao campo político/
burocrático, onde os agentes sociais, por vezes, agem de 
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maneira particular dentro do espaço público, buscando es-
pecialmente o acúmulo de capital estatal, entende-se que 
as opções pelo esporte de alto rendimento não são ingênu-
as e desprovidas de interesse, uma vez que essa manifesta-
ção é a que, potencialmente, gera maiores lucros a quem a 
promove. Tanto isso é verdade que é exatamente nesse ni-
cho que atuam as forças comerciais do esporte, buscando 
a maximização dos lucros materiais. O mesmo vale para os 
agentes do campo político/burocrático, que lucram mais 
com o esporte de rendimento, mesmo não sendo o acú-
mulo de capital econômico seu maior objetivo, mas sim 
outras espécies de capital.

Com base, então, nesse breve recenseamento, é possí-
vel afirmar que a atuação do Estado, nos últimos anos, no 
esporte, tem privilegiado aquilo que Melo e Peres (2005, 
p. 133) chamam de “espetacularização das políticas públi-
cas”. Um exemplo concreto disso torna-se evidente quan-
do pensamos nas relações que o governo brasileiro está es-
tabelecendo com os megaeventos esportivos. A propósito, 
a política de apoio a megaeventos esportivos, e mesmo a 
outros eventos “menores”, mas com caráter espetaculari-
zado, ambos, inclusive, já imersos na lógica do acúmulo de 
capital e de fortalecimento das estratégias de negócios, se 
articulam com aquelas tomadas de posição referentes ao 
acúmulo de capital dos políticos e gestores públicos, que 
passam a ver o esporte como grande negócio, e não como 
direito social. A projeção, portanto, da lógica de merca-
do no subcampo político/burocrático do esporte no Brasil 
tende a não favorecer ou, no limite, relativizar a divulga-
ção do esporte em uma perspectiva integradora, e esse 
processo, por sua vez, tende a ter seus efeitos potenciali-
zados no contexto de realização dos megaeventos esporti-
vos, tal como veremos a seguir.
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Megaeventos esportivos e a expansão do mercado

Há razões suficientes para se estabelecer uma relação 
diretamente proporcional entre a expansão progressiva do 
mercado dos esportes e a conformação dos megaeventos 
esportivos como espetáculos de conotação massiva e de 
dimensões planetárias. Uma própria tentativa de definição 
conceitual e filosófica dos megaeventos esportivos deveria, 
inclusive, estar atenta a esse tipo de movimentação práti-
ca evidenciada no espaço social mais amplo, de modo que 
se tornaria possível avançar no tratamento destes como 
eventos performáticos de caráter altamente mercantiliza-
do, espetacularizado, burocratizado, racionalizado e ritua-
lizado na condição de uma conjuntura material e simbólica 
– o que inclui a mobilização de muitos agentes e estrutu-
ras dos mais diferentes campos sociais (campo esportivo, 
campo econômico, campo político, campo midiático, cam-
po científico) – constituída em torno do esporte, fazendo 
deste tanto um meio quanto um fim para reunir adeptos e 
consumidores em escala global, de modo a se romper – de 
um ponto de vista de mercado – com as fronteiras culturais 
e econômicas que se impõem em termos de nação, região 
e grupos, ou no mínimo, de se imprimir novos sentidos e 
dinamismos a estas (SOUZA; MARCHI JÚNIOR, 2010).

Trata-se, como vemos, de uma definição que localiza os 
megaeventos esportivos no bojo de um processo de globa-
lização da economia, de desterritorialização do espaço e de 
mundialização da cultura (IANNI, 1992, 1997; ORTIZ, 1994, 
1999) que vem ganhando força e se desenhando no cenário 
social mais amplo desde o término da Segunda Guerra Mun-
dial ou, mais precisamente, a partir dos novos arranjos políti-
cos, econômicos, culturais e simbólicos estimulados e postos 
em prova desde o contexto da Guerra Fria. 
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Colocam-se também em evidência os imperativos da 
chamada sociedade de consumo (BAUDRILLARD, 1995) 
e do espetáculo (DEBORD, 1997) que tendem a integrar 
nichos consumidores cada vez mais diferenciados e hete-
rogêneos em seu espectro de ação, a partir de uma dialéti-
ca da oferta e do consumo dos bens esportivos e culturais 
(BOURDIEU, 1983), e que também conservam, como uma 
de suas particularidades indeléveis, a socialização dos agen-
tes como promotores das mercadorias e, curiosamente, 
também como as próprias mercadorias (BAUMAN, 2008).

Contemplados à luz desse crivo teórico, os dois mega-
eventos esportivos, talvez mais revisitados analiticamen-
te no âmbito dos estudos socioculturais do esporte, quais 
sejam, a Copa do Mundo de Futebol e os Jogos Olímpicos 
de Verão, podem e merecem ser tratados a partir de uma 
contextualização histórico-estrutural que contemple os 
próprios avanços e recuos da sociedade moderna e ten-
dencialmente globalizada, posto que a própria elevação 
desses eventos ao patamar de megaeventos globais – resta 
saber e problematizar em que medida o campo acadêmico 
concorreu para que esse estado de percepção e tratamento 
analítico fosse trazido à tona – é fruto a fortiori das pró-
prias transformações societárias mais amplas que culmi-
naram com a conformação de uma sociedade globalizada 
pautada nas políticas neoliberais e na consolidação do ca-
pitalismo financeiro.

Colocado sobre outro aparato conceitual, é relevante 
indagar, no tocante a esse último argumento, se os Jogos 
Olímpicos de Verão, as Copas do Mundo da FIFA, entre 
outros acontecimentos realizados no campo esportivo, fo-
ram elevados à categoria de megaeventos porque assim se 
demonstraram ser a partir de algum momento histórico 



535

esporte de inclusão social

específico ou porque, então, a academia passou a impor e 
requisitar esse tipo de leitura? 

Nesse sentido, seriam os megaeventos esportivos 
e os processos sociais a eles atrelados um resultado ou 
reflexo das mudanças macroestruturais pelas quais se 
mundializou a economia e a cultura ou, então, uma nova 
imposição analítica e categorial para se explicar uma sé-
rie de processos e rupturas que, de uma forma ou outra, 
sempre se fizeram e estiveram presentes na história so-
cial dos eventos e enfrentamentos esportivos, nos quais, 
invariavelmente, foram sendo envolvidos cada vez mais 
países das mais variadas regiões do globo? De modo mais 
incisivo e determinante para a leitura que aqui se propõe, 
a partir de que momento histórico-estrutural poderíamos 
pensar nos Jogos Olímpicos e nas Copas do Mundo de Fu-
tebol como megaeventos esportivos? 

Cientes das inúmeras frentes investigativas que se 
abrem a partir dessas questões, mas também lúcidos dos 
limites que esse estudo reserva para tentar respondê-las 
com base em uma incursão histórica mais sistematizada 
e profunda, contentamo-nos em ressaltar que os Jogos 
Olímpicos de Verão passam a engendrar um caráter de 
megaevento esportivo com dimensões de alcance plane-
tárias a partir, sobretudo, da edição de Los Angeles em 
1984 (RUBIO, 2005, 2010; HORNE; MANZENREITER, 
2006; ROCHE, 2006; PRONI, 2008; PRONI; ARAÚJO; 
AMORIM, 2008), ao passo que as Copas do Mundo da 
FIFA assumem um formato de megaeventos esportivos 
de dimensionamento tendencialmente global a partir da 
Copa da Espanha em 1982, que contou, pela primeira vez 
na história, com a participação de 24 países, número que 
foi expandido para 32 na Copa da França em 1998, e assim 
permanece até os dias de hoje. 
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Obviamente, tais dinâmicas desveladas não são casu-
ais e, além de sinalizarem para as próprias mudanças es-
truturais operadas a nível macro, também são devedoras 
à emergência de uma mentalidade empresarial na gestão 
das duas instituições que se colocam à frente dos respec-
tivos eventos, a saber, o Comitê Olímpico Internacional 
(COI) e a Fédération International de Football Association 
(FIFA) (PRONI, 1998). 

Esse tipo de recenseamento histórico sobre a confor-
mação da Copa do Mundo e dos Jogos Olímpicos de Verão 
como megaeventos de repercussão mundial é importante, 
dentre outras coisas, porque nos permite argumentar e, 
mais que isso, matizar que tais eventos nem sempre tive-
ram esse formato com que atualmente se apresentam na 
sociedade. Nesse sentido, compete-nos, então, indagar, a 
modo de exemplo, se a Copa do Mundo de Futebol dispu-
tada em 1934 na Itália, ou os Jogos Olímpicos de Berlim, 
em 1936, dentre uma série de outros eventos protagoni-
zados na primeira metade do século XX, ou mesmo du-
rante os anos 1960 e 1970, poderiam ser perspectivados 
como megaeventos esportivos? 

De igual modo, e pensando em termos mais recen-
tes, poderíamos problematizar com mais rigor e afinco se 
eventos tais como o Campeonato Mundial de Fórmula 1, 
Universíades, Jogos Mundiais dos Trabalhadores, Jogos 
Mundiais Militares, Jogos Mundiais da Natureza, Copa 
do Mundo de Rúgbi, os torneios de Grand Slam de Tênis, 
America’s Cup de Iatismo, X Games, dentre uma série de 
outros campeonatos e torneios aludidos na literatura, se 
concretizariam, de fato, como megaeventos esportivos?

Para além dessas tensões teórico-conceituais sobre 
aquilo que pertence ao domínio dos megaeventos e, de 
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forma inversa, aqueles eventos esportivos que, por razões 
objetivas e simbólicas, talvez não satisfaçam as expec-
tativas sociais atribuídas aos megaeventos esportivos, a 
saber, alto apelo massivo e repercussão em escala inter-
nacional, mobilização sistemática (por período temporal 
estruturado e planejado com considerável antecedência) 
de uma diversidade de instâncias midiáticas, comerciais, 
governamentais e culturais (ROCHE, 2000; HORNE; 
MANZENREITER, 2006), o que é importante ser destaca-
do, especialmente para o encaminhamento de nossas dis-
cussões, é que os Jogos Olímpicos de Verão e as Copas do 
Mundo da FIFA se constituem nos dois principais protó-
tipos daquilo que se entende por megaeventos esportivos 
(ROCHE, 2000; GOIG, 2012). 

Ao lado desses dois acontecimentos de dimensão e 
comoção planetária, poderíamos incluir também os even-
tos multiesportivos continentais (Jogos Asiáticos, Jogos 
Pan-Americanos, Jogos Pan-Africanos etc.) que seguem a 
mesma lógica de oferta e consumo dos Jogos Olímpicos, 
muito embora em proporções menores e com dimensões 
de alcance e repercussão voltadas, sobretudo, para os paí-
ses que integram os respectivos continentes, os quais são 
mote e dão nome aos aludidos eventos.

Com base nessa abordagem teórico-conceitual 
apresentada, é permissível, portanto, contextualizar e 
avançar no dimensionamento da chamada “década do 
esporte” brasileiro (2007-2016) (MEZZAROBA; MESSA; 
PIRES, 2011) – assim vista por conta dos arranjos es-
truturais e simbólicos que culminaram com a realização 
dos Jogos Pan-Americanos do Rio de Janeiro em 2007 e 
que, por sua vez, continuam sendo evidenciados e am-
pliados em razão da Copa do Mundo da FIFA e dos Jogos 
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Olímpicos e Paraolímpicos que o Brasil sediará respecti-
vamente em 2014 e 2016 –, atentando para o fato de que 
talvez apenas esses três eventos, de acordo com as lite-
raturas que evocamos e, acima de tudo, com a natureza 
dos processos sociais empiricamente observáveis (ELIAS, 
1980) no contexto da chamada sociedade global (IANNI, 
1992), correspondem, de fato, aos imperativos de oferta 
e demanda (BOURDIEU, 1983, 1990) desterritorizali-
zada (ORTIZ, 1999), espetacularizada (DEBORD, 1997) 
e midiaticamente conduzida (ROCHE, 2000; HORNE; 
MANZENREITER, 2006; HORNE, 2007) que alavancam 
os chamados megaeventos esportivos.

Além disso, essa retomada teórica é útil porque des-
perta para o entendimento de que seria talvez equivocado 
associar a leitura sociológica, de eventos relativamente re-
motos tais como os Jogos Pan-Americanos de São Paulo 
de 1963 e a Copa do Mundo de Futebol de 1950, ambos 
realizados no Brasil, à imagem do que atualmente se vis-
lumbra e se entende por megaeventos esportivos ou, em 
outras palavras, aos processos sociais responsáveis pela 
conformação de alguns eventos multiesportivos e da Copa 
do Mundo de Futebol em megaeventos de visibilidade con-
tinental e planetária ao longo das três últimas décadas. 

Em contrapartida, é possível estudar-se, a partir de 
documentação histórica e trabalho de natureza historio-
gráfica e sociológica, alguns dos efeitos e impactos (positi-
vos e negativos) que tais eventos, por ventura, podem ter 
trazido ao país em curto, médio ou longo prazo, ainda que 
essa agenda de pesquisa histórica não esteja livre de ser 
afetada e dificultada em razão da atual divulgação dos dis-
cursos dos “legados”, que, ao atenderem os interesses de 
determinados grupos sociais (MANNHEIM, 1967), têm 
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por função maior, ainda que não de maneira racionalmen-
te planejada, ocultar uma série de contradições sociais 
inerentes à realização dos referenciados megaeventos es-
portivos em sociedades periféricas como a brasileira.

Portanto, sob um ângulo global e conjuntural, os mega-
eventos esportivos acabam elucidando, de modo insofismá-
vel, um movimento de expansão do mercado esportivo que 
se firma, não por acaso, sobre as bases do capitalismo finan-
ceiro e das políticas neoliberais que se fizeram impor com 
dimensões planetárias ao longo, pelo menos, das últimas 
três décadas (BELUZZO, 1995; GRÜN, 2007a, 2007b; GUTT-
MANN, 2008; BRESSER-PEREIRA, 2010a; SOUZA, 2010). 

Se pensarmos, sobretudo, naqueles arranjos mais re-
centes que estruturam o campo esportivo mundial isso é 
passível de comprovação, na medida em que o continente 
africano foi “agraciado” com sua primeira Copa do Mun-
do da FIFA, a qual veio a ser realizada em 2010 na África 
do Sul, além, é claro, dos exemplos constituídos na figu-
ra da Copa do Mundo de Futebol, que, depois de sessenta 
anos, retorna ao Brasil e dos Jogos Olímpicos de Verão, 
que, pela primeira vez, serão sediados neste país ou, mais 
precisamente, num país sul-americano. Lembremos ainda 
dos Jogos Olímpicos de Pequim, em 2008, e da quantida-
de potencial de chineses consumindo marcas e produtos 
esportivos, ou então, da escolha do Qatar – mercado alta-
mente visado do Oriente Médio – como país-sede da Copa 
do Mundo da FIFA a ser realizada em 2022.

Por conseguinte, essas escolhas conduzidas pela 
FIFA, pelo COI e, acima de tudo, pelas grandes corpora-
ções e pelas empresas multinacionais associadas (SIMSON; 
JENNINGS, 1992), talvez tenham alguma relação com o 
fato de a Europa estar enfrentando, recentemente, uma 
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crise de ordem política e econômica que se reflete sobre seus 
mercados, os quais, de um ponto de vista de oferta e deman-
da, se tornaram, tendencialmente, saturados quando compa-
rados com os promissores mercados dos países asiáticos, la-
tino-americanos e do Oriente Médio (CUNHA, 2008, 2011a, 
2011b; BRESSER-PEREIRA, 2009, 2010b, 2012; MOTA;  
LOPES; ANTUNES, 2010; STAL; CAMPANÁRIO, 2010). 

No caso do esporte, o que se demonstra estar em 
jogo, tal como argumentado por Altuve (2002), é a consti-
tuição de um novo modelo esportivo mundial encabeçado 
pelo COI e pela FIFA e que vem se tornando legítimo e se 
expandindo maciçamente desde o final dos anos 1980. Tal 
modelo consiste, é sempre importante ressaltar, na con-
formação do esporte como uma empresa transnacional de 
espetáculo e entretenimento que conta com uma oferta 
espetacularizada que acaba por promover marcas empre-
sariais famosas e expandi-las para diversos nichos de mer-
cado juntamente com os bens e as práticas esportivas que 
lhes são suportes (SIMSON; JENNINGS, 1992; ALTUVE, 
2002; JENNINGS, 2007).

Some-se, no entanto, a essa lógica mercantil sugeri-
da, que o processo de expansão e consolidação do mercado 
esportivo não opera apenas por via da desterritorializa-
ção do espaço e mundialização da economia e da cultura. 
Existe também, no interior desse jogo de interesses po-
líticos/empresariais, a constante preocupação em rever e 
“superar” – do ponto de vista mercadológico – as barreiras 
de classe, de idade, de gênero, de cor, de sexo, enfim, de 
preconceitos direcionados contra determinados grupos 
sociais. No campo esportivo, isso se traduz bem no desejo 
dos organismos internacionais responsáveis pela gestão 
do esporte-espetáculo (FIFA e COI especificamente), assim 
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como dos grupos econômicos e políticos adjacentes a essas 
instituições, em estender o raio de ação de seus serviços e 
produtos para vários segmentos populacionais, condição 
essa que, na linguagem da aristocracia esportiva, tem seu 
equivalente em espalhar o fair play pelo mundo, como eles 
insistem em crer e fazer crer em várias instâncias sociais 
(ALTUVE, 2002).

Na esteira dessa análise, uma primeira iniciativa que 
nos vem em mente no tocante à inserção de grupos cada 
vez mais heterogêneos na esfera do esporte de alto rendi-
mento como também na esfera de consumo passivo do es-
porte (BOURDIEU, 1983), trata-se da criação das “Olim-
píadas dos Portadores de Deficiência”, no ano de 1960 em 
Roma, as quais, por sua vez, vieram a ser oficializadas pelo 
COI em 1984, na condição estrutural e institucional dos 
Jogos Paraolímpicos (MARQUES, 2010). 

Como exemplo mais recente dessa integração de dife-
rentes nichos de mercado na lógica que rege o esporte-per-
formance, teríamos a realização da primeira edição dos Jo-
gos Olímpicos da Juventude em Cingapura no ano de 2010. 
Vale notar que, muito possivelmente, o que se coloca em 
pauta nessa trama é o fato de a juventude, como símbolo da 
cultura de consumo, estar se tornando, nestas últimas dé-
cadas, a população ativamente mais consumidora dos bens 
e produtos esportivos e, de uma forma mais ampla e arti-
culada, da própria indústria de entretenimento (CANCLINI, 
1995; FEATHERSTONE, 1995; MAFFESOLI, 1998; LIPO-
VETSKY, 2007; BAUMAN, 2008; BOURDIEU, 2008).

Se no âmbito do esporte regulamentado e gerenciado 
pelo COI, esses exemplos são elucidativos do ímpeto de 
expansão do mercado esportivo, no contexto do esporte 
amador não-regido pelo COI, poderíamos citar os Jogos 
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Olímpicos Gays que, em agosto de 2010, tiveram sua oi-
tava edição na cidade de Colônia/Alemanha, ou, ainda, o 
World Masters Games em franco processo de expansão e 
aceitação. Interessante notar que a inclusão de diferentes 
“tribos” na lógica do esporte-performance, independente-
mente da causa social, isto é, da bandeira que esteja sendo 
defendida, parece soar como uma conquista e, de fato, o 
é, mas não no sentido que uma leitura preliminar tende a 
conferir, ou seja, procurando legitimar um discurso politi-
camente correto da diversidade que, muitas vezes, obscu-
rece e relativiza o drama de grupos sociais incluídos ambi-
guamente e sob o crivo de avaliações morais heterônomas 
em diversos campos de socialização. 

Dito de outro modo, a inserção de diferentes grupos 
no contexto polissêmico do esporte, sejam esses grupos 
vítimas ou não de avaliações sociais carregadas de precon-
ceitos e estigmas, deve, de fato, ser vista como uma con-
quista, mas uma conquista muito mais ao direito de consu-
mir e lutar por prestígio, reconhecimento e distinção social 
do qualquer outra motivação subjetiva (BOURDIEU, 2008). 
Cabe, além disso, ressaltar que o processo de absorção 
mercantil dos sujeitos talvez tenha correlação fraca com 
a aceitação de marcadores sociais subjetivamente elabo-
rados e compartilhados acerca de uma série de tribos sub-
terrâneas (MAFFESOLI, 1998). 

Em síntese, o que nos compete reiterar, diante desses 
fatos recuperados, é, em primeiro lugar, que os megaeven-
tos esportivos, em especial as Copas do Mundo da FIFA 
e os Jogos Olímpicos de Verão, são alguns dos principais 
vetores pelos quais tem-se expandido o mercado esporti-
vo em escala global, e, em segundo lugar, que a política 
de integração de diversos atores na esfera de consumo do 
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esporte-espetáculo, por si só, já é ambígua e, em se tratando 
da dimensão do esporte como inclusão social, mais ambí-
gua ainda, tendo em vista que o mercado sobre o qual se 
ampara a indústria do espetáculo e do entretenimento es-
portivo não é uma instituição social neutra, mas, pelo con-
trário, uma instituição que integra em sua lógica de ação 
uma variedade de “tribos” e grupos sociais, muito embora 
essa socialização dependa do volume de capital cultural e 
econômico que os atores dispõem desigualmente por conta 
de seus habitus de classe. Sendo assim, procuramos relacio-
nar e argumentar nas páginas seguintes que o esporte de 
inclusão social, diante das lógicas de ação do Estado bra-
sileiro e do mercado esportivo global, se trata de uma re-
tórica, no limite, questionável quando confrontada com o 
contexto de realização dos megaeventos esportivos no país.

A título de fechamento - a retórica do esporte de inclusão 
social no contexto dos megaeventos esportivos

De acordo com o Caderno de Legado Social dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos do Rio de Janeiro de 2016 
(BRASIL, 2009), esse megaevento a ser abrigado pelo Bra-
sil e, mais precisamente, pela cidade do Rio de Janeiro no 
ano de 2016, contribuirá e, de certo modo, já tem contri-
buído para fazer valer o esporte em uma condição de direi-
to social. Vejamos, no teor oficial do próprio documento, 
como esse discurso é acionado e articulado:

O legado social dos Jogos Olímpicos e Paraolím-
picos de 2016 no Rio de Janeiro vai transcender 
a difusão de valores olímpicos como excelência, 
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amizade, solidariedade, respeito e fair play. Por 
meio de políticas públicas de inclusão social já em 
curso ou que serão adotadas pelos três níveis de 
governo – federal, estadual e municipal –, o aces-
so ao esporte, ao lazer, à cultura e à qualificação 
profissional significará, para milhares de jovens 
em situação de vulnerabilidade, o exercício do seu 
direito de cidadania e uma porta aberta para o fu-
turo (BRASIL, 2009, p. 8). 

De fato, é de conhecimento que, na Constituição Fe-
deral de 1988, o texto que trata do esporte (Art. 217) o si-
tua como uma prática que deveria ser estendida a todos os 
membros da sociedade brasileira, tal como corrobora o ex-
certo: “É dever do Estado, fomentar práticas esportivas for-
mais e não-formais, como direitos de cada um [...]” (Artigo 
217 da Constituição Federal de 1988 citado por TUBINO, 
1996, p. 80). Não é nosso intuito aqui fazer uma análise 
mais aprofundada do modo com que o esporte foi tratado 
nesse texto constitucional, muito embora dois aspectos 
centrais precisem ser pontuados a partir desse documento 
para a argumentação que segue. Em primeiro lugar, o fato 
de o esporte ser concebido com um direito social não o faz 
ou torna-o com tal em última instância. Em segundo lugar, 
o texto constitucional de 1988, no tocante ao modo com 
que acaba percebendo e estimulando o gerenciamento das 
práticas esportivas no Brasil, é contraditório, uma vez que 
recomenda a liberalização do esporte, ao mesmo tempo em 
que a tutela do Estado é mantida, especialmente por meio 
do financiamento do setor (STAREPRAVO, 2011).

Parte das contradições estabelecidas no Brazil spor-
tive dos megaeventos em torno da dimensão dos legados 
sociais, que, supostamente, poderiam advir com a realiza-
ção dos Jogos Olímpicos e da Copa do Mundo da FIFA, é 
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devedora à própria ambiguidade desse processo histórico 
com que o esporte foi sendo tratado no Brasil como uma 
“causa de Estado”. Claro que essa retórica de que os me-
gaeventos produzem mobilidade social não é uma estra-
tégia discursiva nova e que se tem feito circular apenas 
no contexto de sociedades modernizadas perifericamen-
te. Essa logomarca “social” dos Jogos Olímpicos e da Copa 
do Mundo da FIFA já é um discurso caricatural, enrijeci-
do e próprio à tática neoliberalista, que, a partir dos anos 
1980, tem se tornado preponderante no processo de ofer-
ta e demanda desses eventos esportivos em âmbito inter-
nacional. Acontece que, no caso da sociedade brasileira, 
onde, historicamente, a visão do esporte como panacéia é 
diretamente proporcional à dominação simbólica elitista, 
a crença no “poder mágico” dos Jogos Olímpicos e da Copa 
do Mundo em contribuir com a transformação social é ex-
cessiva, uma vez que (1) a manifestação do esporte como 
“inclusão social” independeria da realização ou não desses 
megaeventos e (2) que essa logomarca “social” tem sido 
usada de forma extrapolada para justificar o financiamen-
to público de eventos de natureza privada.

Acrescendo mais elementos à referida trama social 
que estamos procurando evidenciar e restituir alguns dos 
fundamentos ocultos de dominação pela qual ela se legi-
tima, convém revisitar novamente o Caderno de Legado 
Social dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro de 2016 e 
atentar para a lógica com que o esporte de inclusão social 
acaba sendo requisitado de forma, muitas vezes, desavisa-
da, e talvez inconsciente, para conferir relevância social e 
promover um discurso de aceitação dos megaeventos na 
sociedade brasileira:
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Por reconhecer a importância do esporte na for-
mação humana, o Ministério do Esporte traçou 
sua Política Nacional do Esporte – PNE – tendo en-
tre as prioridades o esporte educacional e o lazer 
comunitário como fatores de integração. E a pró-
pria Constituição Federal, sancionada em 1988, 
após a redemocratização do Brasil, determina que 
o esporte é um direito social, sendo prioritária a 
sua variante educacional. Adultos também são 
beneficiados. Uma das iniciativas que alcançam 
larga faixa da população em centenas de municí-
pios brasileiros é o Programa Esporte e Lazer da 
Cidade – PELC –, que, no Rio, atende moradores de 
todas as idades em comunidades de baixa renda. O 
suporte dos Jogos Olímpicos como alavanca de in-
vestimentos sociais existentes ou previstos refor-
ça as diretrizes da PNE, confirmadas em duas Con-
ferências Nacionais do Esporte que se destacaram 
pela construção coletiva. Com ampla participação 
popular, elas combinaram os anseios dos vários 
segmentos do esporte e da sociedade em geral, o 
que confere maior legitimidade às políticas públi-
cas ali elaboradas. Por essas razões, o projeto olím-
pico brasileiro, ao mesmo tempo que atende às 
determinações do Comitê Olímpico Internacional, 
alinha-se com a Política Nacional do Esporte e com 
a visão de futuro do Rio. Considerando-se as carac-
terísticas sociais da cidade, a atuação conjunta dos 
poderes públicos e o apoio da sociedade, o Brasil 
tem convicção de que os projetos alinhavados para 
os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 deixa-
rão no Rio de Janeiro um legado notável por várias 
gerações. Essa herança positiva está expressa em 
três eixos de legado: Esportivo; Urbano-Ambien-
tal; e Social, aqui retratado (BRASIL, 2009, p. 16).

Como se nota, essa preocupação do Estado brasileiro 
com o esporte em sua dimensão educacional e de lazer é 
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louvável. Muito já tem sido feito, inclusive, em termos de 
oferta de projetos esportivo-sociais, integrando iniciativas 
da esfera política federal à esfera das políticas regionais e 
municipais, com eficácia e impacto positivo para popula-
ções em situação de vulnerabilidade e risco social. Esse dis-
curso, entretanto, nos moldes e proporções com que acaba 
sendo projetado nacionalmente por meio da mídia e em 
determinadas inserções acadêmicas, com suas devidas e 
destacadas exceções, é passível de questionamento e críti-
cas, em particular se atentarmo-nos para o caráter de pre-
dominância histórica de proposição de políticas estatais, no 
Brasil, voltadas para o esporte em sua dimensão de rendi-
mento, tal como já discutimos na seção 2 deste texto. Uma 
análise histórica, e mesmo atual, da planilha orçamentária 
de distribuição dos recursos para o esporte de rendimento, 
educacional e de lazer, respectivamente, também daria con-
ta de demonstrar que o esporte como uma “política inclusi-
va” ainda tem muito a se desenvolver no Brasil e isso, diga-
-se de passagem, não será “a reboque” de dois megaeventos 
esportivos que embora se auto-intitulem, na figura de suas 
instituições, porta-vozes como promotores da “cultura da 
paz” e de humanidade, no fundo, se preocupam, priorita-
riamente, com a expansão global de seus serviços e de suas 
marcas, tal como relatamos na seção 3.

Dito de outra forma, nossa argumentação se constrói 
de maneira reticente em relação ao discurso do esporte de 
inclusão social como uma das logomarcas dos Jogos Olím-
picos de 2016 e da Copa do Mundo da FIFA de 2014. Esse 
tipo de posicionamento se justifica quando nos reportar-
mos, por exemplo, ao período pós-Jogos Pan-Americanos 
Rio/2007, no qual as promessas de legados (da fase pro-
positiva dos jogos), divulgadas em documentos oficiais e 
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repercutidas na grande mídia, acabaram se demonstrando 
frágeis e, por sua vez, sendo categoricamente desconstru-
ídas (BENEDICTO, 2008; EGLER; OLIVEIRA, 2010). 

Corroborando com essa discussão, é oportuno ainda 
lembrar, com relação aos Jogos Pan-Americanos do Rio de 
Janeiro de 2007, que a construção de modernos complexos 
esportivos para abrigar os jogos se deu em determinadas 
condições e regiões da cidade do Rio de Janeiro que inviabili-
zaram qualquer forma sistemática de uso de tais empreendi-
mentos por parte dos indivíduos que residem, por exemplo, 
nas favelas. Nesse propósito, convém questionar se, por ven-
tura, existiriam estratégias – se é que podemos argumentar 
nesses termos – para potencializar o uso coletivo e democrá-
tico desses complexos esportivos e culturais, a fim de abrigar 
escolinhas ou clubes sociais de iniciação esportiva para crian-
ças e adolescentes em situações precárias? 

Indagamos isso, de modo interpelativo, porque en-
tendemos que “legados sociais”, efetivamente concretos 
dos Jogos Pan-Americanos Rio/2007, só se visualizariam, 
objetiva e rigorosamente falando, caso as classes subalter-
nas pudessem, de algum modo, fazer uso desses espaços e 
das demais transformações urbanísticas e estruturais da 
cidade em seu benefício direto ou indireto, algo que, para 
além do incremento orçamentário e participativo de pro-
jetos no interior das próprias favelas (Programa Segundo 
Tempo, Movimento Esporte e Lazer etc.), tal como aludi-
do no relatório oficial intitulado Legado Social dos XV Jo-
gos Pan-Americanos Rio 2007: diagnóstico social e esportivo de 
53 favelas cariocas (OBSERVATÓRIO DE FAVELAS, 2007), 
não se mostrou possível ou que, no limite, foi encarado com 
cautela (BENEDICTO, 2008; EGLER; OLIVEIRA, 2010; CO-
MITÊ POPULAR RIO, 2012). Além disso, a implementação 
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de projetos esportivo-sociais nas favelas cariocas trata-se 
de uma política social que, se analisarmos mais a rigor, ex-
travasa, em muito, o domínio de realização ou não desse 
megaevento ou de uma Copa do Mundo de Futebol e Jo-
gos Olímpicos, o que nos leva a questionar se a associação 
de uma coisa à outra não teria apenas por função legiti-
mar, perante a opinião pública e agências fomentadoras, a 
realização desses eventos.

Em síntese, a lógica de pensamento aqui defendida se 
firma no sentido de demonstrar a insustentabilidade com 
que se revestem alguns dos discursos dos legados de inclu-
são social dos megaeventos, especialmente no contexto de 
sociedades periféricas. No caso, novamente, dos Jogos Pan-
-Americanos Rio/2007, é, no mínimo, controverso tomar 
como natural o discurso de que houve vários benefícios 
sociais para os moradores de favelas por conta da realiza-
ção pontual desse megaevento, uma vez que os mecanis-
mos de demarcação espacial e simbólica da sociedade, na 
condição de leis estruturais perversas que organizam a vida 
moderna, seja no centro ou na periferia do sistema, acabam 
impedindo, vetando e inviabilizando, objetivamente, es-
ses tipos de legados. Esse quadro preliminar, por sua vez, 
é reforçado em alguns trabalhos recentes que demonstram 
que essa ideia de legados de inclusão social pouco, ou quase 
nada, se sustenta quando confrontada com uma realidade 
social historicamente contrastante, injusta e desigual como 
a brasileira (SILVA; PIRES, 2009; EGLER; OLIVEIRA, 2010; 
TAVARES, 2011; DAMO, 2012; MASCARENHAS, 2012), se 
bem que a “nova” estratégia política dos “afirmadores” dos 
megaeventos esportivos no Brasil consiste em investir, ar-
ticuladamente, no discurso dos “legados intangíveis” que, 
por sinal, são de difícil mensuração.
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Cabe também notar que, além dessas críticas aos 
megaeventos que vêm sendo apontadas recentemente no 
campo acadêmico brasileiro, a própria literatura interna-
cional, há algum tempo, já vem chamando a atenção para  
o fato de que “[...] o aumento da polarização social tam-
bém continua sendo um dos principais legados dos mega-
eventos [...]”, tal como alertado por Horne e Manzenreiter 
(2006, p. 12, tradução nossa). Além do mais, essa ordem 
de transformações, tendencialmente ou supostamente, 
“positivas” que advêm da realização desses eventos, em 
contextos sociais periféricos, só atingem uma parcela res-
trita da população, ao passo que os prejuízos que resultam 
da experiência de sediar megaeventos são compartilha-
dos na sociedade como um todo, muito embora as classes 
subalternas sofram mais com esses efeitos tanto na fase 
de preparação desses – lembre-se, por exemplo, das re-
moções de várias famílias e mesmo comunidades inteiras 
para construção de arenas, estacionamentos etc., ou pelo 
simples “embelezamento” da paisagem urbana – quanto 
na fase pós-eventos.

Desse modo, o que procuramos colocar em evidência 
é a importância de contextualizarmos, sociologicamente, 
os megaeventos esportivos e seus supostos legados na 
perspectiva de conflitualidade social. Vale frisar que a re-
alização de tais megaeventos vem também sendo alvo de 
conflitos de diversas ordens em países da modernidade 
central, tal como ocorreu com os Jogos Olímpicos sedia-
dos, recentemente, em 2012 na Inglaterra (SADD, 2012), 
embora em sociedades periféricas, tais conflitos assumam 
proporções mais drásticas e complexas quando compara-
das com as nações do centro do capitalismo mundial. A 
título de exemplo, é importante ser ressaltado que os Jogos 



551

esporte de inclusão social

Pan-Americanos Rio/2007, segundo mapa sintético ela-
borado por Benedicto (2008), suscitaram, pelo menos, 22 
tipos de conflitos sociais envolvendo, por um lado, os in-
teresses do governo, das empreiteiras e dos patrocinado-
res e, por outro lado, os interesses de setores amplamente 
prejudicados por conta dos jogos. A propósito, os movi-
mentos sociais de resistência foram importantes na luta 
contra o projeto dominante, unilateral e asséptico dos Jo-
gos Pan-Americanos do Rio de Janeiro realizado em 2007, 
representando algumas relativas conquistas, tais como o 
impedimento da remoção de três favelas, a saber, a favela 
Belém-Belém, a favela da Vila Autódromo e a favela do Ca-
nal do Anil (BENEDICTO, 2008). 

Assim sendo, e com base nas discussões apresenta-
das, reiteramos que a noção de conflitos tem valor fun-
damental para a problematização sociológica dos me-
gaeventos e para a ponderação da lógica multifacetada 
dos seus legados em sociedades da modernidade central 
e normativa, mas, principalmente, em países de moder-
nização periférica como Brasil e África do Sul. De modo 
correspondente, também advertimos que, onde os confli-
tos sociais sejam, por ventura, sublimados, aí estão a atu-
ar, sistematicamente, as malhas opressoras da violência 
simbólica, até porque, conforme ressalta Bourdieu (2009,  
p. 215): “As formas brandas e larvadas da violência tem 
muito mais possibilidades de se impor como a única ma-
neira de exercer a dominação e a exploração quanto mais 
difícil e condenada é a exploração direta e brutal.”. Por essa 
razão, inclusive, é que se impõe a necessidade de avaliar-
mos, com cautela, aquilo que, no universo de determina-
das literaturas e no domínio dos discursos políticos, tem 
sido denominado com “legados de inclusão social”. Nossa 
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linha de raciocínio se constrói no sentido de conjecturar 
que o esporte de inclusão social tem seu papel e impor-
tância na sociedade brasileira, mas que, ao servir de “logo-
marca promocional” dos megaeventos esportivos, acaba 
funcionando como um discurso que invisibiliza conflitos 
e, no limite, relativiza os reais e múltiplos interesses arti-
culados à realização desses eventos no Brasil.
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